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PALAVRA DO PRESIDENTE DA ALECE

A democracia não é um estado de maturidade nacional e ins-
titucional que se instala, e se preserva pela sua própria natureza, sem 
que precisemos nos manter vigilantes a fim de combater ataques e 
construí-la cotidianamente. 

E como as gerações mudam, os jovens de hoje precisam apren-
der com os jovens de ontem que o Parlamento é a expressão mais fiel 
do poder democrático da população. Os debates, os perfis dos e das 
parlamentares, as leis produzidas, são resultados do que somos na nos-
sa essência. 

Manifesto gratidão aos meus pares, cujos votos me colocaram 
à frente do Legislativo cearense exatamente nesta celebração de 190 
anos do Parlamento. Celebração que é o resultado da continuidade de 
um processo democrático iniciado em 1835, e é cheio de ranhuras, a 
exemplo de ditaduras, golpes, uma cruel pandemia, e o doloroso incên-
dio do Plenário 13 de Maio – o coração dos nossos mandatos. Ranhuras 
que vamos enfrentando, resistindo e nos reconstruindo com bravura. 

Não somos mais a Província do Ceará. Contudo, não podemos 
esquecer, foi lá que o senador José Martiniano de Alencar plantou a 
semente da casa em que agora podemos ver germinar uma comissão 
temática dos direitos e defesas da mulher cearense – um marco mo-
derno e necessário.

Portanto, com firmeza, gentileza, educação e ternura, respei-
tamos o passado, para construir um futuro melhor. A assembleia que 
chega aos 190 anos como uma das mais transparentes do país deverá 
trabalhar para ser a mais transparente do Brasil.

Porque nosso passado e nosso futuro é ousar. O Ceará, que é 
referência na educação brasileira, não vê fronteiras como barreiras, 
mas sim como desafios a serem superados. E seguiremos em frente. 
Tenham certeza.

Deputado Estadual Romeu Aldigueri
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará



INESP

O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 
Estado do Ceará (Inesp), criado em 1988, é um órgão técnico e científi-
co de pesquisa, educação e memória. Ao idealizar e gerenciar projetos 
atuais que se alinhem às demandas legislativas e culturais do estado, 
objetiva ser referência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efetiva 
contribuição ao desenvolvimento do estado, assessorando, por meio de 
ações inovadoras, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Alece). 
Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se o Edições Inesp e o Edi-
ções Inesp Digital, que têm como objetivos editar livros, coletâneas de 
legislação e periódicos especializados. O Edições Inesp Digital obedece 
a um formato que facilita e amplia o acesso às publicações de forma sus-
tentável e inclusiva. Além da produção, revisão e editoração de textos, 
ambos os projetos contam com um núcleo de design gráfico.

O Edições Inesp Digital já se consolidou. A demanda por suas pu-
blicações alcançou uma marca de 5 milhões de downloads. As estatísti-
cas demonstram um crescente interesse nas publicações, com destaque 
para as de Literatura, Ensino, Legislação e História, estando a Constitui-
ção Estadual e o Regimento Interno entre os primeiros colocados.

ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA 
PESCA E DA AQUICULTURA é mais uma obra do diversificado catálogo 
de publicações do Edições Inesp Digital, que, direta ou indiretamente, 
colaboram para apresentar respostas às questões que afetam a vida 
do cidadão.

Prof. Dr. João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo do Inesp



APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que apresento este livro, fruto do tra-
balho dos pesquisadores do Programa Cientista-Chefe de Economia 
Azul no Ceará, realizado com o apoio da Fundação Cearense de Apoio 
ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP). A economia 
azul emerge como um pilar essencial para o desenvolvimento susten-
tável, especialmente no contexto da Amazônia Azul do estado do Cea-
rá. Esta vasta área marinha, que se estende além das regiões costeiras 
e abrange águas territoriais e zonas econômicas exclusivas, é rica em 
biodiversidade e recursos naturais. Ela oferece oportunidades para a 
exploração responsável dos recursos oceânicos, alinhada à preserva-
ção ambiental e à promoção do bem-estar social das comunidades 
costeiras e marítimas. No Ceará, a economia azul inclui setores como 
a pesca, aquicultura, turismo sustentável e energia renovável, com 
foco na conservação dos ecossistemas marinhos e no desenvolvimen-
to econômico inclusivo. Alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030, especialmente o ODS 14 (Vida na Água), 
o Ceará tem um potencial significativo para alavancar uma economia 
azul que seja economicamente próspera, socialmente inclusiva e am-
bientalmente sustentável.

Este livro reúne iniciativas inovadoras que buscam superar os 
desafios e explorar as oportunidades da economia azul no estado. Des-
de o desenvolvimento de modelos de monitoramento para a pesca ar-
tesanal, a avaliação socioeconômica da cadeia de valor da aquicultura, 
até a conservação dos manguezais e o desenvolvimento de energias 
renováveis, as ações aqui descritas reforçam a importância da ciência 
e da tecnologia para promover uma economia do mar sustentável. O 
livro também destaca a importância de estudos sobre o consumo de 
pescado e contaminação por mercúrio e projetos inovadores como a 
descarbonização da carcinicultura.



Este trabalho, apoiado pela FUNCAP, representa um passo im-
portante na construção de uma base científica sólida para a formula-
ção de políticas públicas eficazes e inclusivas, promovendo uma visão 
integrada da economia azul que contemple todos os setores envol-
vidos. Com essas iniciativas, estamos contribuindo para que o Ceará 
se torne referência no desenvolvimento sustentável de sua economia 
marítima, garantindo benefícios para as gerações futuras e a prosperi-
dade das comunidades locais.

É com grande satisfação que apresento este livro, fruto do 
trabalho desenvolvido pelos pesquisadores do Programa Cientista-
Chefe de Economia Azul no Ceará, com o apoio da Fundação 
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FUNCAP). A economia azul tem emergido como um pilar essencial 
para o desenvolvimento sustentável, particularmente no contexto 
da «Amazônia Azul» do estado do Ceará. Esta área marinha, rica em 
biodiversidade e recursos naturais, vai além das regiões costeiras, 
abrangendo águas territoriais e zonas econômicas exclusivas. Ela 
oferece oportunidades significativas para a exploração sustentável 
dos recursos oceânicos, conciliando a preservação ambiental com a 
promoção do bem-estar social das comunidades costeiras e marítimas.

No Ceará, a economia azul envolve setores como pesca, aqui-
cultura, turismo sustentável e energia renovável, com foco na conser-
vação dos ecossistemas marinhos e no desenvolvimento econômico in-
clusivo. Alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030, especialmente o ODS 14 (Vida na Água), o Ceará apre-
senta um enorme potencial para consolidar uma economia azul prós-
pera, inclusiva e sustentável.

Essas iniciativas representam um avanço importante no desen-
volvimento sustentável da economia azul no Ceará, mostrando como a 
ciência e a tecnologia podem transformar o uso dos recursos marinhos 
em uma ferramenta para garantir a prosperidade econômica, inclusão 
social e proteção ambiental para as futuras gerações.

João Felipe Nogueira Matias
Cientista Chefe
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INTRODUÇÃO GERAL

A economia azul surge como um pilar essencial para fomen-
tar o desenvolvimento sustentável das regiões costeiras e marinhas, 
integrando a exploração responsável dos recursos oceânicos com a 
preservação ambiental e o bem-estar social. Esse conceito está direta-
mente alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030, especialmente os ODS 14 (Vida na Água), 1 (Erradica-
ção da Pobreza), 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável), e 12 (Consu-
mo e Produção Responsáveis). No Estado do Ceará, caracterizado por 
uma vasta faixa litorânea e uma diversidade de atividades econômi-
cas ligadas ao mar, existe um potencial significativo para alavancar a 
economia azul, promovendo um desenvolvimento econômico, social e 
ambientalmente equilibrado das comunidades locais.

A década de 2021 a 2030 foi designada pela ONU como a Dé-
cada da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, desta-
cando a necessidade de pesquisa científica robusta e do aumento do 
conhecimento sobre os oceanos para promover um desenvolvimento 
sustentável efetivo. No Ceará, essa necessidade se reflete na valoriza-
ção das contribuições dos diversos setores da economia azul, funda-
mentais para a segurança alimentar, geração de renda e desenvolvi-
mento socioeconômico regional.

Entretanto, no Brasil, a abordagem sistêmica da economia azul 
ainda carece de uma base sólida de estudos e da sistematização de 
dados que viabilizem sua aplicação prática na formulação de políticas 
públicas eficazes. A informalidade e a dispersão das atividades ligadas 
ao mar e às regiões costeiras criam barreiras para a obtenção de dados 
confiáveis sobre a produção e a relevância socioeconômica, especial-
mente no que diz respeito a atividades seculares, como a pesca arte-
sanal, o que resulta na subvalorização do setor. Outros setores, como 
o turismo costeiro, o transporte marítimo e as energias renováveis, 
também carecem de estudos aprofundados que possam orientar seu 
desenvolvimento sustentável.

Os projetos apresentados neste livro, parte do Programa Cien-
tista-Chefe da Economia Azul da Fundação Cearense de Apoio ao De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP), seguem uma lógica 
que aborda o tripé da sustentabilidade: começando pelos aspectos 
econômicos e sociais e, em seguida, os ambientais.
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Nesse contexto, o projeto “Desenvolvimento de um Modelo de 
Monitoramento para a Pesca Artesanal e Aquicultura no Ceará: Desa-
fios e Oportunidades” tem como um de seus focos principais a criação 
de sistemas robustos de coleta e análise de dados para a pesca arte-
sanal e aquicultura. Esse modelo de monitoramento, que constitui o 
primeiro capítulo do livro, aborda uma das principais lacunas identi-
ficadas, possibilitando uma base metodológica sólida para entender 
a produção de pescado no estado, contribuindo para a valorização e 
sustentabilidade do setor. 

Em sequência, o segundo capítulo apresenta os resultados do 
projeto “Modelo de avaliação da contribuição socioeconômica da ca-
deia de valor da pesca e aquicultura no Ceará”. Esse modelo busca 
calcular diversos indicadores, como os impactos da cadeia produtiva 
da pesca e aquicultura no crescimento econômico, na distribuição de 
renda e na balança comercial. A partir dessa avaliação, é possível en-
tender melhor como a pesca e a aquicultura contribuem para o desen-
volvimento regional, subsidiando a formulação de políticas públicas 
que maximizem os benefícios socioeconômicos dessas atividades.

Na sequência do livro, o projeto “Consumo de Pescados no 
Estado do Ceará: Preferências de Compra e Perfis de Consumidores” 
investiga os fatores que influenciam o consumo de pescado, como con-
dições socioeconômicas, padrões alimentares, características pessoais 
e atitudes dos consumidores. Embora o pescado seja reconhecido por 
seus benefícios à saúde, o aumento de sua produção não se traduz em 
maior consumo, devido a barreiras como alto custo, tabus alimenta-
res e problemas de comercialização. Esta pesquisa visa fornecer dados 
que apoiem políticas públicas para fortalecer a cadeia produtiva e au-
mentar o consumo de pescado no estado, considerando as especifici-
dades das áreas urbanas e rurais.

O artigo “A Pesca Artesanal e o Perfil de Alguns Aspectos Legais 
de Comunidades Pesqueiras do Estado do Ceará” analisa o contexto 
legal da pesca artesanal no Ceará, Brasil, destacando sua importância 
cultural e econômica. O estudo revela dificuldades enfrentadas pelo 
setor, como a ausência de coleta de dados sistemática desde 2009, o 
que compromete a formulação de políticas públicas eficazes. Além 
disso, discute as exigências legais para os pescadores, como licenças 
e documentações, e o baixo cumprimento dessas normas devido à fal-
ta de informações. O trabalho destaca a necessidade de capacitação 
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para garantir maior visibilidade e sustentabilidade ao setor, reforçan-
do a importância da regularização e da documentação na formulação 
de políticas públicas.

O livro também explora a relevância dos manguezais na eco-
nomia azul, enfatizando seu papel em fornecer serviços ecossistêmi-
cos valiosos, como o sequestro de carbono, regulação climática e su-
porte à biodiversidade. No Ceará, os manguezais, cobrindo cerca de 
20.000 hectares, são fundamentais no contexto das mudanças climáti-
cas, pela capacidade de capturar e armazenar carbono. O estudo “Pre-
ços de Equilíbrio para a Conservação e Recuperação dos Ecossistemas 
de Manguezais” busca estabelecer preços de carbono que justifiquem 
economicamente a conservação e restauração dos manguezais cea-
renses, servindo como base para mecanismos de Pagamentos por Ser-
viços Ambientais (PSA), como o mercado de carbono, essencial para a 
sustentabilidade desses ecossistemas.

A exploração da energia eólica offshore é outro tema relevan-
te para a expansão da economia azul no Ceará. A pesquisa “Determi-
nantes da Aceitação da Energia Eólica Offshore na Costa do Ceará” ex-
plora os fatores que influenciam a aceitação da instalação de parques 
eólicos offshore no litoral cearense. A aceitação dos stakeholders, 
incluindo moradores, pescadores, empresários e pesquisadores, é um 
fator crucial para o desenvolvimento de tais projetos. O estudo identi-
fica que variáveis como a percepção de criação de oportunidades de 
emprego e o impacto sobre as áreas de pesca influenciam significati-
vamente a aceitação. O estudo destaca ainda a necessidade de uma 
governança robusta e inclusiva, onde os interesses dos diversos grupos 
afetados sejam considerados, assegurando que os projetos de energia 
eólica offshore sejam social e ambientalmente responsáveis.

Adicionalmente, o desafio da contaminação por mercúrio no 
pescado comercializado no Ceará foi identificado como uma ques-
tão crucial para a segurança alimentar. A presença de mercúrio em 
concentrações superiores aos limites permitidos afeta tanto a saúde 
pública quanto o potencial de exportação do pescado, especialmente 
para mercados como a União Europeia. O projeto “Mercúrio e Seguran-
ça Alimentar” visa quantificar esses níveis de contaminação e fornece 
uma base de dados sólida para políticas públicas que assegurem a saú-
de dos consumidores locais.
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Outro aspecto inovador diz respeito à biotecnologia marinha, 
com destaque para o projeto: Otimização da produção da microalga 
Haematococcus pluvialis visando à extração de astaxantina. Esse ca-
rotenoide tem grande importância devido às suas propriedades an-
tioxidantes e aos benefícios à saúde, sendo amplamente utilizado nas 
indústrias de cosméticos, fármacos e rações. O projeto relacionado 
busca desenvolver estratégias que aumentem a produção de astaxan-
tina natural, alinhando-se com a demanda crescente por antioxidantes 
mais eficazes e de origem sustentável. 

O artigo “Avaliação do Potencial Antimicrobiano de Extratos 
das Macroalgas Bryothamnion triquetrum, Sargassum sp. e Codium is-
thmocladum Coletadas no Litoral do Estado do Ceará” investiga o po-
tencial dessas macroalgas na produção de compostos bioativos com 
atividade antimicrobiana. A pesquisa foi realizada com amostras cole-
tadas no litoral cearense, e os extratos foram testados contra bactérias 
patogênicas como Escherichia coli e Staphylococcus aureus. Os resul-
tados indicam que os extratos dessas algas possuem atividade bacte-
ricida e bacteriostática, especialmente os de Codium isthmocladum, 
que se mostrou mais eficaz contra as cepas testadas. O estudo desta-
ca a importância das macroalgas como fontes promissoras de novos 
compostos antimicrobianos e a relevância de pesquisas futuras sobre 
o potencial biotecnológico desses organismos marinhos.

Na sequência, o livro destaca a “Descarbonização da Carcini-
cultura no Estado do Ceará”, que aborda a importância da descarboni-
zação como medida essencial para a sustentabilidade da aquicultura, 
em especial a carcinicultura no Ceará. O capítulo discute a expansão 
da carcinicultura e a necessidade de adoção de práticas sustentáveis 
para mitigar as emissões de gases de efeito estufa, alinhando-se aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. Enfatiza-se que a 
gestão adequada e o desenvolvimento de tecnologias para a redução 
de emissões são cruciais para atingir a meta de carbono líquido zero, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável da economia azul 
no estado.

O artigo “Conservação Seminal e Polissacarídeos Sulfatados 
como Suplemento do Meio Diluidor Espermático de Peixes” aborda o 
uso de biotecnologias reprodutivas na aquicultura, com foco na con-
servação seminal de peixes. O estudo explora técnicas como a crio-
preservação e o resfriamento do sêmen, destacando a importância 
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de diluentes e crioprotetores para manter a viabilidade espermática. 
Além disso, o artigo discute o papel dos polissacarídeos sulfatados, ex-
traídos de macroalgas e outras fontes, como suplementos promissores 
no meio diluidor, devido à sua capacidade antioxidante. Essas técnicas 
têm relevância tanto para a produção comercial quanto para a preser-
vação de espécies.

Outro projeto inovador que merece destaque no detalhamento 
do livro é a “Engorda da garoupa-verdadeira Epinephelus marginatus 
em sistema de recirculação de água no Estado do Ceará, Brasil”. Este 
projeto, iniciado em 2021, visa à diversificação da aquicultura no Cea-
rá, contribuindo para o fortalecimento da economia azul na região. A 
garoupa-verdadeira foi escolhida devido ao seu valor de mercado e à 
sua facilidade de cultivo em cativeiro, sendo engordada em um siste-
ma de recirculação de água que promove maior sustentabilidade. O 
desenvolvimento de novas tecnologias neste projeto reflete um avan-
ço significativo para a produção aquícola sustentável e para a geração 
de novas oportunidades econômicas locais.

Assim, as iniciativas apresentadas neste livro destacam tanto 
os desafios quanto as oportunidades no desenvolvimento sustentável 
dos setores da economia azul no Ceará. Outros setores também de-
sempenham papéis essenciais para o desenvolvimento sustentável da 
economia azul. 

O valor dos serviços prestados pelos ecossistemas marinhos, 
incluindo os manguezais, a produção aquícola, os recursos energéti-
cos, e os outros setores da economia do mar mencionados, vai muito 
além dos benefícios econômicos diretos, contribuindo também para 
a nutrição, saúde, conservação da biodiversidade, mitigação das mu-
danças climáticas, desenvolvimento social e estabilidade econômica 
da região. Dessa forma, uma abordagem integrada da economia azul 
que contemple todos esses setores é essencial para promover um de-
senvolvimento verdadeiramente sustentável no Estado do Ceará.

A extensão da economia azul, no entanto, vai além do que foi 
abordado neste livro, e poderá ser explorada de forma mais abrangen-
te em uma futura edição, permitindo uma visão ainda mais integrada 
das potencialidades e desafios desse modelo de desenvolvimento sus-
tentável.Parte superior do formulárioParte inferior do formulário
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Entretanto, os projetos do Programa Cientista-Chefe da Econo-
mia Azul visam fornecer uma base científica robusta que permita não 
apenas entender a produção e os impactos econômicos, mas também 
fornecer subsídios essenciais para políticas públicas mais inclusivas e 
efetivas. Dessa forma, o Ceará pode maximizar os benefícios da econo-
mia azul, promovendo um desenvolvimento verdadeiramente susten-
tável, onde os recursos marinhos são utilizados de maneira a garantir 
prosperidade econômica, inclusão social e proteção ambiental para as 
futuras gerações.
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CAPÍTULO UM
DESENVOLVIMENTO DE UM MODELO 
DE MONITORAMENTO PARA A PESCA 
ARTESANAL E AQUICULTURA NO 
CEARÁ: DESAFIOS E OPORTUNIDADES

Daniel de Oliveira Sancho1, 
Raimundo Eduardo Silveira Fontenele2

1 INTRODUÇÃO

A pesca artesanal desempenha um papel crucial na economia 
e na segurança alimentar de muitas comunidades costeiras, especial-
mente no estado do Ceará, onde é amplamente praticada ao longo de 
sua extensa faixa litorânea. No entanto, a mensuração precisa de sua 
importância econômica enfrenta grandes desafios devido à escassez 
de dados estruturados e abrangentes sobre essa atividade. A informa-
lidade que caracteriza grande parte das operações da pesca artesa-
nal, voltadas muitas vezes para a subsistência, e a sua execução em 
pequena escala fora dos circuitos formais da economia resultam em 
subnotificações e lacunas significativas de informação.

No Ceará, a pesca extrativa artesanal é responsável por uma 
parcela substancial da produção pesqueira, principalmente nos vinte 
municípios costeiros. Apesar de sua relevância, há uma carência de 
mecanismos eficazes para monitorar e registrar essa produção, o que 
compromete a formulação de políticas públicas que promovam o de-
senvolvimento sustentável do setor e a correta alocação de recursos. 
A ausência de um sistema de monitoramento robusto limita a capaci-
dade de entender a verdadeira contribuição socioeconômica da pesca 
artesanal, gerando um cenário de subvalorização desta atividade.

Por outro lado, a aquicultura, mesmo realizada por pequenos 
produtores, apresenta uma estrutura mais formalizada e um volume de 
dados mais consistente. Por operar em ambientes controlados, como 

1 Economista; Mestre em economia aplicada ao agronegócio; Assessor de Relações Institucionais, 
Fecomércio/CE, Núcleo de Estudos em Economia do Mar – NEMA, Fortaleza, Ceará, Brasil.

2 Universidade Federal do Ceará, Núcleo de Estudos em Economia do Mar – NEMA, PPAC/UFC, 
Programa de Pós-graduação em Administração e Controladoria, Fortaleza, Ceará, Brasil.
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tanques e viveiros, a aquicultura facilita o acompanhamento de indi-
cadores de produção e desempenho, como crescimento dos organis-
mos e condições ambientais, possibilitando o registro mais preciso das 
atividades. Essa atividade está frequentemente integrada a cadeias de 
suprimento regulamentadas, o que impõe exigências de conformidade 
e manutenção de dados, diferentemente da pesca extrativa artesanal, 
que ainda enfrenta desafios logísticos e operacionais significativos 
para a coleta de informações.

Em contraste, a pesca artesanal extrativa, por ser uma ativida-
de dispersa e menos formalizada, enfrenta desafios logísticos e ope-
racionais significativos para a coleta de dados. A falta de estrutura e 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento para a pesca artesanal, 
tanto por parte do setor público quanto do privado, agrava essa situ-
ação. A ausência de uma base de dados robusta limita o potencial de 
crescimento sustentável da pesca artesanal e impede uma avaliação 
precisa de sua contribuição para a economia local.

Nesse contexto, este artigo tem como objetivo central a elabo-
ração de um modelo de monitoramento de dados de produção da pes-
ca artesanal, abrangendo tanto a pesca extrativa quanto a aquicultura, 
no estado do Ceará. A proposta visa fornecer uma base metodológica 
sólida para o levantamento, organização e consolidação de informa-
ções que permitam uma análise detalhada da produção artesanal. Isso 
inclui a mensuração do valor adicionado por essas atividades à eco-
nomia cearense, permitindo uma visão mais precisa de sua relevância 
socioeconômica.

Dados preliminares indicam que, em 2021, a pesca extrativa 
artesanal no Ceará gerou um valor adicionado de R$ 829,4 milhões, re-
presentando 0,58% do valor adicionado total da economia do estado, e 
8,7% quando comparada ao PIB agropecuário. Apesar de a aquicultura 
ter uma produção ligeiramente maior (53,27%) em relação à pesca ex-
trativa (46,73%), a maior contribuição para o valor adicionado vem da 
pesca extrativa. O desenvolvimento de um modelo de monitoramento 
para esse setor é, portanto, uma ferramenta fundamental para aprimo-
rar a gestão e assegurar que sua contribuição econômica seja devida-
mente reconhecida e fortalecida.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A pesca é uma das atividades econômicas mais antigas, sendo 
praticada desde o período colonial no Brasil (CASTRO et al., 2008). His-
toricamente, a prática da pesca no país foi moldada por influências das 
culturas indígena, portuguesa e africana. Da tradição indígena, herda-
ram-se técnicas de preparo do pescado para alimentação, construção 
de embarcações como canoas e jangadas, além do uso de flechas e ar-
pões; dos portugueses, vieram os anzóis, pesos de metal e redes de pes-
ca; e dos africanos, a introdução de cestos especiais (DIEGUES, 1983).

No Nordeste, a pesca artesanal sempre desempenhou um pa-
pel crucial, especialmente em períodos de seca. Um exemplo histórico 
ocorreu em 1844, quando as comunidades próximas ao Rio Piranhas, 
que atravessa os estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte, conse-
guiram sobreviver através da pesca. No Ceará, durante a seca de 1915, 
o açude Cedro, em Quixadá-CE, foi fundamental para a sobrevivência 
de milhares de pessoas, fornecendo cerca de 290 toneladas de pesca-
do em um único ano (VIEIRA, 2007).

A produção pesqueira no Brasil é impulsionada tanto pela pes-
ca em água doce quanto pela pesca em água salgada, desempenhan-
do um papel estratégico no desenvolvimento socioeconômico de di-
versas regiões (FAO; DUKE UNIVERSITY; WORLDFISH, 2023; MARQUES 
et al., 2020; VALENTI et al., 2021). No estado do Ceará, em particular, 
com uma vasta extensão litorânea e significativa atividade de pesca 
continental, o setor pesqueiro possui grande potencial de expansão, 
reforçando a necessidade de atenção governamental ao seu desenvol-
vimento (FLORES; PEDROZA FILHO, 2019; QUEIROZ et al., 2020).

A pesca artesanal tem importância vital como fonte de alimento, 
emprego, comércio e bem-estar econômico, especialmente em regiões 
costeiras e ribeirinhas. Ela é reconhecida por suas contribuições nutri-
cionais, econômicas, sociais e ambientais, tanto para as gerações pre-
sentes quanto futuras (FAO, 1995). Nas áreas do semiárido, por exemplo, 
a pesca em açudes públicos desempenha um papel crucial na geração 
de renda e segurança alimentar. No entanto, essa atividade é muitas ve-
zes subestimada nos indicadores oficiais, apresentando-se como pouco 
expressiva no cenário socioeconômico nacional (VIEIRA, 2007).
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Uma das principais lacunas que limitam o pleno desenvolvi-
mento do setor pesqueiro artesanal no Brasil é a falta de dados preci-
sos e abrangentes, tanto para a pesca em águas interiores quanto para 
a pesca marinha. Essa ausência de informações impede a formulação 
de políticas públicas adequadas e a tomada de decisões estratégicas 
para o setor (IDT, 2002). 

Estima-se que a produção nacional de pescado seja de aproxi-
madamente 1.440.000 toneladas, das quais 812 mil toneladas são pro-
venientes da pesca extrativa (IBAMA, 1995-2008; MPA, 2009-2012; FAO, 
2023; FREIRE et al., 2021) e 629 mil toneladas da aquicultura (IBGE, 
2021), conforme apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 - Evolução da Produção da Pesca e da 
Aquicultura Brasileiras - 1995-2020.

Ano Pesca (ton) Aquicultura (ton) Total (ton)
1995 606.708 46.202          

652.910 
1996 632.451 60.721          

693.172 
1997 644.585 87.673          

732.258 
1998 606.789 10.914          

710.703 
1999 603.941 140.656          

744.597 
2000 666.846 176.530          

843.376 
2001 730.377 209.378          

939.756 
2002 755.582 251.287       

1.000.869 
2003 712.143 278.128          

990.271 
2004 746.216 269.697       

1.015.914 
2005 751.293 257.780       

1.009.073 
2006 779.112 271.695       

1.050.808 
2007 783.176 289.049       

1.072.226 
2008 791.057 365.367       

1.156.424 
2009 825.164 415.649       

1.240.813 
2010 785.366 479.398       

1.264.764 
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Ano Pesca (ton) Aquicultura (ton) Total (ton)
2011 803.270 628.704       

1.431.974 
2015 812.000 573.163       

1.385.163 
2020 812.000 629.400       

1.441.400 

Fontes: IBAMA (1995-2008); MPA (2009-2012); IBGE (2015;2021); FAO (2023), Freire et al (2021).

Em 2021, o valor da produção aquícola brasileira alcançou 
aproximadamente R$ 6,37 bilhões, ou US$ 1,22 bilhão. A maior parte 
dessa produção foi proveniente de peixes, que responderam por R$ 4,7 
bilhões, ou US$ 900 milhões (73,78%); os crustáceos, principalmente ca-
marões, contribuíram com R$ 1,6 bilhão, ou US$ 307 milhões (25,11%); 
enquanto os moluscos somaram R$ 70,8 milhões, ou US$ 13,5 milhões 
(1,10%) (IBGE, 2022).

No estado do Ceará, as estatísticas oficiais relacionadas à pesca 
extrativa artesanal ainda são escassas e fragmentadas, com maior dis-
ponibilidade de dados referentes à prática da aquicultura, os quais são 
divulgados regularmente pelo IBGE. Em relação à pesca extrativa mari-
nha, as informações disponíveis provêm do Relatório Anual de Execução 
do Projeto de Monitoramento do Desembarque Pesqueiro Regional da 
Bacia do Ceará. Este relatório abrange os municípios situados na área 
de influência dos empreendimentos marítimos vinculados à Unidade de 
Negócios de Exploração e Produção do Rio Grande do Norte e Ceará, 
resultado de uma parceria entre o IBAMA e a Petrobrás. Os municípios 
monitorados são: Fortaleza, Caucaia, São Gonçalo do Amarante, Paracu-
ru, Paraipaba, Trairi, Itapipoca, Amontada, Itarema e Acaraú (Figura 1).

Essas limitações na coleta de dados da pesca extrativa arte-
sanal no Ceará, especialmente no que diz respeito às áreas fora da 
influência dos empreendimentos marítimos mencionados, destacam a 
necessidade urgente de desenvolver modelos de monitoramento mais 
abrangentes e sistemáticos. Isso é fundamental para melhorar a com-
preensão da produção pesqueira artesanal e orientar políticas públi-
cas eficazes para o setor, garantindo uma gestão sustentável dos re-
cursos e o desenvolvimento econômico das comunidades pesqueiras.
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3 BASE METODOLÓGICA

A pesquisa primária é fundamental para a obtenção de dados 
originais e detalhados sobre uma população ou fenômeno específico, 
oferecendo insights que são frequentemente inacessíveis por meio de 
fontes secundárias. Ela permite que pesquisadores coletem informa-
ções diretamente de respondentes, o que possibilita um maior controle 
sobre a qualidade e relevância dos dados, adequando as perguntas aos 
objetivos específicos do estudo. Duas das principais modalidades de 
pesquisa primária são o censo e o survey, ambas amplamente utiliza-
das em estudos socioeconômicos, de mercado e demográficos.

Figura 1 - Municípios da área de influência das unidades 
de negócios de exploração e produção – Ceará.

Fonte: Elaboração própria, 2024.

O censo é uma modalidade exaustiva de pesquisa, cujo objeti-
vo é coletar dados de todos os indivíduos ou unidades pertencentes a 
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uma população-alvo. Sua abrangência o torna uma ferramenta valiosa 
para mapear um panorama completo de um grupo ou região, permitin-
do a construção de uma base de dados sólida para análises detalhadas 
e comparações temporais. No entanto, o censo frequentemente apre-
senta desafios significativos em termos de recursos financeiros, huma-
nos e de tempo, além das dificuldades associadas ao alcance de toda 
a população-alvo.

Por sua vez, o survey é uma modalidade mais ágil e econômica, 
que coleta dados a partir de uma amostra representativa da popula-
ção. Quando desenhado com rigor estatístico, o survey permite que os 
resultados obtidos sejam generalizados para a população em estudo. 
A representatividade e o rigor na escolha da amostra são elementos 
essenciais para garantir a confiabilidade dos dados coletados e sua uti-
lidade em análises subsequentes.

Neste projeto, foi adotada uma metodologia mista, integrando 
tanto o levantamento primário quanto o levantamento secundário de 
dados, levando em consideração o contexto complexo da pesca e aqui-
cultura no estado do Ceará. Essas atividades apresentam desafios es-
pecíficos de mensuração, dado o seu caráter multifacetado, que abran-
ge desde operações informais de subsistência até empreendimentos 
comerciais mais estruturados. A falta de dados consistentes, especial-
mente no que se refere à pesca artesanal extrativa, agrava essa com-
plexidade, tornando fundamental o desenvolvimento de uma aborda-
gem metodológica robusta para a coleta e análise de informações.

3.1 Pesquisa com dados Secundários

A técnica de estimação dos dados de produção da pesca arte-
sanal marítima baseou-se em proporções calibradas, utilizando dois 
relatórios fundamentais para a construção da tabela de proporções 
aplicadas ao cálculo. O primeiro relatório é o Relatório Técnico Final 
do Monitoramento da Atividade Pesqueira no Litoral do Brasil, fruto do 
convênio SEAP/PROZEE/IBAMA: 109/2004, elaborado pela Fundação 
de Amparo à Pesquisa de Recursos Vivos na Zona Economicamente 
Exclusiva (Fundação PROZEE). O segundo é o Boletim Estatística da 
Pesca, Grandes Regiões e Unidades da Federação, que abrange as edi-
ções de 2005 a 2011, publicado pelo Ministério do Meio Ambiente.
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O primeiro relatório continha informações para o período de 
2000 a 2005, considerando a produção dos municípios litorâneos do 
Ceará, por espécie. O segundo relatório continha a informação agre-
gada para as Unidades da Federação (Tabela 2).

Tabela 2 - Produção estimada, por tipo de pesca, Ceará - 2005.

Unidade da 
Federação

Total

(ton)

Pesca Extrativa Aquicultura

Marinha Continental Marinha Continental

Ceará 64.020,5 18.421,5 11.263 17.356 16.980

Fonte: Estatística da Pesca, Grandes Regiões e Unidades da Federação. 2005.

Essa metodologia é particularmente importante no contexto 
da pesca artesanal, que é caracterizada por práticas muitas vezes in-
formais e dispersas, o que torna o monitoramento regular da produção 
uma tarefa complexa. A informalidade e o baixo nível de organização 
de muitos pescadores artesanais dificultam a coleta de dados precisos, 
tornando essencial o uso de técnicas de estimativa baseadas em fontes 
secundárias confiáveis para gerar informações robustas. No caso da 
aquicultura, os dados são mais acessíveis e regulares, devido ao maior 
nível de formalização e controle no processo de produção, como o uso 
de tanques e viveiros, o que facilita a mensuração da produção.

O segundo relatório também apresentava dados de produção 
por espécie e modalidade, informação contida no primeiro relatório, 
mas com edições até 2011. Dessa forma, foi possível construir uma ta-
bela com as proporções de produção por espécie, para cada município, 
com os dados do primeiro relatório, para o período de 2000 a 2005, e 
estimar os dados seguintes com base nos totais observados, também 
por espécie, no segundo relatório. A Tabela 3 ilustra o formato para 
executar a calibragem da proporção, em que, de 2000 a 2005, constam 
os dados da produção, por espécie, e de 2006 a 2011, constam apenas 
os totais dessa produção.
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Tabela 3 - Evolução da produção (ton) de pescado 
desembarcada no Estado do Ceará

Espécies 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Agulha 13,4 110,5 41,5 24,0 25,3 15,1

DADOS A SEREM ESTIMADOS COM BASE NA PROPORÇÃO DE 
PRODUÇÃO DE CADA ESPÉCIE.

Albacora 73,8 159,2 111,7 133,7 168,5 86,3

Arabaiana 26,6 30,2 43,8 62,8 41,8 67,0

Ariaco 539,4 618,4 605,0 724,9 675,1 625,3

Arraia 377,5 374,3 502,2 479,0 486,1 651,7

Bagres 133,8 143,3 126,7 215,1 193,5 160,5

Beijupira 189,0 170,6 183,1 222,7 296,5 346,6

Biquara 324,6 374,9 389,1 519,4 496,6 541,5

Bonito 119,6 315,3 259,8 228,8 232,9 185,1

Caçoes 119,8 124,2 134,9 302,0 240,2 319,9

Caico 998,1 1.131,1 1.029,5 1.349,1 1.589,6 1.728,5

Camaroes 783,1 489,6 470,0 704,9 647,9 386,9

Camurim 40,7 54,1 28,4 90,7 83,2 68,4

Camurupim 123,5 154,4 191,0 129,3 131,4 215,7

Cangulo 143,9 59,2 32,1 15,3 15,7 18,3

Carapitanga 199,3 334,9 233,6 368,4 307,5 546,9

Cavala 1.359,1 1.303,0 1.258,6 1.773,2 2.257,2 1.880,0

Cioba 158,0 118,8 130,4 175,4 153,0 169,8

Dentao 67,1 79,4 96,0 61,6 63,8 138,8

Dourado 124,0 287,8 186,5 249,0 350,5 200,5

Garoupa 120,3 70,4 61,9 83,0 73,7 54,9

Guaiuba 743,2 1.346,0 1.337,1 1.442,2 1.655,9 2.090,6

Guarajuba 202,7 248,8 263,3 384,2 343,9 352,7

Guaraximbora 127,1 180,1 166,3 134,4 184,3 171,4

Lagostas 3.002,0 2.833,3 2.965,3 2.486,8 3.102,6 2.970,0

Mero 14,9 24,6 12,1 7,1 2,3 2,2

Outros 1.022,6 865,5 866,9 1.148,3 843,4 1.007,9

Palombeta 84,7 461,7 1.172,7 394,4 883,8 368,0

Pargos 1.081,6 926,1 776,0 505,2 601,7 522,0

Pescadas 90,8 85,0 67,6 79,7 134,2 209,8

Polvo 2,4 5,3 12,2 12,4 2,6 1,9

Sardinha 911,8 910,8 1.528,3 1.682,5 1.568,8 1.124,7

Serra 605,8 625,1 616,6 588,4 732,4 493,2

Sirigado 251,5 385,1 280,3 260,6 184,7 433,6

Vermelhos 17,8 25,1 15,6 26,2 51,8 25,0

Xareu 17,9 67,2 58,7 28,5 124,4 240,9

TOTAL 14.211,4 15.497,1 16.254,9 17.093,0 18.946,9 18.421,3 16.552,0 17.920,0 20.502,0 23.816,0 21.254,7 21.788,0

Fonte: Elaboração própria, com base no Relatório técnico final do 
monitoramento da atividade pesqueira no litoral do Brasil, 2005; e Estatística 

da Pesca, Grandes Regiões e Unidades da Federação. 2005.
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Para estimar a produção do período de 2006 a 2011, se utilizou 
a média móvel trienal das proporções do período de 2003 a 2005. Essa 
proporção foi então aplicada sobre o total da produção observada no 
período entre 2006 e 2011, a fim de completar a Tabela 3.

Por fim, o mesmo procedimento foi repetido para cada municí-
pio, levando em consideração a produção por espécie. Dessa forma, foi 
possível estimar a produção municipal para o período de 2006 a 2011 
com base nas proporções calculadas anteriormente, como ilustrado na 
Tabela 4.

Essa abordagem metodológica permite superar as limitações 
impostas pela ausência de dados sistemáticos e contínuos no setor da 
pesca artesanal, oferecendo uma alternativa robusta para a estimati-
va da produção e a elaboração de políticas públicas voltadas para o 
desenvolvimento sustentável tanto da pesca quanto da aquicultura no 
estado do Ceará. A integração de dados secundários com estimativas 
cuidadosas é fundamental para compreender a dinâmica desses seto-
res e sua importância para a economia regional.

Tabela 4 - Estimativas da produção (ton) de pescado marítimo e 
estuarino no Estado do Ceará, municípios selecionados (2005-2011)

Municípios 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Icapuí 630,50 550,14 598,06 689,07 795,62 711,26 729,76

Aracati 429,20 388,94 415,65 478,30 555,89 494,99 508,09

Fortim 437,20 382,04 412,49 477,29 550,78 491,87 505,10

Beberibe 932,40 808,55 877,59 1.014,45 1.169,38 1.045,40 1.073,17

Cascavel 430,20 373,58 402,01 467,25 538,19 480,51 493,83

Aquiraz 305,20 262,03 283,45 329,60 378,87 338,67 348,01

Fortaleza 1.593,10 1.582,37 1.660,73 1.877,63 2.221,69 1.966,36 2.014,54

Caucaia 213,20 194,91 209,17 239,48 278,88 248,42 254,76

São Gonçalo 
do Amarante 266,30 248,25 266,55 303,03 354,49 315,56 323,27

Paracuru 443,60 414,55 441,39 504,21 589,60 524,14 537,51

Paraipaba 96,20 90,20 97,15 109,98 128,89 114,76 117,48

Trairi 730,20 643,06 695,58 801,70 927,00 827,82 849,54

Itapipoca 478,60 433,91 467,32 535,02 622,30 554,77 568,86

Amontada 262,80 233,54 253,96 290,79 337,11 301,18 308,73

Itarema 1.467,50 1.281,47 1.403,48 1.608,74 1.859,29 1.663,93 1.705,43
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Municípios 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Acaraú 1.761,20 1.608,50 1.735,90 1.979,37 2.306,93 2.056,60 2.107,41

Cruz 312,20 292,06 314,14 356,22 417,18 371,40 380,31

Jijoca 143,50 133,06 142,54 162,52 189,89 169,01 173,23

Camocim 6.138,10 5.207,08 5.694,46 6.598,23 7.575,02 6.784,99 6.965,78

Barroquinha 1.350,40 1.423,88 1.548,51 1.679,33 2.019,18 1.793,23 1.823,38

Total 18.421,60 16.552,13 17.920,11 20.502,21 23.816,19 21.254,87 21.788,19

Fonte: Elaboração própria.

O último passo foi estender a série até 2022. Considerando que esse tipo de 
pesca não sofre grandes transformações que resultem em ganhos de produ-
tividade ao ponto que faça crescer, significativamente, sua produção, optou-
-se, portanto, utilizar novamente a média móvel dos sete anos anteriores 
anos para estimar os dados seguintes, isto é, entre 2011 e 2022 (Tabela 5).

Tabela 5 - Estimativas da produção (ton) de pescado marítimo e 
estuarino no Estado do Ceará, municípios selecionados (2005-2022)

Municípios 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Icapuí 672,06 677,99 696,26 710,29 713,32 701,56 700,18 695,95 699,36 702,42 703,30

Aracati 467,29 472,74 484,71 494,57 496,89 488,47 487,54 484,60 487,07 489,12 489,75

Fortim 465,25 469,26 481,72 491,61 493,66 485,50 484,59 481,65 484,00 486,10 486,73

Beberibe 988,71 996,75 1.023,64 1.044,50 1.048,79 1.031,57 1.029,59 1.023,36 1.028,31 1.032,82 1.034,13

Cascavel 455,08 458,64 470,79 480,61 482,52 474,57 473,72 470,85 473,10 475,17 475,79

Aquiraz 320,83 323,07 331,78 338,69 339,99 334,44 333,83 331,80 333,37 334,84 335,28

Fortaleza 1.845,20 1.881,22 1.923,91 1.961,51 1.973,49 1.938,03 1.933,99 1.922,48 1.933,52 1.940,99 1.943,43

Caucaia 234,12 237,11 243,13 247,98 249,20 244,96 244,47 243,00 244,26 245,29 245,59

São Gonçalo 
do Ama-
rante

296,78 301,13 308,69 314,71 316,38 310,93 310,27 308,41 310,07 311,35 311,73

Paracuru 493,57 500,71 513,02 523,25 525,97 516,88 515,84 512,75 515,49 517,60 518,26

Paraipaba 107,81 109,47 112,22 114,37 115,00 113,01 112,76 112,09 112,70 113,17 113,30

Trairi 782,13 789,55 810,47 826,89 830,48 816,70 815,11 810,19 814,20 817,72 818,75

Itapipoca 522,97 529,31 542,93 553,74 556,41 547,00 545,89 542,61 545,41 547,71 548,39

Amontada 284,02 287,05 294,69 300,51 301,90 296,87 296,25 294,47 295,96 297,23 297,60

Itarema 1.569,98 1.584,62 1.627,93 1.659,99 1.667,31 1.639,88 1.636,45 1.626,59 1.634,68 1.641,83 1.643,82

Acaraú 1.936,56 1.961,61 2.012,05 2.051,50 2.061,81 2.026,79 2.022,53 2.010,41 2.020,96 2.029,44 2.031,92

Cruz 349,07 354,34 363,24 370,25 372,26 365,84 365,04 362,86 364,83 366,33 366,77

Jijoca 159,11 161,34 165,38 168,64 169,51 166,60 166,26 165,26 166,14 166,83 167,03

Camocim 6.423,38 6.464,13 6.643,71 6.779,32 6.805,19 6.695,22 6.682,39 6.641,91 6.673,12 6.702,98 6.711,45
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Municípios 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Barroquinha 1.662,56 1.707,15 1.747,62 1.776,07 1.789,89 1.757,13 1.751,97 1.741,77 1.753,09 1.759,65 1.761,36

Total 20.036,47 20.267,17 20.797,89 21.209,00 21.309,97 20.951,93 20.908,66 20.783,01 20.889,66 20.978,59 21.004,40

Fonte: Elaboração própria.

A estimativa de produção para a pesca artesanal continental 
foi realizada com base no Boletim Estatístico da Pesca e Aquicultura, 
utilizando dados referentes ao período entre 2004 e 2011. O método 
adotado seguiu uma abordagem similar à utilizada para a construção 
das estimativas da pesca marítima, ou seja, aplicou-se o modelo de 
proporções calibradas. Os boletins fornecem informações detalhadas 
sobre a produção pesqueira, tanto marítima quanto extrativa, distri-
buídas por estado e espécie de pescado para os anos de 2004 a 2006. 
No entanto, de 2007 a 2011, os dados estão consolidados apenas por 
estado, sem discriminação por espécie. 

A estimação foi realizada em duas etapas principais:

	• Estimativa por média móvel trianual (2004 a 2011): Para o pe-
ríodo entre 2004 e 2006, a produção foi estimada por espécie, 
utilizando a média móvel trianual. Esses dados foram poste-
riormente calibrados para o ano de 2011, com base nos totais 
fornecidos pelos boletins, ajustando as estimativas conforme 
a produção agregada disponível.

	• Estimativa para o período de 2012 a 2022: Para os anos sub-
sequentes, a estimativa foi baseada na média móvel das 
proporções observadas entre 2004 e 2011. Esse método foi 
considerado adequado, uma vez que não houve indícios de 
melhorias significativas nos processos da pesca extrativa ar-
tesanal ao longo desse período, e os dados da Companhia 
de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH) indicam uma 
tendência de redução nos volumes de água armazenada nos 
açudes do estado.

Dado o cenário de tendência decrescente nos volumes dos 
açudes e a estabilidade nos métodos de pesca extrativa artesanal, a 
estimativa foi considerada satisfatória e coerente com a realidade ob-
servada no estado do Ceará.
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Após consolidar as estimativas de produção até 2022, o próxi-
mo passo foi distribuir essa produção entre os municípios cearenses. 
Para isso, partiu-se do pressuposto de que a pesca extrativa continen-
tal ocorre apenas nos municípios que possuem açudes. Foram, então, 
mapeados os 124 açudes localizados no estado, utilizando a base de 
dados da COGERH (Tabela 6). A partir desse mapeamento, foi possível 
alocar a produção estimada de maneira mais precisa, refletindo a dis-
tribuição geográfica dos açudes e, consequentemente, das atividades 
pesqueiras nesses municípios.

Esse método de estimação e distribuição da produção pesquei-
ra oferece uma abordagem robusta para superar a falta de dados atua-
lizados e precisos, especialmente no que diz respeito à pesca artesanal 
continental, e possibilita uma visão mais detalhada da realidade do 
setor no estado do Ceará.

Tabela 6 - Relação dos açudes monitorados pelo COGERH, 2023.

Município Nº açudes Município Nº açudes Município Nº açudes

Abaiara 1 Forquilha 2 Pacatuba 1

Acopiara 1 General  
Sampaio 1 Parambu 1

Altaneira 1 Granja 2 Pedra Branca 2

Alto Santo 1 Horizonte 1 Pentecoste 1

Aquiraz 1 Ico 2 Pereiro 2

Aracoiaba 1 Iguatu 1 Piquet  
Carneiro 1

Arneiroz 1 Independencia 3 Potengi 1

Assare 1 Ipu 1 Potiretama 1

Aurora 1 Iracema 3 Quiterianopolis 1

Banabuiu 1 Irauçuba 1 Quixada 2

Barro 1 Itaitinga 1 Quixelo 1

Boa Viagem 2 Itapipoca 2 Quixeramobim 3

Brejo Santo 1 Itapiuna 1 Redencao 1

Campos 
Sales 1 Jaguaribe 2 Russas 1
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Município Nº açudes Município Nº açudes Município Nº açudes

Caninde 3 Juazeiro Do 
Norte 1 Santa Quiteria 1

Canindé 1 Lavras Da 
Mangabeira 2 Santana Do 

Acaraú 1

Caridade 3 Maranguape 2 Senador Pom-
peu 1

Carius 1 Martinópole 1 Senador Sá 1

Cascavel 1 Massapê 1 Sobral 5

Catarina 1 Mauriti 2 Solonopole 2

Catunda 1 Milhã 1 Tamboril 2

Caucaia 2 Miraima 1 Taua 4

Cedro 1 Mombaça 1 Tejuçuoca 1

Choro 1 Monsenhor 
Tabosa 1 Ubajara 1

Chorozinho 1 Morada Nova 2 Umirim 2

Coreaú 3 Moraújo 1 Uruburetama 1

Crateus 2 Nova Russas 1 Uruoca 1

Deputado 
Irapuan Pi-
nheiro

1 Novo Oriente 1 Varjota 1

Erere 1 Oros 1 Várzea Alegre 1

Fonte: COGERH, 2023.

Após a identificação e mapeamento dos açudes, o próximo pas-
so consistiu em coletar duas informações essenciais sobre cada um: 
a área (em hectares) e o volume médio. O objetivo dessa coleta de 
dados foi desenvolver um indicador de capacidade produtiva dos açu-
des, obtido pela multiplicação da área pela média do volume de água 
armazenado. Esse indicador foi projetado para sinalizar o potencial 
produtivo de cada açude em termos de pesca artesanal (COSTA, 2022; 
VIEIRA, 2010). Posteriormente, foi calculada a proporção da capacida-
de produtiva de cada açude em relação ao total, conforme demonstra-
do na Tabela 7.
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Tabela 7 - Proporção dos açudes com base no 
indicador de capacidade produtiva.

Município Proporção Município Proporção Município Proporção

Abaiara 0,0012223 Forquilha 0,0062703 Pacatuba 0,002353

Acopiara 0,003371 General 
Sampaio 0,004853 Parambu 0,0012966

Altaneira 0,0013548 Granja 0,0195143 Pedra Branca 0,0012562

Alto Santo 0,1311716 Horizonte 0,012422 Pentecoste 0,0109607

Aquiraz 0,0011669 Ico 0,0032602 Pereiro 0,0000559

Aracoiaba 0,0123106 Iguatu 0,010279 Piquet Car-
neiro 0,0043132

Arneiroz 0,1138464 Independen-
cia 0,0040876 Potengi 0,0093308

Assare 0,0066386 Ipu 0,0002227 Potiretama 0,0000422

Aurora 0,0015358 Iracema 0,0009041 Quiteriano-
polis 0,0045271

Banabuiu 0,0345555 Irauçuba 0,0000983 Quixada 0,0025091

Barro 0,001547 Itaitinga 0,0004341 Quixelo 0,0061543

Boa Viagem 0,0037293 Itapipoca 0,0020984 Quixeramobim 0,0101883

Brejo Santo 0,0190796 Itapiuna 0,0004787 Redencao 0,0043636
Campos 
Sales 0,0019627 Jaguaribe 0,0005316 Russas 0,0052943

Caninde 0,0027672 Juazeiro do 
Norte 0,0000973 Santa Quiteria 0,0270813

Caridade 0,0002832 Lavras da 
Mangabeira 0,0074345 Santana do 

Acaraú 0,0017779

Carius 0,0063818 Maranguape 0,0005307 Senador Pom-
peu 0,0055638

Cascavel 0,0049658 Martinópole 0,0022294 Senador Sá 0,0069226

Catarina 0,0034151 Massapê 0,01119 Sobral 0,0522213

Catunda 0,0014435 Mauriti 0,0007419 Solonopole 0,0212533

Caucaia 0,0063822 Milhã 0,0002971 Tamboril 0,0058139

Cedro 0,0041159 Miraima 0,033879 Taua 0,0100037

Choro 0,0002843 Mombaça 0,0008815 Tejuçuoca 0,0026959

Chorozinho 0,0007756 Morada 
Nova 0,0016492 Umirim 0,0144277

Coreaú 0,0076256 Moraújo 0,0032154 Uruburetama 0,00084

Crateus 0,0393722 Nova Russas 0,0004092 Uruoca 0,0003898
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Município Proporção Município Proporção Município Proporção
Deputado 
Irapuan 
Pinheiro

0,0019247 Novo Orien-
te 0,0062935 Varjota 0,071388

Erere 0,0006361 Oros 0,1680084 Várzea Alegre 0,000799

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do COGERH. Obs. Os açudes 
Caracas, Trapiá I, Estrema, Mons. Tabosa, Madeiro, Pirabibu, Forquilha II e 

Jaburu I não apresentaram volumes médios para o ano de 2021.

Além disso, as informações sobre os custos de produção foram 
obtidas a partir do estudo de Vieira (2010). Esta dissertação serviu como 
uma proxy para balizar os custos de produção nos diferentes municí-
pios do Ceará. A justificativa para o uso desse estudo como referência 
está na similaridade das práticas de pesca artesanal continental em di-
versas regiões do Brasil. O tipo de material utilizado para a pesca, bem 
como as embarcações empregadas - quando disponíveis - apresentam 
características semelhantes em diferentes localidades.

Assim, foi adotado o pressuposto de que os custos identifica-
dos no trabalho de Vieira poderiam ser aplicáveis, com as devidas 
adaptações, para os demais municípios do estado, funcionando como 
uma estimativa proxy dos custos reais de produção na pesca artesanal 
continental. Dessa forma, o modelo permitiu uma uniformização das 
estimativas de custo, proporcionando maior coerência ao analisar a 
contribuição econômica da pesca nos diversos açudes mapeados.

3.2 Pesquisa com dados Primários

Para a pesca extrativa, o modelo de coleta de dados primários 
adotado é não probabilístico, ou seja, nem todos os participantes têm 
a mesma probabilidade de serem incluídos na pesquisa. Essa escolha 
metodológica se justifica pela dificuldade de localizar os pescadores 
fora do ambiente de pesca, especialmente em áreas dispersas ou de 
difícil acesso. A pesquisa será conduzida por amostragem por conve-
niência, nos principais pontos de desembarque de municípios do lito-
ral cearense, incluindo Barroquinha, Camocim, Jijoca de Jericoacoara, 
Acaraú, Itarema, Cruz, Amontada, Itapipoca, Trairi, Paraipaba, Paracu-
ru, São Gonçalo do Amarante, Fortaleza, Aquiraz, Cascavel, Beberibe, 
Fortim, Aracati e Icapuí.
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Neste modelo de amostragem por conveniência, não se estabe-
lece um número fixo de amostras, uma vez que os participantes são se-
lecionados com base na sua disponibilidade e disposição em colaborar 
com o estudo. Essa abordagem é especialmente útil em situações onde 
há restrições de tempo ou recursos, permitindo a coleta de dados de 
maneira ágil e direta. Embora a amostragem por conveniência possa 
introduzir vieses, por não garantir uma representatividade estatística 
da população, ela permite o acesso rápido a informações preliminares 
valiosas, que podem servir de base para a condução de estudos mais 
amplos e representativos no futuro.

Como parte desta pesquisa, foram conduzidos levantamen-
tos-piloto em dois municípios: Fortaleza e Trairi. Em cada um desses 
municípios, foram coletados um conjunto de indicadores destinados a 
identificar a produção anual de pescado, discriminada por tipo de em-
barcação, além dos custos associados ao processo de pesca. Esses in-
dicadores fornecem uma visão detalhada da produção e das despesas, 
fundamentais para a análise econômica da atividade. O detalhamento 
dos indicadores levantados nesses municípios será apresentado em 
seguida, visando oferecer um quadro mais claro sobre a dinâmica pro-
dutiva e os desafios enfrentados pelos pescadores nessas localidades.

a)	 Estimativa da produção anual (kg)

Em que:
 : estimativa da produção anual no município a, no ponto de 
desembarque i, tipo de embarcação j;
 : quantidade média desembarcada no município a, no ponto de 
desembarque i, tipo de embarcação j e viagem k.
: número de viagens no município a, no ponto de desembarque 
i, tipo de embarcação j;

b)	 Número de pescadores ativos

Em que:
a = município
j = tipo de embarcação 
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c)	 Resultado Bruto da Exploração (RBE)

Em que:
 = Consumo Intermediário Local e Importado
 = Valor Adicionado
a = município
j = tipo de embarcação

d)	 Valor Bruto da Produção (VBP)

Em que:
a = município
i = ponto de desembarque
j = tipo de embarcação

e)	 Consumo Intermediário (CI)

Em que:
: custos de produção envolvidos na pesca

f)	 Valor adicionado (VA)

Em que:
a = município
j = tipo de embarcação

Em muitos países, é comum que os salários dos pescadores se-
jam pagos em forma de pescado, correspondendo geralmente a 50% 
do volume total capturado, prática observada em diferentes regiões 
do mundo (FAO, 2014; Béné et al., 2007). Após receberem sua parte, os 
pescadores têm a liberdade de decidir entre utilizar o pescado para 
autoconsumo ou vendê-lo no mercado. De forma prática, costuma-se 
observar as espécies recebidas (quando possível) e considerar para fins 
de autoconsumo aquelas cujo preço de venda é mais baixo, já que são 
mais acessíveis para consumo familiar.
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O cálculo do valor dos salários é feito com base na diferença 
entre os 50% destinados ao pescador e a quantidade reservada para 
autoconsumo, multiplicada pelo preço médio de venda das espécies 
capturadas. Em relação às taxas e impostos, eles consistem basica-
mente no pagamento da taxa mensal à colônia de pescadores, que 
pode variar em valor e frequência conforme o município.

Essa prática de distribuição de pescado como forma de remu-
neração é amplamente documentada em diversas economias pesquei-
ras, particularmente em áreas onde a formalização do trabalho é limi-
tada e os acordos comunitários desempenham um papel importante 
na organização das atividades pesqueiras (FAO, 2014).

Quanto à depreciação, esta se aplica apenas à embarcação, 
considerando-se uma perda anual de 5%, que reflete a desvalorização 
do equipamento ao longo do tempo devido ao desgaste natural.

O consumo intermediário abrange os custos operacionais en-
volvidos na atividade pesqueira. Esses custos diferem entre a aquicul-
tura e a pesca extrativa artesanal. No presente estudo, foram identifi-
cadas as contas que compõem os custos operacionais nos municípios 
pesquisados (Fortaleza e Trairi) e também na aquicultura. As catego-
rias de despesas específicas estão detalhadas no Quadro 1.

Quadro 1 - Contas de custos das atividades de 
aquicultura e pesca extrativa artesanal.

Aquicultura Pesca extrativa
Pós-larvas Manutenções (diversas) Água
Ração Pós-larvas Alimentação
Silicato Alevinos/juvenis Combustível
Melaço Sanidade Gelo
Probióticos Gastos administrativos Isopor
Ácidos orgânicos Energia e combustível Manutenção

Análise de água Manutenção - Máquinas/
equipamentos Material de pesca

Energia Manutenção - Benfeitorias Medicação
Internet

Combustível

Alimentação (funcionários)

Fonte: Elaboração própria, 2024.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os dados primários foram coletados no período de 07 a 11 de 
maio de 2024, no Mucuripe, Fortaleza, e de 20 a 25 de maio de 2024, 
em Flecheiras, Trairi. Um dos principais desafios enfrentados durante 
essa fase foi a dificuldade em obter informações precisas, dado que 
não havia registros formais sobre a produção ou os custos envolvidos 
na atividade pesqueira. Todas as informações foram obtidas com base 
nas percepções visuais e memórias dos pescadores, o que limitou a 
acurácia dos dados.

Durante a etapa de tabulação, surgiram frequentes inconsis-
tências nas respostas relacionadas aos custos, uma vez que havia uma 
grande variabilidade nas informações fornecidas pelos pescadores 
para um mesmo tipo de despesa. Para mitigar essas discrepâncias, fo-
ram realizados ajustes considerando variáveis como o tipo de embar-
cação, o número de pescadores por embarcação e a quantidade de 
dias que a embarcação permanecia no mar. Esses ajustes permitiram 
uniformizar as respostas e garantir uma maior consistência na análise 
dos dados.

Em relação aos dados secundários, foi possível construir uma 
base de dados modelo, utilizando o ano de 2021 como referência, pois 
esse período continha informações consistentes sobre os custos de 
produção. A base de dados foi organizada de modo a possibilitar tanto 
a obtenção de níveis agregados quanto desagregados de informação. 
Para garantir um detalhamento adequado, foram criados códigos es-
pecíficos que identificam variáveis como a área de pesca, o município, 
o tipo de pesca e a arte de pesca utilizada (conforme ilustrado na Ta-
bela 8). Esses códigos facilitaram o tratamento dos dados e a análise 
de padrões diferenciados entre os locais e tipos de atividade pesqueira.

Tabela 8 - Recorte do banco de dados com informações de 
produção da pesca extrativa e aquicultura, Ceará.

Área Município Tipo de Pesca Artes Código Produção (Kg) Preço 
(R$)

Valor da 
produção (R$) Ano

Marinha Acaraú Carcinicultura 
pequeno porte

Viveiro 
aquícola 2300200AM11CP 2.205.976,97 17,27 38.097.223,28 2021

Marinha Alto Santo Carcinicultura 
pequeno porte

Viveiro 
aquícola 2300705AM11CP 263.490,57 14,00 3.688.867,92 2021

Marinha Amontada Carcinicultura 
pequeno porte

Viveiro 
aquícola 2300754AM11CP 374.570,80 16,34 6.120.488,00 2021
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Área Município Tipo de Pesca Artes Código Produção (Kg) Preço 
(R$)

Valor da 
produção (R$) Ano

Marinha Aquiraz Carcinicultura 
pequeno porte

Viveiro 
aquícola 2301000AM11CP 15.000,00 16,00 240.000,00 2021

Marinha Aracati Carcinicultura 
pequeno porte

Viveiro 
aquícola 2301109AM11CP 7.000.037,49 19,23 134.610.723,79 2021

Marinha Barroquinha
Carcinicultura 

pequeno porte
Viveiro 

aquícola 2302057AM11CP 189.492,19 15,75 2.984.503,13 2021

Marinha Beberibe Carcinicultura 
pequeno porte

Viveiro 
aquícola 2302206AM11CP 3.165.920,10 16,25 51.446.204,04 2021

Marinha Camocim Carcinicultura 
pequeno porte

Viveiro 
aquícola 2302602AM11CP 223.646,55 15,35 3.432.974,55 2021

Marinha Amontada Carcinicultura 
grande porte

Viveiro 
aquícola 2300754AM11CG 561.856,20 16,34 9.180.732,00 2021

Marinha Aracati Carcinicultura 
grande porte

Viveiro 
aquícola 2301109AM11CG 514.708,64 19,23 9.897.847,34 2021

Marinha Chaval Carcinicultura 
pequeno porte

Viveiro 
aquícola 2303907AM11CP 86.153,85 16,00 1.378.461,54 2021

Marinha Beberibe Pesca extrativa Lancha 2302206AM05PE 396.889,97 29,14 11.565.373,61 2021

Marinha Beberibe Pesca extrativa Bote 
motorizado 2302206AM03PE 9.526,25 8,00 76.209,96 2021

Marinha Cascavel Pesca extrativa Bote de 
casco 2303501AM02PE 1.104,27 18,73 20.682,89 2021

Marinha Cascavel Pesca extrativa Bote a remo 2303501AM01PE 1.766,82 14,86 26.255,01 2021

 Fonte: IBGE. Petrobrás/IBAMA. Dados primários. Elaboração própria, 2023.

Com relação aos custos levantados, a Tabela 9 apresenta um 
recorte detalhado que inclui uma lista de códigos relacionados às 
contas de consumo intermediário local, juntamente com seus respec-
tivos valores anuais. Essa tabela oferece uma visão clara dos principais 
componentes dos custos operacionais envolvidos na pesca artesanal, 
permitindo identificar as despesas mais relevantes e facilitando a aná-
lise comparativa entre diferentes municípios e práticas de pesca. O 
levantamento dos custos foi essencial para compreender a estrutura 
econômica das atividades pesqueiras e para proporcionar uma base 
sólida para a análise de sua importância econômica, considerando as 
especificidades de cada local.

Tabela 9 - Recorte do banco de dados das contas de 
custos da pesca extrativa e aquicultura, Ceará.

Código Consumo Intermediário Local Valor (R$)

2300200AM11CP Pós-larvas                 
2.558.933,28 

2300200AM11CP Ração               
14.559.447,98 
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2300200AM11CP Silicato                     
529.434,47 

2300200AM11CP Melaço                     
595.613,78 

2300200AM11CP Probióticos                     
485.314,93 

2300200AM11CP Ácidos orgânicos                     
397.075,85 

2300200AM11CP Análise de água                       
22.059,77 

2300200AM11CP Energia                 
4.367.834,40 

2300200AM11CP Internet                     
661.793,09 

2300200AM11CP Combustível                 
1.389.765,49 

2300200AM11CP Alimentação (funcionários)                     
529.434,47 

2300200AM11CP Manutenções (diversas)                 
3.176.606,83 

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Com base nos dados coletados, foi possível realizar um esbo-
ço preliminar da capacidade de informação gerada pelos indicadores. 
Esses indicadores permitiram a identificação detalhada dos custos en-
volvidos na atividade pesqueira, categorizados por município e tipo 
de embarcação. Além disso, foram levantadas informações sobre os 
salários pagos aos pescadores, o valor adicionado direto gerado pela 
atividade e o valor bruto da produção.

A Tabela 10 sintetiza essas informações, oferecendo uma visão 
abrangente das variáveis econômicas relacionadas à pesca artesanal. 
Este detalhamento é crucial para entender a dinâmica econômica de 
cada município, possibilitando comparações entre as diferentes regiões 
e tipos de embarcação, e fornecendo uma base sólida para análises eco-
nômicas mais aprofundadas, como a rentabilidade da atividade e o im-
pacto socioeconômico gerado pela pesca nas comunidades envolvidas.

Tabela 10 - Recorte do banco de dados dos indicadores 
construídos da pesca extrativa e aquicultura, Ceará.

Código Ano Município Arte Consumo inter-
mediário local Salários Valor Agregado 

Direto
Valor Agrega-

do Total
Valor Bruto da 

Produção

2305357AM-
02PE2021 2021 Icapuí Bote de casco 1.536,64 524.790,00 1.048.043,36 1.048.154,82 1.049.580,00

2305357AM-
01PE2021 2021 Icapuí Bote a remo 7,41 3.343,50 6.679,59 6.679,83 6.687,00
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Código Ano Município Arte Consumo inter-
mediário local Salários Valor Agregado 

Direto
Valor Agrega-

do Total
Valor Bruto da 

Produção

2305357AM-
06PE2021 2021 Icapuí Paquete 23.334,24 640.375,20 1.257.416,16 1.258.346,03 1.280.750,40

2305357AM-
04PE2021 2021 Icapuí Jangada 373,46 13.569,55 26.765,64 26.776,45 27.139,10

2305357AM-
05PE2021 2021 Icapuí Lancha 490,95 6.886.073,40 13.771.655,85 13.771.666,48 13.772.146,80

2305357AM-
03PE2021 2021 Icapuí Bote motori-

zado 109,71 38.990,00 77.870,29 77.869,42 77.980,00

2301109AM-
02PE2021 2021 Aracati Bote de casco 66,01 46.918,65 93.771,29 93.776,07 93.837,30

2301109AM-
01PE2021 2021 Aracati Bote a remo 369,92 166.803,50 333.237,08 333.249,27 333.607,00

2301109AM-
06PE2021 2021 Aracati Paquete 45.550,61 1.250.072,20 2.454.593,79 2.456.408,97 2.500.144,40

2301109AM-
04PE2021 2021 Aracati Jangada 11.145,27 404.956,75 798.768,23 799.090,85 809.913,50

2301109AM-
05PE2021 2021 Aracati Lancha 205,98 2.889.085,30 5.777.964,62 5.777.969,08 5.778.170,60

2301109AM-
03PE2021 2021 Aracati Bote motori-

zado 28,07 9.975,00 19.921,93 19.921,71 19.950,00

2304459AM-
02PE2021 2021 Fortim Bote de casco 740,01 525.952,62 1.051.165,24 1.051.218,91 1.051.905,25

2304459AM-
06PE2021 2021 Fortim Paquete 28.650,76 786.279,61 1.543.908,47 1.545.050,20 1.572.559,23

2304459AM-
04PE2021 2021 Fortim Jangada 1.936,97 70.378,72 138.820,48 138.876,55 140.757,45

2304459AM-
05PE2021 2021 Fortim Lancha 291,47 4.088.125,97 8.175.960,47 8.175.966,78 8.176.251,93

2304459AM-
03PE2021 2021 Fortim Bote motori-

zado 155,52 63.167,81 126.180,10 126.178,85 126.335,61

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Em sequência, são apresentadas algumas imagens da plata-
forma de monitoramento que foi desenvolvida para acompanhar o 
desempenho da atividade pesqueira. A plataforma foi construída uti-
lizando o software Microsoft Power BI, que é adequado para o proces-
samento e análise de grandes volumes de dados, adotando uma abor-
dagem do tipo big data.

A primeira imagem (Figura 2) ilustra os resultados obtidos a 
partir da aplicação dos questionários no ponto de desembarque do 
Mucuripe, localizado no município de Fortaleza. A confecção dessa 
tela visual facilita o entendimento dos dados coletados, permitindo 
uma análise mais detalhada das informações obtidas e gerando insi-
ghts valiosos sobre a adequação das perguntas feitas aos pescadores, 
bem como a qualidade e consistência dos dados recebidos. A visua-
lização oferecida pelo Power BI torna mais eficiente a interpretação 
dos resultados e possibilita ajustes contínuos no processo de coleta e 
monitoramento da produção pesqueira, contribuindo para a melhoria 
da precisão e da relevância dos dados coletados.
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Figura 2 – Painel analítico elaborado com o resultado da pesquisa 
primária no ponto de desembarque do Mucuripe, em Fortaleza, Ceará.

Fonte: Elaboração própria, 2024.

Com base nos dados secundários de produção, nas estimativas 
realizadas e nos custos levantados por meio da pesquisa primária, foi 
possível esboçar indicadores para as atividades de pesca extrativa e 
aquicultura, tanto marinha quanto continental, nos municípios do Ce-
ará. A contribuição da pesca é particularmente expressiva em alguns 
municípios, especialmente aqueles situados no Litoral Norte. Municí-
pios como Arneiroz, com destaque para a pesca em açudes, e Jagua-
ribara, pela prática de aquicultura, também se sobressaem no interior 
do estado.

Na análise em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), o setor 
pesqueiro apresentou uma participação de 0,39% no PIB total do Cea-
rá, de acordo com dados de 2021. Quando a mesma análise é realizada 
com o PIB agropecuário, a participação do setor aumenta significati-
vamente, alcançando 6,8%. Em termos absolutos, o valor adicionado 
total da atividade pesqueira foi estimado em R$ 646,21 milhões. Esses 
resultados são detalhados e ilustrados na Figura 3, oferecendo uma 
visão clara do impacto econômico da pesca e aquicultura no estado, 
tanto em nível regional quanto no contexto agropecuário mais amplo.
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Figura 3 - Painel analítico elaborado das atividades de pesca extrativa 
artesanal e aquicultura, nos municípios do estado do Ceará.

Fonte: Elaboração própria, 2024.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos nesta pesquisa foram amplamente sa-
tisfatórios, atendendo às expectativas dos stakeholders envolvidos no 
setor de pesca e aquicultura do Ceará. A coleta de dados, tanto primá-
rios quanto secundários, permitiu a criação de uma base de informa-
ções sólida, ainda que diversos desafios tenham surgido ao longo do 
processo. Entre as principais dificuldades enfrentadas, destacam-se os 
problemas durante a aplicação dos questionários nos pontos de de-
sembarque, as inconsistências identificadas durante a tabulação dos 
dados, e a insuficiência de dados secundários e trabalhos acadêmicos 
que poderiam servir como referência com uma metodologia compatí-
vel para o setor. 

A pesca artesanal no Ceará é um setor fundamental para a 
economia local, contribuindo significativamente para o sustento das 
comunidades costeiras. No entanto, a pesquisa revelou que o setor 
enfrenta desafios significativos, incluindo a informalidade, a falta de 
dados confiáveis e as condições ambientais ameaçadas. Para garantir 
sua sustentabilidade a longo prazo, é crucial desenvolver estratégias 
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de gestão eficiente, melhorar a coleta de dados e fortalecer o apoio às 
comunidades pesqueiras.

A pesquisa demonstrou a importância de um monitoramento 
mais robusto e contínuo das atividades pesqueiras no estado. A imple-
mentação de um sistema de monitoramento mais eficiente, com apoio 
de tecnologias como Microsoft Power BI, traria vantagens substanciais 
para o setor. Entre essas vantagens estão:

	• Melhoria na precisão dos dados: Um sistema de monitora-
mento constante permitiria a coleta e análise de dados em 
tempo real, reduzindo a dependência da memória e percep-
ções dos pescadores. Isso geraria informações mais precisas 
sobre a produção, os custos e os impactos econômicos da 
pesca e aquicultura, possibilitando ajustes mais rápidos nas 
políticas públicas e estratégias de manejo.

	• Facilidade no acompanhamento de tendências: Um moni-
toramento regular permitiria identificar tendências de pro-
dução e de mercado ao longo do tempo, ajudando a prever 
variações sazonais, desafios logísticos e possíveis crises no 
setor.

	• Apoio à tomada de decisão: Para os gestores públicos e pri-
vados, ter acesso a dados precisos e atualizados facilitaria 
a elaboração de políticas públicas e o desenvolvimento de 
estratégias empresariais voltadas para o crescimento susten-
tável do setor.

	• Atração de investimentos: A transparência e a robustez dos 
dados podem atrair mais investimentos para o setor pesquei-
ro e aquícola. A existência de uma base confiável de dados 
aumenta a confiança de investidores e facilita a obtenção de 
recursos financeiros, tanto de iniciativas públicas quanto pri-
vadas.

Contudo, é necessário reconhecer algumas limitações que ain-
da persistem, dificultando um monitoramento mais amplo e detalhado:

	• Infraestrutura limitada: A informalidade da pesca artesanal, 
combinada com a falta de infraestrutura para coleta de da-
dos nos pontos de desembarque, dificulta o monitoramento 
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de grande parte da produção. Muitos pescadores operam de 
maneira informal, sem registros sistemáticos, o que compro-
mete a precisão dos dados coletados.

	• Dificuldades logísticas: A dispersão geográfica das comuni-
dades pesqueiras, especialmente no interior do estado, em 
áreas com açudes e em regiões costeiras de difícil acesso, tor-
na o acompanhamento regular mais desafiador. Além disso, a 
variabilidade nas condições climáticas e o isolamento de cer-
tas regiões também dificultam o processo de coleta de dados.

	• Falta de capacitação técnica: Para a implementação de um 
sistema de monitoramento eficaz, é necessário que as equi-
pes de campo e os próprios pescadores sejam capacitados 
no uso de ferramentas tecnológicas para o registro de infor-
mações. A baixa familiaridade com tecnologias digitais em 
algumas regiões pode ser uma barreira inicial.

	• Escassez de recursos financeiros: Embora o monitoramento 
contínuo traga benefícios significativos, ele requer investi-
mentos substanciais em termos de infraestrutura, treinamen-
to, software e pessoal. A obtenção de recursos para sustentar 
esse sistema de monitoramento de longo prazo pode ser um 
desafio, principalmente em regiões que já enfrentam limita-
ções financeiras.

	• Insuficiência de dados históricos: A falta de registros histó-
ricos confiáveis sobre a pesca artesanal e a aquicultura no 
Ceará dificulta a análise de tendências de longo prazo, o que 
seria essencial para a elaboração de previsões econômicas 
mais acuradas e o desenvolvimento de políticas públicas 
mais eficazes.

Em resumo, o desenvolvimento de um sistema de monitora-
mento mais robusto para o setor pesqueiro e aquícola no Ceará é fun-
damental para garantir um maior controle sobre a produção e os cus-
tos, proporcionando subsídios valiosos para a formulação de políticas 
públicas e atração de investimentos. 

Para aprofundar a compreensão da pesca artesanal no Cea-
rá, seria benéfico expandir o estudo para incluir um número maior de 
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colônias de pescadores. Isso permitiria capturar uma visão mais repre-
sentativa das práticas locais e compará-las entre diferentes regiões do 
estado. Além disso, a coleta de dados em diferentes períodos do ano 
possibilitaria uma visão mais detalhada sobre a influência das varia-
ções sazonais nas capturas e nos custos de produção.

Apesar das limitações identificadas, os benefícios de um moni-
toramento eficiente superam os desafios, especialmente no que se re-
fere ao aprimoramento da gestão dos recursos pesqueiros e ao fortale-
cimento econômico das comunidades que dependem dessa atividade. 
Portanto, recomenda-se que esforços sejam concentrados em buscar 
recursos e parcerias estratégicas para viabilizar a implementação de 
um sistema de monitoramento contínuo, que possa gerar dados confi-
áveis e de qualidade para o setor.
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1 INTRODUÇÃO

A colheita de animais, plantas e microrganismos por meio das 
atividades de pesca e aquicultura, em águas marinhas e interiores, de-
fine de forma ampla a produção pesqueira e aquícola (FAO, 2022). O 
estado do Ceará tem grande relevância como produtor pesqueiro no 
contexto nordestino e brasileiro (Fonseca, 2019). No âmbito regional, o 
Ceará também se destaca como um dos principais polos de aquicultu-
ra no Nordeste do Brasil. De acordo com Matias et al. (2021), o estado é 
dividido em 14 regiões de planejamento, sendo que sete delas concen-
tram cerca de 90% da produção aquícola estadual: Vale do Jaguaribe, 
Centro-Sul, Litoral Leste, Litoral Norte, Grande Fortaleza, Maciço de 
Baturité e Litoral Oeste/Vale do Curu.

Segundo os dados mais recentes do Ministério da Pesca e Aqui-
cultura, Brasil (2011), o Ceará ocupa a terceira maior produção pes-
queira do Nordeste, atrás apenas da Bahia e do Maranhão. A pesca 
artesanal no Ceará tem grande importância econômica e social, mas 

3 Universidade Federal do Ceará, Núcleo de Estudos em Economia do Mar – NEMA, PPAC/UFC,
Programa de Pós-graduação em Administração e Controladoria, Fortaleza, Ceará, Brasil.
4 Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Administração e Controladoria, Fortaleza,
Ceará, Brasil, Núcleo de Estudos em Economia do Mar – NEMA, PPAC/UFC.
5 Economista; Mestre em economia aplicada ao agronegócio; Assessor de Relações
Institucionais, Fecomércio/CE, Núcleo de Estudos em Economia do Mar – NEMA, Fortaleza,
Ceará, Brasil.
6 Cientista-Chefe do Programa Economia Azul - FUNCAP
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enfrenta desafios, sendo um deles a ausência de um programa de cole-
ta de dados (Vidigal et al., 2021).

Segundo Moreno (2023), a aquicultura desponta como um dos 
setores de produção de alimentos de origem animal que mais cresce 
no mundo. Dados recentes da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO, 2022) reforçam essa constatação, 
mostrando que a produção global de aquicultura atingiu um recorde 
histórico de 122,6 milhões de toneladas em 2020, com um valor estima-
do de aproximadamente US$ 281,5 bilhões. Deste total, 87,5 milhões 
de toneladas correspondem a organismos aquáticos e 35,1 milhões de 
toneladas a algas marinhas.

A literatura acadêmica destaca o potencial significativo da 
aquicultura para melhorar o bem-estar econômico e social de comu-
nidades rurais em países em desenvolvimento. No caso específico do 
estado do Ceará, a prática da aquicultura tem se mostrado um impor-
tante motor de desenvolvimento, atuando como fonte de alimentos e 
geradora de renda para as comunidades locais (Silva Neta, 2015).

Diante desse cenário, torna-se fundamental compreender a 
cadeia produtiva da pesca artesanal e da aquicultura no Ceará, com 
o objetivo de coletar dados e informações essenciais para o setor. A 
intenção é desenvolver um modelo de avaliação da contribuição so-
cioeconômica da cadeia de valor da pesca e da aquicultura no estado.

Na prática, os resultados desta pesquisa beneficiarão os diver-
sos stakeholders dos setores de pesca e aquicultura. No campo aca-
dêmico, espera-se que o estudo contribua para o avanço do conheci-
mento, atuando como um ponto de partida para futuras pesquisas que 
explorem as múltiplas dimensões da contribuição desses setores para 
o desenvolvimento econômico e social.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Vale destacar que a pesca e a aquicultura não se restringem 
apenas aos momentos de captura e produção; elas envolvem toda a 
cadeia produtiva associada a essas atividades. Uma cadeia produtiva 
consiste em um conjunto de etapas sucessivas pelas quais os insumos 
passam até chegarem ao consumidor final (Sidonio et al., 2012). Valenti 



53ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

(2002) já observava que a cadeia produtiva é composta por diversos 
elementos interconectados que formam uma rede complexa. O autor 
sintetiza a cadeia produtiva da aquicultura em três fases principais: 
pré-produção (incluindo suporte técnico, conjuntura econômica e le-
gal, e infraestrutura), produção e pós-produção (abrangendo processa-
mento, distribuição, comercialização, marketing e o consumidor final).

No caso da pesca artesanal, Carneiro, Diegues e Vieira (2014) 
definiram a cadeia produtiva como um conjunto de operações inte-
gradas de produção e distribuição, realizadas por diferentes agentes. 
A cadeia produtiva da pesca pode seguir a seguinte sequência: forne-
cimento de insumos, captura e cultivo de peixes, transformação e dis-
tribuição (seja de peixes processados ou in natura), comercialização e, 
finalmente, consumo.

A análise econômica é uma das diversas análises que podem 
ser realizadas na cadeia produtiva, esta irá avaliar como o valor agre-
gado é criado e distribuído (Bellù, 2013). Ainda de acordo com Bellù 
(2013), é importante estudar o valor agregado criado e distribuído da 
cadeia produtiva, pois com o primeiro é possível identificar a contribui-
ção da cadeia para o Produto Interno Bruto (PIB) e o segundo permite 
determinar se as atividades da cadeia produtiva estão contribuindo so-
cialmente e se as medidas políticas estão afetando a cadeia produtiva.

A análise econômica é apenas uma das várias perspectivas 
que podem ser aplicadas ao estudo da cadeia produtiva, e seu foco é 
avaliar como o valor agregado é gerado e distribuído ao longo dessa 
cadeia (Bellù, 2013). Conforme Bellù (2013), o estudo do valor agre-
gado é essencial por dois motivos: primeiro, ele permite identificar a 
contribuição da cadeia produtiva para o Produto Interno Bruto (PIB); 
segundo, ele possibilita a análise de como essa distribuição impacta 
socialmente, permitindo verificar se as atividades da cadeia estão con-
tribuindo para o bem-estar social e se as políticas públicas estão afe-
tando a cadeia de maneira positiva.

Segundo Bockel e Tallec (2005) e Fabre, Dabat e Orlandoni 
(2021), o valor agregado é distribuído entre quatro agentes econômi-
cos principais: as famílias, por meio de salários; as instituições financei-
ras, por meio de juros; o governo, por meio de impostos; e as empresas, 
por meio de lucros. Esses quatro agentes são considerados os pilares 
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fundamentais da economia, pois sua interação sustenta o funciona-
mento das atividades econômicas.

A “conta de produção” e a “conta de receita” são ferramentas 
fundamentais para a análise econômica de uma cadeia produtiva em 
um período específico (Bellù, 2013). A “conta de produção” mede o va-
lor criado pela produção (System of National Accounts, 2009), enquan-
to a “conta de receita” examina como esse valor é distribuído entre os 
diferentes agentes econômicos (Bockel & Tallec, 2005; Bellù, 2013).

Essas duas contas podem ser estruturadas de forma conjunta. 
Do lado direito, coloca-se a produção, ou seja, os produtos vendidos 
pela cadeia produtiva. Do lado esquerdo, colocam-se o consumo inter-
mediário (bens e serviços utilizados como insumos que são totalmente 
“consumidos” no processo produtivo) e o valor agregado. Após a ela-
boração dessas contas para cada um dos agentes, elas devem ser con-
solidadas em uma única conta para avaliar o impacto global da cadeia 
produtiva na economia (Fabre, Dabat & Orlandoni, 2021).

Para realizar essa análise, é necessário calcular tanto o valor 
agregado direto (gerado por todos os atores que operam dentro dos li-
mites da cadeia de valor) quanto o valor agregado indireto (gerado por 
fornecedores externos à cadeia produtiva). A soma desses dois compo-
nentes resulta no valor agregado total, que permite calcular diversos 
indicadores, como os impactos da cadeia produtiva no crescimento 
econômico, na distribuição de renda e na balança comercial (Fabre, 
Dabat & Orlandoni, 2021).

O valor agregado direto da cadeia produtiva pode ser obtido 
de duas maneiras: pela diferença entre o valor da produção e o consu-
mo intermediário, ou pelo somatório dos valores agregados dos agen-
tes individuais. Já o valor indireto também pode ser calculado de duas 
formas: separando as cadeias de valor ou utilizando uma matriz de 
insumo-produto que considere o conteúdo das importações (Fontene-
le, 2018). Esses cálculos são essenciais para compreender a totalidade 
dos efeitos econômicos gerados pela cadeia produtiva.

De acordo com Fontenele (2018), a essência do método dos 
efeitos é avaliar os efeitos diretos, indiretos e totais da cadeia produti-
va em relação aos objetivos nacionais, como crescimento econômico, 
distribuição de renda, equilíbrio fiscal e possíveis desequilíbrios nas 
contas externas. Assim, após a elaboração das contas consolidadas 
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da cadeia de valor, os efeitos diretos e indiretos devem ser calculados 
para se ter uma visão abrangente dos impactos.

No Brasil, os estudos utilizando essa metodologia ainda são 
escassos (Costa et al., 2022a; Costa et al., 2022b). Entretanto, existem 
alguns exemplos de pesquisas que aplicaram essa abordagem em con-
textos internacionais, como na pesca na Gâmbia (Avadí et al., 2020), na 
União das Comores (Dabat et al., 2023), no Senegal (Dione, Sy & Ndiaye, 
2005), no Mali (Dolo, Sako & Diarra, 2005) e nos Camarões (Ngok, Nd-
jamen & Jiongo, 2005). Além disso, estudos relacionados à aquicultura 
que utilizaram essa metodologia foram conduzidos na Tanzânia (Iben-
gwe & Sobo, 2016), no Camboja (Kruijssen et al., 2018a), na Zâmbia 
(Kruijssen et al., 2018b) e na Geórgia (Andres et al., 2022).

Esses estudos fornecem importantes referências sobre a apli-
cação do método dos efeitos em diferentes contextos e setores, servin-
do como base para futuras pesquisas no Brasil.

3 METODOLOGIA	

O presente estudo, quanto aos seus objetivos, caracteriza-se 
como uma pesquisa descritiva. Em relação aos procedimentos adota-
dos, trata-se de um estudo de caso. No que diz respeito à abordagem 
do problema, a pesquisa configura-se como quantitativa.

O estado do Ceará foi escolhido como referência de análise 
para este estudo. Localizado na região Nordeste do Brasil, o Ceará pos-
sui uma área total de 148.886,31 km². O estado faz fronteira ao leste 
com o Rio Grande do Norte e a Paraíba, ao oeste com o Piauí, ao sul 
com Pernambuco, e ao norte com o Oceano Atlântico. Administrativa-
mente, o Ceará é composto por 184 municípios e está dividido em 14 
Regiões de Planejamento (Medeiros et al., 2017).

A coleta de dados ocorreu entre junho e dezembro de 2022. No 
caso da aquicultura, a coleta de dados de produção iniciou-se com a 
obtenção de informações publicadas pelo IBGE, disponíveis no site do 
instituto, sendo o dado mais recente referente ao ano de 2021 (IBGE, 
2022). O site disponibiliza informações sobre a quantidade produzida e 
o valor da produção. Dados sobre consumo intermediário e valor agre-
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gado foram obtidos por meio de entrevistas com especialistas, coleta 
direta junto a empreendimentos locais e consultas a estudos anteriores.

Os valores referentes ao consumo intermediário e ao valor 
agregado foram obtidos em dois momentos distintos. Para a carcini-
cultura de camarão, foram realizadas entrevistas com especialistas 
que, com base em seu conhecimento e em estudos existentes, determi-
naram valores unitários por quilograma de camarão para empreendi-
mentos de pequeno, médio e grande porte. Esses valores foram multi-
plicados pela produção total, resultando nas estimativas de consumo 
intermediário e valor agregado.

Já para a tilápia, foram utilizados os valores unitários por 
quilograma de tilápia baseados no estudo do projeto Campo Futuro 
(Munoz et al., 2015). O Campo Futuro é uma parceria entre a Confede-
ração da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Como os dados do estudo eram 
de agosto de 2015, os valores foram atualizados conforme o Índice de 
Preços ao Produtor Amplo - Mercado (IPA-M). Esses valores corrigidos 
foram então multiplicados pela produção, gerando as estimativas de 
consumo intermediário e valor agregado para a tilápia.

No caso da pesca, foi aplicada a técnica de estimação de dados 
de produção, utilizando proporções calibradas e média móvel. Dois re-
latórios serviram de base para a construção da tabela de proporções: 
o Relatório Técnico Final do Monitoramento da Atividade Pesqueira no 
Litoral do Brasil, fruto do convênio SEAP/PROZEE/IBAMA (109/2004) 
para pesca extrativa marinha, e o Boletim Estatístico da Pesca, Grandes 
Regiões e Unidades da Federação (2005-2011) do Ministério do Meio 
Ambiente, que forneceu dados sobre a pesca extrativa continental. 
As estimativas de consumo intermediário (local e importado) e valor 
agregado para a pesca foram obtidas a partir dos estudos de Costa 
(2022) e Vieira (2010).

A metodologia utilizada para atingir os objetivos deste estudo 
foi o Método dos Efeitos, que se estrutura em cinco fases, analisadas 
separadamente, mas interligadas nos cálculos, com o objetivo de ob-
ter, na última fase, os critérios de avaliação de impacto da contribui-
ção da cadeia produtiva na economia estadual.

As fases do modelo são:
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	• 1ª. Fase – Definição dos agentes da cadeia produtiva.

	• 2ª. Fase – Construção das contas de produção e exploração 
dos agentes (análise financeira).

	• 3ª. Fase – Consolidação da conta de produção e exploração 
da cadeia produtiva (análise econômica).

	• 4ª. Fase – Cálculo dos efeitos diretos, indiretos e primários.

	• 5ª. Fase – Estabelecimento dos critérios de avaliação de im-
pacto da contribuição da cadeia produtiva na economia.

Todos os dados foram organizados em uma planilha do Micro-
soft Excel e, em seguida, transferidos para o Microsoft Power BI, onde 
foi construído um painel de bordo (dashboard) para facilitar a análise 
dos resultados na quinta fase do estudo.

4 RESULTADOS

Os resultados serão apresentados em conformidade com cada 
uma das fases do modelo, de forma que, na 5ª fase, serão mostrados os 
impactos da contribuição da cadeia produtiva da pesca e da aquicultu-
ra para a economia do Ceará. Cabe ressaltar que, assim como em Cos-
ta et al. (2022b), devido à impossibilidade de coletar dados de todos 
os agentes da cadeia, o estudo se restringiu às etapas de produção e 
fornecimento de insumos, excluindo as fases de processamento e co-
mercialização.

4.1 1ª Fase – Definição dos agentes da cadeia 
produtiva

Para facilitar a construção do modelo econômico e a operacio-
nalização do painel de bordo (dashboard) na 5ª fase, foi desenvolvido 
um sistema de codificação. Esse sistema organiza e identifica os dife-
rentes agentes da cadeia produtiva, permitindo realizar combinações 
para diversas análises. O sistema segue a sequência: Municípios, Área, 
Embarcação, Tipo de pesca e aquicultura, e Recursos.
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As definições no sistema de codificação são as seguintes:

Municípios: Utilizou-se a classificação do IBGE, onde os municí-
pios foram codificados de acordo com seu código numérico, em ordem 
alfabética, de Abaiara (2300101) a Viçosa do Ceará (2314102);

Área: As atividades de pesca e aquicultura foram classificadas 
de acordo com o ambiente em que são realizadas, sendo codificadas 
como área marinha (AM) e área continental (AC);

Embarcação: No caso da pesca extrativa, foram utilizados os 
tipos de embarcação, e para a aquicultura, as diferentes formas de cul-
tivo. Cada tipo foi codificado com números de 1 a 12. 

Tipo de pesca e aquicultura: As atividades de pesca e aqui-
cultura, conforme a legislação vigente, possuem classificações distin-
tas. Para o modelo econômico do método dos efeitos, a classificação 
utilizada foi: 

	• Pesca extrativa (PE);

	• Piscicultura de pequeno porte (PP);

	• Carcinicultura de pequeno porte (CP);

	• Carcinicultura de médio porte (CM); e

	• Carcinicultura de grande porte (CG).

Recursos: Os recursos foram codificados conforme os principais 
tipos de espécies com maior produção no estado, numerados sequen-
cialmente de 1 a 17. Para os recursos não identificados, foi utilizada a 
categoria genérica “Peixes” (03).

Esse sistema de codificação foi essencial para organizar os da-
dos de maneira sistemática, facilitando as análises e combinações que 
seriam realizadas nas fases subsequentes do estudo.
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4.2 2ª. Fase – Estabelecimento das contas de 
produção e de exploração da contabilidade 
nacional dos agentes

Para o estabelecimento das contas de produção-exploração da 
contabilidade nacional dos agentes, o primeiro passo consiste na lis-
tagem de todos os itens que compõem os consumos intermediários, o 
valor agregado e as categorias do valor bruto da produção.

A fim de evitar a criação de uma conta de produção-explora-
ção específica para cada agente, o que geraria cálculos repetitivos e 
complexos, bem como para facilitar posteriormente a consolidação 
das contas, recomenda-se a elaboração de uma conta de produção-
-exploração comum a todos os agentes da cadeia de valor. Essa conta 
comum deve incluir fórmulas para os cálculos necessários, conforme 
especificado nos próximos passos. Para este estudo, foram elaboradas 
três contas comuns: uma para a carcinicultura, outra para a piscicultu-
ra e uma para a pesca extrativa. Cada modelo de conta foi preenchido 
para os diferentes agentes (códigos) da cadeia produtiva, desde que os 
dados estivessem disponíveis para isso.

Componentes dos Consumos Intermediários
Os consumos intermediários correspondem aos insumos (bens 

ou serviços) totalmente utilizados durante o processo de produção em 
um determinado período (Bellù, 2013; Fabre, Dabat & Orlandoni, 2021). 
O preço dos consumos intermediários deve ser baseado no valor de 
compra vigente no momento de sua entrada no processo produtivo, 
para refletir com maior precisão o seu custo real (Bellù, 2013).

É fundamental que os consumos intermediários sejam 
separados em dois grupos: aqueles adquiridos localmente e os 
importados. Essa distinção é importante para o cálculo dos efeitos 
indiretos, uma vez que insumos comprados localmente geram impactos 
adicionais na economia local, enquanto os importados podem impactar 
negativamente a balança comercial ao aumentar as importações. No 
final da análise, essa separação permite avaliar de forma mais precisa 
o impacto da cadeia produtiva sobre a balança comercial, destacando 
as interações entre o mercado doméstico e o comércio internacional.
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Valor Agregado
Após definir os consumos intermediários, a conta de produção-

-exploração deve ser completada no lado dos Usos, com a especifica-
ção dos componentes do valor agregado. O valor agregado representa 
a riqueza criada no processo de produção e inclui as transferências de 
renda entre os agentes. As categorias do valor agregado dependem das 
características da cadeia produtiva e, conforme Bockel e Tallec (2005) 
e Fabre, Dabat e Orlandoni (2021), o valor agregado é distribuído entre:

	• Famílias: por meio de salários;

	• Instituições financeiras: por meio de juros;

	• Governo: por meio de impostos;

	• Empresas: por meio de lucros.

Esses quatro agentes são considerados pilares fundamentais 
da economia.

Subsídios
É importante destacar que os subsídios recebidos pelos agentes 

aumentam os lucros dos envolvidos na cadeia, mas não fazem parte do 
cálculo do valor agregado (Fabre, Dabat & Orlandoni, 2021). Os sub-
sídios entram no lado dos Usos, aumentando o salário ou o lucro dos 
agentes, mas são registrados com sinal negativo no item “subsídios”, 
anulando-se e, portanto, não somando ao valor agregado.

Cálculo do Resultado Bruto da Exploração (RBE)
O Resultado Bruto da Exploração (RBE) é calculado residual-

mente pela diferença entre o valor bruto da produção e o total dos 
consumos intermediários, somado aos outros itens do valor agregado. 
Esse resultado reflete o desempenho econômico da cadeia produtiva, 
medindo a riqueza líquida gerada pela exploração das atividades pro-
dutivas.
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Estruturação do Valor da Produção
Após a definição dos consumos intermediários e dos compo-

nentes do valor agregado, o lado dos Recursos na conta de produção-
-exploração deve ser completado com a estruturação do valor da pro-
dução, com ênfase na categoria de vendas. Nesta etapa, é essencial 
garantir que todo o valor gerado na cadeia produtiva seja devidamen-
te registrado, facilitando a consolidação das contas e a análise final 
dos impactos econômicos da cadeia produtiva de pesca e aquicultura 
no estado do Ceará.

Além disso, é importante que o destino da produção seja clara-
mente especificado, separando as seguintes categorias:

	• Parte destinada ao auto-consumo: refere-se à fração da pro-
dução que é consumida pelos próprios produtores e suas fa-
mílias, sem entrar no mercado formal.

	• Vendas para o mercado interno: inclui a produção comerciali-
zada no mercado doméstico, seja local, regional ou nacional.

	• Vendas para o mercado externo: abrange a produção desti-
nada à exportação, que tem impacto direto na balança co-
mercial do estado.

Essa distinção é essencial para avaliar os impactos econômicos 
de cada parte da produção. O auto-consumo influencia o bem-estar 
das comunidades locais, enquanto as vendas para os mercados inter-
no e externo afetam o crescimento econômico, a geração de renda e 
a balança comercial. Esse procedimento padronizado para todos os 
agentes da cadeia produtiva facilita a consolidação e a análise econô-
mica, permitindo a avaliação detalhada dos efeitos diretos e indiretos, 
bem como o impacto geral da cadeia produtiva no desenvolvimento 
econômico e social.
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4.3 3ª. Fase - Consolidação das Contas de 
Produção e de Exploração da Contabilidade 
Nacional dos Agentes (Análise Econômica) 

Na etapa de consolidação, as contas de produção-exploração 
representam a soma das contas individuais de cada agente da cadeia 
produtiva, formando uma única conta consolidada. Conforme Bockel e 
Tallec (2005), a agregação das contas dos diferentes agentes permite 
criar uma visão geral da cadeia produtiva, facilitando a avaliação de 
seu impacto econômico (Fabre, Dabat & Orlandoni, 2021). Nesta pes-
quisa, foram formadas cinco contas consolidadas, representando as se-
guintes categorias: carcinicultura de pequeno porte; carcinicultura de 
médio porte; carcinicultura de grande porte; psicultura pequeno porte; 
e pesca extrativa.

4.4 4a. Fase - Cálculo dos Efeitos Diretos, 
Indiretos e Primários 

Após a consolidação das contas individuais, deve-se calcular os 
efeitos diretos, indiretos e primários da cadeia de valor, conforme in-
dicado por Fontenele (2018). Esta fase é realizada com base nos dados 
das fases anteriores e tem como objetivo fornecer uma análise com-
pleta da contribuição da cadeia produtiva para a economia, o que será 
fundamental para os critérios de avaliação na 5ª fase.

Cálculo dos Efeitos Diretos 
O efeito direto é calculado diretamente a partir da conta de 

produção-exploração consolidada (obtida na 3ª fase), mostrando a dis-
tribuição de renda entre os diferentes agentes econômicos da cadeia 
de valor. O valor agregado direto da cadeia de valor pode ser obtido 
de duas formas:

	• Pela diferença entre o Valor da Produção e o Consumo Inter-
mediário, conforme fórmula abaixo:



63ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

	• Pelo somatório dos valores agregados de cada agente indivi-
dual da cadeia de valor:

Nesta pesquisa, o valor agregado direto total foi de R$ 
597.077.018,84, representando 53,60% do valor total da produção. Os 
valores agregados foram distribuídos da seguinte maneira:

Tabela 1 - Total do valor agregado direto 

Tipo de PESCA e aquicultura
VALOR AGREGADO 

DIRETO (R$)
%

Pesca extrativa 440.369.498,23 73,7

Carcinicultura pequeno porte 81.201.628,00 13,6

Carcinicultura médio porte 42.414.291,11 7,1

Carcinicultura grande porte 23.243.181,00 3,9

Piscicultura pequeno porte 9.848.420,50 1,6

Total 597.077.018,84 100,0

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Esses dados mostram que a pesca extrativa contribui com a 
maior parcela do valor agregado direto, correspondendo a 73,7% do 
total, evidenciando sua relevância dentro da cadeia produtiva de pes-
ca e aquicultura no Ceará. Em seguida, a carcinicultura de pequeno 
porte representa 13,6% do valor agregado direto, o que indica uma 
contribuição significativa para o setor. Essa participação é particular-
mente importante devido à interiorização da carcinicultura de peque-
no porte, que se expandiu para áreas rurais do estado, gerando impac-
to econômico em regiões mais afastadas do litoral.

A carcinicultura de médio porte e a carcinicultura de grande 
porte respondem por 7,1% e 3,9% do valor agregado direto, respectiva-
mente, demonstrando um impacto mais modesto em comparação com 
a pesca extrativa e a carcinicultura de pequeno porte.
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Por fim, a piscicultura de pequeno porte apresenta a menor 
participação no valor agregado direto, com 1,6%, refletindo sua contri-
buição mais limitada na geração de valor dentro da cadeia produtiva.

Esses resultados são fundamentais para entender a importân-
cia relativa de cada atividade dentro da cadeia produtiva de pesca e 
aquicultura no Ceará, permitindo uma análise mais detalhada sobre o 
papel de cada segmento na economia estadual, especialmente a car-
cinicultura de pequeno porte, que se destacou por sua interiorização e 
seu impacto em áreas menos desenvolvidas do estado.

Cálculo dos Efeitos Indiretos 
Os efeitos indiretos refletem as atividades econômicas induzi-

das pelos agentes ao longo da cadeia de valor. Esses efeitos são es-
senciais para avaliar o grau de integração da atividade produtiva na 
economia nacional, que será analisado na 5ª fase deste estudo.

Na prática, os efeitos indiretos são calculados de duas maneiras:

	• Separando as cadeias de valor;

	• Utilizando uma matriz de insumo-produto (MIP), que inclui o 
conteúdo de importações.

Para mensurar os efeitos indiretos e as importações indiretas, 
utilizou-se a Matriz de Insumo-Produto (MIP) do estado do Ceará (IPE-
CE, 2023). Os dados da MIP foram ajustados para obter coeficientes 
específicos, e os valores foram calculados multiplicando esses coefi-
cientes pelos itens correspondentes no consumo intermediário local. 
A Tabela 2 apresenta o total do valor agregado indireto e das importa-
ções indiretas, dividido por tipo de pesca e aquicultura:

Tabela 2 - Total do valor agregado indireto e das importações indiretas 

Tipo de PESCA E AQUICUL-
TURA

Importações indi-
retas (R$)

Valor agregado 
indireto (R$)

%

Pesca extrativa 1.378.998,55 347.544,92 0,4
Carcinicultura pequeno porte 138.067.029,60 54.380.810,66 67,5
Carcinicultura médio porte 33.864.650,09 10.849.225,17 13,4
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Tipo de PESCA E AQUICUL-
TURA

Importações indi-
retas (R$)

Valor agregado 
indireto (R$)

%

Carcinicultura grande porte 15.299.965,36 6.530.728,12 8,1
Piscicultura pequeno porte 22.345.896,89 8.514.366,54 10,6
Total 210.956.540,49 80.622.675,41 100,0

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Os resultados mostram que, embora a carcinicultura de pe-
queno porte tenha gerado um menor valor agregado direto (VAD) em 
comparação à pesca extrativa, conforme apresentado na Tabela 1, 
essa diferença se deve ao fato de que a pesca extrativa faz menor uso 
de insumos na produção. A carcinicultura de pequeno porte, por outro 
lado, depende de uma maior quantidade de insumos para operar, o 
que aumenta os efeitos indiretos associados ao consumo intermediá-
rio. Assim, apesar de a pesca extrativa apresentar uma maior contribui-
ção direta em termos de valor agregado, a carcinicultura de pequeno 
porte desempenha um papel significativo na cadeia produtiva ao esti-
mular atividades econômicas em outros setores, refletido nos maiores 
valores de efeitos indiretos.

Observa-se, ao analisar os dados da Tabela 2, que a carcinicul-
tura de pequeno porte é responsável por 67,5% do valor agregado in-
direto, refletindo seu impacto substancial na economia local e no uso 
de insumos de outros setores. Isso evidencia que, embora a carcinicul-
tura de pequeno porte tenha um valor agregado direto menor do que 
a pesca extrativa, seu alto consumo de insumos gera uma contribuição 
expressiva nos efeitos indiretos, integrando-se de forma mais intensa 
com outros setores produtivos da economia do Ceará.

Por outro lado, a pesca extrativa, com apenas 0,4% do valor 
agregado indireto, demonstra uma menor dependência de insumos lo-
cais, resultando em efeitos indiretos mais modestos. Esse fato destaca 
que a pesca extrativa, apesar de gerar um valor agregado direto signi-
ficativo, tem uma integração limitada com outros setores econômicos, 
o que explica sua menor contribuição em termos de efeitos indiretos.

A carcinicultura de médio e grande porte e a piscicultura de 
pequeno porte também desempenham papéis importantes na geração 
de efeitos indiretos, embora em menor escala que a carcinicultura de 



66 ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

pequeno porte. Esses setores geram, respectivamente, 13,4%, 8,1%, e 
10,6% do valor agregado indireto, indicando uma integração econômi-
ca intermediária.

Portanto, a carcinicultura de pequeno porte não apenas contri-
bui diretamente para a geração de valor, mas também é fundamental 
para impulsionar atividades econômicas em outros setores por meio 
de sua elevada demanda por insumos, o que ressalta sua importância 
no desenvolvimento socioeconômico do estado.

	• Cálculo dos Efeitos Primários 

O valor agregado primário (efeitos primários) corresponde ao 
somatório do valor agregado direto e valor agregado indireto. No caso 
da presente pesquisa, o valor agregado primário corresponde a R$ 
677.699.694,25.

A pesca extrativa domina a cadeia produtiva de pesca e aquicul-
tura no Ceará, com um valor agregado primário de R$ 440.717.043,15, 
representando 65,03% do total.

Apesar de sua contribuição direta significativa, o setor apresen-
ta menor integração com outros segmentos, refletindo um baixo va-
lor agregado indireto devido ao menor uso de insumos locais. Mesmo 
assim, a pesca extrativa sustenta muitas famílias em regiões litorâne-
as, sendo essencial para a economia azul do estado. No entanto, há 
espaço para melhorar sua eficiência e sustentabilidade, promovendo 
maior interação com outras cadeias produtivas e o uso de tecnologias 
avançadas.

Tabela 2 - Total do valor agregado primário 

Tipo de PESCA E AQUICULTURA
VALOR AGREGADO PRI-

MÁRIO (R$)
%

Pesca extrativa 440.717.043,15 65,0

Carcinicultura pequeno porte 135.582.438,66 20,0

Carcinicultura médio porte 53.263.516,28 7,9

Carcinicultura grande porte 29.773.909,12 4,4
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Tipo de PESCA E AQUICULTURA
VALOR AGREGADO PRI-

MÁRIO (R$)
%

Piscicultura pequeno porte 18.362.787,04 2,7

Total 677.699.694,25 100,0

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

A carcinicultura de pequeno porte, com R$ 135.582.438,66 
(20,01% do total), destaca-se não apenas pelo valor direto, mas pelo 
grande impacto indireto. Seu uso intensivo de insumos locais, como ra-
ção, mão de obra e energia, fortalece uma cadeia produtiva local ro-
busta, gerando impactos econômicos em regiões interioranas. Este setor 
é um motor de desenvolvimento da economia azul, especialmente ao 
promover a interiorização da produção e estimular a economia rural. 

A carcinicultura de médio porte, com um valor agregado pri-
mário de R$ 53.263.516,28 (7,86%), também é relevante. Embora menor 
que a carcinicultura de pequeno porte, contribui significativamente 
para a cadeia, especialmente em produção e exportação. A carcinicul-
tura de grande porte, com R$ 29.773.909,12 (4,39%), é mais focada no 
mercado externo, tendo um impacto moderado, mas ainda relevante, 
e pode crescer com práticas mais sustentáveis.

A piscicultura de pequeno porte, com R$ 18.362.787,04 (2,71%), 
tem menor participação, mas ainda gera impacto positivo, especialmen-
te nas áreas rurais. O setor pode crescer com a adoção de tecnologias 
sustentáveis, expandindo sua contribuição à economia azul do estado.

A carcinicultura de pequeno porte é o setor que mais se be-
neficia dos insumos locais, gerando forte efeito multiplicador. Ao uti-
lizar intensivamente ração, fertilizantes e mão de obra local, o setor 
estimula atividades econômicas em outras áreas, como a indústria de 
alimentos e logística. 

Além disso, a interiorização da carcinicultura tem um impacto 
direto nas comunidades rurais, diversificando a base econômica e pro-
movendo resiliência em regiões que dependiam da agricultura. O uso de 
insumos locais não só amplia a contribuição da carcinicultura para o de-
senvolvimento econômico do Ceará, mas também fortalece a cadeia de 
valor regional, gerando empregos e crescimento de pequenas empresas. 
A economia azul no Ceará, ao promover setores como carcinicultura e 
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piscicultura, demonstra grande potencial para impulsionar o crescimen-
to sustentável, integrando dimensões sociais, ambientais e econômicas.

4.5 5a. Fase – Critérios de avaliação de impacto 
da contribuição da cadeia de valor da pesca 
extrativa e da aquicultura na economia

Produção aquicultura
Conforme mostrado na Figura 1, 100 municípios do Ceará culti-

vam peixes e camarões, resultando em uma produção total de 40,15 mil 
toneladas. Desse total, 33,53 mil toneladas correspondem à produção 
de camarão e 6,63 mil toneladas à produção de peixes. A maior parte 
da produção de camarão provém de pequenos produtores (70,19%). 

As regiões de planejamento que mais se destacam na produção 
aquícola são: Litoral Leste, com 18.517,60 toneladas (46,12%); Litoral Nor-
te, com 8.600,36 toneladas (21,42%); e Vale do Jaguaribe, com 6.011,70 
toneladas (14,97%). O município de Aracati foi o maior produtor de aqui-
cultura no estado, segundo o mapa do Ceará representado na Figura 1.

Figura 1 – Produção aquicultura

Fonte: Dados da pesquisa (2024).
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Produção pesca extrativa
De acordo com a Figura 2, a pesca extrativa é praticada em 100 

municípios do Ceará, sendo 20 na modalidade marinha e 84 na modali-
dade continental. A soma não é exata, pois alguns municípios praticam 
ambas as modalidades. A produção total das duas modalidades foi de 
32,60 mil toneladas, sendo 20,98 mil toneladas provenientes da pesca 
marinha e 11,62 mil toneladas da pesca continental. 

Figura 2 – Produção pesca extrativa

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

A pesca marinha é responsável pela maior parte da produção 
(64,36%). As principais regiões de destaque na pesca extrativa são: Li-
toral Norte, com 12.924,21 toneladas (39,65%); Grande Fortaleza, com 
5.093,40 toneladas (15,63%); e Litoral Leste, com 2.710,46 toneladas 
(8,32%). O município de Camocim foi o maior produtor de pesca extra-
tiva, conforme o mapa do Ceará na Figura 2.

Indicadores econômicos
Nesta seção são apresentados os resultados da contribuição 

da cadeia de valor da pesca extrativa e da aquicultura para a econo-
mia, utilizando como indicadores o impacto no PIB do Ceará, no PIB da 
agropecuária e na distribuição de renda. De acordo com a Figura 3, a 
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produção total (aquicultura + pesca extrativa) atingiu 72,75 mil tonela-
das, gerando um valor adicionado total ou valor agregado primário de 
R$ 677,59 milhões.

Figura 3 – Indicadores econômicos

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

	• Impacto no PIB do Ceará

Este critério destaca a importância da cadeia de valor para o 
PIB, calculado pela razão entre o valor agregado primário e o PIB total 
do Estado do Ceará. Em 2020, o PIB do Ceará foi de R$ 166.915 milhões. 
A Figura 3 ilustra a contribuição da aquicultura e da pesca extrativa 
para o PIB estadual, totalizando 0,406%, com a aquicultura represen-
tando 0,142% e a pesca extrativa 0,264%: 

Embora não haja dados disponíveis para outros estados brasi-
leiros, estudos internacionais também indicam contribuições relativa-
mente baixas da aquicultura para o PIB. Por exemplo, no Camboja, a 
aquicultura representou 2,4% do PIB nacional (Kruijssen et al., 2018a), 
enquanto na Zâmbia a participação foi de 0,32% (Kruijssen et al., 2018b) 
e na Geórgia, foi ainda menor, apenas 0,09% (Andres et al., 2022).
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Na pesca extrativa os valores são um pouco maiores que os da 
aquicultura, como exemplo na Gâmbia que a participação foi de 6,5% 
no PIB do país (Avadí et al., 2020), na União das Comores a participação 
foi de 5,8% no PIB nacional (Dabat et al., 2023), no Senegal a partici-
pação foi de 4,08% no PIB do país (Dione; Sy; Ndiaye, 2005), no Mali a 
participação foi de 3,7% no PIB total do país e concluíram ainda que 
a contribuição da pesca para a economia do país pode ser melhorada 
com a divulgação de dados (Dolo; Sako; Diarra, 2005) e no Camarões a 
participação foi de 1,7%, no PIB do país (Ngok; Ndjamen; Jiongo, 2005). 

Já na pesca extrativa, os valores são ligeiramente maiores que 
os da aquicultura. Na Gâmbia, por exemplo, a pesca extrativa contri-
buiu com 6,5% para o PIB (Avadí et al., 2020), na União das Comores 
foi de 5,8% (Dabat et al., 2023), no Senegal a participação foi de 4,08% 
(Dione, Sy e Ndiaye, 2005), no Mali, 3,7% (Dolo, Sako e Diarra, 2005), e 
nos Camarões, 1,7% (Ngok, Ndjamen e Jiongo, 2005).

Quando se analisam pesca e aquicultura juntas, as contribui-
ções permanecem próximas. Em toda a África, a participação dos dois 
setores no PIB foi de 1,26% (Graaf e Garibaldi, 2014), enquanto na re-
gião do Mediterrâneo, essa contribuição raramente excede 1% (Breuil, 
1997; Sacchi, 2011).

Vale destacar que a presente pesquisa pode subestimar essa 
contribuição, uma vez que considera apenas as etapas de produção e 
fornecimento de insumos, excluindo o processamento e a comerciali-
zação. Ibengwe e Sobo (2016) identificaram que as contribuições da 
indústria da pesca e da aquicultura para o PIB da Tanzânia podem ter 
sido subestimadas. De acordo com o sistema de contas do país, essa 
indústria contribuiu com 1,4% do PIB em 2011, mas os autores desco-
briram que a contribuição real era de 3,07%, ressaltando a importância 
do setor de processamento pós-colheita para a economia.

	• Impacto no PIB da agropecuária

Este critério avalia a relevância da cadeia produtiva para o PIB 
da agropecuária, calculada pela divisão do valor agregado primário 
pelo PIB agropecuário do Estado do Ceará. 
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Na Figura 3, observa-se que a pesca extrativa e a aquicultura 
contribuem com 7,126% para o PIB agropecuário, sendo 4,634% pro-
venientes da pesca extrativa e 2,492% da aquicultura. Embora não 
existam dados comparativos para outros estados brasileiros, estudos 
internacionais revelam contribuições da aquicultura para o PIB agro-
pecuário em diversos países. No Camboja, por exemplo, a aquicultura 
representou 9,2% do PIB agrícola (Kruijssen et al., 2018a), enquanto na 
Zâmbia a participação foi de 6,1% (Kruijssen et al., 2018b) e na Geórgia, 
foi de apenas 0,72% (Andres et al., 2022).

Na pesca extrativa, as contribuições são geralmente maiores. Na 
Gâmbia, a pesca extrativa representou 20,10% do PIB agropecuário (Ava-
dí et al., 2020), na União das Comores foi de 12,90% (Dabat et al., 2023) e 
no Senegal a participação foi de 13,70% (Dione, Sy e Ndiaye, 2005).

Considerando os dois setores juntos, a pesquisa de Graaf e Ga-
ribaldi (2014) encontrou uma participação de 6,02% no PIB agrícola em 
países africanos, similar aos resultados deste estudo..

	• Distribuição de renda 

Além do impacto no PIB do Ceará e no PIB agropecuário, a dis-
tribuição de renda também foi analisada por meio da composição do 
valor agregado. Na Figura 4, observa-se que a maior parte da renda é 
distribuída em forma de salários (55%), seguida por Rendimento Bruto 
da Exploração (RBE) com 39%, taxas e impostos (5%) e despesas finan-
ceiras (1%). 

Figura 4 – Distribuição de renda na cadeia de valor

Fonte: Dados da pesquisa (2024).
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Os dados indicam que 94% da renda gerada na pesca extrativa 
e na aquicultura são distribuídos em salários e RBE, o que demonstra o 
impacto significativo desses setores na geração de renda para as famí-
lias. Taxas e impostos representam 5% da distribuição, indicando uma 
contribuição importante para as entidades públicas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo desenvolveu um modelo de avaliação da contri-
buição socioeconômica da cadeia de valor da pesca e aquicultura no 
estado do Ceará. Os resultados da quinta fase do modelo revelam que 
a pesca extrativa e a aquicultura contribuem com 0,406% para o PIB 
total do Ceará e 7,126% para o PIB agropecuário. Embora essa partici-
pação possa parecer modesta em relação ao PIB total do estado, é im-
portante contextualizar esses números. De acordo com os dados mais 
recentes do IPECE, o setor de serviços é responsável por aproximada-
mente 75% do PIB do Ceará, enquanto o setor industrial contribui com 
cerca de 19%. Juntos, esses dois setores somam quase 95% do PIB es-
tadual, englobando atividades como comércio, transporte, educação, 
saúde, construção e manufatura. Esses setores dominam a economia 
cearense, justificando a menor proporção da pesca e aquicultura no 
PIB total.

No entanto, a contribuição de 0,406% não deve ser subestima-
da. A geração de receita e valor agregado pelos agentes da cadeia pro-
dutiva demonstra que, apesar de seu tamanho relativamente menor, 
os setores de pesca e aquicultura são economicamente viáveis e sus-
tentáveis. Eles têm um papel crucial na economia agropecuária do es-
tado e desempenham um papel significativo na geração de empregos 
e na distribuição de renda em regiões específicas, especialmente nas 
áreas costeiras e rurais. Isso reforça a importância de políticas públicas 
voltadas para o desenvolvimento sustentável desses setores, que têm 
potencial de crescimento e impacto social relevante.

O estudo foi conduzido em cinco fases metodológicas. Na Fase 
1, identificaram-se os agentes da cadeia produtiva, utilizando códigos 
que consideravam variáveis como município, área de atuação e tipo 
de pesca ou aquicultura. Na Fase 2, foram elaboradas as contas de pro-
dução-exploração para cada agente, abrangendo o consumo interme-
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diário e o valor agregado no lado dos usos, e as receitas de vendas no 
lado dos recursos. Na Fase 3, consolidaram-se as contas de produção 
para diferentes tipos de pesca e aquicultura, resultando em um con-
junto de dados contábeis totalizados. Na Fase 4, calcularam-se os efei-
tos diretos, indiretos e primários, servindo de base para as análises e 
conclusões da Fase 5, onde se verificou a contribuição de 0,406% para 
a economia do Ceará e 7,126% para o PIB agropecuário, com 94% da 
renda distribuída em salários e RBE.

Este estudo é relevante tanto para os stakeholders dos setores 
de pesca e aquicultura quanto para a comunidade acadêmica, incenti-
vando novas pesquisas que aprofundem o conhecimento sobre a con-
tribuição econômica desses setores. Uma das limitações do estudo foi 
a escassez de dados sobre custos intermediários e valor agregado, o 
que exigiu a realização de estimativas.

Sugere-se que estudos futuros apliquem metodologias seme-
lhantes para analisar a pesca e aquicultura em outros estados brasilei-
ros, permitindo um entendimento mais abrangente e facilitando com-
parações com os resultados obtidos nesta pesquisa.
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RESUMO 

O consumo de pescado pode ser influenciado por diversos fa-
tores, dos quais se destacam os socioeconômicos, os padrões de con-
sumo alimentar, características pessoais, intenção de consumo e di-
mensões atitudinais dos consumidores. Embora o consumo do pescado 
seja considerado como um hábito saudável e desejável, não se observa 
um respectivo aumento do consumo. Entre a dicotomia do aumento na 
produção de pescado e os níveis baixos de consumo, algumas explica-
ções podem ser pressupostas: o alto custo do produto final, tabus ali-
mentares, diferenças socioambientais e problemas na estrutura de co-
mercialização. Esta pesquisa fornece dados que auxiliem as decisões 
de políticas públicas a potencializarem cadeia produtiva e ampliar o 
consumo de pescados no Estado do Ceará. Assim, o objetivo geral é 
analisar o comportamento de consumo de pescados dos consumidores 
residentes nas Regiões de Planejamento do Estado do Ceará, nas zonas 
urbana e rural. Os dados foram coletados de forma presencial, sen-
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do definido para cada região de planejamento, o município-polo para 
coleta dos dados. Foram coletados 1126 questionários sendo 888 nas 
zona urbanas das regiões de planejamento do Estado e 238 nas zonas 
rurais. O perfil dos respondentes apresenta predominância das classes 
socioeconômicas B2 e C1, com renda de até 6 salários-mínimos. A com-
pra média é de 2,35 kg e os supermercados são considerados o local 
preferência de compra, seguido das peixarias. A maioria dos consumi-
dores preferem comprar o peixe inteiro, congelado ou recém-abatido, 
sem vísceras. A frequência média de consumo é de até 4 vezes/mês, 
consumidos predominantemente nas residências. O principal motivo 
do consumo ocorre por ser um alimento saudável. A rejeição ao consu-
mo de peixe é maior nos moradores da zona urbana (6,61%) em rela-
ção a zona rural (2,28%). E o consumo per capita geral é de 423 gramas.

PALAVRAS-CHAVE: Consumo de Pescados; Região de Planeja-
mento do Estado do Ceará; Políticas Públicas; Perfil do Consumidor; 
Compra de Pescados.

1 INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização da pesquisa

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) apresen-
tam uma estrutura holística para o trabalho em direção a atingir os 
objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Agenda 2030. Os 17 
ODS estão necessariamente interconectados, em reconhecimento aos 
vínculos entre por exemplo, pobreza, desigualdade, mudanças climá-
ticas, degradação ambiental, paz e justiça. (FAO, 2023).  O problema 
da alimentação envolve diversos ODS, de forma mais intensa, os obje-
tivos relacionados à erradicação da pobreza (1), fome zero (2), saúde 
e bem estar(3), vida na água (14) e consumo e produção responsáveis 
(12) (ONU, 2015).

As consequências globais e regionais da insegurança alimen-
tar e da desnutrição globais são profundas. Segundo Relatório da FAO 
(2023), os pescados têm uma contribuição importante para o desenvol-
vimento sustentável, em função da melhoria nutricional, principalmen-
te para as populações mais vulneráveis. 
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No Brasil, tem sido observada uma crescente preocupação com 
a incorporação de hábitos saudáveis, esporte e saúde; sendo prioriza-
dos hábitos alimentares associados a essa nova postura (Silveira et al., 
2019). Isso tem fortalecido uma atenção maior ao consumo de pesca-
do, impulsionando essa proteína de origem animal à mesa do brasilei-
ro e ressaltando suas vantagens à saúde humana. Os alimentos aquá-
ticos da pesca representam uma fonte crucial e às vezes insubstituível 
de micronutrientes e ácidos graxos importantes para o crescimento e 
a boa saúde. 

Entretanto, embora se considere o consumo do pescado como 
um hábito saudável e desejável, não se observa um respectivo aumen-
to do consumo deste produto de forma a incentivar a oferta. Entre a 
dicotomia do aumento na produção de pescado e baixa no consumo 
desse tipo de carne, algumas justificativas podem ser apontadas: o alto 
custo do produto final, a presença de tabus alimentares e a faixa etária 
dos consumidores (Nauman et al., 1995; Bombardelli; Syperreck; San-
ches, 2005; Costa et al., 2013).

O governo brasileiro tem realizado esforços para consolidar 
o pescado como fonte de proteína de origem animal na alimentação 
da população. Tem-se como exemplo a ação do Ministério da Pesca e 
Aquicultura, (MPA), que possui como uma de suas iniciativas a eleva-
ção do consumo nacional per capita da proteína alimentar oriunda da 
carne de pescado em benefício da população.

Nesse contexto, surgiu a necessidade de caracterizar a impor-
tância da carne de pescado como fonte de alimento e de discussão 
envolvendo as ações de incentivos implementadas pelo setor público, 
através de seus órgãos responsáveis no Brasil (Silveira et al., 2012)

A pesquisa seguiu nessa lógica, reconhecendo que para am-
pliar a ação de introdução da carne de pescado como parte integrante 
da alimentação dos brasileiros, há a necessidade de maior conheci-
mento dos potenciais consumidores dessa proteína animal. Torna-se, 
portanto, bastante justificável identificar e analisar o perfil desses con-
sumidores como forma de auxiliar a colocação do produto no mercado 
e facilitar a aceitação de processados de pescado pelos consumidores 
brasileiros, buscando um melhor entendimento da temática, principal-
mente em nível regional/local, devido à grande diversidade cultural 
apresentada no Brasil, em suas regiões, raças e religiões.
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Os dados existentes em relação as diferenças regionais do con-
sumo de pescados apontam a necessidade de tratar as realidades re-
gionais de forma mais detalhada e consistente. Perobelli et al. (1999) 
citam que o desenvolvimento socioeconômico não ocorre de forma 
territorialmente equilibrada. Assim, deve-se analisar o processo de pla-
nejamento regional como um instrumento que pode contribuir para a 
atenuação e/ou redução dessas desigualdades, almejando promover o 
aumento da renda, a melhoria dos indicadores sociais e, por consequ-
ência, a diminuição dos desequilíbrios regionais. (IPECE, 2015).

Nessa ótica, esta pesquisa buscou pela abrangência de dados 
coletados, ampliando a representatividade das análises, considerando 
a necessidade eminente de aplicação das informações sobre o consu-
mo. A oferta e o consumo de peixes e outros organismos aquáticos no 
Brasil compreendem uma grande complexidade de fatores que intera-
gem, desde a origem e produção desses bens, até seu processamento e 
comercialização (Lopes; Freitas, 2023).

Desta forma, a pesquisa partiu do pressuposto que o consumo 
de pescado é influenciado por diversos fatores, dos quais se destacam 
os socioeconômicos, os padrões de consumo alimentar, características 
pessoais, estado de saúde e dimensões atitudinais (Santori; Amancio, 
2012). Assim, no levantamento de dados existentes sobre a compra de 
pescados, destaca-se as Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), reali-
zadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), des-
tacando algumas informações importantes: A região Norte possui o 
maior consumo de pescado per capita do país; enquanto isso, a região 
Nordeste apresenta o segundo maior consumo, ficando acima da mé-
dia nacional.  Por outro lado, todas as regiões apresentaram um de-
créscimo no consumo de pescado entre os anos de 2002 e 2018.  

Outro dado que subsidiou esta pesquisa em relação as regiões 
do país, dados do Anuário Peixe apontam que as regiões Nordeste, Sul 
e Sudeste apresentaram aumento no cultivo de peixes, crescimento de 
20,6%, 11,3% e 7,6%, respectivamente (ANUÁRIO PEIXE BR, 2019). Na 
região Nordeste, os estados que concentram a maior produção de pei-
xes são Bahia, Ceará, Maranhão e Pernambuco (IBGE, 2015). 

Diante da contextualização acima, os principais argumentos 
que sustentam esta pesquisa podem ser apontados: a) o potencial de 
ampliação do consumo de pescados pela população; b) as vantagens 
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nutricionais desse tipo de alimento; c) os esforços na esfera pública 
para incentivar a produção e; d) a limitação de dados sobre o efetivo 
consumo de pescado.

Esses pressupostos levaram ao objetivo geral da pesquisa

	• Analisar o comportamento de compra e consumo de pes-
cados dos consumidores residentes nas Regiões de Planeja-
mento do Estado do Ceará, nas zonas urbana e rural.

Objetivos específicos
	• Identificar perfis de consumidores de consumidores de pesca-
do por regiões de planejamento do Estado do Ceará.

	• Analisar as preferências de compra de pescados nas regiões 
de planejamento do Estado do Ceará, incluindo informações 
de frequência de compra, locais de compra e tipo de pescado;

	• Analisar os aspectos explicativos sobre o consumo de pesca-
dos nas regiões de planejamento do Estado do Ceará.

	• Avaliar o nível de competências dos consumidores relaciona-
das ao consumo de pescados.

	• Propor um framework explicativo com caminhos decisórios 
para políticas públicas potencializadoras entre as cadeias 
produtivas e o consumo de pescados.

Considerando que esta é uma etapa parcial da pesquisa, para 
responder essa pergunta, foi realizada a coleta de dados nas Regões 
de Planejamento do Estado do Ceará, incluindo as zonas urbanas e ru-
rais. Esta pesquisa se justifica, portanto, por contribuir para uma com-
preensão mais holística do consumo de pescados, sob a perspectiva do 
próprio consumidor, considerando as diferenças estruturais e sociais 
que podem definir sua importância e porque elas são essenciais para 
os esforços de ampliação do consumo pela população cearense.
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2. COMPORTAMENTO DE COMPRA 
E CONSUMO DE PESCADOS

Até meados do século XX, os estudos sobre o consumo e produ-
ção de alimentos foi o foco central da sociologia rural e da agricultura 
(Warde, 2016). Nesse sentido, as discussões sobre o consumo de alimen-
tos ganharam impulso a partir da consolidação do processo de globa-
lização da produção e distribuição de alimentos, que passou a se con-
centrar cada vez mais nas mãos das grandes empresas transnacionais. 

Além da dificuldade em reunir as evidências empíricas, Warde 
(2016) destaca que o estudo do consumo a partir das teorias culturais 
apresentou duas limitações centrais. Primeiro, a ênfase era dada às 
questões simbólicas e de identidade. Segundo, considerou-se o consu-
mo como uma ação voluntária e individual. Esta pesquisa propõe am-
pliar essa visão microeconômica, mantendo a perspectiva racional do 
consumidor para explicar o consumo de pescados. Contudo, a tarefa 
de reunir as evidências empíricas sobre a alimentação está se tornan-
do cada vez mais exigente. Isso resulta em parte da natureza multidis-
ciplinar do estudo da alimentação.

O consumo de peixe entre e dentro dos países é altamente vari-
ável e afetado por fatores distintos, como a condição socioeconômica, 
a disponibilidade de produtos e as preferências alimentares (Pode et 
al., 2015). 

Além disso, fatores individuais também são responsáveis ​​por 
seus padrões, conforme relatado por Verbeke e Vackier (2005). Segun-
do esses autores, as pessoas tendem a consumir maiores quantidades 
de peixe devido a alguns motivadores, como o seu sabor e aspecto sau-
dável, enquanto a abundância de espinhas e seu eventual alto preço 
de mercado constituem fatores negativos em relação ao consumo des-
sa fonte proteica.

A literatura internacional aponta diversos aspectos que podem 
ser relevantes para a análise do comportamento de consumo de peixe: 

Condição Socioeconômica: A renda e o nível educacional e os 
padrões de consumo podem se relacionar com a disposição para com-
prar peixe. Tanto pelo poder aquisitivo, quanto pelo acesso a a uma 
variedade de peixes, incluindo opções mais caras e exóticas. (Trondsen 
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et al., 2004; Dey et al., 2011; can et al., 2015; Dai, et al., 2022; Kang et al., 
2022; Adeli et al., 2022)

Preferências Alimentares: O gosto pessoal e a cultura podem 
determinar quais tipos de peixe são consumidos. Algumas culturas têm 
um consumo elevado de peixe, enquanto outras podem preferir outras 
fontes de proteína. (Adeli et al., 2022).

Valores Saudáveis: A preocupação com a saúde pode levar os 
consumidores a preferir a carne de peixes por considerar um alimento 
saudável devido ao seu perfil nutricional, sendo fonte de ômega-3 e 
proteínas (Trondsen et al., 2004; Dey et al., 2011; Dai, et al., 2022; Adeli 
et al., 2022; Kang et al., 2022).

Preferências Culturais e Tradições: Algumas populações podem 
preferir certos tipos de peixe devido a tradições culinárias específicas. 
Entender essas preferências pode ajudar a identificar padrões de con-
sumo (Dai, et al., 2022; Kang et al., 2022). Disponibilidade de Produtos: 
A facilidade de acesso a diferentes tipos de peixes pode influenciar o 
consumo. Mercados locais e a proximidade de áreas de pesca afetam a 
disponibilidade de produtos frescos (Dai, et al., 2022; Adeli et al., 2022 
Kang et al., 2022). Consumo per capita e frequência de consumo: São 
aspectos pesquisados sob uma perspectiva econômica e comercial, 
tratam de coletar o consumo per capita e a frequência de consumo 
(Trondsen et al., 2004; Dey et al., 2011; Can et al., 2015; Che et al., 2022).

Tipos de Peixes: Uma variedade de peixes disponíveis (como ti-
lápia, salmão, atum, sardinha, etc.) e a presença de peixes locais ou sa-
zonais podem moldar as escolhas dos consumidores (Adeli et al., 2022).

Qualidade e Frescor: A percepção de frescor e a qualidade do 
peixe são cruciais. Os consumidores geralmente procuram peixes que 
pareçam frescos e de alta qualidade, ou que possam ser avaliados pela 
cor, cheiro e textura (Adeli et al., 2022; Dai et al., 2022; Kang et al., 2022; 
Che et al., 2022).

Origem e Sustentabilidade: Muitos consumidores estão cada 
vez mais específicos na origem do peixe e em práticas sustentáveis de 
pesca. Certificações de sustentabilidade podem influenciar a decisão 
de compra (Lopes; Freitas, 2023).
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Método de Criação ou Captura: Peixes criados em cativeiro ver-
sus peixes selvagens geram diferentes percepções de qualidade e im-
pacto ambiental entre os consumidores, afetando suas escolhas (Che 
et al., 2022).

Preço e Promoções: O preço é sempre um fator decisivo. Ofertas 
e promoções podem atrair para experimentar novos tipos de peixe ou 
para aumentar a frequência de compra (Che et al., 2022; Dey et al., 2011).

Modo de Comercialização e Processamento: Os peixes podem 
ser vendidos inteiros, filetados, congelados ou em conserva. A forma 
como o peixe é processado e apresentado pode influenciar a decisão 
de compra, dependendo da conveniência desejada pelo consumidor 
(Adeli et al., 2022).

Segurança Alimentar e Rotulagem: Informações claras e preci-
sas sobre o produto, incluindo dados de validade e orientações de pre-
paro, aumentam a confiança do consumidor e influenciam as compras 
(Dai et al., 2022; Kang et al., 2022; Adeli et al., 2022).

A realização desta pesquisa levantou resultados de diversas 
pesquisas sobre consumo de pescados realizadas no Brasil e fornece-
ram dados relevantes em relação a importantes aspectos: estimativas 
médias de consumo por regiões (IBGE, 2019); vantagens nutricionais 
do pescado (Sartori; Amancio, 2012); frequência e tipo de consumo (Mi-
nozzo et al., 2008; Minozzo, 2011); características dos consumidores e 
não consumidores de pescado (Maciel et al., 2012; Lopes et al., 2016); 
avaliação de aspectos de comercialização (Sousa, 2002; Veloso et al., 
2022).

Considerar esses aspectos pode fornecer insights importantes 
sobre o comportamento de compra e consumo do consumidor de pes-
cados e orientar estratégias de marketing e comercialização.

3 PERCURSO METODOLÓGICO E 
OPERACIONAL DA PESQUISA

Com o objetivo de analisar o comportamento de consumo de 
pescados dos consumidores residentes nas Regiões de Planejamento 
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do Estado do Ceará, foi realizada uma pesquisa quantitativa, de cará-
ter, explicativo e descritivo. 

A técnica utilizada para a obtenção da amostra representativa 
da população do Estado do Ceará foi a não-probabilística por quotas. 
A utilização deste tipo de amostragem é sugerida por Malhotra (2006) 
em projetos de pesquisa de mercado que se enquadrem em certas 
condições de efetivação, entre as quais: (1) Baixo orçamento; (2) Curto 
tempo disponível, (3) Tamanho grande da população, (4) Pequena va-
riância da característica; (5) Baixo custo de erros de amostragem; (6) 
Alto custo de erros não amostrais.

O procedimento de campo ocorreu por meio de um levanta-
mento (survey), pois se propôs a obter informações de um grupo de 
pessoas que são selecionadas, de modo antecipado, visando obter res-
postas a respeito de uma determinada dúvida de comportamento de 
consumo a ser estudado (Ludwing, 2015).

O procedimento de coleta de dados desta pesquisa conside-
rou a divisão geopolítica do Estado do Ceará, abrangendo, assim, as 14 
Regiões de Planejamento, sendo as mesmas: Cariri, Centro Sul, Grande 
Fortaleza, Litoral Leste, Litoral Norte, Litoral Oeste/ Vale do Curu, Ma-
ciço de Baturité, Serra da Ibiapaba, Sertão Central, Sertão de Canindé, 
Sertão dos Crateús, Sertão dos Inhamuns, Sertão de Sobral e Vale do 
Jaguaribe (IPECE, 2023).

Justifica-se essa abrangência de coleta de dados, pela amplia-
ção da representatividade amostral à população do Estado do Ceará 
de forma a facilitar a aplicação dos dados da pesquisa ao planejamen-
to e monitoramento de políticas públicas para o segmento de pesca-
dos, assim como para a elaboração de outros instrumentos de plane-
jamento no setor de pescados em geral, como, por exemplo, o Plano 
Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

Seguindo essa lógica, o cálculo amostral da pesquisa foi obtido 
considerando a população do Estado do Ceará, estimando um erro de 
3%, com intervalo de confiança de 95%, para populações finitas, ob-
tendo-se um total de 1111 questionários necessários, sendo 838 para 
zonas urbanas e 274 para zonas rurais. Diante da existência das 14 
regiões supracitadas e, considerando a presença de uma possível he-
terogeneidade entre as populações de cada uma delas, calculou-se o 
tamanho da amostra por amostragem estratificada. A divisão entre os 
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estratos (Região de Planejamento) se deu de forma proporcional ao 
contingente populacional de cada estrato. Além disso, fez-se, em cada 
Região de Planejamento, uma estratificação, por meio do percentual 
de urbanização de cada região, obtendo, assim, a quantidade mínima 
de questionários a serem coletados para as zonas urbanas e rurais, 

Optou-se pela definição do município-polo, utilizando o pressu-
posto apontado pelo IPECE (2023) de que um polo (sede de uma região) 
deve ser um município expressivo, que exerça influência sobre os muni-
cípios vizinhos. Tratam-se, portanto, de cidades mais desenvolvidas, com 
maior população, maiores níveis de renda, que são capazes de provocar 
externalidades positivas sobre outros municípios. Tal pressuposto possi-
bilitou o acesso a residentes de zonas rurais que se deslocam organica-
mente para as zonas urbanas do município-polo para atividades bancá-
rias, comerciais, hospitalares, educacionais, dentre outras.

Foram considerados aptos a participar da pesquisa, consumi-
dores acima de 18 anos, solteiros ou chefes de família, que se manifes-
taram como consumidores de pescados e que confirmaram a autoriza-
ção para participação da pesquisa e para uso dos dados.

O questionário de pesquisa foi elaborado com base nos tópi-
cos necessários ao atendimento dos objetivos da pesquisa. Assim, para 
cada eixo que ampara os objetivos da pesquisa, foram definidos os tó-
picos relacionados e as formas de mensuração, com uso de perguntas 
elaboradas exclusivamente para esta pesquisa.

O instrumento de coleta foi preparado com perguntas fecha-
das, e preenchido pelo pesquisador, por meio de entrevista pessoal, 
atestada no formulário de coleta pelo próprio respondente, atendendo 
aos cuidados éticos necessários.

Quadro 1: Quadro de amarração do Instrumento de coleta

Tópico relacionado Mensuração

Dados socioeconômicos Classificação socioeconômica (ABEP)

Dados demográficos Localização Zona (urbana/rural)

Número de moradores da residência/que 
comem peixe

Locais de aquisição Indicação de locais de comercialização
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Tópico relacionado Mensuração

Forma de apresentação Indicação do estado do pescado na compra

Consumo efetivo realizado Frequência de consumo; Quantidade média 
comprada

Tipos de Pescados consumidos Indicação dos tipos de pescados consumidos

Fonte: Próprios autores

Encerrada a fase de coleta de dados e tabulação dos dados, foi 
realizada a limpeza dos dados, identificação de respostas inadequadas 
e primeiras medidas de padronização dos dados e tabulação das vari-
áveis socioeconômicas. Fez-se uso do software SPSS para emissão dos 
outputs da descrição dos dados e das estatísticas descritivas e uso da 
técnica de análise de clusters.

Em relação à análise dos dados, foi utilizada a técnica de Two 
Step Cluster Analysis. A segmentação de perfis de consumo através do 
Two-Step Cluster é ideal para identificar grupos distintos de consumi-
dores, baseando-se em variáveis contínuas (como escalas ou frequên-
cia de consumo) e categóricas (como gênero, classe social, preferên-
cias alimentares) (Tkaczynski, 2017). Para o presente estudo, foram 
utilizadas as variáveis contínuas pertencentes à dimensão de compe-
tências proposta por Carrillo et al. (2011). Além disso, o consumo de 
pescados (KG) também foi inserido como variável contínua na análise 
de clusterização.

No tocante às variáveis categóricas, foram inseridas as variá-
veis de zona (rural e urbana) e classe socioeconômica. Por fim, ressal-
ta-se que, para a utilização do Two Step Cluster, foi estabelecido um 
valor fixo de 3 clusters a serem gerados, com base em análises prelimi-
nares que indicaram que essa quantidade melhor representaria os di-
ferentes perfis de consumo dentro da amostra (Tkaczynski, 2017; Askan 
et al, 2021). Essa abordagem permite a criação de segmentos distintos, 
facilitando a análise e interpretação das características de cada grupo 
identificado (Tkaczynski, 2017). 
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4 PERFIL DEMOGRÁFICO E 
SOCIOECONÔMICO DOS RESPONDENTES

Nesta seção são apresentados o perfil demográfico dos respon-
dentes, além do enquadramento socioeconômico com base nos ques-
tionários aplicados nas Regiões do Estado do Ceará.

Cabe destacar que a amostra obtida não teve por objetivo re-
presentar a população real da região pesquisada, embora o esforço 
de coleta tenha observado as diferenças sociais e estruturais de cada 
município, visando a maior proximidade com a realidade.

Dentre os respondentes, 524 (46,5%) residem na Grande For-
taleza, com os demais respondentes distribuídos nas demais regiões 
de planejamento do Estado. A grande maioria afirmou residir em zona 
urbana, 888 (78,9%) e 238 (21,1%) em zona rural de cada região pesqui-
sada. A tabela 1 apresenta as quantidades de respondentes por região 
de planejamento e zona de residência (urbana e rural).

Tabela 1: Distribuição dos respondentes por região 
de planejamento e zona de residência. 

Região de Planejamento Geral % Urbana % Rural %
Centro-Sul 49 4,4 33 3,7 16 6,7

Grande Fortaleza 524 46,5 462 52,0 62 26,1
Litoral Leste 19 1,7 17 1,9 2 0,8
Litoral Norte 45 4,0 21 2,4 24 10,1

Litoral Oeste/Vale do Curu 55 4,9 37 4,2 18 7,6
Maciço de Baturité 36 3,2 24 2,7 12 5,0

Região do Cariri 150 13,3 99 11,1 51 21,4
Serra da Ibiapaba 33 2,9 27 3,0 6 2,5

Sertão Central 52 4,6 34 3,8 18 7,6
Sertão de Canindé 22 2,0 16 1,8 6 2,5
Sertão de Crateús 35 3,1 26 2,9 9 3,8
Sertão de Sobral 71 6,3 63 7,1 8 3,4

Sertão dos Inhamuns 10 0,9 10 1,1 0 0,0
Vale do Jaguaribe 25 2,2 19 2,1 6 2,5

Geral 1126 100,0 888 78,9 238 21,1
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.
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A divisão apresentada no gráfico 1 será mantida em toda esta 
seção, assim, todas as análises serão feitas considerando a estratifica-
ção cidade/zona apresentada acima. Diante disso, a tabela a seguir 
apresenta informações referentes às características dos respondentes, 
no tocante ao gênero, idade, estado civil e nível de instrução.

4.1 Perfil demográfico dos consumidores

Em relação ao gênero do respondente, observou-se certo equi-
líbrio, uma vez que 540 (48,1%) são do gênero masculino e 583 (51,9%) 
são do gênero feminino. Quanto à idade dos respondentes, observou-
-se que a amostra é composta, em sua maioria, por pessoas com idade 
superior a 35 anos (72,7%), caracterizando-se como uma amostra de 
pessoas na fase adulta.

Este perfil de gênero e idade dos respondentes apresentou-se 
adequado, considerando que as etapas no ciclo de vida familiar, que 
correspondem as atividades de compra e consumo, são predominan-
temente as de ciclo de vida Nicho Cheio, caracterizando-se decisores 
e compradores no processo de compra familiar. Esses dados estão de 
acordo com o que foi apontado em estudo anterior (Adeli et al., 2022), 
que também destaca que famílias com filhos tendem a consumir mais 
pescado. 

Em relação à escolaridade, tem-se que a maioria dos respon-
dentes tem escolaridade com ensino médio ou acima. 327 consumido-
res (29,8%) já concluíram o ensino médio e 430 consumidores (39,2%) 
apresentaram nível superior completo. Assim, tem-se uma amostra 
formada, em sua grande parte, por pessoas com adequado nível de co-
nhecimento e esclarecimento. Além disso, tais níveis de escolaridade 
podem proporcionar bons empregos e, consequentemente, melhores 
salários, o que amplia a possibilidade de se ter uma alimentação mais 
diversificada.

Cabe ressaltar que a predominância de escolaridade obtida a 
partir do ensino médio, está adequada a pesquisa, considerando que o 
nível de detalhamento dos dados a serem coletados, exigia uma capa-
cidade cognitiva e interpretativa, difícil de se obter com indivíduos de 
escolaridade baixa.
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4.2 Perfil socioeconômico dos consumidores

O perfil socioeconômico dos consumidores foi obtido pelos da-
dos fornecidos de renda média e pela classificação socioeconômica, 
com base no Critério Brasil 2023, da ABEP (Associação Brasileira de 
Empresas de Pesquisa) (ABEP, 2023).

Seguindo metodologia desenvolvida pela ABEP (2023), chegou 
à uma categorização dos respondentes em classes socioeconômicas. 
Assim, tem-se que 315 (28,0%), pertencem à classe social B2, seguido 
dos integrantes da classe C1, com 171 (15,2%) indicando uma amostra 
majoritariamente de classes médias.  

Tabela 2: Caracterização dos respondentes quanto aos aspectos econômicos.

Classificação 
Socioeconômica Geral % Urbana % Rural %

A 203 18,0 179 20,2 24 10,1

B1 165 14,7 142 16,0 23 9,7

B2 315 28,0 269 30,3 46 19,3

C1 171 15,2 127 14,3 44 18,5

C2 160 14,2 111 12,5 49 20,6

DE 112 9,9 60 6,8 52 21,8

Geral 1126 100,0 888 100,0 238 100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.  

Cabe destacar que a maior diferença entre as zonas urbana 
e rural foram encontradas na classificação socioeconômica dos res-
pondentes. Enquanto nas zonas urbanas, predominou respondentes 
da classe socioeconômica A, B1 e B2, com 56,5% dos respondentes, na 
zona rural esse perfil é diferente, onde 60,9 % dos respondentes per-
tencem as classes: C1, C2 e DE.
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5 COMPRA DE PESCADOS

5.1 Locais de compra de pescado

De forma geral, as compras de pescado são realizadas, prefe-
rencialmente, em supermercados e peixarias, onde 694 respondentes 
(62,0% dos respondentes que informaram a 1ª opção de compra) es-
colheram o item “Supermercados” e 243 (21,7% dos respondentes que 
informaram a 1ª opção de compra) escolheram o item “Peixarias”. 

Após identificados os locais de compra, foi solicitado aos res-
pondentes que citassem a 1ª opção de local de compra, e na sequência 
a 2ª opção e 3ª opção, respectivamente.

Observa-se que, mais de 83,7% das pessoas que informaram a 
1ª opção de local de compra de pescado, assinalaram supermercados 
ou peixarias, o que pode ser reflexo de uma amostra que, majorita-
riamente, advém de zonas urbanas, onde devido as distâncias serem 
maiores e a correria do dia a dia, as pessoas realizam as compras do-
mésticas em um único local. Além disso, mesmo nas demais regiões 
de planejamento, como os respondentes residem predominantemente 
em zonas urbanas, os supermercados e peixarias também predomina-
ram como 1ª opção de local de compra.

As opções “Direto dos Pescadores”, “Feiras-Livres” e “vendedo-
res ambulantes” começam a apresentar alguma representatividade 
como opção de local de compra, entre os residentes na zona rural, to-
talizando 61 pessoas (25,6% dos respondentes).

Tabela 3: Locais de compra de pescados

Local de Compra Geral % Urbana % Rural %

Direto dos pescadores 65 5,8 39 4,4 26 10,9

Feiras-livres 89 8,0 66 7,5 23 9,7

No carro que vende peixe 5 0,4 1 0,1 4 1,7

Peixarias 243 21,7 200 22,7 43 18,1

Pesque-pague 4 0,4 1 0,1 3 1,3

Supermercados 694 62,0 567 64,4 127 53,4
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Vendedores ambulantes 19 1,7 7 0,8 12 5,0

Geral 1119 100,0 881 100,0 238 100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Analisando os dados com objetivo de comparar os locais de 
compra nas zonas urbanas e rurais, percebe-se a predominância da 
compra em supermercados nas duas zonas, na 1ª opção. Há que se 
destacar que as zonas rurais de algumas regiões de planejamento, es-
tão próximas a supermercados. A proximidade das feiras nos pequenos 
distritos, assim como com pescadores extrativistas, pode explicar esse 
resultado. Esse resultado apontando a proximidade e acesso como de-
terminantes para compra de pescados, também foi apresentado por 
Kang et al. (2022) e Dai et al. (2022).

Considerando a estrutura de comércio dos municípios nas zo-
nas urbanas, com supermercados, peixarias e centros comerciais pul-
verizados por bairros, podemos entender que os dados obtidos sejam 
fidedignos da realidade de compra apontada pelos respondentes. 

Entretanto, a existência de feiras itinerantes, presentes em al-
guns bairros e de forma mais representativa em algumas zonas rurais 
explica os dados obtidos. Outro aspecto a ser ressaltado é compra di-
reto dos pescadores. Vale lembrar que 4 regiões de planejamento do 
Estado, são situadas em áreas litorâneas, com produção de pesca ex-
trativista. Essa realidade explica o “acesso aos pescadores” como um 
local de compra do pescado.

5.2 Preferências pelo pescado “in natura” e pelo 
tratamento no momento da compra

Considerando que no local de compra existem possibilidades 
diferentes de se adquirir o pescado “in natura”, de acordo com o es-
tado que está sendo apresentado, a pesquisa propôs identificar essa 
preferência em relação aos possíveis estados: congelado, em conserva, 
resfriado, recém-abatido ou vivo, salgado, defumado. Assim, a tabela 4 
apresenta o estado preferido que as pessoas compram pescados:
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Tabela 4: Preferência pelo estado “in natura” do pescado na compra

Como Compra Geral % Urbana % Rural %

Congelado 457 40,9 385 43,8 72 30,3

Em conserva (enla-
tado) 6 0,5

6
0,7

0
0,0

Resfriado 122 10,9 106 12,0 16 6,7

Salgado 6 0,5 6 0,7 0 0,0

Seco 1 0,1 0 0,0 1 0,4

Vivo (recém abatido) 526 47,0 377 42,8 149 62,6

Geral 1118 100,0 880 100,0 238 100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Observando a tabela, tem-se que predominam os itens “Con-
gelado” e “Vivo (Recém Abatido)”, onde 457 (40,9%) escolheram uma 
“congelado” e 526 (47%) optaram por “Vivo/recém-abatido”. Em segui-
da tem-se a opção “Resfriados”, com 122 respostas (10,9%). As opções 
“Congelado” e “Resfriados” predominam em supermercados, ao passo 
que a opção “Vivo (Recém Abatido)” está mais associado às peixarias, o 
que se mostra condizente com os locais de compra mais citados pelos 
respondentes. Na zona rural, foi identificado uma predominância pelo 
pescado recém-abatido, onde 62,6% dos respondentes dessa zona, op-
taram em 1ª opção por esse estado. Na zona urbana, esse estado foi 
apontado por 42,8% dos respondentes.

A predominância de supermercados e peixarias como locais de 
compra preferidos pode influenciar no estado em que o peixe é com-
prado. Resultados similares são apontados por Lopes e Freitas (2023) 
e Che et al. (2022), que destacam o estado do peixe e características 
como frescor, como diferenciais na compra de peixe.

Considerando que o pescado pode ser comprado com ou sem 
tratamento, a pesquisa identificou a preferência pelos diversos trata-
mentos dados ao pescado comprado pelos respondentes.

O fato da amostra ser predominante da região da Grande For-
taleza e, mesmo nas demais regiões, ser majoritariamente urbana, 
pode ser um fator importante para os locais de compra e o estado do 
peixe no momento da compra. Tal comportamento pode apontar uma 
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busca por praticidade, fato que parece ser ainda mais comprovado pe-
los resultados expostos na tabela 5.

Tabela 5:  Tratamento dado ao pescado no momento da compra

Preferência de compra Geral % Urbana % Rural %

Filé 258 23,2 230 26,3 28 11,9

Inteiro (sem tratar) com víscera 191 17,2 122 13,9 69 29,4

Inteiro (tratado) sem vísceras 580 52,3 455 52,0 125 53,2

inteiro(tratado) com cabeças 15 1,4 12 1,4 3 1,3

Pescado pelo pai dele 1 0,1 1 0,1 0 0,0

Posta 65 5,9 55 6,3 10 4,3

Geral 1110 100,0 875 100,0 235 100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Observando a tabela acima, predominam os itens “Inteiro (Tra-
tado) sem Vísceras”, “postas” e “Filé”, onde, das 903 pessoas que assina-
laram a 1ª opção, 396 (81,4%) escolheram uma dessas opções. Assim, os 
dados parecem indicar que as pessoas preferem que o peixe comprado 
já esteja pronto para ser preparado e, logo em seguida, consumido. En-
tretanto, cabe destacar que 29,4% dos respondentes da zona rural, op-
taram pelo pescado Inteiro (Sem Tratar) com Vísceras. Esse dado preli-
minar pode ser reflexo do conhecimento de preparo para consumo ser 
maior na zona rural que na zona urbana. Adeli et al., (2022) apontam 
que o tratamento é variável relevante para decisão de compra e está 
de acordo com os resultados apresentados nesta pesquisa.

6 CONSUMO DE PESCADOS

A pesquisa abordou alguns aspectos sobre o consumo de pes-
cados. Nesta seção serão detalhados os pontos que foram questiona-
dos aos respondentes em relação a tipos de peixes mais consumidos e 
frequência de consumo. Além desses dados, foi identificado a quanti-
dade de indivíduos que comem pescado em cada residência, possibili-
tando o cálculo do percentual de indivíduos que não comem pescado.
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6.2 Peixes mais consumidos

A pesquisa apontou com os respondentes, qual o peixe mais 
consumido. Foram solicitados a 1ª opção do respondente, depois a 2ª 
opção e por última a 3ª opção.

A importância de perguntar essas opções separadamente, é 
que se consegue identificar como fica a decisão do consumidor, quan-
do não encontra o tipo de peixe desejado, qual seria a 2ª opção. 

Gráfico 1: Peixe mais consumido – 1ª opção

Diante dos dados apresentados como 1ª opção, fica clara a re-
presentatividade da Tilápia, que aparece como o peixe mais consumi-
do pela maioria dos consumidores, seguido da Cavala e Salmão.

Autores apontam que a preferência por tipos de peixes pode 
estar relacionada com o local de produção, afetando a decisão de 
compra (Dai, et al., 2022; Kang et al., 2022). Assim, o fato do alto con-
sumo de tilápia, sendo o tipo de peixe mais produzido no Estado do 
Ceará, reforça essa lógica.
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6.5 Percentual de Indivíduos que não comem 
pescados no Estado do Ceará

A pesquisa coletou informações a respeito do número de mo-
radores da residência dos pesquisados. Inicialmente questionou- se o 
número de habitantes da residência e na sequência, o número de habi-
tantes que não consumiam pescados na residência.

A partir dessas médias obtidas com os totais de residentes e o 
total de pessoas que comiam carne de peixe, obteve-se a diferença por 
domicílio, entre o total de moradores e o total de não-consumidores 
de pescados. Com a diferença encontrada, calculou-se o percentual de 
indivíduos que não consomem peixe no estado do Ceará, totalizando 
6,7% dos indivíduos cearenses.

6.6 Quantidade média de compra X Frequência 
de consumo

Resgatando os dados sobre a quantidade média de compra e 
cruzando com os dados de frequência de consumo, vê-se que  o con-
sumo de peixes ocorre predominantemente 2 vezes por mês, com 366 
respondentes (38,8%). A 2ª faixa de consumo mais manifestada foi de 4 
vezes por mês, para 267 respondentes (24,7%).apresentados na seção 
6.1, obteve-se a quantidade de indivíduos que compram pescado de 
acordo com a frequência.

Tabela 6: Relação entre a quantidade média de 
compra e a frequência de consumo

Quantidade Mé-
dia (KG)

Frequência Média Mensal

Nenhuma 
Vez

Uma 
Vez

Duas 
Vezes

Quatro 
Vezes

Cinco 
Vezes

Seis 
Vezes

Doze 
Vezes

Vinte 
Vezes

Menos de 1Kg 0 7 7 6 0 0 3 0

De 1Kg até me-
nos de 2Kg 5 75 61 52 1 0 13 13

De 2Kg até me-
nos de 3Kg 3 43 140 65 1 1 54 17
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Quantidade Mé-
dia (KG)

Frequência Média Mensal

Nenhuma 
Vez

Uma 
Vez

Duas 
Vezes

Quatro 
Vezes

Cinco 
Vezes

Seis 
Vezes

Doze 
Vezes

Vinte 
Vezes

De 3Kg até me-
nos de 4Kg 2 14 70 44 0 1 24 9

De 4Kg até me-
nos de 6Kg 0 10 47 54 0 0 26 20

A partir de 6Kg 1 0 29 33 0 0 61 23

Geral 11 149 354 254 2 2 181 82

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Pela tabela 6 percebe-se que dos 354 respondentes que infor-
maram consumir peixe 2 vezes por mês, 140 (79,7%) consomem de 2Kg 
a 4Kg. Além disso, qualquer que seja a opção de frequência de consu-
mo, verifica-se que, em geral, os participantes consomem entre 1Kg e 
4Kg por compra. 

Além desses parâmetros, foi realizado o cálculo do consumo 
médio per capita de pescados. Para tanto, o cálculo foi realizado utili-
zando a compra média mensal, dividido pela quantidade de morado-
res que comem pescados, obtendo-se a compra mensal per capita. Este 
resultado, por sua vez, é dividido pela frequência de consumo mensal, 
obtendo-se o consumo per capita.

Desta forma, obteve-se o consumo médio per capita do Estado 
do Ceará em 423 gramas, sendo que nas zonas urbanas esse consumo 
é menor, fica em 410 gramas e na zona rural, 470 gramas.

Os dados encontrados em relação a consumo e frequência tem 
sido foco de interesse de diversas pesquisas (Trondsen et al., 2004; Dey 
et al., 2011; Can et al., 2015; Che et al., 2022). Embora os resultados não 
devam ser comparados, pois envolvem inúmeras variáveis culturais e 
estruturais de comercialização, mostram a relevância desses dados 
para tomada de decisão e maior conhecimento a respeito dos consu-
midores de pescados. 
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6.7 COMPETÊNCIAS PARA O CONSUMO DE 
PESCADOS

Para mensurar as competências do consumidor, fizemos uso de 
uma escala na qual o consumidor avaliou seu nível de competência 
para o consumo do peixe. Foram utilizadas as seguintes afirmativas, 
para que o respondente fizesse sua autoavaliação: COM1- Sei preparar 
pratos com carne de peixe; COM2 Conheço os lugares onde se compra 
carne de peixe e COM3 - Conheço os tipos de peixe quando vou com-
prar.

A partir dos resultados da tabela 7, pode-se notar algumas di-
ferenças interessantes entre os moradores da zona urbana e da zona 
rural em relação ao consumo de peixe. No que se refere à preparação 
de pratos com carne de peixe (COM1), a média geral é de 3,63 e os mo-
radores da zona rural apresentam uma média ligeiramente superior 
(3,73) em comparação aos da zona urbana (3,48). Isso sugere que os 
residentes da zona rural têm, em média, mais habilidade ou confiança 
na preparação de pratos com peixe.

Tabela 7: Competências para o consumo de pescados

Variáveis Média 
geral

Desvio 
padrão 
geral

Média 
(zona 

urbana)

Desvio 
padrão 
(zona 
urba-
na)

Média 
(zona 
rural)

Desvio 
padrão 
(zona 
rural)

COM1- Sei pre-
parar pratos com 

carne de peixe
3,63 1,45 3,48 1,57 3,73 1,48

COM2 Conheço os 
lugares onde se 
compra carne de 

peixe

4,11 1,19 3,99 1,37 3,98 1,37

COM3 - Conheço 
os tipos de peixe 
quando vou com-

prar

3,52 1,37 3,35 1,49 3,65 1,42

No que diz respeito ao conhecimento sobre os locais onde se 
pode comprar carne de peixe (COM2), a média geral é de 4,11, e os 
moradores da zona urbana apresentam uma média um pouco maior 
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(3,99) do que os da zona rural (3,98). Isso indica que os moradores da 
zona urbana estão ligeiramente mais familiarizados com os locais de 
venda de peixe.

Por fim, em relação ao conhecimento dos tipos de peixe ao 
comprar (COM3), a média geral é de 3,52. Novamente, os moradores 
da zona rural se destacam, com uma média de 3,65, enquanto os da 
zona urbana têm uma média menor de 3,35. Esses resultados indicam 
que os residentes da zona rural tendem a ter um melhor conhecimento 
dos diferentes tipos de peixe quando fazem compras.

7. PERFIS DE CONSUMIDORES DE 
PESCADO NO ESTADO DO CEARÁ

O uso da segmentação de perfis de consumo através da técnica 
Two-Step Cluster foi ideal para identificar grupos distintos de consu-
midores, baseando-se em variáveis contínuas (como escalas ou frequ-
ência de consumo) e categóricas (como gênero, classe social, prefe-
rências alimentares) (Tkaczynski, 2017). Assim, foram identificados 3 
clusters, considerando a distribuição detalhada na tabela 8.

Tabela 8: Distribuição dos Clusters (Frequência)

Variáveis Clusters

1 2 3 Combinado

Rural
Freq 0 214 0 214

% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%

Urbana
Freq 491 0 309 800

% 61,4% 0,0% 38,6% 100,0%

Classe A
Freq 0 23 162 185

% 0,0% 12,4% 87,6% 100,0%

Classe B1
Freq 137 22 0 159

% 86,2% 13,8% 0,0% 100,0%

Classe B2
Freq 243 39 0 282

% 86,2% 13,8% 0,0% 100,0%
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Variáveis Clusters

1 2 3 Combinado

Classe C1
Freq 112 40 0 152

% 73,7% 26,3% 0,0% 100,0%

Classe C2
Freq 0 43 97 140

% 0,0% 30,7% 69,3% 100,0%

Classe DE
Freq 0 47 51 98

% 0,0% 48,0% 52,0% 100,0%

Sabe preparar pratos 
com carne de peixe

Méd 3,577 3,864 3,632 3,655

DP 1,4568 1,3411 1,4770 1,4424

Conheçe os lugares 
onde se compra carne 

de peixe

Méd 4,146 4,084 4,165 4,139

DP 1,1358 1,2569 1,1695 1,1717

Conheçe os tipos de 
peixe quando vou 

comprar

Méd 3,451 3,785 3,506 3,538

DP 1,3732 1,2966 1,3998 1,3705

Consumo em KG
Méd 2,7352 4,1355 3,4497 3,2481

DP 2,06776 3,57913 3,22715 2,86933

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Considerando o conjunto de variáveis agrupadas por cada clus-
ter, podemos caracterizar os perfis obtidos, com base na predominân-
cia em cada uma das variáveis utilizadas.

Cluster 1
O primeiro cluster é composto exclusivamente por residentes 

em zonas urbanas, com 61,4% dos consumidores. Há predominância de 
consumidores na classe média alta do estrato social, classe B1 (86,2%), 
B2 (86,2%) e C1 (73,7%). 

Considerando as competências analisadas para este grupo, são 
consumidores que conhecem os lugares onde se compra carne de pei-
xe, embora sejam os consumidores que tem menos conhecimento so-
bre como preparar carne de peixe e detém menos conhecimento sobre 
os tipos de peixe.
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Embora tenham bom poder aquisitivo e maior acesso aos pon-
tos de venda de peixe e a tipos variados de peixe, incluindo os mais 
caros, são o grupo que menos consome peixe, com uma média mensal 
por domicílio de apenas 2,73 kgs.

Podemos nomear esse grupo como “Consumidores Urbanos de 
média Renda com Baixo Consumo de peixes”. Este nome destaca tanto 
o alto poder aquisitivo e a localização urbana dos consumidores quan-
to o paradoxo de seu baixo consumo de peixe.

Cluster 2
O segundo cluster agrupou predominantemente os consumi-

dores residentes em zonas rurais (100 %) e pertencentes às classes so-
cioeconômicas C1 (26,3%), C2 (30,7%) e DE (48,0%). Trata-se dos res-
pondentes com maior concentração na classe DE. Configuram-se como 
os consumidores das classes mais baixas do estrato socioeconômico 
brasileiro. 

São os consumidores que mais sabem preparar pratos com 
peixes, assim como são os que mais conhecem os tipos de peixes no 
momento da compra. Nos domicílios desse grupo são consumidos em 
média 4,14 kg de peixe por mês, sendo o 2º grupo com maior consumo 
mensal. 

Podemos nomear esse grupo como “Consumidores Rurais de 
Baixa Renda com Expertise e alto consumo de Peixes”. Esse nome res-
salta o contexto rural e o estrato socioeconômico mais baixo, ao mes-
mo tempo que destaca o alto nível de conhecimento e habilidade na 
preparação de peixes, e o alto consumo.

Cluster 3
O terceiro cluster agrupou 33,4% dos consumidores residen-

tes em zonas urbanas. São pertencentes às classes socioeconômicas A 
(87,6%), que são consumidores com maior poder de compra e no outro 
limite do estrato social, estão os consumidores das classes C2 (69,3%) e 
DE (52,0%).  A concentração maior nas classes C1 e C2, podem indicar 
que se trata predominantemente dos consumidores da classe média 
baixa, das zonas urbanas, com concentração maior nas classes C1 e C2. 
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É o grupo que apresenta um nível intermediário de competên-
cias em relação aos demais clusters: sabe preparar pratos com carne 
de peixe, conhece os locais onde comprar peixe e o conhece os tipos 
de peixe quando vai comprar. Entretanto, é o grupo que mais consome 
a carne de peixe nos domicílios pesquisados com uma média mensal 
para o domicílio de 4,09kg de peixe. 

Podemos nomear esse grupo como “Consumidores Urbanos de 
Classe Altas e Baixas com médio Consumo de peixes”. Esse nome des-
taca a localização urbana, ressalta a característica mais notável que é 
o alto consumo de peixe, e reflete a diversidade dentro do perfil socio-
econômico, com um.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As compras de pescado, de maneira geral, estão predominan-
temente equipadas em supermercados e peixarias. No entanto, alter-
nativas como “Direto dos Pescadores”, “Feiras-Livres” e “vendedores 
ambulantes” São uma realidade histórica entre os consumidores resi-
dentes na zona rural, refletindo uma falta de acesso a outros locais de 
compra.

Nos supermercados, os produtos de pescado “congelado” e 
“resfriado” são as opções mais encontradas, enquanto a opção “vivo 
(recém abatido)” é mais associada às peixarias. Notavelmente, na zona 
rural, a preferência recai sobre o pescado recém-abatido, principal-
mente proveniente da pesca artesanal e da compra diretamente com 
os pescadores ou cooperativas.

Ainda que os consumidores urbanos prefiram comprar o peixe 
já tratado e pronto para o preparo, os habitantes da zona rural de-
monstram uma clara preferência pelo peixe inteiro, mesmo que não 
tenham sido submetidos a tratamento prévio. As pessoas da zona ur-
bana preferem que o peixe comprado já esteja pronto para ser prepa-
rado e, logo em seguida, consumido. Esse fator abre a possibilidade de 
ampliação das formas que o pescado é vendido, principalmente em 
supermercados e peixarias.

Em relação à quantidade de compra, a média geral é de 3,23 
kg, sendo que na zona rural essa média sobe para 4,09 kg, enquanto na 



104 ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

zona urbana fica um pouco abaixo, com 3,01 kg. Essa maior quantidade 
adquirida na zona rural pode ser um indicativo de hábitos de consu-
mo que favorecem a compra em maior escala, possivelmente devido a 
proximidade com a cadeia produtiva, além de um fator cultural ainda 
presente nessas populações, e que se concretiza pelo maior conheci-
mento de tratamento e preparo do peixe no próprio domicílio.

O padrão de consumo revela que, em média, os indivíduos con-
somem peixe duas vezes por mês. Entre as espécies, a tilápia se desta-
ca como o peixe mais consumido, seguido pela cavala e pelo salmão. 
É importante ressaltar que os aspectos relacionados à saúde são os 
principais motivadores para o consumo de peixe, enquanto os fatores 
financeiros geralmente são desmotivadores e barreiras ao consumo. 

Surpreendentemente, apenas 6,7% da população cearense de-
clara não consumir peixe, mostrando que uma grande maioria confir-
ma o valor deste alimento em sua dieta. Essa informação é importante 
para definição de políticas públicas, uma vez que é comum o cálculo 
per capita, sem considerar os não-consumidores de peixe. Isso vale in-
clusive, para projeções de produção e de venda.

A identificação dos 3 perfis de consumidores abre a possibilida-
de para uma discussão necessária e importante para gestão de políti-
cas públicas que visam incrementar o consumo de pescados no Ceará. 
Considerando as diferenças entre os grupos, algumas ações podem ser 
propostas para atingir diretamente cada grupo de consumidores iden-
tificado, potencializando o consumo.
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João Felipe Nogueira Matias14

1 INTRODUÇÃO

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Ali-
mentação e a Agricultura (FAO), o relatório “O Estado Mundial da Pes-
ca e Aquicultura” indicou que a produção mundial de pesca e aqui-
cultura em 2022 alcançou 223 milhões de toneladas, representando 
um aumento de 44% em relação a 2020. Essa produção incluiu 185,4 
milhões de toneladas de animais aquáticos e 37,8 milhões de tonela-
das de algas (FAO, 2022). A pesca artesanal é de valor inestimável, es-
pecialmente nos países em desenvolvimento, como o Brasil, onde mais 
de 90% das capturas provêm dessa modalidade (Bartley et al., 2015).

No entanto, no Brasil, não há um levantamento preciso da 
quantidade capturada anualmente, pois desde 2009 não há coleta sis-
temática de dados sobre a pesca artesanal marinha. As estatísticas da 
FAO baseiam-se em extrapolações e estimativas de médias históricas 
desatualizadas (Zamboni et al., 2020; FAO, 2020). Conforme Vascon-
cellos et al. (2007), a precariedade das estatísticas da pesca artesanal é 
reconhecida mundialmente, e, no Brasil, essa situação é agravada pela 
falta de informações biológicas e socioeconômicas, combinada com a 
dispersão das comunidades pesqueiras e o desinteresse das autorida-
des, que priorizam a pesca industrial.

Além disso, a pesca artesanal no Brasil historicamente foi divi-
dida por ambientes (marinho e continental), adotando metodologias 
diferenciadas para coleta e análise de dados em cada estado, o que 

13 Bolsista Programa Cientista Chefe - FUNCAP
14 Cientista Chefe Programa Economia Azul- FUNCAP
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dificulta a padronização das informações (Silva, 2014). Essa carência 
de dados confiáveis torna o setor invisível para os gestores e o setor 
privado, impedindo a criação de políticas públicas eficazes e desesti-
mulando possíveis investimentos (Sapopema, 2019).

Béné e Neiland (2003) destacam a falta de políticas públicas 
multissetoriais que incluam a dimensão social da pesca artesanal no 
Brasil, que, por muito tempo, foi vista apenas como uma atividade 
econômica. Diante desse contexto, este trabalho visa levantar infor-
mações sobre aspectos legais da pesca artesanal no litoral do estado 
do Ceará, incluindo documentações, licenças e registros, fundamentais 
para a regularização da atividade. 

Diante do exposto, identificou-se a necessidade de coletar in-
formações sobre a pesca e os pescadores artesanais. Para isso, este es-
tudo realizou um levantamento com pescadores artesanais nos litorais 
leste e oeste do estado do Ceará, focando em aspectos legais, como 
documentações, licenças, registros e permissões, que são essenciais 
para a regularização e prática da atividade pesqueira.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Pesca Artesanal

A pesca artesanal, é considerada um atividade milenar e de 
cunho principalmente familiar/tradicional tornando-se menos atra-
tiva pelos obstáculos encontradas, seja na redução dos estoques 
pesqueiros, bem como a falta de investimentos na atividade. Por ser 
caracterizada como um segmento da atividdae pesqueira, essa cate-
goria da pesca apresenta dificuldades relacionado á ferramentas de 
gestão e implementação de medidas de regulamentação (Santos; Fa-
rias, 2020).

Pasquoto; Miguel (2004), discutemv que devido a sua complexi-
dade, a pesca artesanal traz implicações teóricas e metodológicas que 
demanda uma abordagem multidisciplinar a qual permite combinar os 
fatos naturais, as realidades sociais e as práticas técnicas no seio de um 
mesmo esforço de compreensão.
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De acordo com a Lei 11.959/09, que dispõe sobre a Política Na-
cional de desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca (PND-
SAP), a pesca é toda operação, ação ou ato tendente a extrair, colher, 
apanhar, apreender ou capturar recursos pesqueiros (BRASIL, 2009).

Conforme a legislação brasileira, artigo 8º, alínea “a” da Lei nº 
11.959/09, a Pesca artesanal é quando praticada diretamente por pes-
cador profissional, de forma autônoma ou em regime de economia fa-
miliar, com meios de produção próprios ou mediante contrato de par-
ceria, desembarcado, podendo utilizar embarcações de pequeno porte 
(BRASIL, 2009). 

A pesca é regulamentada por diversos órgãos governamentais, 
como a Secretaria de Aquicultura e Pesca, o órgão ambiental do Esta-
do, o Ibama, e a Marinha do Brasil (MAPA, 2022).

O pescador artesanal deve conhecer as normas e documenta-
ções exigidas na sua região. Antes de navegar, é importante conferir 
se toda a documentação está atualizada junto aos órgãos emissores. 
Os documentos são: Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) (Se-
cretaria de Aquicultura e Pesca); Cadastro de pescador; Caderneta de 
inscrição e registro (Marinha); Permissão de pesca por espécie (Institu-
to Brasileiro do Meio ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-I-
BAMA); Licença de pescador do órgão ambiental; Licenças ambientais 
do órgão ambiental;  Permissão de pesca por modalidade (Marinha do 
Brasil); Registro da embarcação (Marinha do Brasil); Rol de equipagem 
(Capitania dos portos - Marinha do Brasil) (MAPA, 2022).

2.2 Documentos de Pesca

Segundo a lei que exige a licença da embarcação, para tal ato, 
é obrigatório que o pescador preencha o Relatório de Exercício de Ati-
vidade Pesqueira – REAP (BRASIL, 2022). Contudo, o índice de pescado-
res que o preenche é baixíssimo, refletindo imediatamente na regula-
rização da licença da embarcação.

O Registro do Pescador Artesanal é considerado a sua identida-
de profissional. É através deste documento que será possível ter acesso 
aos benefícios: seguro defeso, aposentadoria, certificação do produto 
artesanal e muitos outros.



111ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

De acordo com o Art. 13 da Portaria do Ministério da Agricultu-
ra e Pecuária (MAPA) 1.099, de 29 de junho de 2022, é obrigatório para 
manutenção da Licença de Pescador e Pescadora Profissional Artesanal, 
que o interessado realize o preenchimento e envio eletrônico dos Rela-
tórios de Exercício da Atividade Pesqueira – REAP, no Sistema Informati-
zado do Registro Geral da Atividade Pesqueira – SisRGP (BRASIL, 2022). 

2.2.1 Registro Geral da Atividade Pesqueira 
A Licença de Pescador e Pescadora Profissional é um documen-

to emitido digitalmente por meio   do Sistema Pesq Brasil - RGP Pes-
cador, que confirma a inscrição de uma pessoa no Registro Geral da 
Atividade Pesqueira (RGP) e sua atuação como Pescador e Pescadora 
Profissional em todo o Brasil (MPA, 2023).

O RGP classifica o pescador profissional em artesanal ou indus-
trial (Alencar, 2019). Quanto ao acesso aos recursos pesqueiros (Art. 
24º da PNDSAP) a legislação deixa claro que toda pessoa - física ou 
jurídica – que exerça atividade pesqueira bem como a embarcação de 
pesca devem ser previamente inscritas no Registro Geral da Atividade 
Pesqueira – RGP66, bem como no Cadastro Técnico Federal – CTF, na 
forma da legislação específica (BRASIL, 2015).

Em vista do disposto na Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, 
na Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, no Decreto nº 8.425, de 31 de 
março de 2015, de acordo com o Art. 1º, ficam estabelecidos as normas, 
os critérios e os procedimentos administrativos para o RGP e para a 
concessão de Licença nas categorias de Pescador e Pescadora Profis-
sional Artesanal e de Pescador e Pescadora Profissional Industrial. De 
acordo com o Cap 1 do Registro Geral da Atividade Pesqueira na Cate-
goria de Pescador e Pescadora Profissional, Seção I, Art. 2º , entende-se: 
Pescador e Pescadora Profissional Artesanal: pessoa física que exerce 
a atividade de pesca profissional com fins comerciais de forma autô-
noma ou em regime de economia familiar, com meios de produção 
próprios ou mediante contrato de parceria, podendo atuar de forma 
desembarcada ou utilizar embarcação de pesca com Arqueação Bruta 
- AB menor ou igual a 20 (vinte) (MPA, 2023)
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2.2.2 Formulário de Mapa de Bordo
O Formulário de Mapa de Bordo (FMB) tem como finalidade 

a declaração da atividade e a obtenção de dados sobre o esforço de 
pesca e capturas, efetuadas em um cruzeiro realizado por uma embar-
cação. As informações prestadas nesses formulários têm finalidade de 
monitoramento e pesquisa, como subsídio ao ordenamento pesqueiro. 
Os critérios e procedimentos para preenchimento e entrega de Mapas 
de Bordo estão regulamentados pela Instrução Normativa do Ministé-
rio da Pesca e Aquicultura - MPA nº 20, de 2014 (BRASIL, 2014). 

A lei prevê que a utilização do Mapa de Bordo, seja obrigató-
ria para as embarcações registradas e autorizadas no âmbito do RGP, 
conforme modalidades de permissionamento relacionadas conforme 
a instrução normativa referente. Serão facultativos o preenchimento 
e a entrega deste das embarcações de pesca artesanais autorizadas a 
atuar em frota sem controle de esforço, e com arqueação bruta igual 
ou inferior a 10 (dez) (BRASIL, 2014). 

De acordo com a Portaria nº135, do Ministério da Pesca e Aqui-
cultura (MPA), Art. 1º, fica estabelecido o PesqBrasil - Mapa de Bordo 
como o Sistema oficial de preenchimento e envio de Mapa de Bordo 
do MPA em atendimento ao art. 6º da Instrução Normativa nº 20, de 10 
de setembro de 2014 do MPA, esta Portaria entrou em vigor em 2 de 
outubro de 2023 (MPA, 2023).

A proposta do Governo Federal é transformar os dados coleta-
dos, por meio desse instrumento oficial, em informações que poderão 
ser acessadas pelos diversos setores de interesse na cadeia produtiva 
do pescado, em consonância à Lei de Acesso à informação, e demons-
trar a importância econômica da atividade pesqueira no país em suas 
diversas modalidades.

Os dados fornecidos para o Formulário de Mapa de Bordo se-
rão mantidos confidencialmente e serão de uso restrito a pesquisa. A 
obrigatoriedade do fornecimento das informações sobre as pescarias 
está prevista no Decreto Lei Nº 221/67 e Decreto Nº 4.810/03. O não 
cumprimento desta obrigatoriedade ou fornecimento de informações 
falsas implicará em sanções que vão desde multas (art. 56 do Decreto 
no. 3179/99), até o cancelamento das permissões de pesca e registro 
(Instrução Normativa Interministerial no.26/05). 
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3 BASE METODOLÓGICA

A pesquisa quanto aos procedimentos de coleta de dados, foi 
do tipo survey. Quanto à abordagem do problema, a pesquisa foi do 
tipo quantitativo descritivo, pois os dados coletados por meio de ques-
tionários foram tabulados em planilhas eletrônicas do Software Micro-
soft Office Excel, para garantir uma maior precisão na construção de 
gráficos e para melhor análise e interpretação.,

A etapa de levantamento de dados, visando entender sobre a 
documentação e registros de pesca dos pescadores artesanais do lito-
ral Cearense ocorreu ao longo dos anos de 2022 a 2023, na qual eram 
realizados na maioria das vezes, nas colônias de pescadores, das se-
guintes localidades: Redonda-Icapuí, Quixaba-Aracati, Aquiraz, e na 
capital Fortaleza; no litoral oeste foi em Amontada (Caetanos), Acaraú 
e Itarema (Figura 1). 

Figura 1- Mapa de Localização das comunidades pesqueiras 
artesanais na qual foi aplicado os questionários. 

Fonte: Malha municipal (IBGE, 2022), Raster do Google Satélite, feito por Mariana Rocha
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Na ocasião, eram apresentados para as lideranças comunitá-
rias, pescadores artesanais e marisqueiras a importância dos questio-
nários e os dados obtidos para futuras ações. Os questionários eram 
aplicados pela equipe multidisciplinar, formada por quatro bolsistas 
do Programa Cientista Chefe da Fundação Cearense de Apoio ao De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP).

Ao finalizar, o entrevistado assinava um termo de ciência da 
garantia do sigilo e confidencialidade das informações fornecidas e da 
privacidade da pesquisa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os questionários foram aplicados com 117 pescadores, nas 
quais, foram indagados alguns aspectos legais envolvendo a pesca ar-
tesanal. 

O perfil legal dos pescadores artesanais e marisqueiras, é im-
portante para se conhecer esse segmento e traçar planos efetivos no 
enfretamento das problemáticas que os afetam, como as subnotifica-
ções. Foram analisados diversos fatores, como documentos de pesca, 
mapa de bordo e o relatório de exercício.

Em relação aos documentos de pesca 80% dos pescadores ar-
tesanais afirmaram possuírem a carteira de profissional da Marinha 
(Figura 2). O Registro da Embarcação (Marinha) foi confirmado ser re-
gularizado por 39% deles. Quanto ao Registro do Pescador Artesanal 
(RGP), 75% dos pescadores afirmaram possuir a carteira. 

A Carteira de Profissional da Marinha destina-se aos profissio-
nais do Aquaviário do 3o grupo, especializados no nível de habilitação 
3, com determinadas capacidades e limitações, conforme o CFAQ-PEP 
N 3.  

Segundo a pesquisa realizada por Basilio; Garcez (2014), do to-
tal de 35 pescadores entrevistados do estuário do rio Curu, Ceará- Bra-
sil, 63% não possuíam carteira de pescador profissional, estes dados 
contrastam com os obtidos no presente trabalho.



115ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

Na presente pesquisa, 75% afirmaram ter o RGP. Porém, no ano 
de 2023 o sistema passou por atualizações e eles precisaram atualizar 
seu cadastro pelo SisRGP4.0. Para os que não fizeram podem ser pena-
lizados com o cancelamento do seu registro. É importante continuar 
com o incentivo de políticas públicas para que, os que ainda não pos-
suem, tenham acesso ao sistema e aos seus direitos.

Alencar e colaboradores (2019), traçaram o perfil socioeconô-
mico dos pescadores brasileiros, através de análise estatística descri-
tiva de 11 variáveis selecionadas no RGP dos anos de 1970 até 2010. 
As variáveis utilizadas foram: Classificação do RGP; Data do RGP; Data 
de nascimento; Sexo (gênero); Estado Civil; Escolaridade; Relações de 
trabalho; Relação de bens; Área de pesca; Grupo de espécies; Distribui-
ção espacial. A base de dados referente aos pescadores profissionais 
brasileiros foi cedida oficialmente pelo governo federal brasileiro e os 
campos relativos às referências pessoais dos pescadores descaracteri-
zados, garantindo-se, assim, a confidencialidade. Visto isso, é de funda-
mental importância que os pescadores tenham seu RGP atualizados, 
pois através da análise deste registro pode-se elaborar políticas públi-
cas que favoreçam este setor. 

Conforme o levantamento de dados obtidos na atual pesqui-
sa, somente 30% dos pescadores afirmaram preencher o formulário do 
mapa de bordo (Figura 2), 6% preenchem a cada 15 dias, 3% preen-
chem a cada dois meses. Outros pescadores relataram que preenchem 
uma vez ao ano, uma vez por semana, uma vez por mês, após cada 
pescaria e 3 vezes ao mês. 

Contudo, o que mais chamou atenção e que corrobora a neces-
sidade de um manual de instrução e capacitações, que deem a auto-
nomia ao pescador artesanal para que esteja apto ao preenchimento 
do FMB, é que, além 70% não preencherem, os que confirmaram que 
entregam entraram na estatística do preenchimento realizado pela co-
lônia ao qual é associado. 

O Mapa de Bordo é um documento oficial do Governo Federal, 
na qual, são declaradas informações da pescaria, realizada por uma 
embarcação de pesca. É com este documento que se torna possível 
o monitoramento e pesquisa do ordenamento pesqueiro. A Instrução 
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Normativa MPA nº 20, de 2014,  indica os critérios e procedimentos 
para o preenchimento. Constatou-se a necessidade de atualização do 
sistema, optando por celeridade ao monitoramento e na geração de 
dados. 

Em outubro de 2023, entrou em vigência o novo sistema, o Pes-
qBrasil, que substituiu o SisRGP 4.0. A instabilidade do antigo sistema 
sempre foi considerada um grande desafio aos pescadores artesanais e 
presidentes de colônia, necessitando terceirizar o preenchimento dos 
dados na plataforma. Para formular o PesqBrasil, levou-se em consi-
deração as melhorias sugeridas pelos próprios pescadores. O sistema 
permite o registro de embarcações, registro de pescador e aquicultor, 
preenchimento do indicativo da pesca, possibilitando o compartilha-
mento dos dados com transparência e podendo dessa forma, demons-
trar a importância econômica da atividade.

Os Mapas de Bordo são os formulários oficiais para a obtenção de 
dados sobre esforço de pesca e capturas, efetuadas em cada cruzeiro 
de uma embarcação de pesca. As informações prestadas nesses formu-
lários têm finalidade de monitoramento e pesquisa, como subsídio ao 
ordenamento pesqueiro (BRASIL, 2014). 

Na corrente pesquisa, após a tabulação dos dados, foi verifica-
do que somente 38% preenchem o REAP (Figura 2), 12% preenchem a 
cada seis meses, 4% preenchem a cada três meses e 12% uma vez por 
ano. Muitos pescadores quando questionados não sabiam informar do 
que se tratava, após a explicação sobre o referido documento, 7% deles 
diziam que eram preenchidos pela colônia que estavam associados. 

De acordo com o Art. 13 da Portaria do MAPA 1.099, de 29 de 
junho de 2022, é obrigatório para manutenção da Licença de Pescador 
e Pescadora Profissional Artesanal, que o interessado realize o preen-
chimento e envio eletrônico dos Relatórios de Exercício da Atividade 
Pesqueira – REAP, no Sistema Informatizado do Registro Geral da Ativi-
dade Pesqueira – SisRGP (BRASIL, 2022). 
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Figura 2- Dados dos questionários referentes aos documentos obrigatórios 
dos pescadores e da pesca artesanal nos municípios de Redonda-Icapuí, 

Quixaba-Aracati, Aquiraz, Fortaleza, Amontada (Caetanos), Acaraú e Itarema.

Porém, de acordo com os achados nesta pesquisa, a realidade, 
infelizmente, não condiz com o que a lei exige, embora seja de suma 
importância, que o profissional preencha o relatório a maioria dos pes-
cadores seguem sem executar.

Os documentos de pesca e seus registros, são ferramentas im-
portantes para uma gestão que implica na modificação de paradigmas 
e ações governamentais, lideranças pesqueiras, população e investi-
mentos de instituições de fomento e pesquisa, para que a atividade da 
pesca se modernize e os pescadores artesanais tenham a valorização 
necessária, assim como seus direitos garantidos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A regularização dos documentos e registros dos pescadores ar-
tesanais é fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas 
voltadas para a valorização da pesca artesanal e para garantir visi-
bilidade aos pescadores e seus direitos. A ausência desses dados tor-
na o setor invisível e desvalorizado, dificultando a implementação de 
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medidas eficazes. O desconhecimento sobre os direitos e deveres dos 
pescadores artesanais é um desafio persistente. Esta pesquisa contri-
buiu ao promover capacitações e conscientizar os pescadores sobre a 
importância de sua regularização, mas ainda há muito a ser feito para 
atender às necessidades e demandas do setor. A legalização da pesca 
e o cumprimento das exigências regulatórias são essenciais para pre-
servar as tradições familiares e fortalecer a economia do setor, promo-
vendo a sustentabilidade da atividade pesqueira artesanal.
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CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE 
ECOSSISTEMAS MANGUEZAIS: UMA 
AVALIAÇÃO NO LITORAL CEARENSE
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Raimundo Eduardo Silveira Fontenele16

1 INTRODUÇÃO

A economia azul consiste em um conceito e uma abordagem 
que busca promover o desenvolvimento sustentável dos oceanos e dos 
recursos marinhos, conciliando a conservação do ambiente marinho 
com as atividades econômicas (MULAZZANI; MALORGIO, 2017, OECD, 
2016). A economia azul busca valorizar a utilização sustentável dos 
recursos marinhos, a preservação da biodiversidade costeira, a gestão 
eficiente dos ecossistemas marinhos e a promoção de práticas respon-
sáveis nas atividades econômicas relacionadas ao mar. No entanto, ris-
cos sociais e ambientais podem surgir, mesmo nas ações amparadas 
sobre o conceito de economia azul (BENNETT et al., 2021).

Os manguezais, neste contexto, desempenham um papel fun-
damental. Situados na interface entre os ambientes marinho e terres-
tre, esses ecossistemas oferecem uma diversidade de serviços ecos-
sistêmicos, incluindo provisão de alimentos, sequestro de carbono, 
proteção contra desastres naturais e suporte à biodiversidade. Eles são 
reconhecidos como um dos maiores reservatórios de carbono do pla-
neta, desempenhando um papel crucial na mitigação das mudanças 
climáticas. Além disso, contribuem para a regulação do clima, a ma-
nutenção da qualidade da água e a proteção contra erosão costeira, 
todos esses fatores essenciais para a sustentabilidade das zonas cos-
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teiras e para a manutenção da vida no planeta (ALCAMO et al., 2003; 
CONSTANZA et al., 2014).

Como sugerem Mulazzani e Malorgio, (2017), um uso coerente 
do termo economia azul deve levar em conta questões ligadas à sus-
tentabilidade e aos serviços ecossistêmicos. Nesta perspectiva, a com-
plexidade do conceito de economia azul exige ações - política e gestão 
- que mostrem aderência com uma economia do mar sustentável.

Esses ecossistemas fornecem uma série de serviços que são re-
fletidos em bem-estar (CONSTANZA et al., 2014; ESTRADA et al., 2015). 
Tais áreas propiciam serviços ecossistêmicos de provisão (como pesca 
e coleta e extração de produtos naturais), de regulação (como seques-
tro de carbono e regulação de nutrientes e do clima), de suporte (como 
ciclo de nutrientes e fotossíntese) e mesmo cultural (como turismo e 
recreação, além de ensino e pesquisa) (ALCAMO et al., 2003; CONS-
TANZA et al., 2014; UNEP-WCMC, 2011). Tais serviços são fundamentais 
e têm muito valor para a vida no planeta, mesmo que os esforços de 
mensuração de sua valoração ainda sejam incipientes e escassos.

Nesse cenário, a valorização econômica dos serviços ecossistê-
micos, em particular o sequestro e o estoque de carbono, surge como 
uma ferramenta estratégica. A quantificação do valor econômico dos 
manguezais pode subsidiar políticas públicas e esquemas de Paga-
mento por Serviços Ambientais (PSA), como os mercados de carbono, 
que remuneram financeiramente os esforços de conservação e restau-
ração. O conceito de PSA, que se baseia nos princípios de “usuário-pa-
gador” e “provedor-recebedor”, se mostra especialmente promissor 
para integrar os agentes econômicos e comunidades na promoção de 
práticas ambientais responsáveis, ao mesmo tempo em que gera opor-
tunidades econômicas para aqueles que protegem e mantêm os ecos-
sistemas de manguezais.

Quanto aos serviços de regulação, Alongi (2014) e Soares et 
al. (2022) ressaltam que as florestas de manguezais têm uma grande 
capacidade de capturar e estocar gases do efeito estufa, como o gás 
carbônico, por unidade de área, superior àquela verificada em flores-
tas tropicais úmidas. Globalmente, os manguezais respondem por 10 a 
15% de todo o estoque de carbono nas áreas costeiras, (Alongi, 2014). 
Em estudo mais recente, Alongi (2020), apresenta que os manguezais 
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respondem por um estoque médio global igual a 17% do estoque de 
carbono em áreas marinhas tropicais.

Apesar da importância dos manguezais, os estudos voltados 
para sua valorização econômica ainda são escassos, especialmente no 
Brasil, onde esses ecossistemas têm um papel ambiental e econômico 
crítico (SOARES et al., 2022). As pesquisas existentes focam predomi-
nantemente nos aspectos ecológicos e na biodiversidade, enquanto a 
dimensão econômica dos serviços oferecidos pelos manguezais per-
manece em grande parte inexplorada (RAHMAN; MAHMUD, 2018). 
Essa lacuna no conhecimento representa um obstáculo para a imple-
mentação de políticas eficazes que possam garantir a conservação 
desses ambientes, ao mesmo tempo que proporcionam benefícios eco-
nômicos aos envolvidos.

A conservação e a recuperação de manguezais podem gerar 
mais benefícios que sua degradação, especialmente ao se considerar 
questões ligadas à sustentabilidade. Apoiado nesta perspectiva, esta 
pesquisa busca responder a seguinte questão: Quais sãos os preços de 
equilíbrio que apoiam às práticas de conservação e de restauração de 
manguezais no litoral do Ceará?

A pesquisa visa estimar os preços de carbono (CO2) que com-
pensam economicamente a conservação e a restauração de áreas de 
manguezais. Esses preços servem como linha de base para subsidiar 
mecanismos de pagamentos por serviços ambientais (PSA), como no 
mercado de carbono. Como contexto empírico foi usado o estado do 
Ceará, Nordeste do Brasil, que possui cerca de 20 mil hectares (ha) des-
se ecossistema, focando, especificamente, em áreas de manguezais 
remanescentes e áreas de manguezais degradados nos municípios li-
torâneos de Acaraú e de Itarema.

Assim, a pesquisa busca preencher uma importante lacuna, 
proporcionando uma análise econômica do potencial dos manguezais 
para o armazenamento de carbono, ao mesmo tempo que contribui 
para a elaboração de políticas públicas orientadas à conservação e 
restauração desses ecossistemas, fortalecendo a economia azul. Ao 
quantificar os preços de equilíbrio para conservação e recuperação 
dos manguezais, o estudo pretende contribuir para a criação de meca-
nismos econômicos que incentivem a proteção ambiental, ao mesmo 
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tempo em que ofereçam benefícios econômicos claros para as comu-
nidades locais.

Este capítulo está estruturado da seguinte forma: após esta 
introdução, que apresenta o contexto, o problema de pesquisa e os 
objetivos do estudo, a Seção 2 revisa o referencial teórico, abordando 
conceitos como serviços ecossistêmicos, PSA e sequestro e estoque de 
carbono. A Seção 3 descreve a área de estudo e metodologia emprega-
da. Na Seção 4, são apresentados e discutidos os resultados obtidos por 
meio da avaliação dos preços de equilíbrio. Por fim, a Seção 5 traz as 
conclusões do estudo, destacando as implicações dos resultados para 
políticas públicas e sugerindo direções para futuras pesquisas sobre a 
valoração de práticas de conservação e restauração de manguezais.

A pesquisa pretende contribuir com os estudos sobre mangue-
zais, especialmente com uma abordagem econômica de preços poten-
ciais para subsidiar ações que visam a sustentabilidade desses ecossis-
temas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS

Um ecossistema pode ser compreendido como uma unidade 
funcional complexa, refletindo um sistema dinâmico composto por co-
munidades de plantas, animais e microrganismos, interagindo com o 
ambiente não vivo. Os seres humanos, obviamente, também são parte 
integrante dos ecossistemas, que oferecem diversos benefícios e têm 
funções essenciais à manutenção dos recursos vivos e não vivos do pla-
neta Terra. Esses benefícios e funções podem ser nomeados de servi-
ços ecossistêmicos, incluindo serviços de provisão, regulação, culturais 
e de suporte (ALCAMO et al., 2003; CONSTANZA et al., 2014; UNEP-W-
CMC, 2011).

Os serviços de provisão referem-se aos bens tangíveis que 
obtemos dos ecossistemas, tais como alimentos, combustíveis, fibras, 
água potável e recursos genéticos. Os serviços de regulação são aque-
les que resultam da modulação de processos do ecossistema, incluin-
do a manutenção da qualidade do ar, regulação climática, controle 
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da erosão, mitigação de doenças e purificação da água. Por sua vez, 
os serviços culturais são os benefícios intangíveis que os ecossistemas 
proporcionam, contribuindo para a espiritualidade, promovendo o de-
senvolvimento cognitivo, a reflexão, o lazer e as experiências estéticas. 
Finalmente, os serviços de suporte são fundamentais para a existência 
de todos os outros serviços ecossistêmicos, abrangendo a produção 
primária, a geração de oxigênio e a formação do solo.

Os serviços ecossistêmicos desempenham um papel funda-
mental no bem-estar humano, influenciando-o de diversas formas. Es-
ses serviços podem atuar de maneira direta, como no fornecimento de 
alimentos, água potável e materiais utilizados em nossa vida cotidiana, 
e também de forma indireta, por meio da manutenção dos processos 
naturais que sustentam os ecossistemas. Os impactos indiretos incluem 
a preservação dos serviços de suporte e regulação, que contribuem 
para o equilíbrio ambiental em diversas escalas, garantindo condições 
essenciais para a saúde e a segurança das populações. Esses serviços 
regulam desde a qualidade do ar e da água até a proteção contra de-
sastres naturais, como enchentes e deslizamentos, que afetam profun-
damente a qualidade de vida das comunidades (UNEP-WCMC, 2011).

Além disso, os ecossistemas são responsáveis pela geração de 
benefícios culturais e sociais que afetam o bem-estar de forma subjeti-
va. Eles oferecem espaços para recreação, atividades de lazer, inspira-
ção artística, e fornecem um senso de pertencimento e identidade para 
comunidades que vivem em contato próximo com o ambiente natural. 
Esses elementos culturais, embora frequentemente não monetizados, 
têm grande importância para a saúde mental e emocional das popu-
lações, contribuindo para uma sensação de conexão com a natureza e 
para a preservação de tradições e conhecimentos locais.

A Figura 1, a seguir, apresenta uma classificação desses quatro 
tipos de serviços ecossistêmicos, descrevendo e exemplificando tais 
serviços.
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Figura 1 – Tipos de serviços ecossistêmicos

Fonte: del Valle e Starnfeld (2022), com base em Acalmo et al. (2003).

Esses serviços ecossistêmicos influenciam o bem-estar huma-
no tanto diretamente, por meio do uso humano, quanto indiretamente, 
por meio de impactos nos serviços de suporte e regulação em outros 
ambientes (UNEP-WCMC, 2011).

Conforme apontado por Alcamo et al. (2003), ecossistemas e 
biodiversidade estão profundamente interligados. A biodiversidade 
refere-se à variabilidade dos organismos vivos que compõem os ecos-
sistemas, incluindo tanto os ambientes terrestres quanto os aquáticos. 
Ela engloba não apenas a diversidade de espécies, mas também a di-
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versidade genética dentro das espécies e a variedade dos complexos 
ecológicos aos quais pertencem. Essa diversidade é crucial para o fun-
cionamento dos ecossistemas, pois cada elemento desempenha um 
papel específico que contribui para a estabilidade e a resiliência do 
sistema como um todo. Quanto maior a variabilidade, maior é a capa-
cidade do ecossistema de se adaptar a mudanças e resistir a distúrbios, 
sejam eles naturais ou resultantes de atividades humanas. (ALCAMO et 
al., 2003).

A biodiversidade é, portanto, uma característica fundamental 
dos ecossistemas, e a sua variabilidade determina a qualidade e a ca-
pacidade de provisão dos serviços ecossistêmicos. A perda de biodi-
versidade, por exemplo, compromete diretamente a capacidade dos 
ecossistemas de prestar serviços essenciais, como a polinização, que é 
fundamental para a produção de alimentos, ou a regulação climática, 
que ajuda a mitigar os impactos das mudanças climáticas. Essa inter-
dependência significa que qualquer alteração na biodiversidade pode 
desencadear efeitos em cascata, afetando todos os outros serviços ofe-
recidos pelos ecossistemas e, consequentemente, influenciando nega-
tivamente o bem-estar humano.

Os produtos da biodiversidade são muitos dos serviços que uti-
lizamos diretamente, como alimentos, fibras, madeira e recursos gené-
ticos utilizados para o desenvolvimento de medicamentos. Alterações 
na biodiversidade podem resultar em mudanças drásticas na capaci-
dade dos ecossistemas de fornecer esses produtos, além de compro-
meter serviços indiretos como a purificação da água ou a manutenção 
da fertilidade do solo. Dessa forma, a conservação da biodiversidade 
não é apenas uma questão ambiental, mas também uma necessidade 
econômica e de saúde pública.

Um relevante exemplar de ambiente natural com significativa 
biodiversidade e com elevados serviços ecossistêmicos são os man-
guezais. Os manguezais se destacam nas áreas costeiras, particular-
mente na zona tropical, pelos vários serviços ecossistêmicos forne-
cidos (UNEP-WCMC, 2011). Mas os manguezais estão cada vez mais 
ameaçados por pressões generalizadas e crescentes sobre os recursos 
marinhos e costeiros, como pesca predatória, contaminação da água, 
destruição do habitat costeiro e perda geral da biodiversidade (FER-
REIRA; LACERDA, 2016).
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Desmatamento, carcinicultura, expansão imobiliária e resíduos 
sólidos têm exercido um impacto significativo sobre os manguezais. 
Nessas áreas, povos e comunidades tradicionais frequentemente de-
senvolvem um modo de vida que depende dos serviços ecossistêmi-
cos associados aos manguezais. Esses ecossistemas desempenham um 
papel importante no sequestro e armazenamento de gases do efeito 
estufa. Portanto, o manejo sustentável pode contribuir para a resiliên-
cia dos ecossistemas costeiros e para a promoção do desenvolvimento 
sustentável. A conservação e a restauração dos manguezais são, as-
sim, elementos fundamentais para apoiar a sustentabilidade dentro do 
conceito da economia azul.

2.2 PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS

O valor econômico dos serviços ambientais certamente pode 
atingir cifras equivalentes a muitas dezenas de trilhões de dólares no 
mundo todo, e mesmo que esse valor não seja efetivamente reconhe-
cido pela sociedade, desempenha uma importância grandiosa para a 
manutenção da vida no planeta Terra (BALASUBRAMANIAN, 2019). Es-
quemas de PSA podem indicar valores que buscam refletir ao menos 
parte desse valor inestimado.

O conceito de PSA emergiu como uma nova ferramenta eco-
nômica voltada à gestão ambiental, recebendo crescente atenção 
da sociedade e formuladores de políticas públicas. No contexto dos 
manguezais, o PSA vai além das tradicionais políticas de comando e 
controle, introduzindo os princípios do usuário-pagador e provedor-
-recebedor. Estes princípios estipulam que aqueles que usufruem dos 
benefícios providenciados pelos manguezais – ecossistemas essenciais 
para a proteção costeira, biodiversidade e economia local – devem 
contribuir financeiramente, enquanto os que conservam e mantêm es-
ses ecossistemas devem ser devidamente recompensados.

Reinventar ou criar novas estratégias e mecanismos financei-
ros associados ao desenvolvimento ambiental é, na atualidade, uma 
urgência necessária devido às questões climáticas impostas. Estes me-
canismos devem ser direcionados, especialmente, para as práticas de 
conservação e de restauração de ambientes naturais vulneráveis. Áre-
as de manguezais estão entre esses ambientes vulnerável e desempe-
nham relevante papel na questão da sustentabilidade.
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Metodologias de execução, monitoramento, verificação e cer-
tificação adequadas para projetos de PSA, podem transformar a per-
cepção de exploração e degradação pela visão de alavancar o valor e 
a produtividade dessas áreas. Dado a grande relevância dos mangue-
zais, em termos de sumidouro de carbono, a quantificação e valoração 
desse carbono tornam-se estratégicas para as novas formas de finan-
ciamento da sustentabilidade no mundo. Dentro dos mecanismos de 
PSA, que são essenciais nesse contexto, a precificação do carbono é 
bastante relevante.

Desde o ano de 2015 o mercado de crédito de carbono passou 
a crescer de forma mais significativa, sendo que de 2020 para 2021 
houve um aumento de mais de US$ 100 milhões na evolução mundial 
dos créditos de carbono gerados no mercado voluntário (VARGAS; DE-
LAZERI; FERREIRA, 2022). Basicamente, um crédito de carbono é um tí-
tulo negociável, onde um crédito equivale a uma tonelada de emissões 
de CO2 ou CO2 equivalente (CO2e) evitada ou capturada.

Esquemas de PSA são recentes no mundo, tendo sido bastante 
desenvolvido por governos, empresas e sociedade civil nas últimas dé-
cadas. No contexto brasileiro, já existem várias experiências com PSA, 
ainda que incipientes. Aproximadamente 15% (ou 838) dos municípios 
brasileiros executam este instrumento. Em 12% (ou 697) dos municí-
pios a origem dos recursos para efetuarem os pagamentos é o próprio 
orçamento municipal, enquanto que governos estaduais ou federal são 
responsáveis pela origem dos recursos para os PSA em somente 3% (ou 
174) dos municípios, seguido por doações e organizações não gover-
namentais e pela iniciativa privada, que juntas respondem pela origem 
dos recursos para PSA em somente 2% (ou 101) dos municípios (IBGE, 
2023).

Os tipos de ações envolvem a conservação e a recuperação 
ou melhoramento da quantidade e da qualidade dos recursos hídri-
cos (325 ações); recuperação e conservação dos solos e recomposição 
da cobertura vegetal e de áreas degradadas (218 ações); conservação 
de remanescentes da vegetação em áreas urbanas (217 ações); con-
servação e preservação da vegetação nativa e da vida silvestre (191 
ações); conservação, recuperação ou preservação do ambiente natural 
nas áreas de Unidades de Conservação e Terras Indígenas (102 ações), 
captura e retenção de carbono (44 ações) e dentre outras ações (430), 
totalizando 1.527 ações no ano de 2020 (IBGE, 2023).
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Mesmo com diversas experiências locais, o PSA ainda enfrenta 
desafios para ser implementado eficazmente, principalmente nas áre-
as de manguezais, onde as particularidades do ecossistema requerem 
atenção especial. Enquanto as zonas de florestas tropicais são prio-
rizadas para a conservação da biodiversidade e estoque de carbono, 
as zones costeiras e marinhas, como áreas de manguezais, se tornam 
vitais não apenas pela biodiversidade, mas também pelo papel crucial 
que desempenham no ciclo hídrico e na proteção costeira.

Para preencher as lacunas existentes, é vital intensificar os es-
tudos relacionados ao PSA nos manguezais. Alguns caminhos a serem 
explorados incluem: desenvolver modelos de PSA que reconheçam a 
multifuncionalidade desses ecossistemas; estabelecer parâmetros cla-
ros para a avaliação e monitoramento dos serviços prestados pelos 
manguezais; identificar e priorizar áreas-chave para conservação; for-
necer orientação sobre práticas e tecnologias de conservação; e enga-
jar os setores privado e financeiro na adoção e financiamento dessas 
iniciativas.

O instrumento econômico de valoração ganha destaque glo-
balmente por ser capaz de subsidiar a tomada de decisão de formu-
ladores de políticas e de agentes privados em relação às estratégias 
de sustentabilidade de ecossistemas, porém, não podendo ser consi-
derado uma espécie de “bala de prata” ou “resposta correta” que irá 
resolver todas as questões relacionados à gestão de ecossistemas (DEL 
VALLE; STARNFELD, 2022; ENGEL; PAGIOLA; WUNDER, 2008).

2.3 SEQUESTRO E ESTOQUE DE CARBONO

Um dos serviços ecossistêmicos mais relevantes atualmente é 
a regulação climática, através do sequestro e do estoque de carbo-
no, os quais têm grande aderência aos esquemas de PSA. Esses tipos 
de serviços têm um grande potencial de serem implementados, mas 
ainda são pouco explorados. O sequestro indica a quantidade de dióxi-
do de carbono (CO2) removido da atmosfera, enquanto que o estoque 
(ou armazenamento) indica a quantidade de carbono acumulada nas 
florestas. Esse estoque e fluxo de carbono ocorre tanto via florestas, 
como via oceanos. Tendo em vista as metas relacionadas ao clima, os 
mercados de carbono têm grande potencial para reduzir emissões e 
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incrementar o financiamento climático no Sul Global (TROUWLOON 
et al., 2023).

Particularmente nas florestas, os manguezais têm grande ca-
pacidade de captura e estoque de carbono, superior àquela verifica-
da, por exemplo, em florestas tropicais úmidas (ALONGI, 2014), como 
a Amazônia. Globalmente, os manguezais respondem por 10 a 15% de 
todo o estoque de carbono nas áreas costeiras, mesmo cobrindo menos 
de 0,5% dessas áreas (ALONGI, 2014). O sequestro e estoque de carbo-
no ocorre via biomassa viva (acima e abaixo do solo), biomassa morta 
e solo, sendo que este último tem a maior capacidade de sequestro e 
estoque de carbono (ALONGI, 2014). Ainda como aponta Alongi (2014), 
o sequestro global de carbono em manguezais equivale a 24 Tg ao ano.

Ambientalmente, o Brasil é dotado de grande competitivida-
de quanto ao potencial de captação de recursos para o financiamento 
de ambientes naturais, tendo os manguezais um papel de destaque. O 
Brasil tem grande capacidade de contribuir mundialmente como sumi-
douro de carbono, muito em função de sua extensa área costeira, ten-
do os manguezais papel relevante. O país tem uma das maiores áreas 
de manguezais do mundo, superior a 9% da área global, contanto com 
8,5% de todo o estoque de carbono global, respondendo por 13,5% do 
sequestro de carbono nos solos de manguezais do mundo, tendo taxas 
de sequestro que são superiores em 15 a 30% das estimativas globais 
(ROVAI et al., 2022).

Os manguezais brasileiros chegam a armazenar cerca de qua-
tro vezes mais carbono que outros biomas do país (ROVAI et al., 2022). 
Nas regiões semiáridas do Brasil, os manguezais são os principais res-
ponsáveis pelo sumidouro de carbono, armazenando cerca de duas ve-
zes mais que outros ecossistemas do semiárido (NÓBREGA et al., 2019). 
Portanto, na região Nordeste do país os manguezais são muito compe-
titivos quanto à estratégia de armazenamento de carbono.

Parâmetros de estoque de carbono em manguezais são bem 
variados. Estimativas globais apontam para valores médio situados em 
956 Mg/ha (ALONGI, 2014) e 856,1 Mg/ha (KAUFFMAN et al., 2020). Ro-
vai et al. (2022) estimaram, para os solos das áreas de mangue brasilei-
ro, um valor médio do estoque de carbono em 281,0 Mg/ha, com valo-
res médios em 67 Mg/ha, acima do solo, e 29 Mg/ha, abaixo do solo. Já 
Portela et al. (2020), estimaram um valor médio do estoque de carbono 
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vegetal em área de mangue, no Piauí, em 258,34 Mg/ha. Hatje et al. 
(2021) estimaram estoque de carbono no solo, na Bahia, em 263 Mg/ha.

Particularmente no Ceará, Jimenez et al. (2022) estimaram 
estoques médios de carbono no solo equivalentes a 202 Mg/ha, para 
mangues maduros, e com valores entre 105 a 115 Mg/ha, para man-
gues recuperados (3 e 7 anos, respectivamente). Rovai et al. (2022), es-
timara uma capacidade de estoque de carbono no solo em 253 Mg/
ha, no Ceará. Kauffman et al. (2018) estimaram, em manguezais do es-
tuário do Acaraú, no Ceará, estoques no solo entre 215 e 438 Mg/ha. 
Kauffman et al. (2020) estimaram, para amostras dos estados do Pará 
e do Ceará, estoque médio de carbono em 472,9 Mg/ha, com estoque 
médio no solo igual 154,9 Mg/ha, acima do solo igual a 125,2 Mg/ha e 
abaixo do solo em 346,7 Mg/ha.

Os parâmetros para sequestro de carbono em manguezais tam-
bém variam. Alongi (2014) apresenta uma estimativa de taxa global em 
1,74 Mg/ha ao ano. Rovai et al. (2022) estimaram, globalmente, taxas 
de sequestro de carbono em biomassa acima do solo em 3,89 Mg/ha 
ao ano, enquanto que em mangues brasileiros as estimaram ficaram 
em 3,18 Mg/ha ao ano, acima do solo, e em 2,81 Mg/ha ao ano, no solo. 
As taxas de sequestro de carbono no solo em manguezais foram esti-
madas por Hatje et al. (2021), na Bahia, em valores de 2,61 e 3,68 Mg/
ha ao ano.

Toda essa capacidade de contribuir com a sustentabilidade, via 
efeitos associados às mudanças climática por meio do armazenamen-
to e sequestro de carbono, exige estimativas de preços de equilíbrio 
para conservar as áreas de manguezais remanescentes e recuperar 
as áreas de manguezais degradadas. Desse modo, é possível subsidiar 
programas de PSA, através de crédito de carbono.

Particularmente os esquemas de PSA em ecossistemas man-
guezais ainda são pouco explorados nas políticas de carbono, havendo 
somente algumas poucas experiências no mundo (THOMPSON; PRIMA-
VERA; FRIESS, 2017). O não reconhecimento do valor dos manguezais 
contribui para que esses ecossistemas sejam degradados e ocorra uma 
substituição da paisagem com sua remoção, resultando em queda no 
bem-estar (RAHMAN; MAHMUD, 2018).
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3 METODOLOGIA

3.1 ÁREA DE ESTUDO

Este estudo foi conduzido em áreas de manguezais localizadas 
no estado do Ceará, na região Nordeste do Brasil, com foco específico 
nos municípios de Acaraú e Itarema, situados no litoral oeste do esta-
do. Nessas localidades, foram identificadas áreas de manguezais de-
gradadas que se tornaram o foco de um projeto de recuperação, o qual 
visa obter financiamento para sua execução e revitalização. O projeto 
envolveu diretamente áreas indígenas protegidas, incluindo: Tremem-
bé de Almofala, em Itarema, com uma extensão de 4.900 hectares; Tre-
membé do Córrego de Telhas, em Acaraú, abrangendo 3.177 hectares; 
e Tremembé de Queimadas, também em Acaraú, com 767 hectares.

O alcance do projeto, em termos de impactos socioeconômicos 
e ambientais, cobre toda a área dos dois municípios mencionados, que 
juntos somam 1.563 km² e são habitados por cerca de 101.445 pessoas. 
A área total de manguezais planejada para restauração é de 805 hec-
tares, distribuídos nos estuários dos rios Acaraú e Aracatimirim. Além 
disso, há uma área de aproximadamente 5.000 hectares de mangue-
zais que permanece conservada, localizada nos municípios de Acaraú 
e Itarema.

No contexto estadual, o Ceará possui um total estimado de 
19.518 hectares de manguezais, distribuídos por 22 municípios ao lon-
go do litoral, representando cerca de 1,4% da área total de manguezais 
do Brasil (LEÃO; PRATES; FUMI, 2018). Entre essas áreas, destacam-se 
os manguezais localizados nos municípios de Acaraú e Itarema, assim 
como aqueles situados na Região Metropolitana de Fortaleza, capital 
do estado. Esses manguezais são fundamentais não apenas pela biodi-
versidade que sustentam, mas também por suas funções ecológicas e 
pela importância socioeconômica para as comunidades locais.
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Figura 2 – Área de estudo e frações de área de 
manguezais conservado e degradado

Fonte: PEDEA CE/SEMA - Limites Municipais (IPECE_2021)

No contexto nacional, apenas três estados - Maranhão, Pará 
e Amapá - concentram aproximadamente 80% da área total de man-
guezais do país. Em relação ao armazenamento de carbono, os man-
guezais do estuário do Rio Acaraú se destacam significativamente. De 
acordo com Kauffman et al. (2018), o estoque de carbono dessas áreas 
chega a 605 MgC/ha, um valor consideravelmente maior do que o en-
contrado em outros estuários do estado, como o Rio Jaguaribe, que 
possui um estoque de 224 MgC/ha. Esses dados reforçam a importância 
estratégica dos manguezais de Acaraú para a mitigação das mudanças 
climáticas, bem como a necessidade urgente de ações de conservação 
e restauração para preservar sua capacidade de sequestro de carbono 
e manutenção dos serviços ecossistêmicos.
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3.2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

A metodologia adotada neste estudo baseou-se no trabalho de 
Jakovac et al. (2020) para estimar os preços de equilíbrio necessários 
tanto para a conservação dos manguezais remanescentes quanto para 
a recuperação de áreas de manguezais degradadas. Essa abordagem 
permite compreender os custos associados à manutenção e restau-
ração desses ecossistemas cruciais, oferecendo uma base econômica 
para justificar a alocação de recursos em projetos de sustentabilidade.

Inicialmente, foi considerado o custo de oportunidade relacio-
nado ao uso alternativo das áreas de manguezais. Este custo, também 
baseado em Jakovac et al. (2020), reflete o valor econômico potencial 
das atividades que poderiam ser realizadas nessas áreas, expresso em 
dólares por hectare (US$/ha). Em paralelo, o valor potencial do esto-
que de carbono presente nas áreas foi calculado, tomando como base 
o tamanho da área (em hectares) e um parâmetro médio do estoque 
de carbono (CO2/ha), conforme os cálculos de Kauffman et al. (2018), 
específicos para a região de estudo. Dessa forma, foi possível estimar o 
total de CO2 estocado, considerando tanto as áreas a serem restaura-
das quanto as áreas já conservadas.

Para calcular os preços de equilíbrio do CO2 relativos às prá-
ticas de conservação e recuperação dos manguezais, foram diferen-
ciados dois cenários: conservação, que visa evitar emissões de CO2; 
e recuperação, que busca remover as emissões. Para a conservação, 
o preço de equilíbrio do CO2 foi estimado considerando o valor eco-
nômico que uma tonelada de CO2 deveria atingir (US$/tCO2) para 
compensar o valor potencial do uso econômico alternativo das áreas 
de manguezais. Essencialmente, o custo de oportunidade por hecta-
re (US$/ha) foi dividido pela quantidade de emissões evitadas (tCO2/
ha), a qual é derivada do carbono armazenado na biomassa e no solo 
(CO2/ha). Esse cálculo fornece o preço necessário para que a conser-
vação da área seja uma escolha econômica viável, competindo com 
possíveis usos alternativos.

Para a recuperação dos manguezais degradados, foi necessá-
rio incorporar tanto o custo de oportunidade quanto o custo de recu-
peração das áreas em questão. Assim, o preço de equilíbrio do CO2 foi 
obtido somando esses dois custos e dividindo o valor pelas emissões 
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de carbono removidas durante o processo de restauração do ambien-
te (tCO2/ha). Este método permitiu definir o valor que compensaria 
a recuperação das áreas degradadas, refletindo o esforço financeiro 
necessário para restaurar a função ecológica dos manguezais.

Além disso, para cada uma das práticas ambientais – tanto a 
conservação quanto a recuperação – foram estabelecidos diferentes 
cenários, abrangendo níveis de 25%, 50% e 100%. Esses cenários permi-
tiram avaliar o estoque de carbono perdido devido ao desmatamento 
e o potencial de recuperação desse carbono através das práticas de 
restauração. Também foram avaliadas as emissões evitadas em cada 
cenário, permitindo uma análise detalhada sobre a viabilidade de dife-
rentes graus de intervenção.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos neste estudo destacam os preços de 
equilíbrio do carbono tanto para a conservação dos manguezais re-
manescentes quanto para a recuperação de manguezais degradados 
nos municípios de Acaraú e Itarema, no estado do Ceará. Esses valores 
são fundamentais para entender as condições econômicas necessárias 
para a viabilidade de práticas de conservação e restauração, oferecen-
do subsídios para o desenvolvimento de políticas públicas e estraté-
gias de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA).

Para o cálculo do estoque de carbono, assumiu-se um valor de 
605 MgC/ha, equivalente a 2.218 tCO2/ha, conforme dados de Kauf-
fman et al. (2018), especificamente para a área do município de Aca-
raú. O custo de oportunidade foi estimado em US$ 5.100 por hectare, 
baseado no estudo de Jakovac et al. (2020), que forneceu um parâme-
tro para o valor potencial do uso econômico alternativo das áreas de 
manguezal. Além disso, o custo de recuperação foi estimado em US$ 
1.230 por hectare, valor que é consistente com estimativas para regi-
ões em desenvolvimento apresentadas por Bayraktarov et al. (2016).

A Tabela 1 apresenta os preços de equilíbrio para a conserva-
ção das áreas de manguezais, levando em consideração diferentes ce-
nários de perda ou conservação.
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O preço de US$ 2,30 por tonelada de CO2 (tCO2) representa o 
valor necessário para manter toda a área de manguezal remanescen-
te, cobrindo os custos de oportunidade associados a potenciais usos 
alternativos. Em um cenário onde 50% da área de manguezal esteja 
em risco de perda, o preço necessário para a conservação da metade 
restante sobe para US$ 4,60/tCO2, enquanto que em um cenário de 
desmatamento que afeta 75% da área, o preço atinge US$ 9,20/tCO2.

Tabela 1 - Preços de equilíbrio para conservação de 
manguezais em Acaraú e Itarema, Ceará

Parâmetros Unidades de 
medida

Cenários para 
conservação Valores

Área remanescente (ha) 5.000
Estoque de CO2 (tCO2/ha) 2.218
Estoque total (tCO2) 11.091.667
Emissões evitadas (tCO2) 25% 2.772.917

50% 5.545.833
100% 11.091.667

Custo de oportunidade (US$/ha) 5.100,00
Preço de equilíbrio (US$/tCO2) 25% 9,20

50% 4,60
100% 2,30

(US$/ha) 25% 20.400,00
50% 10.200,00
100% 5.100,00

Fonte: autores

Esses valores demonstram que, à medida que a área de man-
guezal disponível para conservação se reduz, o preço de equilíbrio do 
CO2 necessário para garantir a viabilidade da conservação aumenta. 
Isso se deve à crescente necessidade de compensar os custos econô-
micos associados ao uso alternativo da terra, o que evidencia a im-
portância de intervenções precoces e proativas na preservação desses 
ecossistemas. A conservação integral dos manguezais evitaria a libe-
ração de 2,77 a 11,09 milhões de toneladas de CO2 (TgCO2) para a 
atmosfera, reforçando o papel crucial dos manguezais como sumidou-
ros de carbono e contribuindo significativamente para a mitigação das 
mudanças climáticas.
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No caso da recuperação de áreas de manguezal degradadas, a 
Tabela 2 apresenta os preços de equilíbrio necessários para restabele-
cer essas áreas, considerando também diferentes cenários de restau-
ração. O preço de equilíbrio para recuperar 100% da área degradada 
foi estimado em US$ 2,85/tCO2. Se apenas 50% do carbono perdido for 
recuperado, o preço necessário aumenta para US$ 5,71/tCO2, e no ce-
nário de recuperação de apenas 25%, o preço chega a US$ 11,41/tCO2. 

Esses resultados indicam que o custo de recuperação por to-
nelada de carbono removido é mais elevado do que o custo associado 
à conservação de áreas não degradadas. Isso reflete a complexidade 
e o esforço financeiro maior necessários para reverter danos já cau-
sados ao ecossistema, incluindo a restauração da estrutura física dos 
manguezais, o plantio de novas mudas e o manejo contínuo necessário 
para garantir que a vegetação restaurada se estabeleça e cresça de 
forma saudável. A recuperação dos manguezais degradados poderia 
sequestrar entre 0,45 a 1,79 milhões de toneladas de CO2, destacan-
do a importância do investimento em estratégias de restauração como 
parte dos esforços globais de mitigação climática.

Tabela 2 - Preços de equilíbrio para recuperação de 
manguezais em Acaraú e Itarema, Ceará

Parâmetros Unidades de 
medida

Cenários para 
recuperação Valores

Área a ser recuperada (ha) 805
Estoque de CO2 (tCO2/ha) 2.218
Estoque total (tCO2) 1.785.758
Emissões removidas (tCO2) 25% 446.440

50% 892.879
100% 1.785.758

Custo de oportunidade (US$/ha) 5.100,00
Custo de recuperação (US$/ha) 1.230,31
Preço de equilíbrio (US$/tCO2) 25% 11,41

50% 5,71
100% 2,85

(US$/ha) 25% 25.321,23
50% 12.660,61
100% 6.330,31

Fonte: autores
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O preço igual a US$ 2,85 por tCO2 representa o valor que seria 
suficiente para recuperar a área de manguezal degradada, consideran-
do o custo de oportunidade para os usos alternativos do manguezal e 
o custo de recuperação da área degradada. Caso fossem recuperados 
50% dos estoques de CO2, o preço para restaurar metade da área deve-
ria ser igual a US$ 5,71. No caso da recuperação de 25% da área pelo 
projeto de restauração, o preço deveria ser de US$ 11,41 por tCO2. Uma 
menor área recuperada, ou maior área permanecendo degradada, exi-
giria maior retorno em termos de preço do CO2. Esses valores sugerem 
que a restauração dos manguezais degradados pode sequestrar de 
0,45 a 1,79 TgCO2 na área estudada.

Os preços de conservação e recuperação foram similares aos 
encontrados por outros estudos, como Jakovac et al. (2020). Além dis-
so, a amplitude dos preços nos vários cenários foi bem menor que a 
verificada por outros autores, como Li e Martino (2024). As estimativas 
de preços de equilíbrio mostram que seriam suficientes preços de car-
bono relativamente baixos para compensar o custo de oportunidade 
do uso das áreas de manguezais, inclusive com o acréscimo do custo 
de restauração das áreas já degradadas.

Os resultados mostram que preços de carbono relativamente 
baixos podem ser suficientes para compensar os custos de oportunida-
de das áreas de manguezais, mesmo quando incluído o custo adicio-
nal de recuperação das áreas degradadas. Entretanto, como esperado, 
o custo para restaurar ecossistemas degradados é significativamente 
maior do que o custo de simplesmente conservar áreas que ainda não 
foram impactadas. Isso reforça a máxima de que “prevenir é melhor do 
que remediar” também no contexto ambiental. Os resultados sugerem 
que uma abordagem preventiva, focada em manter intactas as áreas 
de manguezais, requer menos investimento do que as ações de recu-
peração, as quais implicam custos mais altos devido à necessidade de 
restabelecer as condições naturais e as funções ecossistêmicas.

Nas últimas décadas, os municípios de Acaraú e Itarema en-
frentaram uma intensa degradação de seus manguezais, causada 
principalmente por atividades antrópicas, como a carcinicultura não 
regulamentada, que gera resíduos prejudiciais, e o desmatamento, 
frequentemente impulsionado pela expansão imobiliária e turística. 
Esses fatores resultaram em uma perda significativa de áreas de man-
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guezal, o que aumenta a necessidade de políticas de conservação e 
recuperação mais eficazes. 

Os preços de equilíbrio calculados para conservação e recupe-
ração são compatíveis com os padrões atuais do mercado de carbono, 
como apontado pelo World Bank (2023). Isso indica uma oportunida-
de real para que os manguezais do Ceará sejam incluídos em esque-
mas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), nos quais o valor 
do carbono sequestrado ou evitado pode ser utilizado como incentivo 
financeiro para garantir a preservação e a recuperação desses ecos-
sistemas. Os formuladores de políticas devem considerar não apenas 
a conservação imediata das áreas remanescentes, mas também estra-
tégias para incentivar a recuperação de áreas degradadas, garantindo 
assim que os serviços ecossistêmicos dos manguezais – como a prote-
ção contra inundações e o sequestro de carbono – continuem contri-
buindo para o bem-estar das comunidades locais e para a mitigação 
das mudanças climáticas.

5 CONCLUSÃO

Este estudo objetivou realizar uma valoração do preço de 
equilíbrio do CO2 que compensasse economicamente a conservação 
e a restauração dos manguezais no litoral cearense. Os resultados su-
gerem que a conservação e a recuperação dessas áreas são viáveis 
economicamente, considerando os preços de carbono estimados. Os 
valores encontrados são indicativos de que práticas de conservação 
e recuperação podem ser financiadas de forma sustentável, inclusive 
por meio de mecanismos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 
como o mercado de crédito de carbono.

Os preços de equilíbrio calculados, que variaram entre US$ 230 
e US$ 1141 por tonelada de CO2, demonstram a viabilidade dessas 
ações, principalmente em comparação com custos de oportunidade e 
custos de recuperação das áreas. O preço necessário para conservar as 
áreas de manguezal, que começa em US$ 230/tCO2, mostra um poten-
cial significativo para a atração de investimentos por meio do mercado 
de carbono, oferecendo um caminho economicamente vantajoso para 
prevenir a degradação ambiental. Já os preços para a recuperação das 
áreas degradadas, mais elevados, destacam a importância de priori-
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zar a prevenção da degradação ao invés da remediação posterior, que 
acarreta maiores custos.

Em termos de análise custo-benefício, além dos aspectos fi-
nanceiros ligados aos créditos de carbono, é importante destacar os 
benefícios adicionais da conservação e recuperação dos manguezais, 
tais como a proteção contra a erosão costeira, a melhoria da qualida-
de da água e o suporte à biodiversidade local, todos essenciais para a 
resiliência dos ecossistemas e das comunidades costeiras. Esses bene-
fícios não apenas evitam custos associados a danos ambientais futuros, 
como também melhoram a qualidade de vida das populações locais e 
contribuem para o fortalecimento da economia azul.

Assim, a abordagem custo-benefício deve considerar, além do 
valor de mercado dos créditos de carbono, os serviços ecossistêmicos 
que incluem provisão (pesca e coleta de produtos naturais), regulação 
(como sequestro de carbono e proteção contra enchentes), suporte 
(ciclo de nutrientes) e serviços culturais (turismo, educação e preser-
vação cultural). Todos esses elementos reforçam o valor econômico e 
socioambiental da conservação dos manguezais, justificando o investi-
mento em estratégias de preservação e recuperação, além de sinalizar 
a relevância para formuladores de políticas públicas e investidores em 
mercados de carbono.

Recomenda-se para estudos futuros uma análise detalhada 
que inclua a valorização desses benefícios adicionais e que explore 
diferentes fontes de financiamento, considerando a participação do se-
tor privado, além de parcerias com comunidades locais para garantir o 
engajamento e a sustentabilidade das ações de conservação.
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1 INTRODUÇÃO

A energia eólica tem experimentado um significativo avanço 
nos últimos anos, consolidando-se como um tema central na agenda 
política global, em resposta à crescente demanda por fontes de ener-
gia renováveis e à necessidade urgente de descarbonizar a matriz 
energética mundial. Este crescimento despertou o interesse não ape-
nas de formuladores de políticas públicas, mas também do meio aca-
dêmico, atraindo pesquisas que buscam entender os impactos sociais, 
ambientais e econômicos da implementação de parques eólicos, tanto 
onshore quanto offshore.

Segundo Tabassum-Abbasi et al. (2014), a energia eólica apre-
senta os menores impactos ambientais adversos entre as fontes de 
energia renováveis, com exceção do calor solar direto e da luz solar. 
No entanto, há também preocupações crescentes em relação aos po-
tenciais impactos negativos, especialmente sobre o clima e sobre ecos-
sistemas locais, que tendem a se intensificar à medida que o uso da 
energia eólica se expande (ABBASI et al., 2016).

A energia eólica offshore, em particular, oferece uma alterna-
tiva promissora para a geração de eletricidade devido aos ventos mais 
constantes e de maior intensidade no ambiente marinho. A tecnologia 
offshore tem sido utilizada na Europa desde o início dos anos 1990 
e nos Estados Unidos desde o início dos anos 2000. A China é, atual-
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mente, o maior produtor mundial de energia eólica, enquanto o Reino 
Unido lidera a produção total de energia eólica offshore. O Brasil, por 
sua vez, ocupa o sexto lugar no ranking global de produção de energia 
eólica, porém com uma infraestrutura ainda limitada à geração onsho-
re (GLOBAL WIND ENERGY COUNCIL, 2023).

A energia eólica offshore refere-se à geração de eletricidade a 
partir de turbinas eólicas construídas na plataforma continental, geral-
mente a cerca de 10 km da costa e a uma profundidade de 10 metros. 
Esses aerogeradores precisam ser fixados ao fundo do mar, exigindo 
uma estrutura de sustentação sólida, além de cabos submarinos para a 
transmissão da eletricidade gerada. As operações de construção e ma-
nutenção requerem embarcações e equipamentos especializados, o que 
agrega complexidade e custo à tecnologia, mas também permite explo-
rar locais com ventos mais fortes e constantes, contribuindo para uma 
maior eficiência energética (GLOBAL WIND ENERGY COUNCIL, 2023).

Embora a energia eólica onshore já esteja consolidada na matriz 
energética brasileira, a implementação de energia eólica offshore no 
país é um tema novo e desafiador, que requer um entendimento pro-
fundo das especificidades do ambiente marinho, das condições locais 
e, principalmente, da aceitação dos stakeholders. A aceitação pública 
e o engajamento dos diversos grupos interessados são fundamentais 
para garantir a sustentabilidade e o sucesso a longo prazo dos projetos 
de energia renovável, como demonstrado por estudos prévios em dife-
rentes contextos (CHEN et al., 2015; CHRISTIE et al., 2014).

Neste contexto, a pesquisa busca responder à seguinte ques-
tão: Quais são os principais fatores que determinam a aceitação dos 
stakeholders locais em relação à implantação de parques de energia 
eólica offshore no litoral do Ceará?

A aceitação dos diversos grupos envolvidos - como pescadores, 
comerciantes, agentes públicos, turistas e residentes locais - é essen-
cial, uma vez que a instalação de turbinas eólicas no mar pode afetar 
diretamente atividades de pesca, usos recreativos do espaço costeiro 
e práticas culturais tradicionais, tornando necessário compreender as 
percepções e preocupações de cada um desses grupos para garantir 
um desenvolvimento sustentável e inclusivo.

O objetivo principal deste estudo é identificar os fatores que 
influenciam a aceitação da implantação de parques de energia eólica 
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offshore pelos stakeholders no litoral oeste do estado do Ceará. Para 
atingir esse objetivo, foi aplicado um questionário (survey) aos stake-
holders locais, seguido de uma análise de regressão logística para exa-
minar a relação entre características pessoais, nível de conhecimento 
e percepções de impacto em relação à energia eólica offshore. A pes-
quisa também busca contribuir para o debate sobre a governança dos 
recursos marinhos, enfatizando a importância da aceitação social e do 
planejamento espacial marítimo para garantir a coexistência entre as 
novas tecnologias de geração de energia e as atividades tradicionais, 
como a pesca artesanal.

Este capítulo está estruturado da seguinte forma: após esta 
introdução, que apresenta o contexto, o problema de pesquisa e os 
objetivos do estudo, a Seção 2 revisa o referencial teórico, abordando 
conceitos como a teoria dos bens comuns e as implicações da gover-
nança no uso de recursos marinhos. A Seção 3 descreve a metodologia 
empregada, incluindo a coleta de dados e os modelos de regressão 
utilizados para a análise. Na Seção 4, são apresentados e discutidos os 
resultados obtidos por meio da análise de regressão logística, eviden-
ciando os fatores que influenciam a aceitação dos stakeholders. Por 
fim, a Seção 5 traz as conclusões do estudo, destacando as implicações 
dos resultados para políticas públicas e sugerindo direções para futu-
ras pesquisas sobre a aceitação da energia eólica offshore.

Os resultados deste estudo são particularmente relevantes 
para informar a formulação de políticas públicas que possam mitigar 
os conflitos entre diferentes usos do espaço marítimo e maximizar os 
benefícios sociais e econômicos da energia eólica offshore, promo-
vendo um desenvolvimento sustentável que integre as demandas dos 
stakeholders locais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 TEORIA DOS COMUNS

A tragédia dos comuns é um conceito amplamente discutido na 
teoria econômica e ambiental, popularizado pelo ecologista Garrett 
Hardin em seu artigo seminal de 1968. O termo refere-se a uma situa-
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ção na qual indivíduos, agindo de forma racional e em busca de seus 
próprios interesses, acabam explorando um recurso compartilhado de 
forma excessiva, levando à sua degradação ou esgotamento (HARDIN, 
1968). No contexto das mudanças climáticas, a tragédia dos comuns é 
frequentemente citada como uma das principais razões pelas quais a 
governança efetiva tem sido difícil de alcançar (PATT, 2017).

Na tragédia dos comuns, um recurso comum, como um pasto, 
floresta ou atmosfera, é acessível a todos os indivíduos sem restrições. 
Cada indivíduo tem incentivos para explorar o recurso o máximo pos-
sível, uma vez que os benefícios diretos recaem sobre ele, enquanto os 
custos são compartilhados por todos (OSTROM, 1960). A lógica indivi-
dual de maximização de benefícios leva a um uso excessivo do recurso, 
levando à sua degradação ou esgotamento. Um exemplo clássico é o 
de um pasto compartilhado por diversos criadores de gado. Cada cria-
dor tem incentivos para adicionar mais animais ao pasto, a fim de ma-
ximizar seus lucros individuais. No entanto, quando todos os criadores 
agem dessa forma, o pasto fica sobrecarregado, levando à degradação 
do solo e à escassez de alimento para os animais (HARDIN, 1968).

A tragédia dos comuns tem implicações diretas para as mudan-
ças climáticas, uma vez que a atmosfera é um recurso compartilhado 
por todos os países e indivíduos (PATT, 2017). As atividades humanas, 
como a queima de combustíveis fósseis, resultam na liberação de ga-
ses de efeito estufa na atmosfera, que contribuem para o aquecimen-
to global (IPCC, 2021). Embora os impactos negativos do aquecimento 
global sejam compartilhados globalmente, os benefícios imediatos da 
queima de combustíveis fósseis, como energia e desenvolvimento eco-
nômico, são colhidos individualmente pelos países e setores.

Essa assimetria entre os custos e benefícios incentiva os países 
e os atores individuais a não agirem de forma cooperativa na redução 
das emissões de gases de efeito estufa. Cada país pode ter o incentivo 
de explorar seus recursos naturais e emitir mais gases de efeito estufa 
para impulsionar seu crescimento econômico, mesmo que isso contri-
bua para a mudança climática global. No entanto, quando todos os 
países agem dessa forma, os custos coletivos do aquecimento global 
se tornam insustentáveis (PATT, 2017).

A pesca artesanal é uma atividade tradicional que, em muitas 
comunidades costeiras, representa não apenas uma fonte de subsis-
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tência e segurança alimentar, mas também uma expressão cultural 
profundamente enraizada. Com a introdução de projetos de energia 
eólica offshore, surgem desafios e potenciais conflitos em relação ao 
acesso e ao uso do mar. As áreas escolhidas para a instalação das tur-
binas eólicas podem coincidir com as zonas de pesca artesanal, redu-
zindo o espaço disponível para pescadores locais e afetando suas rotas 
de navegação e pontos de pesca (CHEN et al., 2015).

Esses conflitos evidenciam a complexidade da gestão dos bens 
comuns no contexto marinho. A lógica da tragédia dos comuns se ma-
nifesta aqui na competição entre a maximização do benefício privado 
das empresas de energia, que desejam ocupar áreas marítimas para a 
geração de energia limpa e rentável, e os interesses dos pescadores 
artesanais, que dependem dos mesmos espaços para sua subsistência 
de suas famílias e geração de renda. Essa sobreposição de interesses 
pode levar à degradação dos recursos marinhos, tanto pelo impacto di-
reto da instalação das turbinas e infraestrutura associada quanto pela 
restrição de acesso a áreas de pesca tradicionais.

Muitas das dificuldades em garantir o sucesso dos projetos na 
fase de implementação podem ser compreendidas como uma mani-
festação da insuficiência de aceitação social. Esse fenômeno também 
envolve a resistência de atores-chave e formuladores de políticas em 
aceitar e adotar políticas eficazes. Para superar tais desafios, é neces-
sária a institucionalização de estruturas que promovam e ampliem, 
de maneira efetiva, a aceitação tanto pela comunidade quanto pelo 
mercado. Exemplos dessas estruturas incluem o estabelecimento de 
sistemas financeiros confiáveis que incentivem novos investidores e a 
criação de sistemas de planejamento espacial que estimulem proces-
sos colaborativos de tomada de decisão (WÜSTENHAGEN et al., 2007).

Além disso, a pesca artesanal, por sua própria natureza, é uma 
atividade de uso comum que depende da manutenção sustentável dos 
estoques pesqueiros e do equilíbrio ecológico. O impacto potencial das 
estruturas de energia eólica sobre os ecossistemas marinhos — seja 
pela alteração de habitats ou pela instalação de cabos submarinos — 
também suscita preocupações que afetam diretamente as condições 
para a prática da pesca artesanal. Esses efeitos podem incluir a per-
turbação das rotas migratórias de peixes, a degradação dos habitats 
do fundo do mar, e até impactos sobre a cadeia alimentar marinha, 
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elementos essenciais para a viabilidade dos pescadores locais (BERGS-
TRÖM et al., 2013).

A resolução de conflitos e a prevenção da tragédia dos comuns 
no mar requerem um esforço significativo de governança que seja in-
clusivo e adaptativo (OSTROM, 2009). É necessário engajar todos os 
stakeholders, incluindo pescadores artesanais, empresas de energia, 
comunidades costeiras e o governo, em um processo de planejamento 
e gestão colaborativo. Políticas públicas eficazes precisam balancear 
a expansão das energias renováveis com a preservação dos meios de 
vida tradicionais, assegurando que as comunidades locais possam se 
beneficiar dos recursos marinhos sem serem excluídas ou marginali-
zadas.

Este cenário destaca a importância de uma abordagem de 
gestão integrada dos oceanos, que considere a equidade no uso dos 
recursos e a participação das comunidades locais nas tomadas de de-
cisão. A consideração de elementos da teoria dos comuns na formu-
lação dessas políticas pode ajudar a prevenir conflitos e a promover 
uma exploração mais sustentável dos recursos marinhos, conciliando o 
desenvolvimento de novas tecnologias energéticas com a manutenção 
de práticas tradicionais e a proteção do meio ambiente.

2.2 REGULAÇÃO, LEI E PLANEJAMENTO 
COSTEIRO MARINHO

A exploração e o desenvolvimento da energia azul nos ambien-
tes costeiros e marinhos têm despertado um interesse crescente em 
escala global, e no Brasil não é diferente. A energia eólica offshore se 
apresenta como uma alternativa promissora, especialmente no esta-
do do Ceará, onde as condições dos ventos e a localização geográfica 
oferecem um grande potencial para o desenvolvimento desse tipo de 
empreendimento. No entanto, a utilização dessas fontes de energia re-
novável enfrenta desafios específicos, principalmente no que se refere 
à regulação, legislação e planejamento territorial (GARCÍA et al., 2019). 

No estado do Ceará, os projetos de energia eólica offshore ne-
cessitam de uma regulamentação específica que considere as parti-
cularidades da região, incluindo aspectos ambientais, econômicos e 
sociais. A regulação e a lei marinha desempenham um papel funda-
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mental no desenvolvimento sustentável da energia azul, exigindo um 
quadro jurídico claro e abrangente que defina os direitos e responsabi-
lidades dos atores envolvidos, além dos procedimentos para a obten-
ção de licenças e autorizações. A regulamentação adequada é crucial, 
especialmente em contextos onde há sobreposição de interesses, como 
ocorre no litoral cearense, que abriga tanto comunidades pesqueiras 
quanto um grande potencial de exploração de recursos energéticos.

A experiência internacional, como a Diretiva-Quadro da Es-
tratégia Marinha da União Europeia, pode servir de exemplo para o 
desenvolvimento de políticas nacionais e estaduais no Brasil. Essa di-
retiva estabelece um marco legal para a gestão sustentável das ativi-
dades marinhas, incluindo a energia azul, e exige a adoção de planos 
de gestão marinha pelos Estados membros para garantir a proteção do 
ambiente marinho e promover a coordenação entre diferentes setores 
marítimos (GARCÍA et al., 2019). No Ceará, é necessário criar um plane-
jamento similar, adaptado às características locais, que possa conciliar 
o desenvolvimento de projetos de energia eólica offshore com a pre-
servação dos recursos naturais e os interesses das comunidades locais.

Além disso, a União Europeia implementa legislações espe-
cíficas, como a Diretiva de Energias Renováveis e a Diretiva do Am-
biente Marinho, que estabelecem metas e diretrizes para a promoção 
da energia azul, levando em consideração os impactos ambientais e 
sociais (GLOBAL WIND ENERGY COUNCIL, 2023). A aplicação de um 
arcabouço legal similar no contexto cearense poderia facilitar a inte-
gração da energia eólica offshore com outras atividades tradicionais 
da região, como a pesca e o turismo.

O planejamento costeiro marinho desempenha um papel es-
sencial na identificação de áreas adequadas para a instalação de in-
fraestrutura de energia azul, considerando os múltiplos usos do espaço 
marítimo, como pesca, navegação, turismo e conservação da natureza. 
No Ceará, onde comunidades tradicionais dependem do mar para sua 
subsistência, o ordenamento do espaço costeiro é fundamental para 
evitar conflitos e garantir que a introdução de parques eólicos offshore 
ocorra de forma harmoniosa e sustentável. A elaboração de planos de 
ordenamento do espaço costeiro e marítimo deve, portanto, equilibrar 
os interesses dos diferentes setores, possibilitando uma abordagem in-
tegrada e que atenda às necessidades de todos os envolvidos (SALVA-
DOR, 2018).
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A integração da energia eólica offshore no litoral cearense re-
quer uma governança robusta, com a participação ativa de todos os 
stakeholders - incluindo comunidades pesqueiras, empresas de ener-
gia, órgãos governamentais e organizações não governamentais - em 
processos de decisão que sejam transparentes e inclusivos. Isso é par-
ticularmente importante em contextos como o do Ceará, onde a pesca 
artesanal é uma atividade de grande importância econômica e cultu-
ral. As áreas designadas para a instalação de parques eólicos offsho-
re muitas vezes coincidem com zonas de pesca artesanal, o que pode 
reduzir o acesso dos pescadores locais a essas áreas, impactando suas 
rotas de navegação e os pontos de pesca. Esses conflitos evidenciam a 
necessidade de um planejamento que permita a coexistência das ativi-
dades de exploração de energia com os meios de vida tradicionais das 
comunidades locais.

O desenvolvimento de uma política de gestão integrada dos 
recursos marítimos no Ceará, baseada em práticas internacionais e 
adaptada às necessidades locais, é essencial para assegurar o uso sus-
tentável do espaço marítimo. Conforme observado por García et al. 
(2019), um planejamento bem estruturado pode desempenhar um pa-
pel crucial na identificação e mitigação de potenciais impactos socio-
ambientais associados à energia azul. Tal enfoque é fundamental para 
minimizar os efeitos negativos e promover a coexistência harmoniosa 
entre a energia eólica offshore e outras atividades econômicas e so-
ciais, como a pesca e o turismo náutico.

Nesse sentido, o governo do Ceará precisa implementar um 
plano de ordenamento do espaço costeiro que incorpore o uso inte-
grado dos recursos marinhos, facilitando não apenas a instalação dos 
parques eólicos, mas também a participação efetiva das comunidades 
locais em todo o processo. A aplicação de metodologias de planeja-
mento participativo e o estabelecimento de políticas que promovam 
compensações justas para os grupos impactados são passos importan-
tes para garantir que os projetos de energia eólica offshore contribuam 
de maneira significativa para o desenvolvimento sustentável da região.

Portanto, é crucial que o planejamento costeiro e marinho no 
Ceará seja feito de forma a considerar os interesses de todos os atores 
envolvidos e garantir um desenvolvimento sustentável, minimizando 
conflitos e maximizando os benefícios para a comunidade local e para 
o meio ambiente.



153ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

2.3 CONFLITOS DE INTERESSES E DIREITOS DE 
PROPRIEDADE

No âmbito econômico, o conflito de interesses é uma constan-
te, pois os diferentes stakeholders possuem alocações ótimas ou de-
sejáveis distintas para os recursos escassos disponíveis. Essa dinâmica 
também se aplica à produção de energia eólica offshore. Tanto o go-
verno quanto as empresas de produção energética, habitantes locais, 
pescadores, ambientalistas e outros grupos têm interesses divergentes 
em relação ao uso do mar (CHRISTIE et al., 2014).

Conflitos podem surgir quanto à utilização das áreas marítimas 
para múltiplas atividades, como transporte marítimo, pesca, turismo, 
pesquisa científica, instalação de infraestruturas (como as relaciona-
das à produção de energia eólica offshore) e proteção do meio am-
biente marinho (CHRISTIE et al., 2014). Cada atividade é gerida por 
stakeholders com interesses que podem ser contraditórios, exigindo 
um equilíbrio cuidadoso e uma gestão eficaz para mitigar conflitos, 
considerando tanto os impactos já causados quanto os potenciais 
(CHEN et al., 2015).

Além da consideração dos interesses dos stakeholders, um as-
pecto essencial para a solução dos conflitos em torno dos recursos ma-
rinhos é a definição clara dos direitos de propriedade. O economista 
Ronald Coase, em seu trabalho seminal sobre o “Teorema de Coase” 
(COASE, 1960), argumentou que a definição de direitos de propriedade 
é fundamental para a solução eficiente dos problemas ambientais e de 
alocação de recursos. Segundo Coase, quando os direitos de proprie-
dade são bem definidos e as partes podem negociar entre si sem cus-
tos de transação elevados, é possível alcançar uma alocação eficiente 
dos recursos, mesmo na presença de externalidades. No contexto da 
energia eólica offshore, a definição de quem possui o direito de uso 
do espaço marítimo e como esses direitos podem ser transferidos ou 
compartilhados é crucial para reduzir conflitos e promover o uso sus-
tentável dos recursos marinhos.

No Ceará, a ausência de uma definição clara dos direitos de 
propriedade sobre as áreas marítimas pode ser uma fonte de conflito 
entre os diversos grupos interessados. A criação de um quadro jurídico 
que estabeleça claramente esses direitos é essencial para garantir que 
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os interesses de todos os stakeholders sejam considerados e que os 
recursos marinhos sejam utilizados de maneira equitativa e eficiente. 
A falta de definição dos direitos de propriedade pode resultar em uso 
excessivo ou degradação dos recursos, um problema amplamente dis-
cutido na literatura como a “tragédia dos comuns”. Definir os direitos 
de uso do espaço marítimo e implementar políticas de alocação desses 
direitos pode ajudar a prevenir a sobreposição de interesses e a degra-
dação dos bens comuns.

Nesse sentido, o planejamento, desenvolvimento e operação 
eficazes de parques de energia eólica offshore dependem de uma go-
vernança robusta. Além de consultar as comunidades locais para abor-
dar questões como o impacto ambiental e a ocupação do espaço ma-
rítimo, essa gestão pode ajudar empresas e governos a identificar os 
principais afetados, compreender suas expectativas e necessidades e 
trabalhar para estabelecer acordos transparentes e benefícios mútuos. 
Sob essa perspectiva, a cooperação entre os stakeholders é essencial 
para o desenvolvimento da energia eólica offshore, pois envolve to-
madas de decisão fundamentadas em princípios de boa governança 
(ELSNER; SUAREZ, 2019).

A energia eólica offshore é uma fonte significativa de ener-
gia renovável que oferece vantagens notáveis em comparação com a 
energia eólica onshore. Embora a energia offshore seja mais cara e 
apresente desafios adicionais em termos de instalação e manutenção, 
ela agrega diversas vantagens importantes (GLOBAL WIND ENERGY 
COUNCIL, 2023). Magar et al. (2023) destacam vários aspectos positi-
vos: os ventos no mar são tipicamente mais fortes e estáveis, resultan-
do em uma produção significativamente maior por unidade instalada; 
as turbinas eólicas podem ser maiores no mar, pois o transporte dos 
grandes componentes das turbinas é facilitado; e a instalação das tur-
binas longe da costa praticamente elimina os problemas de impacto 
visual e ruído, permitindo o uso de designs variados que melhoram sua 
eficiência.

Dessa forma, é essencial identificar as áreas de ocorrência de 
espécies marinhas para evitar impactos adversos e continuar moni-
torando a resposta dessas espécies à construção e operação dos par-
ques de energia eólica offshore. Além disso, as comunidades costeiras 
também ocupam, utilizam e dependem dos oceanos e do ambiente 
costeiro para sua subsistência e bem-estar. Como ressaltado por Ben-
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nett (2019), todas essas questões tornam necessária a compreensão da 
complexa relação entre os seres humanos e os oceanos. Bennett (2019) 
enfatiza a interação entre os oceanos e os seres vivos e destaca a im-
portância de compreender essa relação para a tomada de decisões em 
todos os domínios da política marinha.

Um elemento crítico no planejamento da energia eólica of-
fshore é o desenvolvimento de projetos que evitem ou mitiguem os im-
pactos ambientais e sociais negativos potenciais. A pesquisa científica 
deve embasar a avaliação desses impactos associados aos projetos de 
energia eólica offshore. Nesse contexto, é fundamental considerar as 
características, o conhecimento e as percepções de impacto de todos 
os stakeholders, incluindo a população local, para garantir a sustenta-
bilidade dos empreendimentos.

2.4 IMPACTOS DA ENERGIA EÓLICA OFFSHORE 

A energia eólica offshore é uma importante fonte de energia 
renovável que apresenta vantagens quando comparada à energia eó-
lica onshore (VAICBERG; VALIATT; QUEIROZ, 2021). A primeira é mais 
cara e apresenta instalação e manutenção mais complexa, no entanto 
agrega diversas vantagens importantes, conforme estudo do Global 
Wind Energy Council (2023).

Dentre essas vantagens, podem ser citados os ventos tipica-
mente mais fortes e estáveis no mar, resultando em uma produção 
significativamente maior por unidade instalada, as turbinas eólicas 
também podem ser maiores do que em terra, porque é mais fácil o 
transporte por mar dos grandes componentes das turbinas, a insta-
lação das turbinas longe da costa pode quase eliminar os problemas 
de impacto visual e ruído, o que possibilita a utilização de diferentes 
designs para as turbinas, melhorando sua eficiência (BILGILI; YASAR; 
SIMSEK, 2011; MAGAR et al., 2023). Do mesmo modo, ela é importante 
no Brasil, pois tem o potencial de contribuir significativamente para a 
produção de eletricidade, reduzindo a poluição do ar (VAICBERG; VA-
LIATT; QUEIROZ, 2021; ABEEÓLICA,2021).

De acordo com Tabassum-Abbasi et al. (2014) a energia eólica 
tem os menores impactos ambientais adversos de todas as fontes de 
energia renováveis, exceto pelo calor solar direto e a luz. No entanto, 
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ressaltam que os impactos adversos da energia eólica, sobretudo no 
clima, provavelmente serão substanciais e podem aumentar em com-
plexidade e magnitude com a extensão do uso (ABBASI; TABASSUM-
-ABBASI; ABBASI, 2016). É considerada a primeira fonte de energia re-
novável a se tornar economicamente acessível capaz de gerar energia 
a taxas comparáveis às fontes de energia convencionais, o que contri-
buiu para ampliar a adoção da energia eólica em todo o mundo (TA-
BASSUM-ABBASI et al., 2014; GLOBAL WIND ENERGY COUNCIL, 2023).

O crescente uso de turbinas onshore para aproveitar a ener-
gia eólica resultou, de forma concomitante, no movimento expressi-
vo para o distanciamento na instalação de parques eólicos marinhos 
(PEM) ou offshore (TABASSUM-ABBASI et al., 2014; GORAYEB; BRAN-
NSTROM; MEIRELES, 2019). Esse movimento expos os impactos sociais 
e ambientais adversos deste tipo de atividade e os desafios que eles 
representam para as comunidades locais, como a redução e ou perda 
da área de pesca, e para o meio ambiente, com sérias implicações para 
a vida marinha, como migração de espécies, perda de habitat natural, 
redução da biodiversidade, entre outros.

Para Tabassum-Abbasi et al. (2014) seria mais um dano signifi-
cativo ao ambiente marinho, já que o mesmo se encontra sob grande 
estresse devido aos impactos da pesca predatória, poluição marinha, 
aquecimento global, buraco na camada de ozônio e acidificação dos 
oceanos. Os autores ainda ressaltam os impactos adversos das usinas 
eólicas na vida selvagem, especialmente em aves migratórias e morce-
gos, importantes agentes polinizadores e estimam um impacto maior 
do que aquele relatado nos documentos oficiais. 

É essencial identificar onde ocorrem baleias, golfinhos e 
outras espécies para ajudar a evitar impactos adversos e continuar 
monitorando sua resposta à construção e operação de turbinas eólicas 
offshore. Ademais, comunidades costeiras, povos indígenas e pescado-
res artesanais também ocupam, usam e dependem dos oceanos e do 
ambiente costeiro para subsistência, sustento e bem-estar, portanto fa-
z-se necessário compreender a dimensão das relações humanas com 
os oceanos (XAVIER; GORAYEB; BRANNSTROM, 2019; BENETT, 2019; 
MCKINLEY; ACOTT; YATES, 2020). 

Bennet (2019) reforça a interação entre os oceanos e os seres 
vivos e ressalta a importância de compreender essa relação para a to-
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mada de decisões em todos os domínios da política marinha, incluindo 
conservação marinha, planejamento espacial marinho, gestão pes-
queira, economia azul e adaptação climática.

Um elemento crítico no planejamento de energia eólica of-
fshore é o desenvolvimento de projetos que possam evitar ou mitigar 
os impactos ambientais negativos que essa atividade pode resultar. A 
pesquisa científica deve embasar a avaliação do impacto ambiental 
dos projetos de geração de energia eólica no mar, sobretudo o impac-
to nas espécies de peixes, aves, mamíferos marinhos, áreas e biótopos 
protegidos.

Esses estudos devem estar atentos também às consequências 
socioeconômicas causadas pela implantação destes parques. A partir 
dessa avaliação é possível identificar, descrever e avaliar adequada-
mente os efeitos diretos e indiretos de um projeto (VAICBERG; VALIATT; 
FERREIRA, 2021). Para os autores, esses possíveis efeitos negativos so-
bre a fauna e as populações locais devem ser analisados tanto para 
usinas onshore quanto offshore. Embora a energia eólica tenha um re-
sultado satisfatório ao longo do tempo, ela também agrega um forte 
impacto ambiental, como ruído, impacto visual e climático.

A disposição das turbinas eólicas em uma usina afeta tanto a 
produção de energia, como a aparência visual e a influência do ruído 
no ambiente local. Os impactos sonoros são resultantes do ruído do ro-
tor (baixa e alta frequência) e variam de acordo com as especificações 
do equipamento (LUCENA, 2019). Nesta perspectiva, é fundamental 
considerar as expectativas e necessidades de todas as partes interes-
sadas, inclusive as comunidades locais e as organizações ambientais, 
assim, as empresas podem construir relacionamentos duradouros com 
as partes interessadas e alcançar um desenvolvimento bem-sucedido 
da energia eólica offshore (GORAYEB; BRANNSTROM; MEIRELES, 2019).

3 METODOLOGIA

Quanto a natureza da pesquisa, a pesquisa é caracterizada 
como descritiva no que concerne à natureza do objetivo (COLLIS; HUS-
SEY, 2005) e de natureza essencialmente quantitativa, pois são utiliza-
dos procedimentos estatísticos para alcançar os objetivos propostos 
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(GRAY, 2012). Quanto aos meios, a pesquisa é categorizada como bi-
bliográfica e de campo. 

A pesquisa é de campo, considerando-se como amostra de pes-
quisa os habitantes (moradores, comerciantes, usuários tradicionais 
do oceano, incluindo pescadores entre outros) das praias de Acaraú, 
Amontada, Camocim, Caucaia, Itapipoca, Itarema, Paracuru, Parai-
paba, São Gonçalo do Amarante e Trairi no estado do Ceará. O estudo 
pretende identificar os fatores que afetam a intenção de aceitação da 
energia eólica offshore pelas partes interessadas (stakeholders) e rea-
liza uma análise empírica para determinar a relação entre esses fato-
res e a aceitação das partes interessadas. 

A Figura 1 ilustra as áreas de energia eólica offshore propostas 
por empresas ao longo do litoral cearense.

Figura 1 - Complexos eólicos offshore do Ceará em 
processo de licenciamento ambiental

Fonte: Ibama (2024)

O percurso metodológico para a construção desta pesquisa, 
contempla a tipologia da pesquisa, a caracterização, a construção da 
amostra, a coleta de dados, o instrumento de pesquisa e os procedi-
mentos estatísticos.

O objetivo da pesquisa foi identificar os fatores que influenciam 
a aceitação da implementação de energia eólica offshore. A coleta de 
dados foi realizada por meio de um questionário desenvolvido com 
base em Chen et al. (2015), projetado especificamente para avaliar a 
aceitação da energia eólica offshore. O questionário foi elaborado uti-
lizando o Google Forms e distribuído via e-mail aos stakeholders par-
ticipantes da pesquisa A estrutura do questionário adaptado incluiu, 
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além da questão sobre a aceitação da energia eólica offshore, itens 
baseados em três dimensões consideradas preditoras da aceitação: ca-
racterísticas pessoais, conhecimento sobre energia eólica offshore e 
percepção dos impactos.

O instrumento de coleta de dados consiste de um questionário 
adaptado e estruturado com perguntas baseadas nas três dimensões 
propostas (conhecimentos e aceitação, percepção dos impactos da 
energia eólica offshore e características sociodemográficas dos stake-
holders) no estudo de Chen et al. (2015) sobre energia eólica offshore.

A Seção 1 consiste em quatro questões elaboradas com res-
postas sim ou não, sobre a aceitação e os conhecimentos sobre o tema 
energia eólica offshore. A Seção 2 aborda a percepção dos potenciais 
impactos da localização da energia eólica offshore através de três 
itens. A Seção 3 trata das informações referentes ao perfil sociodemo-
gráfico dos participantes da pesquisa, incluindo sexo, idade, renda fa-
miliar e nível educacional. O Quadro 1 apresenta os itens referentes às 
escalas de conhecimentos e aceitação sobre energia eólica offshore, a 
percepção dos potenciais impactos positivos/negativos da energia eó-
lica offshore e as características sociodemográficas dos stakeholders.

Quadro 1 – Dimensões e itens das escalas utilizadas na pesquisa.

Conhecimentos e Aceitação sobre energia eólica offshore

CA1 Você já viu um aerogerador/turbina eólica?

CA2 Você sabe o que é energia eólica offshore?

CA3
Você já participou de alguma reunião sobre a energia eólica offshore 
(na associação, na igreja, centro comunitário, prefeitura ou outro lo-
cal)?

CA4 Você concorda/concordaria com a instalação da energia eólica offsho-
re aqui na sua cidade?

Percepção dos Impactos positivos/negativos da energia eólica offshore

PER1 Vai limitar o acesso as áreas de pesca

PER2 Pode permitir o desenvolver da maricultura nas águas circundantes 
das turbinas

PER3 Oferece oportunidades de emprego e profissionalização para a popu-
lação local 
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Características sociodemográficas dos stakeholders 

SD1 Qual seu gênero?

SD2 Sua idade está entre qual faixa etária?

SD3 Grau de escolaridade?

SD4 Qual a renda da família?

Fonte: Os autores, baseado em Chen et al (2015)

Com as respostas obtidas, foi realizada uma análise de regres-
são logística (logit) utilizando o software SPSS. Essa modelagem per-
mitiu a estimativa dos coeficientes que indicam o efeito médio sobre 
a probabilidade de ocorrência do evento de interesse, neste caso, a 
aceitação da energia eólica offshore. Pretendeu-se calcular o odds ra-
tio (exp(B)), que representa a mudança na probabilidade de ocorrên-
cia do evento de interesse para cada unidade de mudança no preditor 
(AGRESTI, 2013).

Dado o tamanho da amostra, foi sugerida uma especificação 
mais simples do modelo, visando uma maior parcimônia na modela-
gem em termos de qualidade do ajuste (AGRESTI, 2013). Assim, consi-
derando o tamanho da amostra e o conjunto de variáveis abordadas, 
três modelos mais simples foram avaliados separadamente: o primei-
ro abordou características pessoais (modelo 1), o segundo focou no 
conhecimento sobre energia eólica offshore (modelo 2), e o terceiro 
tratou das percepções sobre os impactos da energia eólica offshore 
(modelo 3). A Tabela 1 descreve as variáveis estudadas em cada um 
desses modelos.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os três modelos logit ajustaram-se de forma satisfatória aos 
dados coletados, conforme indicado pela análise dos valores de VIF 
(Fator de Inflação da Variância), que foram inferiores a 5,0 para todas 
as variáveis independentes, indicando a ausência de multicolinearida-
de significativa. Contudo, os modelos (1) e (3) apresentaram um desem-
penho superior ao modelo (2), que não mostrou significância estatística 
no teste X² de ajustamento. Isso implica que, para o modelo (2), não foi 
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possível afirmar que qualquer variável preditora seja estatisticamen-
te diferente de zero. Além disso, os modelos (1) e (3) demonstraram 
uma maior eficiência geral, com taxas de predição corretas superiores 
a 75%, bem como maiores valores de pseudo-R² de Nagelkerke, o que 
sugere melhor capacidade preditiva desses modelos.

No modelo (1), que aborda as características pessoais dos 
stakeholders, a renda familiar se destacou como a única variável signi-
ficativa, com um impacto positivo médio sobre a aceitação da energia 
eólica offshore. A estimativa Beta (B) de 2,285, com um erro padrão de 
0,963, indicou que quanto maior a renda familiar, maior a probabilida-
de de aceitar a instalação de energia eólica offshore. De acordo com a 
razão de chances (OR), cada aumento nos estratos de renda aumenta a 
probabilidade de aceitação em 882%, sugerindo que indivíduos econo-
micamente mais favorecidos têm menor percepção de risco ou estão 
menos vulneráveis a possíveis impactos negativos.

No modelo (3), que lida com as percepções dos impactos refe-
rentes à energia eólica offshore, dois fatores específicos se mostraram 
significativos. Primeiramente, a crença de que a instalação de turbinas 
eólicas limitaria o acesso às áreas de pesca apresentou um efeito ne-
gativo significativo sobre a aceitação, reduzindo as chances de aceita-
ção em cerca de 95%. Esse resultado reflete preocupações legítimas 
da comunidade pesqueira local, que teme pela continuidade de suas 
atividades tradicionais. Em contrapartida, a percepção de que a ins-
talação das turbinas poderia gerar novas oportunidades de emprego 
aumentou as chances de aceitação em mais de 541%, sugerindo que 
os benefícios socioeconômicos são um importante motivador para o 
apoio local.

Estes resultados são consistentes com achados de Chen et al. 
(2015) em Taiwan, que destacam a importância das percepções dos 
stakeholders no processo de aceitação de projetos de energia reno-
vável. A inclusão de variáveis de percepção em modelos de regressão 
logística resultou em melhor poder explicativo e ajuste do modelo, 
conforme mostrado pelo aumento nos valores de pseudo-R² e pela 
melhoria nos testes de ajuste de Hosmer e Lemeshow. Isso indica 
que as percepções dos stakeholders não só influenciam a aceitação, 
mas também tornam a previsão mais precisa e robusta, um achado 
essencial para a formulação de políticas públicas.
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Tabela 1 – Resultados da Regressão Logística Binária

Variáveis (1) (2) (3)
B (SE) OR B (SE) OR B (SE) OR

Gênero (Masculino) 1.495 
(1.044) 4.459

Idade 0.112 
(0.437) 1.119

Escolaridade -1.624 
(1.127) 0.197

Renda Familiar 2.285** 
(0.963) 9.823**

Viu a turbina (Sim) -0.724 
(1.439) 0.485

Conhece energia eólica of-
fshore (Sim)

0.691 
(1.314) 1.997

Participou de uma reunião 
pública (Sim)

-0.947 
(0.942) 0.388

Acesso limitado às áreas de 
pesca (Sim)

-2.970** 
(1.294) 0.051**

Oportunidade de emprego     
(Sim)

1.859* 
(1.107) 6.418*

Permite o desenvolvimento 
da      maricultura (Sim)

0.593 
(1.104) 1.810

Predições corretas % (Global; 
Aceita; Não aceita) 75.9; 69.2; 81.3 55.2; 76.9; 37.5 79.3; 76.9; 81.3

Verossimilhança logarítmica 27.113 38.529 26.719
Teste de ajuste do modelo 
ꭓ²(df) 12.779** (4) 1.363(3) 13.173***(3)

Hosmer Lemeshow ꭓ²HL(df) 5.141(7) 0.247(2) 0.187(4)
Pseudo-R²N 0.477 0.061 0.489
Número de observações 29 29 29

Notes: B = Beta estimate, SE = Standart erro, OR = Odds ratio. Significance level 
(Wald test): *** p < 0.01, ** p < 0.05, * p < 0.10. Logit function link.

Fonte: os autores

Além disso, a análise dos fatores que influenciam a aceitação 
revelou um padrão complexo de percepções e características pessoais. 
Por exemplo, a ausência de significância de variáveis relacionadas ao 
conhecimento sobre energia eólica offshore (como “Viu uma turbina” e 
“Conhece energia eólica offshore”) sugere uma falta de envolvimento 
efetivo dos stakeholders locais no processo de planejamento e decisão 
sobre o uso de áreas marítimas. Isso pode estar relacionado ao fato de 
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que a participação dos stakeholders, apesar de essencial para o mane-
jo ambiental marinho, muitas vezes é limitada a consultas formais sem 
uma real integração no processo de tomada de decisão.

É interessante notar que os fatores socioeconômicos (como a 
renda familiar) e as percepções dos benefícios econômicos e sociais 
(como oportunidades de emprego) tiveram impacto significativo na 
aceitação da energia eólica offshore. Isso destaca a necessidade de po-
líticas que não apenas minimizem os impactos negativos, mas também 
promovam os benefícios socioeconômicos dos projetos. Tais políticas 
devem incluir mecanismos para garantir que as comunidades locais 
possam se beneficiar economicamente e socialmente da instalação de 
energia eólica offshore, seja por meio da criação de empregos, seja 
pela promoção do desenvolvimento de atividades de maricultura em 
torno das turbinas, como observado em estudos em outros contextos 
(MICHLER-CIELUCH et al., 2009).

Portanto, para promover uma aceitação mais ampla da energia 
eólica offshore, é crucial que as iniciativas envolvam estratégias de edu-
cação e comunicação eficazes, que expliquem claramente os benefícios 
potenciais, abordem as preocupações dos stakeholders e assegurem 
uma distribuição justa dos benefícios. Programas de maricultura e ativi-
dades recreativas em torno das instalações eólicas podem servir como 
mecanismos adicionais para fortalecer o apoio local e mitigar percep-
ções negativas, conforme indicado por Christie et al. (2014).

Por fim, os resultados deste estudo reforçam a importância de 
uma abordagem de governança participativa que inclua todos os stake-
holders, garantindo um equilíbrio entre o desenvolvimento de tecno-
logias renováveis e a preservação dos modos de vida tradicionais. Pro-
mover um envolvimento real das comunidades locais desde as etapas 
iniciais de planejamento e garantir que suas preocupações e necessida-
des sejam incorporadas na formulação de políticas é fundamental para 
o sucesso dos projetos de energia eólica offshore no litoral do Ceará.

5 CONCLUSÃO

Este estudo contribuiu para o entendimento dos fatores que in-
fluenciam a aceitação de parques de energia eólica offshore no litoral 
do Ceará, um tema de crescente relevância em função da transição 
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energética global e dos desafios locais relacionados ao desenvolvi-
mento sustentável. A pesquisa identificou que, entre as características 
pessoais dos stakeholders, o nível de renda familiar apresentou um im-
pacto positivo substancial na aceitação de projetos de energia eólica 
offshore. Este resultado sugere que aqueles com maior poder aquisitivo 
tendem a apoiar mais essas iniciativas, possivelmente devido ao menor 
risco percebido em relação aos impactos sobre os meios de subsistên-
cia, diferentemente das populações de menor renda, como pescadores 
artesanais, que dependem diretamente dos recursos marinhos.

Por outro lado, a percepção dos impactos, tanto positivos 
quanto negativos, desempenhou um papel crucial na aceitação dos 
stakeholders. Notou-se que a crença de que a implantação de turbinas 
eólicas poderia restringir o acesso a áreas de pesca foi um fator impor-
tante de rejeição, refletindo uma preocupação legítima das comuni-
dades pesqueiras locais quanto à continuidade de suas práticas tradi-
cionais. Em contrapartida, a percepção de que a instalação de parques 
eólicos offshore poderia gerar novas oportunidades de emprego teve 
um efeito positivo significativo, sugerindo que os benefícios socioeco-
nômicos da energia eólica são cruciais para obter apoio comunitário.

Esses achados revelam uma tensão inerente entre o desenvol-
vimento tecnológico e a preservação dos modos de vida tradicionais, o 
que requer uma abordagem de governança que equilibre os interesses 
dos diferentes atores envolvidos. A aceitação social de empreendimen-
tos de energia renovável, especialmente em regiões costeiras, está li-
gada não apenas aos benefícios percebidos, mas também ao diálogo, 
ao engajamento efetivo dos stakeholders e à mitigação dos impactos 
negativos nas comunidades locais.

O estudo também revelou uma carência significativa de conhe-
cimento por parte dos stakeholders locais sobre a energia eólica of-
fshore, uma vez que as variáveis relacionadas ao conhecimento especí-
fico sobre a energia eólica offshore não se mostraram estatisticamente 
significativas. Esse resultado pode indicar uma falta de envolvimento 
adequado dos atores locais nos processos de planejamento e decisão 
sobre o uso dos espaços marítimos para a instalação de energia eóli-
ca. Para superar essa limitação, é essencial que os projetos de energia 
eólica offshore promovam iniciativas educacionais e de conscientiza-
ção que expliquem claramente os benefícios, riscos e oportunidades 
associados a essas tecnologias. A capacitação e a transparência po-
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dem facilitar a aceitação, oferecendo uma base informada para que 
os stakeholders tomem decisões e participem ativamente do processo.

Uma abordagem colaborativa, que envolva todas as partes 
interessadas - desde pescadores até agentes públicos e empresas do 
setor de energia – é fundamental para o desenvolvimento sustentável 
dos projetos de energia eólica offshore. Assim, a criação de políticas 
públicas e estruturas de governança que promovam o uso integrado 
e sustentável dos recursos marinhos é crucial. Tais políticas devem in-
corporar a participação ativa das comunidades locais, garantindo que 
seus interesses sejam levados em consideração e que os benefícios do 
desenvolvimento energético sejam compartilhados equitativamente.

Além disso, a pesquisa destacou a importância da equidade no 
acesso e no uso dos recursos marinhos, bem como a necessidade de um 
planejamento espacial marítimo cuidadoso. Esse tipo de planejamento 
deve ser feito de forma a reduzir conflitos e promover uma coexistên-
cia harmônica entre a energia eólica e outras atividades econômicas, 
como a pesca artesanal. A aplicação de teorias como a “tragédia dos 
comuns” ajuda a compreender a dinâmica de competição pelos recur-
sos marinhos e a importância de uma gestão eficaz para prevenir a 
degradação dos bens comuns e promover a sustentabilidade.

Para pesquisas futuras, recomenda-se a ampliação do tamanho 
da amostra, de forma a garantir resultados mais robustos e representa-
tivos, além da realização de entrevistas qualitativas que possam captu-
rar mais profundamente as nuances das percepções, das expectativas 
e das experiências dos stakeholders. Entrevistas e grupos focais po-
deriam oferecer insights qualitativos que complementariam a análise 
quantitativa, possibilitando uma compreensão mais abrangente dos 
desafios e oportunidades para a aceitação da energia eólica offshore.

Por fim, este estudo reforça que a aceitação social é um fator 
crítico para o sucesso da energia eólica offshore, especialmente em 
contextos locais onde há uma forte dependência dos recursos mari-
nhos. Promover políticas inclusivas, transparentes e adaptativas é es-
sencial para mitigar conflitos e assegurar que as comunidades locais 
possam se beneficiar dos avanços em energias renováveis, conciliando 
o desenvolvimento tecnológico com a manutenção dos meios de vida 
tradicionais e a proteção ambiental.
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CAPÍTULO SETE
MERCÚRIO E SEGURANÇA ALIMENTAR: 
CONCENTRAÇÃO DE HG EM PEIXES, 
ESTIMATIVA DE EXPOSIÇÃO HUMANA, 
E RECOMENDAÇÕES AO CONSUMO DE 
PESCADO PARA O ESTADO DO CEARÁ

Moises Fernandes Bezerra
Luiz Drude de Lacerda20

1 INTRODUÇÃO

O último Boletim Estatístico da Pesca e Aquicultura colocava a 
região Nordeste do Brasil com a maior produção de pescado do país, 
com 30% da produção nacional. O estado do Ceará figurava entre os 
cinco estados principais produtores (MPA, 2012). Atualmente, o Ceará é 
o segundo em volume de exportação de pescados no Brasil (COMEXS-
TAT, 2022) e o setor produtivo pesqueiro no Ceará tem grande relevân-
cia no cenário econômico nacional e enorme potencial de crescimento 
e geração de renda. Em 2021, por exemplo, o Ceará exportou cerca de 
8,6 mil toneladas de pescado, o equivalente 105 milhões de dólares, 
53% maior que o ano anterior (COMEXSTAT, 2022). Em contrapartida, 
é necessário que o setor busque melhorar a qualidade dos produtos 
através de novas tecnologias de captura e armazenamento para se 
adequar aos padrões exigidos pelo mercado externo, como por exem-
plo da União Europeia (EU).

Além da importância da pesca extrativista, a aquicultura tem 
crescido rapidamente como uma fonte de proteína animal de alta qua-
lidade no Brasil. O cultivo intensivo de camarão no Brasil variou en-
tre 20.000 e 60.000 t.ano-1 entre anos de 2013 e 2020 (Ximenes, 2021). 
Somente em 2021, o estado do Ceará produziu 23.917,68 t de cama-
rão (IBGE, 2021), um crescimento de 14% comparado com 2020 (Vidal, 
2022). A produção de tilápia no Ceará variou apenas de 1.280 a 5.800 t 
entre 2019 e 2021 (Ximenes, 2021; IBGE, 2021), devido ao longo perío-
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do de estiagem que reduziu a capacidade produtiva nos reservatórios. 
O camarão e a yilápia somaram o equivalente a R$ 410,5 milhões em 
vendas no ano de 2021 (IBGE, 2021), o que é uma excelente contribui-
ção do setor para o desenvolvimento do estado.

Entretanto, em   2017, um relatório produzido pela European 
Commission Directorate-General For Health and Food Safety - Health 
and food Audits and Analysis (EU, 2017) listou alguns problemas as-
sociados à qualidade e a cadeia produtiva do pescado originado da 
pesca extrativista no Brasil. Seis notificações foram relacionadas a 
presença de mercúrio (Hg) em peixes, em concentrações superiores 
aos limites permitidos pela União Europeia (EU), resultando na proi-
bição da comercialização de pescado in natura proveniente do Bra-
sil e diminuindo a exportação para mercados da UE em comparação 
com os outros blocos econômicos, reduzindo a zero uma proporção de 
exportação que no passado chegou a representar 25% de todo o pes-
cado exportado pelo Ceará. Dessa forma, o projeto ‘’Quantificação da 
contaminação do pescado, ameaça à segurança alimentar pela expo-
sição humana e a sustentabilidade das cadeias produtivas da pesca e 
aquacultura no Estado do Ceará’’ foi proposto no âmbito do Programa 
Cientista Chefe do governo do estado do Ceará, a fim de: i) fornecer da-
dos acreditados da concentração de Hg no pescado comercializado no 
Ceará; ii) servir de subsídio ao setor produtivo e ao governo do estado 
como contraponto às recomendações constantes no citado relatório 
da Comunidade Europeia; iii) apresentar diversos cenários de exposi-
ção humana ao Hg; iv) recomendar frequência de consumo do pescado 
visando assegurar a segurança alimentar dos consumidores. Dessa for-
ma ibjetiva melhorar as políticas públicas de curto e médio prazo para 
as áreas de pesca e aquicultura no Estado do Ceará. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Segurança alimentar e contaminação por 
mercúrio em pescados

Pescados são produtos da pesca e aquicultura proveniente de 
ambientes aquáticos oceânicos, costeiros e continentais, e incluem 



170 ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

peixes, crustáceos, moluscos, entre outros. Os ambientes aquáticos 
onde vivem, entretanto, vêm sendo alterados por atividades antrópicas 
poluidoras por meio de esgotamento doméstico, efluentes industriais 
e urbanos, resíduos agrícolas, entre outros. Essas fontes de contamina-
ção emitem uma variedade de elementos e compostos, entre eles o Hg, 
que pode ser incorporado e acumulado pelos organismos aquáticos e 
eventualmente comprometer a qualidade do pescado como fonte de 
alimento para populações humanas (Chiocchetti et al., 2017).

O Hg é um metal pesado que pode ser tóxico aos humanos e 
outros organismos dependendo da concentração. Ocorre naturalmen-
te no ambiente na forma de Hg metálico ou elementar (Hg0), inorgâ-
nico (Hg2+) e em complexos orgânomercuriais (e.g. CH3Hg+) (Clarkson 
and Magos, 2006). O estado do Ceará não apresenta fontes naturais 
significativas de Hg, como por exemplo depósitos minerais de cinábrio 
e/ou atividades vulcânicas. No entanto, atividades antrópicas, como 
queima de combustíveis fósseis, efluentes industriais e urbanos entre 
outros, podem contribuir com emissões desse poluente para o ambien-
te (UN Environment, 2019). 

A exposição humana excessiva ao Hg pode causar problemas 
no sistema nervoso, especialmente em recém-nascidos e crianças. Des-
sa forma, o Codex Alimentarium (FAO/WHO, 1995) estabelece níveis 
máximos de Hg em pescado, e essa diretriz é amplamente utilizada 
como base na regulamentação e legislação da indústria pesqueira no 
Brasil e no mundo, com pequenas adaptações dependendo do país. A 
tabela 1 apresenta os limites estabelecidos para Hg em pescados de 
acordo com diversas legislações no mundo. Embora a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e a Food and Aquaculture Organization (FAO) 
apontem o consumo de pescado como importante fonte de proteína 
animal, sendo composta de nutrientes e minerais essenciais para o bom 
desenvolvimento humano (FAO/WHO, 2010) e vários estudos mostram 
uma correlação entre o consumo de peixes e a redução no risco de 
desenvolvimento de doenças coronárias e infarto, o que é atribuído 
ao alto nível de ácidos graxos poli-insaturados (Ômega 3 e 6) presente 
em algumas espécies de peixes (Nesheim and Yaktine, 2007; Raatz et 
al., 2013). Dessa forma, a recomendação é que populações em geral 
consumam, no mínimo, duas refeições de pescado por semana (cada 
refeição contendo cerca de 100 g de pescado), equivalente a uma 
taxa de consumo diária de 28,5 g.dia-1 (FAO/WHO, 2010; Raatz et al., 
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2013). Por outro lado, em situações em que o pescado apresenta altos 
níveis de Hg, seu consumo pode trazer riscos (FAO/WHO, 2010). Uma 
vez que o consumo de pescado é a principal rota de exposição ao Hg 
em humanos (Benford et al., 2012), a exposição excessiva ao Hg pode 
causar problemas no sistema nervoso, especialmente em populações 
sensíveis como por exemplo mulheres em idade fértil, recém-nascidos 
e crianças. (UN Environment, 2019).

2.2 Toxicologia do mercúrio (Hg) e grupos de 
risco

A toxicidade do Hg depende fortemente de sua forma química 
sendo o metilmercúrio a forma mais tóxica e que mais representa risco 
para populações humanas (UN Environment, 2019). Em geral, mais de 
90% do Hg presente na musculatura de peixes está na forma de metil-
mercúrio (NRC, 2000), incluindo em espécies comercializadas no Ceará 
(Lacerda et al., 2007; Moura et al., 2020). Assim, os estudos do risco de 
exposição ao Hg pela ingestão de pescado avaliam os níveis de Hg 
total, assumindo que a maior parte deste está na forma orgânica mais 
tóxica (Mergler et al., 2007; UN Environment, 2019). Uma vez ingeri-
do o metilmercúrio é absorvido no trato gastrointestinal e distribuído 
pelo corpo, e acumulando em órgãos e tecidos. A capacidade desse 
contaminante de ser transferida através da placenta e de se acumular 
no tecido cerebral e no feto tornam o sistema nervoso especialmen-
te sensível aos efeitos do Hg. O metabolismo humano eliminar muito 
lentamente o metilmercúrio ingerido, de 44 a 74 dias pa 59% da carga 
ingerida. Essa eliminação se dá através da conversão do metilmercúrio 
em Hg inorgânico e posterior eliminação pelas fezes e urina. O metil-
mercúrio também pode ser excretado através do leite materno, sen-
do essa uma das formas de contaminação de recém-nascidos (ATSDR, 
2022). A toxicidade do Hg em humanos tem sido amplamente estuda-
da desde a década de 50, quando o primeiro caso de intoxicação em 
grande escala por Hg foi identificado na Baia de Minamata, no Japão 
(Harada, 1995). 

Atualmente, existem fortes evidências de problemas neuroló-
gicos e de desenvolvimento em recém-nascidos e crianças associado 
com a exposição ao metilmercúrio durante o desenvolvimento do feto 
devido ao consumo de pescado contaminado pela mãe durante a gra-
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videz (FAO/WHO, 2010). Dessa forma, os grupos de risco considerados 
mais sensíveis a contaminação por Hg, são mulheres em idade fértil 
(entre 18 e 45 anos) e crianças entre 1 e 12 anos (Benford et al., 2012). 
Apesar do elevado consumo de pescado, casos de toxicidade por Hg 
não foram detectados em áreas onde não há fontes pontuais de conta-
minação por Hg, como é o caso do estado do Ceará.

2.3 Estudos prévios da contaminação por Hg em 
pescado no Ceará

Um número limitado de estudos reporta concentrações de Hg 
no pescado cearense, geralmente variando de acordo com a espécie 
e tamanho dos indivíduos. Estudos prévios apontam que espécies de 
peixes fluviais e estuarinos do Rio Jaguaribe apresentaram concentra-
ções de Hg abaixo dos limites máximos estabelecidos na legislação 
brasileira (Moura & Lacerda, 2018). No entanto, em se tratando de pei-
xes de médio e grande porte, algumas exceções podem ocorrer. Por 
exemplo, na Cavala (Scomberomorus cavala), a concentração de Hg 
em indivíduos adultos pode ultrapassar o limite máximo permitido de 
1,0 µg.g-1 de em peso úmido (Lacerda et al., 2016). Espécies oceânicas, 
como atuns e afins, também podem acumular Hg em níveis acima dos 
limites de segurança devido à fatores ecológicos e biológicos, como 
hábito alimentar piscívoro, longo ciclo de vida, indivíduos adultos de 
grande porte, entre outros (Lacerda et al., 2017). No entanto, levan-
tamentos recentes mostram que para a Albacora-Bandolim (Thunnus 
obesus) menos de 10% dos indivíduos amostrados apresentaram con-
centrações de Hg acima dos limites da legislação e, para a Albacora-
-Laje (Thunnus albacares), nenhum indivíduo amostrado excedeu esse 
limite (Lacerda et al., 2017). Vale ressaltar que além da concentração 
de Hg medida no organismo, outros fatores determinam o risco de ex-
posição, por exemplo a faixa etária do consumidor, o peso corpóreo, 
a frequência de ingestão e quantidade ingerida durante um dado pe-
ríodo, sendo essas variáveis utilizadas para determinar quais tipos de 
pescado podem trazer algum risco aos consumidores (Bezerra et al., 
2023). Além disso, para várias espécies comumente encontradas nas 
bancas de pescado no Ceará, não há dados de concentração de Hg 
reportados na literatura e, como consequência, inexiste uma avaliação 
do risco associado ao consumo desse pescado.
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Tabela 1 - Limites estabelecidos em legislação no Brasil e no mundo 
para contaminação por Hg em pescados (µg.g-1peso úmido). 

Contaminante Concentração 
máxima (µg.g-1)

Legislação de refe-
rência

P a í s / B l o c o 
econômico

Mercúrio (Total)

Peixes (músculo) 0,5 – 1,0 EU 420/2011;
Canada, 2021

União Euro-
peia; Canada

Peixes predadores 1,0
Instrução Normativa 
ANVISA/DC nº 88 
26/03/2021

Brasil

Outros peixes (não preda-
dores)   0,5

Instrução Normativa 
ANVISA/DC Nº 88 
26/03/2021

Brasil

Moluscos 0,5

FSANZ F2015C00052;
Instrução Normativa 
ANVISA/DC Nº 88 
26/03/2021

Brasil

Crustáceos  0,5

FSANZ F2015C00052;
Instrução Normativa 
ANVISA/DC Nº 88 
26/03/2021

Australia;
Brasil

Metil-mercúrio
Peixes não-predadores 0,5 CODEX STAN 193-1995 FAO

Peixes predadores 1,0
CODEX STAN 193-
1995;
GB 2762-2012

FAO;
China

Outros pescados (excluin-
do peixes) 0,5 GB 2762-2012 China

A fim de preencher esta lacuna de conhecimento, é apresen-
tado um inventário de espécies mais comercializadas e consumidas 
no estado do Ceará, provenientes da pesca extrativista e aquacultura, 
baseado no volume de captura e comercialização e nas concentra-
ções de Hg observadas. Informações sobre características ecológicas e 
biológicas, assim como os riscos associados ao consumo são descritas 
para cada uma das espécies selecionadas e estimados os diferentes 
cenários de exposição ao Hg através do consumo das diferentes espé-
cies de pescado. Estes dados permitiram elaborar uma recomendação 
detalhada das melhores opções de consumo e as quantidades seguras 
para os consumidores de pescado do estado do Ceará. 
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3 METODOLOGIA

3.1 Fonte de dados

Informações da produção pesqueira do Estado do Ceará foram 
obtidas por meio de dados de desembarque entre os anos de 1978 e 
2007 disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBA-
MA), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Centro de 
Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Nordeste (CE-
PENE) e Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), 
sumarizados por Freire et al. (2021). Os dados de exportação de pesca-
do provenientes do Ceará foram obtidos na base de dados do Sistema 
Integrado de Comércio Exterior (COMEXSTAT, 2022) para os anos de 
1997 a 2021. Além de bases de dados oficiais, estimativas apresentadas 
em trabalhos científicos específicos também foram consideradas, par-
ticularmente para os produtos da aquacultura.

3.2 Critérios para a definição das espécies de 
interesse

A lista de espécies de interesse nesse trabalho foi baseada em 
3 critérios fundamentais: (1) Importância da espécie como produto da 
pesca ou da aquacultura, dependente da quantidade nos desembar-
ques, produção aquícola anual e relevância no mercado exterior (da-
dos de exportação); (2) Potencial de exposição ao Hg, aspectos bioló-
gicos (tamanho, peso, idade) e fatores ecológicos (hábito alimentar, 
habitat, nível trófico) de cada espécie; (3) Importância para o consumo 
humano das espécies da pesca comercial e de subsistência e dos pro-
dutos da aquacultura.

Os aspectos biológicos (tamanho, peso, idade) e ecológicos 
(hábito alimentar, habitat, nível trófico) com potencial de influenciar 
as concentrações de Hg, foram obtidos para cada espécie selecionada 
com base na literatura científica e no banco de dados fishbase (www.
fishbase.org). Informações sobre a importância desse pescado para o 
consumo humano foram obtidos diretamente com pescadores e cen-
tros de comercialização. O escore da importância para o comércio e 
consumo das espécies foi obtido por meio da média anual dos volumes 
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desembarcadas no Ceará para cada espécie, entre os anos de 1987 e 
2007. Um escore máximo de 5 foi atribuído a espécie de maior volume 
de desembarque, a lagosta Panulirus sp., a partir do qual os escores 
foram proporcionalmente atribuídos as outras espécies. 

3.3 Quantificação do e estimativa de exposição 
humana

A quantificação das concentrações de Hg nas amostras de pes-
cado foi realizada por Espectrometria de Absorção Atômica por Vapor 
Frio (CVAAS). Os procedimentos de coleta, processamento de amostras 
e tratamento de dados seguem recomendações da USEPA (2022, 2001, 
2000) revisados detalhadamente e adaptados à situação regional por 
Caracas et al. (2022). A estimativa de exposição para os diferentes ce-
nários de consumo de pescado foi calculada segundo procedimentos 
aceitos internacionalmente (USEPA, 2001, 2022) e detalhada nas se-
guintes equações. 

FSL= PCM ×RTVC 	 (1)*
*Eq (1): Fish Safe Level (FSL): concentração máxima de segurança estimada apriori 
utilizando como base o peso corpóreo médio (PCM) de cada grupo de consumidores, 
em kg, e a taxa de consumo de pescado (TC) para cada um dos três cenários: a) TCNE 
= 0,0245 kg.dia-1, consumo per capita de pescado estimado para a região nordeste do 
Brasil (IBGE, 2021); b) TCOMS  = 0,0285 kg.dia-1, consumo mínimo de pescado reco-
mendado por FAO/WHO (2010) e USDA( 2010);  c) TCsubs = 0,142 kg.dia-1, estimativa 
para populações que consomem pescado como subsistência (USEPA, 2001). Rfd: dose 
de referência (exposição diária) para Hg, em que efeitos adversos não são esperados: 
0,0001 mg.kg PCM-1.dia-1 (USEPA, 2001). O peso corpóreo médio (PCM) varia de acor-
do com os diferentes grupos de consumidores, mulheres em idade fértil (18 a 45 anos, 
56,5 kg); crianças (1 a 12 anos, 24,3 kg); homens adultos (mais de 18 anos, 66,8 kg); e 
mulheres adultas (mais de 46 anos, 59,3 kg).

TCmax= PCM × RfD[Hg]pescado	 (2)*

*Eq (2): Taxa de consumo seguro máxima (TCmax), em kg.dia-1, utilizando os parâme-
tros PCM, RfD e a concentração média de Hg medida no pescado ([Hg]pescado), em 
mg.kg-1 de peso úmido. 

TIHg= [Hg]pescado × TCPCM	 (3)*

*Eq (3): Taxa de incorporação de Hg (TIHg), em mg.kg peso corpóreo-1 dia-1, para cada 
grupo de consumidores nos diferentes cenários de consumo. Essa taxa foi comparada 
com a dose de referência para o Hg (RfD).

THQ= FE × TC × DE × [Hg]pescadoRfD × PCM × FE ×DE	 (4)*
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*Eq (4): Target Hazard Quotient (THQ), ou índice de risco associado (USEPA, 2022), 
que representa o risco de exposição crônica para contaminantes não-carcinogênicos 
sendo definido que para THQ < 1, não há risco potencial de efeitos adversos e para 
THQ > 1, quando existe um risco potencial de efeitos adversos em consumidores. FE 
é a frequência de exposição, em dia.ano-1, DE é a duração da exposição, em anos, de 
acordo com os diferentes grupos de consumidores avaliados em diferentes cenários 
de consumo de pescado. Para se obter as quantidades recomendadas de consumo de 
pescado (QRmês) para cada grupo de consumidores, foi utilizado a taxa de consumo 
seguro máxima (TCmax).

QRmês= TCmax × TEtamanho da porção	 (5)*

*Eq(5): taxa de consumo seguro máxima (TCmax) calculada previamente. (TE): esti-
mativa do tempo de exposição (TE), definido como 365,25 dias em 12 meses ou 30,44 
dias por mês. Na presente estimativa o tamanho da porção foi definido como 100 g 
para adultos e 50 g para crianças (FAO/WHO, 2010).

Visando simplificar as recomendações fornecidas nesse traba-
lho, foram utilizadas quatro categorias de frequência de consumo para 
cada espécie de pescado avaliada: 1) até 3 refeições por mês; 2) 4 a 6 
refeições por mês (ou até uma refeição por semana); 3) 8 a 10 refeições 
por mês (ou até duas refeições por semana); e 4) 11 a 13 refeições por 
mês (ou até três refeições por semana). Espécies em que a recomenda-
ção foi acima de 13 refeições ao mês, definiu-se como sem restrição ao 
consumo. O tamanho da porção foi definido pelo peso úmido de uma 
porção de pescado fresco (músculo/filé) de aproximadamente 100g. 
Essa refeição foi estimada para um adulto médio de 67 kg de peso cor-
póreo e deve ser ajustada de acordo com o peso do consumidor. Por-
ção de 1,5 g de pescado fresco por kg de peso corpóreo.

4 RESULTADOS

Com base nos monitoramentos de desembarque pesqueiros 
realizados no estado e publicados pelos órgãos governamentais, en-
tre os anos de 1978 e 2007, as espécies mais produzidas no Ceará fo-
ram a Lagosta, Pargo, Cavala, Camarão, Tainha/Caíco, Serra, Guaiúba 
e Sardinha (Freire et al., 2021). Espécies de atuns e fauna associada 
capturadas pela frota atuneira no Ceará tem se mostrado recentemen-
te como importante ativo da pesca comercial do estado (Cavalcante, 
2018; Goyanna, 2016).

Os dados de produção aquícola marinha para o ano de 2011, 
mostram o Ceará como o maior produtor nacional, com cerca de 29 
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mil toneladas, sendo o Camarão-branco (Penaeus vannamei) a princi-
pal espécie produzida. Já na produção aquícola continental, o Ceará 
figurava em 2011 como a quinta unidade da federação em produção 
aquícola, com cerca de 36 mil toneladas, sendo a tilápia (Oreochro-
mis niloticus) a principal espécie cultivada naquele ano (MPA, 2012). 
O Ceará permaneceu como maior produtor de pescado cultivado do 
Nordeste até o ano de 2016, com 42,8 mil toneladas produzidas, sendo 
o camarão e a tilápia as principais espécies cultivadas (Ximenes, 2021). 
Atualmente, o Ceará produz pouco mais de 27 mil toneladas dessas es-
pécies por ano (ano de referência 2020) o que representa uma redução 
de 36,9% com relação a 2016 (IBGE, 2024).

A ausência de dados de desembarque relativos ao período 
2012-2022 é parcialmente suprida com estatísticas obtidas regional-
mente e indiretamente através de dados de comercio exterior. 

4.1. Inventário das espécies de pescado 
comercializadas no Estado do Ceará

4.1.1. Produtos da pesca extrativista
São apresentados de forma sumária as principais caracte-

rísticas biológicas, ecológicas e das concentrações relatadas de Hg, 
quando disponíveis, para as principais espécies selecionadas da pesca 
extrativista no Estado do Ceará. Dentre os peixes oceânicos o subgru-
po atuns e afins inclui várias espécies de peixes carnívoros de grande 
porte sendo dominantes no pescado cearense os atuns (Thunnus spp.) 
que ocorrem em águas oceânicas com temperaturas entre 13 oC e 29 
oC, onde indivíduos juvenis e sub-adultos estão comumente associados 
a cardumes constituídos de outras espécies pelágicas como o bonito-
-listrado (K. pelamis), o dourado (C. hippurus) e o espadarte (X. gladius) 
(Miyake et al., 2010). Atuns e afins de grande porte, podem atingir mais 
de 500 kg quando adultos, possuem corpo robusto e fusiforme com 
grande capacidade natatória. Alimentação composta de peixes, cefa-
lópodes e crustáceos pelágicos (Collette & Nauen, 1983). 

Entre 2016 e 2021, o estado do Ceará exportou, em média, 2,2 mil 
toneladas por ano, equivalente a US$ 5,02 milhões, em Albacora-laje, a 
principal espécie de atum e afins comercializado no estado. Com relação 
aos níveis de contaminação por Hg, essas espécies apresentam elevada 
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acumulação por serem peixes predadores e de grande porte. Concentra-
ções de Hg medidas em duas espécies de atuns (T. albacares e T. obesus) 
comercializados no estado do Ceará apresentaram níveis moderados à 
altos, com média de 598 ± 687 ng.g-1 (Lacerda et al., 2017, 2016). 

Outro subgrupo de grande importância inclui os peixes verme-
lhos da família Lutjanidae, principalmente pargo, cioba, dentão, ariacó 
e guaiúba (Lutjanus purpureus, L. analis, L. jocu, L. synagris e Ocyurus 
chrysurus. São peixes de regiões costeiras tropicais e subtropicais do 
Atlântico Ocidental e constituem um importante grupo de pescados, 
especialmente no nordeste do Brasil, ocorrendo em fundos rochosos e 
recifes de corais. São peixes de pequeno a médio porte, com tamanho 
de captura variando entre 20 a 103 cm (Nóbrega & Lessa, 2009). No 
Ceará, o pargo foi a espécie de peixe mais desembarcada no litoral 
entre 1978 e 2007 (Freire et al., 2021). A principal arte de pesca utiliza-
da na captura dessa espécie é o espinhel vertical (tipo pargueira), em 
águas com profundidades acima de 50 m. Entre 2010 e 2021, o Ceará 
exportou, em média, 761 toneladas por ano, equivalente a US$ 5,32 
milhões. Somente em 2021, o pargo foi a segunda espécie de pescado 
mais exportada no estado com 1,9 mil toneladas, equivalente a US$ 
16,47 milhões  (COMEXSTAT, 2022). O pargo e outros peixes vermelhos 
apresentam baixas concentrações de Hg com média de 69,9 ng.g-1 em 
indivíduos comercializados no mercado de peixe do Mucuripe, Forta-
leza (Lacerda et al., 2016). 

Os escombrídeos, Scomberomorus cavalla e S. braziliensis (ca-
vala, e serra) são são outro subgrupo importante de espécies subtro-
picais que se distribuem ao longo da costa oeste do Atlântico entre 
o Golfo do Maine, nos Estados Unidos, e o sul do Rio de Janeiro. São 
peixes de médio porte, com tamanho de captura variando entre 12 e 
146 cm, encontrados ao longo da costa em profundidade de até 40 
m (juvenis) e em áreas mais profundas entre 40 e 200 m (adultos). As 
principais artes de pesca utilizadas na captura dessas espécies são as 
linhas de mão (fundo e superfície) e redes de emalhar (Nóbrega & Les-
sa, 2009). A cavala é um importante recurso pesqueiro para o estado 
do Ceará sendo a terceira espécie mais desembarcada, em toneladas, 
nos portos do estado entre 1978 e 2007. Essa espécie também é um 
produto de menor importância na exportação do estado com volume 
exportado em 2021 de 1,07 toneladas, equivalente a US$ 5.198,00. Ca-
vala e Serra apresentam concentrações moderadas de Hg, com médias 
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de 633 ± 782 ng.g-1 e 206 ± 21 ng.g-1, respectivamente (Costa & Lacerda, 
2009; Lacerda et al., 2016).

Outro subgrupo importante, particularmente para subsistência 
são pequenos peixes onívoros e herbívoros de águas rasas e estuarinas, 
e explorados principalmente pela frota artesanal na região nordeste 
do Brasil, destacando-se  a sardinha (Opisthonema oglinum), a carape-
ba (Diapterus rhombeus), a biquara (Haemulon plumieri), a guarajuba 
(Canranx bartholomaei), a tainha (Mugil curema) e o robalo (Centro-
pomus parallelus) (Teixeira et al., 2014). Apesar de peixes de pequeno 
porte não-piscívoros apresentarem concentrações baixas de Hg (< 100 
ng.g-1). A escassez de informações sobre o nível de Hg e o elevado volu-
me de desembarque e consumo dessas espécies pela população local 
justifica sua inclusão no estudo. 

Outro subgrupo que vem aumentando em importância é o dos 
elasmobrânquios (tubarões e raias). Na costa do Ceará sua pesca se dá 
predominantemente por meio de captura de fauna associada, também 
conhecida como by-catch, por embarcações de pequeno porte que 
utilizam linha de mão, espinhéis, redes de emalhar ou de arrasto de 
fundo, com a finalidade de capturar outros recursos pesqueiros (Ga-
dig et al., 2000). Em 2017, o Brasil ocupava a 11o posição na produção 
pesqueira mundial de tubarões (Barreto et al., 2017) e, apesar de não 
haver uma frota pesqueira oficialmente voltada para captura de elas-
mobrânquios no país, o Brasil foi recentemente identificado como um 
canal global de comercialização de tubarões (Bernardo et al., 2020). 
No Ceará ocorrem cerca de 42 espécies de elasmobrânquios, sendo 30 
espécies de tubarões e 12 de raias (Gadig et al., 2000). Em sua maioria 
são predadores de médio e grande porte e podem acumular elevadas 
concentrações de Hg. Agumas espécies de raias (Hypanus guttatus e H. 
americanos) acumulam concentrações de Hg que excedem os limites 
máximos de segurança estabelecidos na legislação brasileira (1.000 
ng.g-1 para peixes predadores) (Moura et al., 2020). Concentrações de 
Hg medidas em espécies de tubarões e raias do Ceará estão entre as 
mais elevadas nos pescados comercializados no estado (Lacerda et al., 
2016). Além disso, tubarões e raias no Brasil são comumente comercia-
lizados sob o nome de ‘’cação’’ o que dificulta a identificação das espé-
cies ofertadas para o consumo no país (Bernardo et al., 2020). Portanto, 
o presente estudo inclui as espécies de raias e tubarões ocorrentes no 
litoral do Ceará como prioritárias.
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Crustáceos também são componentes importantes da pesca co-
mercial, como lagostas Panulirus argus e P. laevicauda e de subsistência 
como siris e caranguejos. Apesar da grande importância dos crustáceos 
como recurso pesqueiro e no consumo humano, até a presente data, não 
há nenhum monitoramento dos níveis de contaminação por Hg nesses 
organismos para a região Nordeste do Brasil, o que justifica sua inclusão 
no presente estudo.

4.1.2. Produtos da Aquacultura
Os dois principais produtos da aquacultura cearense o camarão 

Penaeus vannamei e a tilápia Oreochromis niloticus apesar das concen-
trações de Hg reportadas na literatura serem muito baixas (16 ± 5 ng.g-1 
no camarão (Moura & Lacerda, 2018) e 29.8 ± 10.1 ng.g-1 em tilápias (La-
cerda et al., 2014) a crescente importância como recursos pesqueiros 
justificam sua inclusão neste estudo.

As estimativas de desembarque das principais espécies de pes-
cado nos terminais pesqueiros do Ceará, calculadas por Freire et al. 
(2021) refletem apenas parcialmente os dados de exportação. A ausên-
cia de dados recentes impede, por exemplo, a inclusão das pescarias 
de atuns e afins, relativamente recentes no estado. Entretanto, são fun-
damentais para o dimensionamento do consumo de pescado, variável 
fundamental nas estimativas de risco de exposição em populações hu-
manas consumidoras. Diversas espécies inexistentes ou insignificantes 
no quadro das exportações, mostram-se significativas no consumo in-
terno, como no caso dos escombrídeos, peixes de pequeno porte, como 
a sardinha e a biquara, tainhas e principalmente raiss e tubarões. Esta 
significância suporta a extensão dos estudos sobre a contaminação por 
Hg à essas espécies comercializadas localmente.

Os escores adimensionais atribuídos a cada espécie, baseados 
nos dados constantes nas exportações e desembarque, que considera 
a disponibilidade das diferentes espécies de pescado para consumo 
humano, são comparados com as diferentes concentrações de Hg dis-
poníveis na literatura especializada (Figura 1).  Mesmo considerando 
apenas os dados disponíveis na literatura, é possível estimar a exposi-
ção humana potencial pelo consumo de pescado no Estado do Ceará, 
as espécies localizadas na parte superior direita do plano são aquelas 
que apresentam grande comercialização e elevadas concentrações de 
Hg e, portanto, que sugerem maior risco de exposição humana pelo 
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consumo de pescado. Neste grupo encontram-se grandes espécies 
carnívoras oceânicas, como atuns, tubarões, escombrídeos e algumas 
espécies de peixes vermelho. Na parte inferior esquerda do plano es-
tão aquelas espécies que seja pela comercialização restrita ou por 
baixas concentrações de Hg não representam, pelo menos nas condi-
ções atuais, risco significativo de exposição humana pelo consumo de 
pescado. São representadas principalmente por espécies de água doce 
e marinhas de pequeno porte. Na parte central do plano, encontram-
-se espécies que representam risco intermediário e que poderá variar 
dependo principalmente de mudanças no padrão de consumo. Aqui 
encontram-se diversas espécies tipicamente estuarinas com consumo 
elevado por populações tradicionais.

Figura 1 - Concentração de Hg, reportadas na literatura, em itens 
do pescado do Ceará. Linhas tracejadas em azul correspondem 

aos limites máximos de Hg estabelecidos na legislação para 
peixes predadores (1.000 ng.g-1) e não predadores (500 ng.g-1).
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Dado a estimativa de exposição potencial avaliada por con-
centrações de Hg disponíveis até o momento e os dados de comer-
cialização e consumo, resulta na necessidade de medidas diretas das 
concentrações de Hg presentes nos principais itens de pescado de im-
portância econômica e alimentar do estado do Ceará.

4.2 Concentrações de Hg quantificadas em 
pescado do Ceará

Foram amostradas 49 espécies totalizando 976 amostras, 
sendo 34 de peixes ósseos amostrados, 9 de peixes cartilagino-
sos, três espécies de crustáceos, e três de moluscos e crustáceos. 
Para algumas espécies, o número amostral foi insuficiente (< 5 
indivíduos) para representar a espécie e, portanto, os resultados 
devem ser interpretados com cautela. A tabela 2 apresenta deta-
lhes das amostras incluídas no estudo. 

As concentrações de Hg no pescado são reportadas em 
mg.kg-1 de peso úmido, para comparação direta com os limites da 
legislação. Os diferentes tipos de pescado foram agrupados por 
espécie e os valores médios de concentração de Hg por espécie 
foram utilizados para os cálculos de estimativas de exposição.

Tabela 2. Tipos de pescado avaliados no presente trabalho (nome 
científico e comum, número de indivíduos (n), ano de coleta e 
origem da amostra. Origem; Ind. (Indústria); MM (Mercado de 

Peixes do Mucuripe); ERJ. (Estuário do Rio Jaguaribe); 

Espécies Nome comum n Anos de coleta Origem
Peixes ósseos
Thunnus alalunga Albacora-branca 4 2022 Ind.
Thunnus obesus Albacora-bandolim 31 2011-16 Ind.
Thunnus albacares Albacora-laje 52 2011-16 Ind.
Seriola lalandi Arabaiana 3 2023 MM
Lutjanus synagris Ariacó 19 2005-23 MM, Ind.
Cathorops spixii Bagre 70 2007-15 ERJ
Haemulon plumieri Biquara 15 2005-22 MM, Fortim
Megalops atlanticus Camurupim 1 2022 Acarau
Eugerres brasilianus Carapeba 69 2005 MM, ERJ
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Espécies Nome comum n Anos de coleta Origem
Lutijanus cyanopterus Carapitanga 6 2013 ERJ
Scomberomorus cavalla Cavala 20 2005-22 MM, Acaraú
Lutjanus analis Cioba 1 2022 MM
Pomadasys corvinaefor-
mis Coró 3 2005- MM, ERJ

Lutjanus jocu Dentão 6 2015 ERJ
Coryphaena hippurus Dourado 7 2022 Ind.
Epinephelus morio Garoupa 1 2022 MM
Ocyurus chrysurus Guaiúba 6 2005-16 MM
Caranx bartholomaei Guarajuba 9 2005-22 MM
Elogatis bipinnulata Guaxuma 1 2022 Maranhão
Menticirrhus americanus Judeu 9 2013-15 ERJ

Lutjanus purpureus Pargo 14 2022-23 MM, Ind., 
Camocim

Chaetodipterus faber Parum 2 2010 Fortim
Cynoscion sp. Pescada 5 2013 ERJ

Cefalopholis fulva Piraúna 25 2005-06 MM, Mun-
daú

Centropomus sp. Robalo 16 2013-23 ERJ
Archosargus rhomboida-
lis Salema 5 2010 ERJ

Ophistonema oglinum Sardinha 7 2005-22 MM, ERJ
Scomberomorus brasi-
liensis Serra 14 2006-22 MM, Acaraú

Mycteroperca bonaci Sirigado 1 2022 MM
Mugil curema Tainha 13 2005-15 ERJ
Oreochromis niloticus Tilápia 5 2023 Ind.
Elops saurus Ubarana 4 2013-15 ERJ
Haemulon carbonarium Xira 5 2005 ERJ
Tylosurus crocodilus  Zambaia 2 2010 Fortim
Peixes cartilaginosos
Carcharhinus sp. Cação-carcharhinus 5 2022 MM

Mustelus canis Cação-boca-de-ve-
lha 4 2022 MM

Rhizoprionodon porosus Cação-frango 7 2016-22 MM
Carcharhinus limbatus Cação-galha-preta 10 2022 MM
Ginglymostoma cirratus Cação-lixa 10 2016-22 MM
Galeocerdo curvier Cação-tigre 2 2022 MM
Rhinoptera sp. Raia-morcego 1 2022 MM
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Espécies Nome comum n Anos de coleta Origem
Hypanus gutattus Raia-bico-de-remo 21 2015-23 MM, Icaraí
Hypanus americanus Raia-manteiga 16 2015-23 MM, Icaraí
Crustáceos
Penaeus vannamei Camarão 49 2010-22 Cultivo

Panulirus argus Lagosta 11 2022-23 A c a r a u , 
Ind.

Callinectes sp. Siri 23 2015-23 ERJ, Para-
curu

Moluscos

Crassostrea rhizophorae Ostra 42 2003-16
Estuários 
Litoral Les-
te

Mytella charruana Sururu 10 2015 ERJ
Anomalocardia brasilia-
na Vôngole 21 2015 ERJ

A tabela 3 apresenta os valores médios, desvios padrão e míni-
mos e máximos obtidos para cada espécie de pescado avaliado.

Tabela 3. Biometria e concentrações de Hg total 
medidas no pescado do estado do Ceará.

Nome comum
Comprimento total (cm) Hg Total (mg.kg-1)

Média ± Desvio 
Padrão Min - Max Média ± Des-

vio Padrão Min - Max

Peixes ósseos
Albacora-branca - - 0,6 ± 0,07 0,44 – 0,62
Albacora-bandolim 88,1 ± 19,1 54 – 139 0,5 ± 0,31 0,09 – 1,64
Albacora-laje 93,4 ± 28,12 42 – 150 0,15 ± 0,07 0,05 – 0,47
Arabaiana 0,01 ± 0.019 0,07 – 0,12
Ariacó 25,6 ± 6,4 14 – 35,0 0,06 ± 0,05 0,01 – 0,18
Bagre 23,14 ± 7,88 10,8 – 50 0,13 ± 0,02 <0,01 – 0,08
Biquara 21,34 ± 3,7 15 – 27,1 0,08 ± 0,08 0,01 – 0,27
Camurupim -- - 1,65 1,65
Carapeba 17,12 ± 5,68 10,5 – 27,5 0,02 ± 0,02 <0,01 – 0,12
Carapitanga 16,5 ± 2,3 14 – 19,6 0,03 ± 0,01 0,02 – 0,04
Cavala 73,6 ± 27,71 26 – 126 0,37 ± 0,4 0,05 – 1,74
Cioba 26.0 0,045 0,045
Coró 18,5 ± 4,6 15,7 – 23,9 0,03 ± 0,01 0,01 – 0,04
Dentão 12,8 ± 1,7 10 – 15,0 0,02 ± 0,01 0,01 – 0,03
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Nome comum
Comprimento total (cm) Hg Total (mg.kg-1)

Média ± Desvio 
Padrão Min - Max Média ± Des-

vio Padrão Min - Max

Dourado 118,4 ± 22,36 96,8 – 155,8 0,21 ± 0,14 0,15 – 0,54
Garoupa - - 0,08 0,08
Guaiúba 39,3 ± 10,4 32,73 – 60 0,1 ± 0,09 0,04 – 0,28
Guarajuba 33,38 ± 4,84 26,7 – 41 0,14 ± 0,07 0.05 – 0,3
Guaxuma - - 0,023 0,023
Judeu 16,9 ± 5,17 12,5 – 24,5 0,02 ± 0,01 0,01 – 0,04
Pargo 45,2 ± 20,9 20,2 – 81,0 0,2 ± 0,19 0,04 – 0,7
Parum 12,75 ± 0,35 12,5 – 13 0,03 ± 0,009 0,02 – 0,04
Pescada 15,7 ± 6,5 10 – 29 0,009 ± 0,011 0,003 – 0,1
Piraúna 31,14 ± 9,24 19,5 – 59 0,12 ± 0,11 0,02 – 0,4
Robalo 29,2 ± 10,7 15 – 59 0,04 ± 0,06 0,001– 0,28
Salema 25.80 ± 4,4 20 – 32 0,04 ± 0,03 0.01 – 0,09
Sardinha 17,9 ± 2,96 15,4 – 24,3 0,03 ± 0,01 0,02 – 0,05
Serra 63,0 ± 11,0 52 – 87,9 0,13 ± 0,13 0,04 – 0,5
Sirigado - - 0,07 0,07
Tainha 23,8 ± 4,3 19 – 33,0 0,01 ± 0,003 <0,01
Tilápia 32,6 ± 1,0 31 – 33,7 0,0003 (< L.D.) 0,0003
Ubarana 25,38 ± 2,10 22,5 – 27,5 0,02 ± 0,01 0,01 – 0,03
Xira 18,36 ± 0,57 17,8 – 19,10 0,05 ±0,02 0,02 – 0,09
Zambaia 63,00 ± 0,0 63,0 0,02 ± 0,003 0,02 – 0,03
Peixes cartilaginosos
Cação-carcharhinus 117,7 ± 36,24 87,3 – 170 0,75 ± 0,36 0,13 – 1,03
Cação-boca-de-ve-
lha

102,7 ± 8,02 95 – 111 0,53 ± 0,11 0,4 – 0,68

Cação-frango 51,2 ± 25,6 36 – 92,2 0,2 ± 0,36 0,04 – 0,95
Cação-galha-preta 122,6 ± 30,34 60 – 172 0,58 ± 0,19 0,15 – 0,85
Cação-lixa 140,2 ± 46,2 82,2 – 199,0 0,42 ± 0,27 0,07 – 0,92
Cação-tigre 232,4 ± 123,9 144,8 – 320,0 0,44 ± 0,26 0,26 – 0,62
Raia-bico-de-remo 38,2 ± 20,9 10,7 – 84 0,26 ± 0,34 0,01 – 1,09
Raia-manteiga 70,7 ± 14,0 30 – 91 0,38 ± 0,31 0,12 – 1,2
Raia-morcego 82 - 0,03 0,03
Crustáceos
Camarão 9,1 ± 3,4 3 – 16 0,003 ± 0,001 <0,01 – 0,1
Lagosta 18,14 ± 3,9 14,1 – 23,5 0,004 ± 0,01 0,02 – 0,07
Siri - - 0,02 ± 0,01 0,01 – 0,05
Moluscos
Ostra < 2 - 0,01 ± 0,006 0,01 – 0,03
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Nome comum
Comprimento total (cm) Hg Total (mg.kg-1)

Média ± Desvio 
Padrão Min - Max Média ± Des-

vio Padrão Min - Max

Sururu - - 0,01 ± 0,002 0,01 – 0,02
Vôngole 2,01 ± 0,23 1,7 – 2,3 0,01 ± 0,003 0,01 – 0,02

Aproximadamente 93% das espécies de pescado comerciali-
zado no estado do Ceará apresentaram concentrações médias de Hg 
menores ou iguais ao limite máximo para consumo humano de peixes 
não-predadores de 0,5 mg.kg-1 (ANVISA, 2021). Para peixes predadores, 
o limite máximo estabelecido na referida normativa é de 1,0 mg.kg-1 
em peso úmido e não foi ultrapassado em nenhuma das espécies ana-
lisadas considerando os valores médios de Hg. Entretanto, consideran-
do concentrações por indivíduo, foram observados valores iguais ou 
maiores que 1,0 mg.kg-1 em peso úmido em sete indivíduos (menos de 
1% dos indivíduos analisados). Para não-carnívoros apenas 55 indivídu-
os (6% dos indivíduos analisados) apresentaram concentrações de Hg 
igual ou maior que 0,5 mg.kg-1 em peso úmido (Tabela 3). 

Tubarões e raias de grande porte são predadores de vida longa 
e se alimentam de outros peixes, ocupando um alto nível na cadeia 
alimentar de regiões oceânicas e costeiras (Carrier et al., 2010) e foram 
esses peixes os que incorporam maiores quantidades de Hg nos órgãos 
e tecidos (Bezerra et al., 2019; Tiktak et al., 2020). O Hg acumula no 
corpo ao longo da vida dos organismos, dessa forma, animais maio-
res tendem a apresentar maiores concentrações comparados com ani-
mais menores de uma mesma espécie. As concentrações médias de Hg 
nas seis espécies de tubarões avaliados variaram de 0,2 mg.kg-1 a 0,75 
mg.kg-1 em peso úmido. Nas duas espécies de raias avaliadas, as con-
centrações médias de Hg variaram entre 0,26 mg.kg-1 e 0,38 mg.kg-1 
em peso úmido (Tabela 3). Geralmente, esse tipo de pescado é vendi-
do sem identificação de espécie, portanto, na presente recomendação 
os resultados de todas as espécies foram agrupados em dois grupos 
(tubarões e raias) e foi calculado a concentração de Hg referente ao 
percentil 95. Os tubarões apresentaram concentração de 0,82 mg.kg-1 
em peso úmido e as raias apresentaram concentração de 0,72 mg.kg-1 
em peso úmido. 

Variações nas concentrações de Hg com o tamanho dos indiví-
duos foram observadas nos peixes ósseos albacora-bandolim e cavala. 
As concentrações de Hg nos indivíduos de grande porte dessas espé-
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cies são maiores que nos indivíduos menores. Por exemplo, a maior 
concentração de Hg foi observada em um único indivíduo da espécie 
Megalops atlanticus, comumente conhecido como Camurupim, que 
apresentou 1,6 mg.kg-1. No entanto, esse foi o único indivíduo amostra-
do (obtido apenas em posta, diretamente no Mercado de São Sebas-
tião) para esse tipo de pescado e, portanto, pode não representar as 
concentrações médias de Hg nessa espécie. 

É importante ressaltar que os valores estabelecidos na instrução 
normativa da ANVISA (2021) são limites máximos tolerados para fins 
de fiscalização sanitária para consumo humano e, portanto, para o Hg, 
não representam necessariamente os níveis de contaminação para 
o consumo seguro de pescado, sendo necessário também avaliar as 
características dos consumidores (idade, peso e sexo), a frequência 
e quantidades consumidas de cada tido de pescado, e o tempo de 
exposição através do consumo.

4.3 Estimativas de exposição ao Hg através do 
consumo de pescado

Foi calculada a exposição ao Hg para quatro grupos de con-
sumidores: A) Mulheres entre 18 e 45 anos; B) Crianças entre 1 e 12 
anos; C) Homens acima de 18 anos; e D) Mulheres acima de 46 anos. 
Para cada grupo, foi estimada a exposição considerando três cenários: 
a) Consumo per capita de pescado estimado para a região nordeste 
do Brasil (TCNE = 0.0245 kg.dia-1) (IBGE, 2021); b) Consumo de pesca-
do seguindo recomendação da FAO/WHO (2010) para obtenção dos 
benefícios nutricionais; e c) Consumo para populações com alto nível 
de ingestão de pescado ou que consumam pescado como subsistência 
segundo USEPA (2000).  

Cenário ‘’a’’ (TCNE = 0.0245 kg.dia-1)

Nesse cenário, mulheres em idade fértil e mulheres acima 
de 46 anos apresentam taxas de ingestão de Hg (TIHg) acima da 
dose de referência (RfD = 0,0001 mg.kg peso corpóreo-1.dia-1) para 
11 espécies de pescado, incluindo os peixes ósseos camurupim, 
cavala e albacora-bandolim, albacora-branca, além dos peixes 
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cartilaginosos cação-carcharhinus, cação-boca-de-velha, cação-
-galha-preta, cação-tigre, cação-lixa, raia-manteiga e raia-bico-
-de-remo. Homens acima de 18 anos também apresentam TIHg 
maior que RfD para as mesmas espécies, exceto para a raia-bi-
co-de-remo. Essas espécies apresentam média de Hg entre 0,3 e 
0,75 mg.kg-1 (Tabela 3), o que está abaixo do limite máximo tole-
rável (1 mg.kg-1) (ANVISA, 2021). Para crianças entre 1 e 12 anos, 
TIHg excede RfD para 17 espécies avaliadas, incluindo os peixes 
ósseos piraúna, guarajuba, dourado, pargo, serra e albacora-laje, 
além das espécies citadas anteriormente. O índice de risco as-
sociado (THQ) foi maior que 1 para as mesmas espécies em que 
TIHg excede o RfD em todos os grupos de consumidores. Nesse 
cenário, a concentração máxima de segurança (FSL) calculada foi 
de apenas 0,23 mg.kg-1, 0,24 mg.kg-1, 0,27 mg.kg-1 e 0,10 mg.kg-1 em 
peso úmido, para mulheres em idade fértil, mulheres acima de 
46 anos, homens acima de 18 anos e crianças entre 1 e 12 anos, 
respectivamente. Ainda assim, entre 63% e 80% das espécies de 
pescado analisadas apresentam concentrações de Hg menores 
que FSL e, portanto, não apresentariam risco aos consumidores. 

Cenário ‘’b’’ (TCOMS  = 0,0285 kg.dia-1)

Nesse cenário, mulheres em idade fértil apresentam ta-
xas de ingestão de Hg (TIHg) acima da dose de referência (RfD = 
0,0001 mg.kg peso corpóreo-1.dia-1) para 13 espécies de pescado, 
incluindo os peixes ósseos dourado, camurupim, cavala e alba-
cora-bandolim, albacora-branca, além dos peixes cartilaginosos 
cação-carcharhinus, cação-boca-de-velha, cação-frango, cação-
-galha-preta, cação-tigre, cação-lixa, raia-manteiga e raia-bico-
-de-remo. Para mulheres acima de 46 anos, TIHg é maior que RfD 
em 11 espécies, incluindo todas as citadas anteriormente, exceto 
dourado. Para homens acima de 18 anos, TIHg é maior que RfD 
para as mesmas espécies, exceto dourado e cação-frango. Essas 
espécies apresentam média de Hg entre 0,3 e 0,75 mg.kg-1 em 
peso úmido (Tabela 3), o que está abaixo do limite máximo to-
lerável (ANVISA, 2021). Para crianças entre 1 e 12 anos, TIHg ex-
cede RfD para 19 espécies avaliadas, incluindo os peixes ósseos 
Piraúna, Guarajuba, Guaiúba, Pargo, Serra e Albacora-laje, além 
das espécies citadas anteriormente. O índice de risco associado 
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(THQ) foi maior que 1 para as mesmas espécies em que TIHg ex-
cede o RfD em todos os grupos de consumidores. Nesse cenário, 
a concentração máxima de segurança (FSL) calculada foi de ape-
nas 0,20 mg.kg-1, 0,21 mg.kg-1, 0,23 mg.kg-1 e 0,10 mg.kg-1, em peso 
úmido para mulheres em idade fértil, mulheres acima de 46 anos, 
homens acima de 18 anos e crianças entre 1 e 12 anos, respecti-
vamente. Ainda assim, entre 59% e 78% das espécies de pescado 
analisadas apresentam concentrações de Hg menores que FSL 
e, portanto, não apresentariam nenhum risco aos consumidores.

Cenário ‘’c’’ (TCsubs = 0,142 kg.dia-1)

Nesse cenário, um número maior de espécies apresentou 
TIHg maior que RfD, sendo 26 espécies no grupo de mulheres em 
idade fértil e mulheres acima de 46 anos, 25 espécies no grupo 
de homens acima de 18 anos e 40 espécies no grupo de crianças 
entre 1 e 12 anos de idade. Essas espécies apresentam média de 
Hg entre 0,02 e 0,75 mg.kg-1 em peso úmido (Tabela 3), novamen-
te abaixo do limite máximo tolerável (ANVISA, 2021). O índice de 
risco associado (THQ) foi maior que 1 para as mesmas espécies 
em que TIHg excede o RfD em todos os grupos de consumido-
res. Nesse cenário, a concentração máxima de segurança (FSL) 
calculada foi menor que 0,05 mg.kg-1 em peso úmido para todos 
os grupos de consumidores avaliados. Claramente nota-se que a 
frequência e quantidade de pescado consumida controla forte-
mente a definição do limite máximo de segurança (FSL). É impor-
tante entender que o FSL deve ser utilizado como uma avalia-
ção apriori visando identificar a existência de possíveis cenários 
onde o consumo de um certo tipo de pescado poderá trazer ris-
co a um determinado tipo de consumidor. Portanto, esse tipo de 
estimativa não deve ser utilizado para fazer recomendações de 
consumo, visto que a dieta de consumidores em geral é incrivel-
mente variada e, portanto, difícil de ser definida com exatidão. 
Dessa forma, os índices TIHg e THQ refletem os riscos reais de 
uma população apenas quando utilizadas taxas de consumo de-
terminadas localmente e/ou os níveis de Hg medidos no pescado 
ultrapassarem o limite de 1,0 mg.kg-1 em peso úmido.
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4.4 Recomendações ao consumo de pescado no 
estado do Ceará em relação as concentrações 
de Hg

O pescado é uma importante fonte de energia, proteína 
e uma ampla diversidade de nutrientes e vitaminas necessários 
para o bom funcionamento do metabolismo humano, incluindo 
redução do risco de morte por problemas cardíacos em adultos 
(FAO/WHO, 2010), além de melhorar o desenvolvimento neuro-
lógico de crianças, particularmente quando o consumo ocorre 
durante a gravidez. Além disso, o consumo de pescado é ainda 
uma tradição milenar de muitas populações costeiras, incluindo 
as populações do estado do Ceará. 

Os riscos atribuídos a não ingestão dos nutrientes pre-
sentes no pescado são maiores do que os riscos atribuídos à 
eventual exposição ao Hg por meio do consumo de pescado que 
apresentam concentrações abaixo de 1,0 mg.kg-1 em peso úmido 
(FAO/WHO, 2010), o que é o caso da grande maioria do pesca-
do comercializado no Ceará, como demonstrado neste estudo. 
Dessa forma, observa-se que todos os pescados comercializados 
no Ceará podem ser consumidos com segurança. No entanto, de-
ve-se atentar com a frequência de consumo, especialmente por 
mulheres em idade fértil e crianças.

Recomenda-se consumir pequenas porções de diferentes 
tipos de pescado em vez de grandes quantidades de um único 
tipo que pode conter altas concentrações de Hg. Em geral, peixes 
de grande porte contém maiores níveis de contaminantes com-
parado com peixes de pequeno porte. Recomenda-se o consu-
mo do músculo (filé) evitando o consumo de pele e órgãos como 
o fígado e trato digestivo, pois essas partes geralmente contêm 
maiores concentrações Hg. A carne de pescado após o processo 
de cocção apresenta menores concentrações de Hg comparado 
ao pescado fresco (Costa et al., 2022).  

Consumidores em geral devem reduzir o consumo de tu-
barões (cação) e raias de grande porte, medindo mais que 1,0 m 
de comprimento no caso de tubarões, e 50 cm de largura do dis-
co no caso de raias. Para esse tipo de pescado, é aconselhado o 



191ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

consumo de no máximo uma porção por mês. Vale ressaltar que 
a quantidade segura de consumo de pescado varia com o peso 
corpóreo do consumidor. 

Mulheres grávidas e/ou lactantes

A Organização Mundial de Saúde e a FAO, enfatizam que esse 
grupo de consumidores deve consumir pescado como forma de oti-
mizar o desenvolvimento neurológico do bebê durante a gestação e 
nos primeiros anos de vida da criança (FAO/WHO, 2010). Isso se deve, 
em grande parte, aos altos níveis de ácidos graxos de cadeia longa 
(LCn3PUFA) contido na maioria dos peixes e frutos do mar e que são 
incorporados no cérebro e membranas da retina durante a gestação e 
amamentação do bebê (Martinez, 1992; Lewin et al., 2005). O desenvol-
vimento ótimo desses órgãos tem mostrado uma melhora nos testes de 
memória visual e compreensão de linguagem em crianças até 2 anos 
(Colombo et al., 2004; Daniels et al., 2004; Oken et al., 2008; Hibbeln et 
al., 2007). É importante destacar que esses benefícios foram observa-
dos em crianças cuja mães mantinham uma dieta rica em frutos do mar. 
Em contraste, crianças e recém-nascidos são mais sensíveis aos efeitos 
tóxicos do Hg e, por isso, os cuidados ao consumir pescado devem ser 
redobrados evitando espécies com alto teor desse contaminante. 

Mulheres grávidas, lactantes, e crianças devem evitar consumir 
peixes de grande porte, incluindo tubarões (cação) e raias maiores que 
1,0 metro de comprimento e 50 centímetros de largura do disco, res-
pectivamente. As concentrações Hg observadas nesse tipo de pesca-
do juntamente com os riscos específicos para esse tipo de consumidor 
justificam essa recomendação. Outros peixes de grande porte, como 
a albacora-bandolim e a cavala maiores que 1,0 m de comprimento 
devem ser consumidas apenas uma vez por mês por esse grupo de con-
sumidores. Peixes de pequeno porte das espécies acima citadas podem 
ser consumidos com segurança, desde que não ultrapasse a recomen-
dação de uma vez por semana. Para todos os outros tipos de pesca-
do avaliados recomenda-se um consumo de duas vezes por semana 
ou mais dependendo da espécie (Figura 2). Essa recomendação está 
de acordo com sugestões de consumo estabelecidas pela OMS e FAO 
(FAO/WHO, 2010).



192 ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

Cabe ressaltar, que os resultados obtidos para o pesca-
do produzido pela atividade aquícola do estado do Ceará apre-
sentaram as menores concentrações de Hg comparado com o 
pescado oriundo da pesca extrativista. A tilápia e o camarão, 
portanto foram incluídos na categoria ‘’sem restrição’’ e podem 
ser consumidos com segurança em uma frequência acima de 
três vezes por semana, por todos os grupos de consumidores. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As concentrações de Hg medidas no pescado originado na pes-
ca extrativista e na aquacultura, estão em sua quase totalidade 
abaixo dos limites preconizados peal legislação. Entretanto, os 
parâmetros de consumo e tipo de pescado, sugerem algumas 
recomendações quanto a restrição de consumo para alguns ti-
pos de pescado e grupos de consumidores específicos. Inte-
grando todos os resultados obtidos, o estudo sugere recomen-
dações descritas figura 2 como referência para o consumo de 
pescado no estado do Ceará.  
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Figura 2 – Recomendação para consumo de pescado comercializado 
no Ceará considerando o risco de exposição ao Hg. 

Em resumo, para todos os produtos da aquacultura não há res-
trição a seu consumo, seja por adultos ou crianças. Para todas as espé-
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cies de pescado de pequeno porte oriundos principalmente da pesca 
artesanal e de subsistência recomenda-se um consumo pouco restri-
tivo de quatro a seis refeições por semana, com pequenas variações 
dependendo da espécie (Figura 2). No caso de outros peixes de gran-
de porte, como a albacora-bandolim e a cavala, maiores que 1,0 m de 
comprimento, devem ser consumidas apenas uma ou duas vezes por 
mês, particularmente por crianças e mulheres grávidas. Finalmente, as 
restrições mais fortes devem ser aplicadas ao consumo de peixes elas-
mobrânquios e de indivíduos de grande porte de atuns e afins.
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CAPÍTULO OITO
OTIMIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DA 
MICROALGA HAEMATOCOCCUS 
PLUVIALIS VIZANDO A 
PRODUÇÃO DE ASTAXANTINA

Rossi Lelis Muniz Souza21, Danilo Cavalcante da Silva22, Nicaely 
Maria de Oliveira Pereira23, Winston Kleine Ramalho Viana24, 
Aldeney Andrade Soares Filho25, Kelma Maria dos Santos Pires 
Cavalcante26, Francisco Geraldo Barbosa27, Jair Mafezoli28, Fatima 
Miranda Nunes29, Marcos Carlos de Mattos30, José Licarion 
Pinto Segundo Neto31, Maria Conceição Ferreira Oliveira32.

1 INTRODUÇÃO

As microalgas são biofábricas naturais, caracterizadas pela 
versatilidade e sustentabilidade de suas aplicações (MUTANDA et 
al., 2020; THORÉ et al., 2023). Estes micro-organismos atuam, princi-
palmente, como fonte de compostos bioativos de alto valor agregado 
para as indústrias alimentícia, cosmética, farmacêutica e nutracêutica 
e, na mitigação das mudanças climáticas globais por meio da fixação 
de carbono (MUTANDA et al., 2020; ONORATO; RÖSCH, 2020; THORÉ et 
al., 2023). Dentre as microalgas comercialmente relevantes, a espécie 
Haematococcus pluvialis se destaca por ser a maior fonte de astaxan-
tina natural, correspondendo a aproximadamente 5% de seu peso seco 
(FAYAAZUDDIN et al., 2023; NISHSHANKA et al., 2022; PEREIRA, et al., 
2024).

21 Bolsista BIT FUNCAP Programa Cientista Chefe: Economia Azul
22 Bolsista BIT FUNCAP Programa Cientista Chefe: Economia Azul
23 Aluna de mestrado em Química/Universidade Federal do Ceará
24 Aluno de mestrado em Engenharia de Pesca/Universidade Federal do Ceará
25 Professor Associado II do Dep. de Engenharia de Pesca/UFC
26 Professor Adjunto III do Dep. de Engenharia de Pesca/UFC
27 Professor Associado IV do Dep. de Química Orgânica e Inorgânica/UFC.
28 Professor Titular do Dep. de Química Orgânica e Inorgânica/UFC.
29 Professora Adjunto IV do Dep. de Química Orgânica e Inorgânica/UFC.
30 Professor Titular do Dep. de Química Orgânica e Inorgânica/UFC.
31 Professor do Dep. Química analítica/ Univers. do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
32 Professora titular do Dep. de Química Orgânica e Inorgânica/UFC.
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A astaxantina (3,3’-di-hidroxi-β,β-caroteno-4,4’-diona) é um pig-
mento carotenoide xantofila conhecido por ser um forte antioxidante, 
com propriedades antienvelhecimento, anticancerígenas, de aumento 
da imunidade e anti-inflamatórias (NISHSHANKA et al., 2022; JANNEL 
et al., 2020; QUEEN, et al., 2024). Tais benefícios proporcionados à saú-
de humana justificam, por exemplo, o interesse da National Aeronau-
tics and Space Administration (NASA) em investigar o potencial deste 
pigmento na melhoria da saúde e da performance dos astronautas du-
rante explorações espaciais de longa duração (NASA, 2024).

As propriedades biológicas destacadas da astaxantina tornam 
essa molécula química um insumo de elevado interesse para os setores 
produtivos de nutracêuticos, cosméticos, fármacos, aquicultura, ração 
animal, além de alimentos e bebidas. Segundo o relatório da Global 
Market Insights Inc. (GMI, 2024), o mercado global de astaxantina foi 
estimado em US$ 908,35 milhões em 2023 e deverá superar os US$ 1,5 
bilhão até 2032, progredindo a uma Taxa de Crescimento Anual Com-
posta (CAGR) de 5,6% de 2024 a 2032. O relatório aponta ainda que o 
crescimento de mercado global de astaxantina se deve aos seguintes 
fatores: i) crescente expansão da indústria de alimentos e bebidas (hu-
mana e animal); ii) aumento da demanda por suplementos dietéticos e 
nutracêuticos; iii) envelhecimento da população mundial e; iv) aumen-
to da demanda por produtos de beleza e cuidados pessoais.

Com relação à origem da astaxantina existente no mercado, 
este estudo classifica o comércio de astaxantina entre sintético e na-
tural. É previsto um CAGR de mais de 9,5% entre 2023-2032 para o 
mercado da astaxantina natural, impulsionando novas tecnologia de 
cultivo da H. pluvialis. Destaca-se ainda como fator de interesse pela 
astaxantina natural, o fato de ela ser 20 vezes mais antioxidante que 
a astaxantina sintética. Isso é justificado porque a astaxantina natural 
trata-se, predominantemente, do esteroisômero (3S,3’S), enquanto a 
astaxantina sintética é produzida como uma mistura dos estereoisô-
meros (3S,3’S), (3R,3’S) e (3R,3’R) na proporção 1:2:1 (PINTO et al., 2023).

Os maiores desafios associados à produção comercial de H. plu-
vialis como fonte de astaxantina consiste na taxa lenta de crescimento 
e na concentração baixa de biomassa (TELLI; SELÇUK, 2022; YANG et 
al., 2021). Portanto, este trabalho tem como objetivo desenvolver um 
protocolo de cultivo da microalga H. pluvialis, inserindo novas estra-
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tégias de produção, visando otimizar o cultivo bem como aumentar a 
produção de biomassa e da astaxantina natural. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Haematococcus pluvialis é uma microalga verde de água doce 
pertencente à Classe Chlorophyceae, Ordem Volvocales e Família Ha-
ematococcaseae. A espécie é amplamente distribuída em diversos ha-
bitats e comumente encontrada em água doce (SHAH et al., 2016). O 
ciclo de vida de H. pluvialis (Figura 1) apresenta quatro tipos de mor-
fologias celulares que se desenvolvem em duas fases distintas: macro-
zooides (a), microzooides (b), palmela (c), e hematocistos (d) na fase 
encistada vermelha (HERNÁNDEZ; PULIDO; KURMEN, 2022; PEREIRA, 
et al., 2024).

Figura 1 - Ciclo de vida de Haematococcus pluvialis.

Os macrozooides são células flageladas, com 8 a 20 µm de 
comprimento, de rápido crescimento, predominantes em condições 
favoráveis de cultivo e caracterizam-se por serem células esféricas, 
elipsoidais ou em formato de pera. Em condições desfavoráveis de 
cultura os macrozooides expandem de tamanho e perdem os flagelos 
formando os microzooides. Em seguida surgem multicamadas amorfas 
nas regiões internas da matriz extracelular ou da parede celular pri-
mária, as células se tornam estáticas e passam para a fase de palmela. 
Quando o estresse ambiental permanece contínuo, a divisão celular 
cessa e a palmela se transforma em hematocisto, com parede celular 
espessa e rígida. Nesta etapa, ocorre o aumento de quantidades de ca-
rotenóides, principalmente da astaxantina, conferindo a cor vermelha 
à célula (SHAH et al., 2016; PEREIRA, et al., 2024).
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A composição química da microalga H. pluvialis varia de acor-
do com o seu ciclo de vida, sendo a fase vegetativa verde rica em lu-
teína (75-80%), β-caroteno (10-20%) e outros carotenóides primários, 
como zeaxantina, neoxantina e violaxantina. Já na fase encistada ver-
melha se encontra o maior teor de carotenóides secundários (GRUJIĆ 
et al., 2022), sendo a astaxantina a mais proeminente (80-99%). Neste 
percentual estão incluídos os ésteres de ácidos graxos de astaxantina, 
sendo 70% monoésteres e 25% diésteres e 5% de astaxantina (GRUJIĆ 
et al., 2022; SHAH et al., 2016).

A astaxantina ou 3,3’-di-hidroxi-β,β-caroteno-4,4’-diona, é um 
carotenóide secundário de coloração vermelho-alaranjado brilhante, 
descrita como um antioxidante natural 65 vezes mais potente que a 
vitamina C, 54 vezes mais eficaz que o β-caroteno e 100 vezes mais 
potente que a vitamina E (α-tocoferol). Apresenta propriedades antien-
velhecimento, anticancerígenas, anti-inflamatórias e de aumento da 
imunidade, que justificam sua ampla aplicação nas indústrias alimentí-
cia, cosmética, ração, nutracêutica e farmacêutica (ADIGÜZEL; ÜLGER, 
2024; KHOO et al., 2019; QUEEN, et al., 2024).

As principais variedades de astaxantina disponíveis no merca-
do, incluem: i) a natural, proveniente de micro-organismos e; ii) a sin-
tética, que é uma mistura de todos os estereoisômeros da astaxantina. 
Apesar da astaxantina sintética possuir maior disponibilidade, meno-
res preços em relação a astaxantina natural e deter 95% da quota de 
mercado, ela apresenta menor capacidade antioxidante e elevada to-
xicidade (NISHSHANKA et al., 2022). Dentre os produtos ricos em asta-
xantina natural comercializados, apenas os produzidos por H. pluvialis 
obtiveram aprovação da agência norte-americana FDA (Food and drug 
administration) para consumo humano (JANNEL et al., 2020). Trata-se 
de suplementos alimentares constituídos por extratos de H. pluvialis, 
ou seja, suas formulações não apresentam astaxantina na sua forma 
pura.

A astaxantina é muito sensível à oxidação, desta forma, é co-
mum encontrar na natureza conjugada com proteínas ou na forma 
de ésteres de ácidos graxos. A esterificação ocorre após a biossíntese 
da astaxantina, quando as hidroxilas reagem com uma cadeia de áci-
do graxo, podendo formar os monoéster ou diéster. O objetivo desta 
transformação é aumentar sua estabilidade e solubilidade nos lipíde-
os celulares do citoplasma. Em H. pluvialis, esse carotenóide apare-
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ce esterificado, principalmente, com o ácido oléico (C18:1), palmítico 
(C16:0), esteárico (C18:0), nonadecanoico (C19:0) e araquídico (C20:0) 
(RESTRØM et al., 1981).

Sob estresse H. pluvialis inicia a expressão do gene fitoeno sin-
tase (PSY), responsável pela condensação das caudas de duas molécu-
las de GGPP e formação do composto C40, o fitoeno, que atua como 
precursor da astaxantina e outros carotenóides (GWAK et al., 2014). 
Depois de quatro etapas de dessaturação, catalisadas por duas fitoe-
nodessaturases (PDS) e uma ζ-caroteno dessaturase (ZDS), é formado 
o licopeno, um composto altamente insaturado, cujas extremidades 
sofrem ciclização ao serem catalisadas por licopeno ciclases (LCY-e e 
LCY-b) (NAWROCKI et al., 2015).

Na maioria dos organismos, a etapa de ciclização é um ponto 
de ramificação da síntese de carotenóides, no qual pode ser forma-
do o α-caroteno (precursor da luteína) ou o β-caroteno (precursor da 
astaxantina). Em relação a microalga H. pluvialis, sob condições de 
estresse, observa-se um grande fluxo de carbono direcionado para a 
obtenção do β-caroteno e altos níveis de transcritos de LCY-b (GWAK 
et al., 2014). Por fim, as duas etapas de oxigenação são catalisadas por 
β-caroteno cetolase (BKT) e β-caroteno hidroxilase (CrtR-b), que con-
sistem nas etapas limitantes da síntese de astaxantina (VIDHYAVATHI 
et al., 2008). Apesar dessas enzimas poderem atuar em qualquer or-
dem, a maior afinidade da enzima BKT pelo β-caroteno, em relação à 
zeaxantina, favorece a adição inicial do grupo carbonila na molécula 
antes que a enzima CrtR-b catalise a hidroxilação enantiosseletiva da 
cantaxantina em astaxantina (LOTAN; HIRSCHBERG, 1995).

 Atualmente, o cultivo comercial de H. pluvialis para extração 
de astaxantina preconiza a utilização de duas etapas: i) sistema de 
biorreatores e; ii) produção em ambiente aberto, em raceways (MU-
LARCZYK; MICHALAK; MARYCZ, 2020;  LI et al., 2020). A primeira etapa 
é responsável pela fase verde de proliferação e a segunda, sob estresse 
luminoso e deficiência nutricional, leva ao acúmulo de astaxantina (LI 
et al., 2020; TENG et al., 2023). O nitrogênio é um dos elementos essen-
ciais que mais afeta o crescimento celular e a produção de astaxantina 
em H. pluvialis (SAMHAT et al., 2024; ZHANG et al., 2018), sendo o ajus-
te deste nutriente essencial para a produção do carotenoide a níveis 
desejáveis. É sabido que o desequilíbrio entre a oferta de nitrogênio e 
carbono é um dos fatores, juntamente com o estresse luminoso, que 



210 ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

induz a microalga ao estresse levando-a para a fase de hematocisto, 
quando então produz e acumula astaxantina como meio de proteção 
celular (JANNEL et al., 2020; PEREIRA, et al., 2024; SAMHAT et al., 2024). 
Outros fatores como pH e salinidade também afeta o crescimento e 
produção de carotenóides, o que faz com que o protocolo de cultivo 
como um todo, seja de extrema importância para obtenção de sucesso 
(GIANNELLI et al., 2015; NIIZAWA et al. 2018; TENG et al., 2023).

3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Preparação da Cepa de H. pluvialis para 
Cultivo 

A cepa de H. pluvialis foi obtida do banco de cepas do Labora-
tório de Planctologia da Universidade Federal do Ceará. Para a multi-
plicação das microalgas, foram utilizados 6 reatores de 500 mL, con-
tendo meio Bold’s Basal Medium (BBM) esterilizado (GÄRTNER, 1996). 
As culturas foram mantidas sob intensidade luminosa contínua de 3000 
lux durante a fase macrozóide (dias 1-25) e 5000 lux durante a fase de 
hematocisto (dias 26-29), com aeração constante a uma temperatura 
de aproximadamente 25 °C. Em cada reator foram inoculados 50 mL 
de cultura estoque de H. pluvialis, com densidade celular de 69 × 104 
células. mL-1. 

Cultivo de H. pluvialis com um Precursor da Astaxantina 
(β-caroteno)
Para esse trabalho foi utilizado como estratégia de cultivo a su-

plementação do meio de cultura com uma fonte de β-caroteno, que é 
um precursor do objeto de interesse desse estudo, o pigmento astaxan-
tina. Para isso, foi utilizada uma fonte comum existente no mercado 
brasileiro e de fácil acesso, sendo escolhida a cenoura, ou mais preci-
samente, o suco da cenoura liofilizado. As cenouras adquiridas (1,0 kg) 
foram lavadas e descascadas, e o suco foi extraído com a ajuda de uma 
centrífuga de alimentos da marca Juicer® 1000 800W. Posteriormente, 
300 mL de suco de cenoura foi congelado em nitrogênio líquido e liofi-
lizado (Liofilizador l101 liotop, Brasil) por 48 horas, obtendo-se ao final 
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do processo um pó laranja (48,684 g), denominado suco de cenoura 
liofilizado (SC).

O trabalho foi dividido em três tratamentos, o controle (C), ex-
perimento 1(E1) e experimento 2(E2), com 15 repetições cada. Em to-
dos os tratamentos, foi utilizado como meio de cultura o BBM. Dos tra-
tamentos, somente o controle não recebeu suplementação de SC. Nos 
experimentos 1 e 2, foi adicionado uma solução de 1 mL de SC (con-
centração de 1,62 g.mL-1) ao meio de cultura da microalga H. pluvialis. 
Destacando que no experimento 1 o SC foi adicionado no início da fase 
macrozoóide (dia 1), e no experimento 2 o SC foi introduzido no pico de 
crescimento celular (dia 26). Todos os experimentos foram feitos com 
quinze replicatas. Para avaliação do efeito de SC, as células tratadas 
foram coletadas em três pontos: início do estresse luminoso (dia 26); 24 
horas após o estresse luminoso (dia 27); e quando metade das células 
de H. pluvialis encontravam-se no estágio de hematocisto (dia 29). Em 
cada ponto de coleta, 5 reatores/tratamento foram recolhidos.

3.2 Avaliação da Cinética de Crescimento de H. 
pluvialis

O estudo da cinética de crescimento de H. pluvialis foi realiza-
do de três formas distintas: leitura de absorbância a 600 nm, contagem 
do número de células e medição de biomassa. As leituras de absorbân-
cia foram feitas durante todos os dias de cultivo (dias 1-29), usando 
um medidor de densidade celular (WPA CO 8000 Cell Density Meter). 
As contagens do número de células foram realizadas nos dias 1, 5, 9, 
13, 17, 21, 25, 26, 27, 28 e 29, usando um hemocitômetro Neubauer 
sob um microscópio óptico (microscópio Olympus CX31). A medição 
da biomassa foi realizada nos três pontos de coleta (dias 26, 27 e 29), 
por meio de pesagem em balança analítica. A biomassa seca foi obtida 
pela centrifugação das culturas de H. pluvialis a 10.000 rpm por 10 min 
e secagem em estufa a 40 ºC por 12 horas. 

3.3 Quantificação do Teor de Astaxantina

A biomassa seca, obtida das culturas de H. pluvialis foi dis-
persa em etanol na proporção de 500 mg de biomassa para 25 mL de 



212 ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

etanol. A mistura foi tratada por 10 min (2s on e 2s off) em ultrassom 
(Sonicador sonics vibra-cell VCX 500 – VCX 750) com amplitude de 
50% a 60 °C e então centrifugada a 3500 rpm por 10 min. O solvente 
do sobrenadante resultante foi removido sob pressão reduzida em 
evaporador rotativo, obtendo-se assim o extrato etanólico da micro-
alga H. pluvialis (EEMHP). A quantificação do teor de astaxantina foi 
realizada com o auxílio de um espectrofotômetro (Shimadzu, UV mini-
1240). Uma amostra de 1 mg de cada EEMHP foi dissolvida em 90% de 
acetona e as amostras foram analisadas com base na densidade óptica 
no comprimento de onda de 474 nm (DO474). Em seguida, o teor de asta-
xantina foi determinado empregando-se a Equação 1 relatada por Vo 
et al. (2016), descrita abaixo.

Astaxantina (mg.L -1 ) = (DO474 × 7,0881) – 0,5904

3.4 Análise dos Dados Estatísticos

Box plots foram usados para analisar os experimentos realiza-
dos. O box plots fornece uma melhor visualização dos dados, permi-
tindo avaliar as semelhanças e diferenças dos experimentos em uma 
única variável, como produção de biomassa e contagem de células, 
analisadas neste trabalho. Todas as análises foram realizadas em am-
biente R 4.3.0 utilizando o aplicativo de manipulação de dados (DAR-
ZÉ et al., 2022), que está disponível gratuitamente no github https://
github.com /Leams-UERJ-apps.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Efeito do SC no Crescimento da Microalga H. 
pluvialis

Para avaliar a distribuição dos valores de absorbância dos ex-
perimentos controle (C), (E1) e 2 (E2) durante os 29 dias de cultivo, uti-
lizou-se a análise gráfica box plot (Figura 2). Nesta análise, os gráficos 
apresentam formas de caixas, das quais podem ser obtidas informa-
ções sobre mediana, primeiro e terceiro quartis dos dados. Já as linhas 
verticais expressam o maior e o menor valor esperado dos resultados 
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e os pontos isolados, denominados outliers, representam os possíveis 
valores discrepantes. Além disso, a largura da caixa permite avaliar a 
dispersão dos dados obtidos.

Figura 2 - Box plot da absorbância registrada em 600 nm para 
controle, experimento 1 e experimento 2, respectivamente em 
vermelho, verde e azul. Os dias registrados são destacados na 

figura e zero é o box plot para a biomassa ponderada.

As análises dos gráficos box plot para as leituras de absorbân-
cia do primeiro dia de cultivo (Figura 3a) mostram que as amostras 
submetidas ao E1 possuem os maiores valores de absorbância, quan-
do comparadas a C e E2. Este comportamento é esperado, visto que o 
SC foi introduzido no meio de cultura de tais amostras. Os valores de 
absorbância para os reatores dos experimentos C e E2 crescem gra-
dualmente no decorrer dos dias e exibem perfis análogos até o dia 25 
(Figura 3b), passando a se diferenciar a partir do dia 26 quando o expe-
rimento 2 é iniciado por meio da adição de SC. A partir do segundo dia 
de cultivo, observa-se que os valores de absorbância para E1 atingem 
um máximo e permanecem aproximadamente constantes até o dia 26 
(Figura 3c). Ressalta-se que no dia 26 tem início o estresse luminoso, 
parâmetro adotado para estimular a transição das células do estágio 
vegetativo para o estágio de hematocisto e, consequente, produção de 
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astaxantina. A Figura 4 mostra o perfil das culturas de H. pluvialis para 
os experimentos C, E1 e E2 no dia 26.

Figura 3 - Box plot da absorbância registrada em 600 nm para os 
experimentos controle (C), 1 (E1) e 2 (E2), respectivamente, em vermelho, 

verde e azul, para os dias 1 (a), 25 (b), 26 (c), 27 (d), 28 (e) e 29 (f).

Figura 4 - Imagem dos frascos Erlenmeyer de uma replicata de cada um dos 
experimentos (E1, C e E2) no pico de crescimento (dia 26) da microalga.

A comparação dos gráficos para os dias 26 (Figura 3c) e 27 
(Figura 3d) revela as modificações causadas pelo estresse luminoso. 
Apesar do aumento no valor de absorbância, nota-se que cada expe-
rimento exibiu um comportamento distinto frente à incidência lumi-
nosa. A principal diferença se encontra no grau de dispersão dos da-
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dos de absorbância dos cultivos, no qual a largura do box plots de C 
e E1 mostram uma redução e de E2 um aumento acentuado. A maior 
dispersão dos dados de E2 sugere que os cultivos estão passando por 
um processo de transição para maiores valores de absorbância, indi-
cando que a abundância nutricional promovida pela introdução de SC 
influencia o crescimento da microalga. Por fim, os gráficos dos dias 28 
(Figura 3e) e 29 (Figura 3f) refletem as absorbâncias dos cultivos quan-
do aproximadamente metade das células atingem o estágio encistado. 
Os dados revelam que, no último dia de cultivo (dia 29) os valores de 
absorbância dos experimentos 1 e 2 são superiores ao do experimento 
controle, indicando que a introdução de SC influencia o crescimento 
da microalga H. pluvialis e é independente da etapa em que são intro-
duzidos no meio de cultura. No entanto, ao comparar os resultados dos 
experimentos 1 e 2 observa-se que E2 se destaca por atingir maiores 
valores de absorbância, sendo um indício de que a introdução de SC no 
pico de crescimento causa maior acúmulo de biomassa. 

A diferenciação da morfologia e contagem do número de cé-
lulas no estágio vegetativo e encistado de H. pluvialis foi realizada 
através das análises em microscópio óptico de alíquotas de 1 mL pre-
servadas em lugol e recolhidas nos dias 1, 5, 9, 13, 17, 21, 25, 26, 27, 28 
e 29 dos experimentos controle, 1 e 2. As células no estágio encistado 
diferenciam-se das células no estágio vegetativo por terem a forma 
arredondada, ausência dos dois flagelos e presença de uma parede ce-
lular espessa (Figura 5). 

Figura 5 - Imagens microscópicas da célula no estado vegetativo (a) 
e encistada (b) da microalga H. pluvialis preservadas em lugol.

Os dados da contagem do número de células totais, vegetati-
vas e encistadas de C, E1 e E2 foram esboçados em gráficos box plots 
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(Figura 6). O perfil desses gráficos nos revela que a número de células 
encistadas aumenta a partir do dia 26 em todos os cultivos, confirman-
do a eficiência do estresse luminoso na transição das células do está-
gio vegetativo para o estágio de hematocisto.

Figura 6 - Box plot do número de células dos dias 1, 5, 9, 13, 17, 21, 
25, 26, 27, 28 e 29. Os primeiros onze box plots são os resultados para 

controle, seguidos por onze box plots para o experimento 1 e por onze 
box plots para o experimento 2. Em (a) o box plots foram construídos 
com células vegetativas e células encistadas; Em (b) incluem apenas 
as células vegetativas; Em (c) incluem apenas as células encistadas.

A análise dos gráficos da Figura 6 revela que o controle possui 
o maior número de células durante o experimento, com exceção do 
dia 29, cujos cultivos do experimento 2 excedem o seu valor. Este re-
sultado permite concluir que o aumento do número de células não é o 
principal fator responsável pelo aumento dos valores de absorbância 
para E1 e E2. Isto é confirmado pela comparação da morfologia das 
células do controle com as células tratadas com SC, onde as células 
vegetativas de E1 diferenciam-se das células vegetativas do controle 
por desenvolverem vacúolos em seu citoplasma (Figura 7). 
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Figura 7 - Imagens comparativas das células vegetativas do 
controle (a) e do experimento 1 (b) preservadas em lugol.

O processo de vacuolização favorece os valores de absorbân-
cia por causar um aumento da área de superfície por unidade do ci-
toplasma, ou seja, a presença do vacúolo promove um aumento do 
tamanho das células e maior distorção do seu formato aproximada-
mente esférico (RAVEN, 1997). Além disso, sob condições de saturação 
de recursos, o processo de vacuolização promove uma redução da taxa 
de crescimento específica máxima, motivo que explica a diferença do 
número de células presentes nos cultivos E1 e E2 em relação ao C (RA-
VEN, 1997). O dinamismo dos vacúolos confere benefícios às células, 
englobando tanto o acúmulo vacuolar de metabólitos secundários que 
auxiliam na sua adaptação a estresses ambientais, quanto a sua par-
ticipação ativa em processos biossintéticos como local de biossíntese 
de metabólitos especializados (SHITAN; YAZAKI, 2019). Estas caracte-
rísticas estão associadas aos resultados obtidos para os valores de bio-
massa e teor de astaxantina dos experimentos C, E1 e E2. A aferição da 
biomassa seca para os cultivos em C, E1 e E2, nos três pontos de coleta, 
foram expressos na forma de gráficos box plots (Figura 8). 
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Figura 8 - Box plot da biomassa (em gramas) para controle, experimento 
1 e experimento 2, respectivamente em vermelho, verde e azul.

Os dados das massas agrupadas estão em concordância com 
a discussão realizada para os valores de absorbância obtidos nos dias 
26, 27 e 29, que correspondem, respectivamente, à 1a, 2a e 3a coleta.

Nota-se que, dentre os três experimentos, o gráfico para E1 re-
vela um menor valor esperado próximo a 0,4 g, contrastando com os 
gráficos de C e E2, os quais possuem valores esperados menores (próxi-
mos a 0,2 g). Este dado indica que na 1a coleta, os valores de biomassa 
para as células do experimento 1 foram superiores aos de C e E2. 

A Figura 9 mostra a coloração das biomassas dos experimentos 
na 1a coleta. Sugere-se que a coloração avermelhada observada em E1 
deve-se ao acúmulo de metabólitos secundários do SC nos vacúolos 
das suas células vegetativas, pois existem mais células no estágio ve-
getativo do que hematocisto no dia 26 (Figura 6b e 6c). 
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Figura 9 - Imagens das placas de Petri contendo as biomassas 
dos experimentos controle, 1 e 2 na 1 a coleta. 

Outra informação importante está vinculada à menor largu-
ra do gráfico de E1 (Figura 8), que é um indicativo de que o grau de 
dispersão foi pequeno, ou seja, não ocorreu um aumento significativo 
no valor da biomassa após o estresse luminoso. Em contrapartida, os 
gráficos de C e E2 apresentam larguras elevadas, consequentemente, 
maiores dispersões e aumentos significativos nos valores de biomassa 
entre as coletas. Ao comparar os maiores valores esperados dos gráfi-
cos de E1 e E2, observa-se que ambos os experimentos atingem valores 
superiores ao controle, porém E2 se destaca por exibir uma biomassa 
superior a 0,6 g. 

4.2 Efeito do SC no Acúmulo de Astaxantina

Para comparar o acúmulo de astaxantina nas células da micro-
alga H. pluvialis entre os cultivos de C, E1 e E2, quantificou-se o teor 
de astaxantina dos extratos etanólicos. A partir dos extratos etanólicos 
(EEMHP) provenientes da biomassa seca dos 45 reatores, foi possível 
determinar o teor de astaxantina das células de H. pluvialis empregan-
do-se a metodologia descrita na literatura (VO et al., 2016). A média do 
teor de astaxantina dos experimentos controle, 1 e 2, para cada coleta, 
foram agrupados no gráfico de barras ilustrado na Figura 10.
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Figura 10 - Teor de astaxantina (ppm) nos extratos etanólicos 
(EEMHP) das biomassas geradas nos experimentos controle, 1 e 2.

Os resultados observados na Figura 10 mostram que a suple-
mentação do meio de cultura da microalga com SC aumenta o teor de 
astaxantina, independentemente do momento em que é adicionado. 
Quando comparados com a média do controle na terceira coleta, os 
experimentos 1 e 2 resultaram num acréscimo de 78,1 e 60,9% no teor 
de astaxantina, respectivamente.

5 CONCLUSÃO

A utilização de SC como fonte de metabólitos secundários pre-
cursores de H. pluvialis revelou ser uma estratégia promissora para 
potencializar a produção de astaxantina e aumentar a sua biomassa, 
independentemente da etapa em que é adicionada no meio de cultura. 
A introdução de SC foi capaz de elevar o teor de astaxantina em 78,1 e 
60,9% nos cultivos dos experimentos 1 e 2, respectivamente. Tais efei-
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tos foram atribuídos ao surgimento de vacúolos nas células submetidas 
ao SC, que além de acumular os metabólitos secundários provenientes 
da cenoura no interior celular de H. pluvialis, gera distorções no forma-
to aproximadamente esférico e aumento do tamanho das células, fa-
tores que influenciam diretamente os valores de absorbância obtidos 
ao longo do experimento. Os resultados são melhores em relação aos 
descritos na literatura envolvendo outras estratégias de aumento da 
produção de astaxantina por H. pluvialis. 
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1 INTRODUÇÃO
As macroalgas são organismos fotossintetizantes que habitam os 

ambientes aquáticos de todo o planeta (Valentin, 2010). As algas, junto 
com as plantas, são os principais produtores primários, pois são capazes 
de transformar energia luminosa em energia química, gerando variadas 
moléculas que podem ser utilizadas para diferentes fins (Reis, 2021).

O planeta Terra é coberto por grandes extensões de águas, 
doces e marinhas. E destaca-se a diversidade de organismos, princi-
palmente das comunidades de algas. Cabe a estas a estabilidade dos 
ecossistemas naturais, pois um maior número de espécies equivalen-
tes funcionalmente, mas com diferentes capacidades de tolerância 
aos inúmeros fatores ambientais, resiste melhor a alterações no meio 
aquático, inclusive a alterações decorrentes da atividade humana (Vi-
dotti; Rollemberg, 2004)

No ambiente marinho, as macroalgas incluem um grande núme-
ro de espécies com uma ampla diversidade de formas do talo, formam a 
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base da cadeia alimentar e servem como fonte de nutrientes para uma 
grande variedade de organismos aquáticos (Mariano-Soriano et al, 2008). 
As algas servem também de abrigo, de berçário e de refúgio para várias 
espécies de invertebrados e pequenos vertebrados. A importância das ma-
croalgas em ecossistemas naturais aumenta com a crescente eutrofiza-
ção da biosfera, pois elas garantem oxigênio para a manutenção da vida 
em praticamente todos os ecossistemas do planeta Terra (Basilio, 2020). 

No litoral brasileiro, principalmente na região nordeste e su-
deste, há uma grande quantidade e variedade de algas, atraindo in-
teresse econômico, social e ambiental (Nassar, 2012). As macroalgas 
sintetizam compostos bioativos, proteínas, vitaminas, minerais, carote-
noides e ácidos graxos com altos valores nutricionais e potenciais para 
produção de fármacos (Kumar, 2008). 

Quando comparadas com outros organismos que também são 
importantes para estudos biotecnológicos, as algas marinhas possuem 
um grande diferencial, a capacidade de ser cultivada e, consequente-
mente, produzir em grande quantidade compostos bioativos vinculado 
a alguma espécie (Benedetti et al., 2018)

As propriedades naturais das algas permitem a extração de 
compostos com atividades antibacteriana, antitumoral, antifúngica, 
antiviral e antioxidante. Destaca-se a grande importância na área da 
cosmética, como tratamentos de pele, protetor solar, produtos para 
cabelos (Fonseca, 2016). A busca por novas substâncias bioativas que 
seja alternativa à utilização de antimicrobianos sintéticos está sendo 
cada vez mais alvo de pesquisas cientificas (Al-Haj et al., 2010).

Desse modo, investigações para a descoberta de novas subs-
tâncias antimicrobianas se tornam importantes a fim de evitar impac-
tos negativos nos sistemas de saúde. Diante disso, o objetivo deste 
trabalho é pesquisar macroalgas do litoral Cearense, e investigar o 
potencial de suas biomoléculas como base para a geração de novos 
produtos bioativos.com capacidade antimicrobiana.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2. 1 Macroalgas

As macroalgas de maior porte e complexidade ocorrem ao lon-
go da zona costeira rochosa. Em costões rochosos, durante marés bai-
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xas, é possível visualizar as faixas de diferentes composições de algas, 
o que é resultado das diferenças entre as espécies em relação à sua ca-
pacidade de sobreviver à exposição atmosférica. As algas que habitam 
a zona entremarés são diariamente expostas a grandes variações de 
umidade, temperatura, salinidade, luz e movimentação da água. Além 
disso, são consumidas por uma grande variedade de herbívoros, como 
peixes, ouriços-do-mar, moluscos e tartarugas marinhas. Dessa forma, 
as características específicas de bioquímica, estrutura e histórico de 
vida são resultados de adaptação a todos esses aspectos físicos e 
biológicos (Azevedo; Nauer, 2012).

O termo alga representa um grupo de organismos classificados 
em grupos distintos, sem valor taxonômico. Esses organismos apresen-
tam uma grande variação de formas e tamanhos, podendo ser uni ou 
multicelulares, procariotos ou eucariotos e que utilizam o pigmento 
clorofila -a para realizar a fotossíntese. De modo geral, o corpo dessas 
algas recebe o nome de talo, e não apresenta diferenciação em raiz, 
caule ou folhas. Em relação ao tamanho do talo, as algas podem ser 
diferenciadas em dois grupos: microalgas e macroalgas. As macroalgas 
são macroscópicas, multicelulares e habitam ambientes aquáticos ma-
rinhos e continentais (Nauer, 2016). Com base em sua coloração, as al-
gas são tipicamente divididas em três grandes grupos: algas vermelhas 
(Rhodophyta), verdes (Chlorophyta), marrons ou pardas (Ochrophyta) 
(Dapper et al, 2014).

2.1.1 Algas do Filo Rhodophyta
As algas vermelhas (Filo Rhodophyta) são abundantes princi-

palmente em águas tropicais. Essas algas possuem a ficoeritrina como 
principal pigmento, além disso, são bastante utilizadas na indústria 
alimentícia e microbiológica. É a partir das algas vermelhas que se ex-
traem ficocoloides usados como aditivos alimentares e na produção 
de meio de cultura bacteriano (Silva; Raimundo et al., 2016; Mauricio 
et al., 2011).

2.1.2 Algas do Filo Chlorophyta
O filo Chlorophyta composto pelas algas verdes, é um grupo que 

contêm os pigmentos clorofila a e b, carotenos e xantofilas, e acumulam 
amido no interior de suas células (Lee, 2008). As algas verdes estão pre-
sentes em praticamente todos os habitats do planeta. Sua parede celu-
lar é bastante diversificada estruturalmente, constituída principalmente 
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por glicoproteínas, polissacarídeos sulfatados e polímeros fibrilares, va-
riando muito de espécie para espécie. Algumas delas ainda, possuem 
como principal componente fibrilar a celulose (Domozych et al., 2012).

2.1.3 Algas do Filo Ochrophyta
As algas marrons ou pardas (filo Ochrophyta) são organismos 

pluricelulares predominantemente marinhos, vivem fixos em um subs-
trato formando imensas florestas submersas. Esses organismos pos-
suem alguns pigmentos como as clorofilas a e c, carotenóides e fuco-
xantina, como substância de reserva, óleos e polissacarídeos (Vidotti; 
Rollemberg, 2004). 

Existem diferentes compostos extraídos de algas que são maté-
rias-primas para muitas indústrias, um exemplo disso são os ficocoloi-
des (ágar, carragenana e alginato), com ampla aplicação na indústria 
de alimentos (Souza, 2011; Neto, 2016). Certamente, muitas espécies 
de algas nativas do litoral brasileiro, são produtoras de substâncias de 
interesse comercial (Castelar, 2014).

2. 2 Resistência antimicrobiana

O crescente surgimento de patógenos resistentes a antibióticos 
é uma ameaça a saúde pública e um grande desafio para medicina. 
A resistência aos antibióticos é onipresente em todo o mundo, segun-
do alerta da Organização Mundial de Saúde (OMS) sem intervenção, o 
mundo está caminhando para uma era pós-antibiótica, colocando em 
risco a saúde humana e animal (WHO, 2014). A resistência antimicro-
biana se agrava em razão do uso indiscriminado de antibióticos e da 
alta disposição dessas drogas no ambiente (Lai et al., 2022).

Os antibióticos, são considerados medicamentos de grande 
interesse desde a sua descoberta, em 1928, pelo médico microbiolo-
gista Alexander Fleming. No entanto, a sua popularidade rapidamente 
conduziu ao uso excessivo e indiscriminado. Durante a última década, 
os antibióticos perderam a eficácia e o tratamento de infeções bac-
terianas é cada vez mais difícil. A resistência aos medicamentos é um 
problema grave na atualidade e a descoberta de novos compostos an-
tibacterianos para combater as infeções é premente (Kong; Ray, 2016). 

A cada ano, são registradas 700 mil mortes causadas por agen-
tes infecciosos resistentes a antimicrobianos. Estima-se que até 2050, 
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10 milhões de vidas serão perdidas anualmente devido a complicações 
relacionadas a esse fenômeno. Classificada pela OMS como uma das 
10 maiores ameaças mundiais de saúde pública (WHO, 2023).

A resistência das bactérias aos antimicrobianos e a capacidade 
de formação de biofilme são um grande entrave para a saúde públi-
ca, pois tornam o controle de infecções bacterianas mais dificultoso 
(Blackledge et al., 2013). Embora a resistência bacteriana não seja um 
fenômeno novo, observa-se um aumento substancial no número de mi-
crorganismos patogênicos que apresentam multirresistência aos agen-
tes farmacológicos, sendo que a OMS considera as infecções causadas 
por estes como uma doença emergente, além de um problema mun-
dial. É importante ressaltar que o tratamento de pacientes infectados 
com patógenos é dispendioso, prolongam a permanência hospitalar. 
reduzem a disponibilidades de leitos para outros pacientes, aumen-
tam os custos do atendimento; induzem a utilização de doses maiores 
de antimicrobianos, que quase sempre são mais tóxicos e de alto cus-
to, podendo resultar em morbimortalidade. Staphylococcus aureus e 
Pseudomonas aeruginosa estão entre as bactérias comumente relacio-
nados à resistência bacteriana, sendo causas de infecções hospitalares 
(Theuretzbacher, 2013).

2.2.1 Biofilmes bacterianos
Biofilme é uma comunidade de microrganismos, como bactérias 

que são capazes de viver e se reproduzir como uma entidade coletiva 
conhecida como colônia. Ou seja, os biofilmes, são biomassas vivas que 
possuem uma estrutura aprimorada, e serve tanto para proteger quanto 
para permitir a expansão da colônia (Sharma et al 2023).

Estima-se que 80% das infecções microbianas em humanos sejam 
causadas por bactérias produtoras de biofilme, sendo este um fator que 
favorece a virulência destas, assim como dificulta seu tratamento. Bacté-
rias associadas com biofilme são até 1000 vezes mais resistentes a anti-
bioticoterapia em comparação com seus homólogos planctônicos, além 
de serem inacessíveis ao sistema imune do hospedeiro, favorecendo o 
surgimento de infecções crônicas apesar do uso terapia medicamentosa 
agressiva. Os biofilmes podem se formar na superfície de dispositivos mé-
dicos, gerando uma fonte contínua de infecção que muitas vezes exige 
a remoção do mesmo. Staphylococcus spp., Pseudomonas aeruginosa, 
Klebsiella pneumoniae, Serratia marcescens e Enterobacter cloacae, en-
tre outras espécies, são clinicamente relevantes por formarem biofilme e 
colonizarem dispositivos médicos, causarem infecções crônicas ou apre-
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sentarem resistência a antimicrobianos de amplo espectro, como os car-
bapenemas (Blackledge et al., 2013; Trentin et al., 2013).

Com isso, uma estratégia para combater bactérias resistentes 
a medicamentos é o uso de novas substâncias derivadas de produtos 
naturais, os ecossistemas marinhos possuem organismos que produzem 
compostos que eliminam ou inibem o crescimento de microrganismos, 
em particular as macroalgas marinhas têm recebido atenção como fon-
tes vegetais subexploradas de agentes antimicrobianos (Eom et al. 2012).

2. 3. Macroalgas como uma fonte promissora de 
compostos antimicrobianos

As pesquisas realizadas com algas têm crescido nos últimos 
anos, demonstrando bioatividades importantes como: antioxidante, 
anti-inflamatória, antitumoral e antimicrobiana (Honório, 2018). As al-
gas marinhas são fontes importantes de  antibióticos  com  ampla  e  
eficiente  atividade antibacteriana,  principalmente  de  espécies  clíni-
cas  (Christobel et  al.,  2011). 

Jiménez et al. (2011) testaram extratos etanólicos e aquosos 
de diferentes espécies de algas pardas, vermelhas e verdes coleta-
das na costa chilena. Em testes in vitro, a feófita Lessonia trabeculata 
apresentou efeito inibitório contra as bactérias Erwinia  carotovora  e  
Pseudomonas  syringae.  Outra alga parda,  Macrocystis intergrifolia, 
também apresentou atividade inibitória frente P. syringae.

Os estudos com extratos algais de Turbinaria conoides, Padina 
gymnospora e Sargassum tenerrimum demonstraram que estas macro-
algas conseguiram inibir o crescimento bacteriano (Osman et al., 2010; 
Rosaline et al., 2012). 

Al-Saif e colaboradores (2014), verificaram que os extratos das 
algas Ulva reticulata, Caulerpa occidentalis, Cladophora socialis, Dic-
tyota ciliolata e Gracilaria dendroides isoladas de águas costeiras do 
Mar Vermelho de Jeddah da Arábia Saudita,  apresentaram atividade 
antibacteriana nas cepas de  Escherichia coli ATCC 25322, Pseudomo-
nas aeruginosa ATCC 27853, Stapylococcus aureus ATCC 29213 e Ente-
rococcus faecalis ATCC 29212. 

De acordo com Kong; Ray (2016) a geração de novos antibioti-
cos poderá ser provenientes de compostos extraidos de algas.
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3 BASE METODOLÓGICA

3.1 Áreas de estudo

As algas marinhas foram coletadas nos bancos naturais de al-
gas de dois municípios cearenses, na praia de Redonda no município 
de Icapuí-CE (Figura 3), que está situado no extremo leste do estado 
do Ceará, na latitude 4°38’44.29”S e longitude 37°28’43.67”O.  E no 
litoral oeste, na praia de Icaraizinho de Amontada (Figura 3) locali-
zada no município de Amontada, na latitude 3° 1′25.31"S e longitude 
39°38′56.62”O.

Figura 3: Mapa de localização da coleta de algas 
marinhas na Praia de Redonda, Icapuí - Ceará e na Praia 

de Icaraizinho de Amontada, Amontada - Ceará.

Fonte: Malha municipal (IBGE, 2022), Raster do Google Satélite

3.2 Coleta, lavagem e seleção das algas  

As coletas foram realizadas obedecendo as características de 
cada região durante as marés de quadratura. Em Redonda, Icapuí- CE 
as coletas das algas foram realizadas nos dias 23 de março de 2022 e 
19 de julho de 2022, com as alturas de marés em torno de 0,7 m.  Em 
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Icaraizinho de Amontada a coleta foi realizada dia 13 de julho de 2022, 
com a altura da maré de 0,1 m.

O material coletado foi lavado em água do mar e acondicio-
nados em sacos plásticos e transportados em isopor com gelo, para 
o Laboratório de Microbiologia Ambiental e do Pescado - LAMAP do 
Instituto de Ciências do Mar – LABOMAR e mantido sob congelamento 
até a posterior lavagem.

As algas foram submetidas à limpeza manual para retirada de 
epífitas e impurezas, lavadas com água destilada, e em seguida, sepa-
radas para identificação e posterior secagem.

3.3 Identificação e Secagem das algas 

Após a lavagem, seguiu-se a identificação taxonômica dos 
exemplares coletados, de acordo com Guiry; Guiry (2021). Em seguida 
foram secas em estufa de secagem (Medicate MD 1.2) por 50ºC - 55º C 
por até 48 horas e posteriormente congeladas até o processo de liofi-
lização.

3.4 Liofilização das Algas

As algas secas e armazenadas em congelador foram liofilizadas 
em liofilizador da marca Liobras L 101, do laboratório de Avaliação de 
Contaminantes Orgânicos do Instituto de Ciências do Mar (Labomar). 
Posteriormente, foram trituradas em um multiprocessador doméstico 
(Britânia LIQ PRO) até a obtenção de um pó fino e homogêneo. 

3.5 Extração com solventes orgânicos e 
Rendimento dos Extratos

A partir do pó resultante da trituração foram realizadas as ex-
trações com os solventes orgânicos, etanol (polar) e hexano (apolar), 
utilizando a proporção de 1:10 (p/v). 

O rendimento dos extratos foi calculado a partir da massa do 
pó das algas (Silva, 2017) e posteriormente realizado a atividade anti-
bacteriana dos extratos algais. A porcentagem do rendimento foi cal-
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culada usando a fórmula: Rendimento (%) = massa do extrato seco (g)/
massa do pó da alga (g) x 100. 

3.6 Origem e pureza das cepas bacterianas

Para testar a atividade antimicrobiana das algas marinhas, fo-
ram utilizadas cepas bacterianas patogênicas, Escherichia coli ATCC 
25922 e Staphylococcus aureus ATCC 25923, pertencentes ao acervo 
do Laboratório de Microbiologia Ambiental e do Pescado (LAMAP), 
com perfis de multirresistência a antimicrobianos e isoladas de diver-
sos ambientes de cultivos aquícolas e de interesse na saúde clínica.

As cepas antes de serem submetidas aos testes antibacterianos 
com os extratos de algas, foram investigadas quanto a sua pureza ana-
lisando as características morfotintoriais das células, através da colo-
ração de Gram (SOARES; CASIMIRO; ALBUQUERQUE, 1991).

3.7 Atividade Antimicrobiana

Para o teste de atividade antibacteriana, foi utilizado o método 
de difusão em ágar em semi-poços seguindo orientações do Clinical & 
Laboratory Standards Institute (CLSI, 2012) com adaptações. As dilui-
ções dos extratos das macroalgas foram, 100, 500 e 1.000 µg/mL Como 
controle negativo foi utilizado uma solução de água destilada estéril 
e 4% de dimetilsulfóxido (DMSO) e como controle positivo uma solu-
ção do antibiótico de amplo espectro cloranfenicol (30 µg/mL), ambas 
filtradas em membrana Millipore 0,45 µm. As culturas bacterianas fo-
ram repicadas em tubos de ensaio contendo Ágar Triptona Soja (TSA) 
inclinado e incubadas por 24 h a 35°C. Em seguida, com uma alça mi-
crobiológica, os inóculos bacterianos foram transferidos para tubos de 
ensaio contendo solução salina 0,85% de NaCl. A turbidez foi ajustada 
de acordo com a escala de McFarland 0,5 e a confirmação feita pela 
leitura da absorbância em 625 nm entre 0,08 e 0,10. Um swab de al-
godão estéril foi mergulhado na suspensão ajustada e em seguida, foi 
passado na superfície da placa de Petri contendo ágar Mueller Hinton 
(MH). Posteriormente, com o auxílio de uma haste de metal esteriliza-
da, foram feitos os semi poços e colocados 5 µl dos extratos das algas 
em triplicata e os controles (negativo e positivo). As placas foram incu-
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badas em estufa bacteriológica por 48 h a 35°C. Decorrido esse tempo, 
os halos foram medidos com auxílio de um paquímetro digital.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para realizar as pesquisas com bioativos de algas marinhas, 
procurou-se coletar representantes dos três filos: Rhodophyta (algas 
vermelhas), Chlorophyta (algas verdes) e Ochrophyta (algas pardas). As 
algas coletadas em Icapui-CE, foram identificadas como: Bryothamnion 
triquetrum, Bryothamnion seaforthii, Hypnea musciformis, Gracilaria 
sp.e Laurencia sp. pertencentes ao filo Rhodophyta. Do filo Chlorophyta 
foram identificadas as espécies: Ulva lactuca, Codium isthmocladum e 
Caulerpa racemosa. Do filo Ochrophyta: Lobophora variegata, Padyna 
gymnospora, Padyna sp e Dictyota sp. As algas coletadas em Icaraizinho 
de Amontada-CE, foram identificadas, do filo Rhodophyta, Bryothmanion 
triquetrum e Bryothamnion seaforthii. E pertencentes ao filo Ochrophy-
ta, Sargassum vulgare, Sargassum sp e Lobophora variegata (Tabela 1).

Tabela 1- Relação das algas coletadas, seus 
respectivos filos e locais de coletas.

Algas coletadas Filo Locais de coleta

Bryothamnion triquetrum Rhodophyta Icapuí e Icaraizinho de Amontada

Bryothamnion seaforthii Rhodophyta Icapuí e Icaraizinho de Amontada

Hypnea musciformis Rhodophyta Icapuí 

Gracilaria sp Rhodophyta Icapuí 

Laurencia sp Rhodophyta Icapuí 

Ulva lactuca Chlorophyta Icapuí 

Codium isthmocladum Chlorophyta Icapuí 

Caulerpa racemosa Chlorophyta Icapuí 

Lobophora variegata Ochrophyta Icapuí e Icaraizinho de Amontada

Padyna gymnospora Ochrophyta Icapuí 

Padyna sp Ochrophyta Icapuí 

Dictyota sp Ochrophyta Icapuí 

Sargassum vulgare Ochrophyta Icaraizinho de Amontada

Sargassum sp Ochrophyta Icaraizinho de Amontada
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As algas identificadas foram: do filo Rhodophyta, três espécies 
e 02 gêneros; do filo Ochrophyta foram 03 espécies e 03 gêneros e 03 
espécies do Filo Chlorophyta.

Na atual pesquisa, as algas identificadas em maior diversidade 
foram do filo Ochrophyta. As algas marinhas pardas são na sua maioria 
multicelulares e possuem um papel importante em ambientes mari-
nhos, tanto para a alimentação quanto para o equilíbrio ecológico dos 
habitats que se formam. A cor característica deste grupo de organis-
mo decorre de grandes quantidades de carotenóides fucoxantina (o 
que produz uma cor castanha) contidos nos seus cloroplastos e pela 
presença de vários taninos (Davis; Volesky; Mucci, 2003). Na literatura, 
espécies desse grupo já foram citadas como fontes de terpenos e pro-
teínas com atividade biológica contra bactérias e vírus (Abrantes, 2006; 
Beaulieu, 2015).

Em relação as algas vermelhas, estas contêm bioativos antio-
xidantes potentes, anti-inflamatórios, fotoprotetivos e antimelanogê-
nicos, o que contribui para sua capacidade de se desenvolver nos mais 
diversos ambientes, respondendo às mudanças com uma produção de 
vários metabólitos secundários como fluorotanino, polissacarídeos 
sulfatados, carotenoides, flavonoides e polifenois (David; Baharulni-
zam; Rajabalaya, 2022).

De acordo com Fontenelle et al., (2018); Alves, (2015), alguns 
compostos extraídos de espécies da alga vermelha, gênero Bryotham-
nion, apresentaram propriedades terapêuticas como anti-inflamatório, 
antioxidantes e antibacteriano.

Na presente pesquisa, a espécie mais encontrada visualmente e 
coletada em maior volume foi, Codium isthmocladum, uma macroalga 
verde e rica em polissacarídeos sulfatados bioativos. De acordo com Alves 
(2021), a costa marinha nordestina abriga uma considerável variedade de 
Codium ssp. Soeiro (2020), realizou análises químicas e estruturais nesta 
espécie e identificou galactanas sulfatadas de C. isthmocladum, concluin-
do ser biomoléculas promissoras em possíveis tratamentos farmacológi-
cos, sobretudo como compostos antibacterianos e antibiofilmes.

Carneiro (2020), coletou amostras de Codium isthmocladum na 
Praia de Paracuru, Ceará, Brasil e isolou duas novas lectinas de C. isth-
mocladum, com potencial antibiofilme para as bactérias das espécies 
Staphylococcus aureus e Staphylococcus epidermidis.
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As algas verdes, por sua vez, são usualmente exploradas para 
a obtenção de carragenana, amido e pigmentos. Devido à gama de 
compostos importantes que podem ser encontrados nas macroalgas, 
esses organismos têm sido amplamente explorados para a produção 
de diversos produtos como biocombustíveis, produtos farmacêuticos e 
nutracêuticos (Puri, 2022).

Na corrente pesquisa foram coletados 14 tipos diferentes de 
macroalgas (9 espécies e 5 gêneros), porém apenas 3 algas tiveram 
rendimento suficiente para serem processados, representando as algas 
vermelhas a Bryothamnion triquetrum, a alga parda Sargassum sp, e a 
alga verde Codium isthmocladum.

Vidoti; Rollemberg (2004) relataram que no Brasil, a região 
costeira compreendida entre o Estado do Ceará e o Norte do Rio de 
Janeiro abrigam uma flora algal das mais diversificadas do país. No to-
cante à exploração de espécimes com fins comerciais, a atividade vem 
correspondendo significativamente com a coleta de algas vermelhas 
do gênero Gracilaria e Hypnea no litoral Nordeste, com as principais 
coletas realizadas na costa entre os Estados do Ceará e da Paraíba.

Segundo Farias (2004), o Estado do Ceará possui uma grande va-
riedade de macroalgas marinhas com maior preponderância das algas 
vermelhas, da divisão Rhodophyta (205 espécies), seguida das algas ver-
des, divisão Chlorophyta (77 espécies) e das algas pardas ou marrons, 
divisão Ochophyta (31 espécies), perfazendo um total de 313 espécies.

A alga vermelha, Gracilaria birdiae é amplamente coletada nos 
bancos naturais da costa nordeste para extração do agar-agar (Plasti-
no; Oliveira, 2002) e nos estados do Ceará e Rio Grande do Norte, esta 
espécie vem sendo cultivada em escala piloto nos módulos flutuantes 
de estruturas do tipo long-line e, portanto, em fase experimental e a 
sua produção ainda é pequena (Carvalho Filho, 2004). 

Na presente pesquisa, avaliou-se o rendimento dos extratos algais 
utilizando os solventes orgânicos etanol e hexano que está representado 
na Tabela 2. Os extratos obtidos com a alga verde Codium isthmocladum 
apresentaram os melhores rendimentos em comparação aos extratos das 
outras algas. Os extratos etanólicos foram os mais eficientes. 

Segundo Cho et al. (2011), os extratos de algas verdes apresen-
tam rendimentos superiores quando comparado às outras classes de 
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algas. Resultados que corroboram com os achados da corrente pesqui-
sa, na qual a espécie Codium isthmocladum obteve o melhor percen-
tual comparado aos demais extratos, com um rendimento de extrato 
etanólico de 1,77%.

De acordo com chiet al. (2016), vários fatores podem influen-
ciar diretamente no rendimento e conteúdo final da extração, tais 
como, método de extração, tempo, temperatura, solvente e espécies 
das algas e habitats.

Chibi et al. (2019) obtiveram uma grande variação nos rendimen-
tos de extração de 86 espécies de algas marinhas coletadas na costa de 
Marrocos. Encontraram rendimentos de 0,56% a 6,16% nas rodófitas, de 
0,76% a 7,79% nas clorófitas e 0,13% a 9,07% nas ocrófitas, tendo atri-
buído os resultados às diferenças entre as espécies, mesmo quando o 
processo de extração (clorofórmio:metanol 2:1, v/v) foi similar. 

Tabela 2- Rendimento dos extratos orgânicos das macroalgas 
marinhas coletadas em Icapui-CE e Icaraizinho de Amontada-CE.

Algas Peso 
seco (g)

Peso dos extratos 
(g)

Rendimento dos 
extratos (%)

Etanol Hexano Etanol Hexano

Bryothamnion triquetrum 3 0,0117 0,002 0,39 0,07

Codium isthmocladum 10 0,1771 0,0834 1,77 0,83

Sargassum sp. 6 0,0511 0,02 0,85 0,33
3 = peso de 3 gramas, 10 = peso de 10 gramas, 6 = peso de 6 gramas.

Na presente pesquisa, verificou-se que os extratos etanólicos e 
hexânicos das macroalgas Bryothamnion triquetrum, Codium isthmo-
cladum e Sargassum sp foram capazes de inibir a multiplicação das 
bactérias Escherichia coli ATCC 25922 e Staphylococcus aureus ATCC 
25923, ambas apresentando capacidade bactericida e bacteriostática 
(Tabela 3).
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Tabela 3. Atividade antibacteriana in vitro dos extratos 
algais, etanólicos e hexânicos frente a culturas de bactérias 

padrões (E. coli ATCC 259222 e S. aureus ATCC 25923).

Macroalga Solvente E. coli (Tam. halo em mm) 
triplicata

S. aureus (Tam. halo 
em mm) triplicata

B. triquetrum
Conc. 100µg/ml

Etanol

Hexano

13 9,9 11,7 6,1 11,0 9,2

8,6 9,4 12,4 8,5 7,4 12,5

B. triquetrum
Conc. 500µg/ml

Etanol

Hexano

9,5 13,9 12,6 8,2 10,6 10,0

10,7 14,8 12,6 7,4 8,9 12,8

B. triquetrum
Conc. 1000µg/ml

Etanol

Hexano

8,4 11,6 13,3 9,1 9,5 8,3

11,0 12,0 10,0 9,7 8,0 9,0

C.isthmocladum
Conc. 100µg/ml

Etanol

Hexano

10,7 10,2 11,6 23,9 12,3 14,1

9,4 8,8 12,1 10,7 10,0 13,7

C.isthmocladum
Conc. 500µg/ml

Etanol

Hexano

11,4 10,0 11,2 23,0 43,5 10,0

9,1 8,5 10,3 13,1 9,9 12,1

C.isthmocladum
Conc. 1000µg/ml

Etanol

Hexano

11,0 10,2 10,0 42,6 13,1 15,8

10,5 9,0 10,0 14,0 11,4 11,0

Sargassum sp
Conc. 100µg/ml

Etanol

Hexano

10,7 11,5 12,0 8,4 9,9 9,9

9,5 10,7 11,3 10,1 9,2 11,8

Sargassum sp
Conc. 500µg/ml

Etanol

Hexano

11,2 10,3 11,7 7,9 10,8 9,1

9,4 11,0 11,2 11,8 11,1 15,0

Sargassum sp
Conc. 1000µg/ml

Etanol

Hexano

11,7 11,7 12,9 8,4 8,7 9,8

7,4 8,7 9,7 13,2 9,0 15,3
Halos medidos em mm

Os extratos da alga C.isthmocladum destacou-se por ter apre-
sentado os maiores halos frente a cepa S. aureus. Já os extratos de B. 
triquetrum apresentaram uma inibição mais discreta frente a esta cepa. 
Em relação a cepa de E. coli, os extratos de B. triquetrum expressaram 
os maiores halos, ao contrário do extrato hexânico da alga Sargassum 
sp, que tiveram halos mais modestos. 

Segundo Arguelles, (2020), o extrato metanólico da alga Co-
dium intricatum, coletada nas Filipinas, apresentou atividade inibitória 
contra a bactéria Gram positiva Staphylococcus aureus.  No entanto, 
nenhum efeito inibitório foi observado entre os patógenos bacterianos 
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Gram-negativos, tais como, Escherichia coli, Salmonella typhimurium, 
Aeromonas hydrophila e Pseudomonas aeruginosa. 

Na presente pesquisa, os extratos das algas tiveram resultados 
satisfatórios com a cepa de E. coli. Geralmente, os antibióticos são me-
nos efetivos contra bactérias Gram negativas, por causa da complexi-
dade da estrutura multicamada da parede celular contendo lipopolis-
sacarídeos na parte mais externa da superfície celular, o que dificulta 
a penetração do composto ativo (Tortora; Funke; Case, 2017).

Deveau e colaboradores (2016), trabalharam com extrato da 
macroalga Ulva lactuca, os resultados dos ensaios de difusão em disco 
e MIC confirmaram a atividade antimicrobiana desta espécie, demons-
trando a inibição de cepas de Staphylococcus, nas quais se apresentam 
como patógenas em humanos, a pesquisa forneceu evidências de que a 
capacidade antibacteriana de U. lactuca é influenciado pelo ciclo lunar. 

Teles de Carvalho et al (2021), pesquisaram o potencial anti-
microbiano de extratos metanólicos do gênero Caulerpa coletados na 
costa Cearense, através do teste de difusão em Ágar por poços e veri-
ficaram resultados satisfatórios frente as cepas de E. coli e S. aureus.

As bactérias ambientais de importância clínica e não clínica, es-
tão se tornando cada vez mais resistentes aos antimicrobianos conven-
cionais. As bactérias Gram-negativas multirresistentes representam um 
maior risco à saúde pública. Não apenas o aumento da resistência de 
bactérias Gram-negativas é mais rápido do que em bactérias Gram-po-
sitivas, mas também, há um menor número de novos antimicrobianos e 
menor desenvolvimento de ativos para bactérias Gram-negativas, que 
em muitas vezes apresentam ativos com cobertura terapêutica insufi-
ciente para 10-20 anos (Kumarasamy et al., 2010).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a resistên-
cia bacteriana é facilitada pelo uso incorreto de antibióticos, tornando 
as bactérias multirresistentes, podendo levar à morte ou ainda causar 
grandes prejuízos à sociedade. O problema ainda pode ser agravado 
por medicamentos de baixa qualidade, diagnóstico incorreto e falta de 
prevenção/controle por parte dos órgãos responsáveis (WHO, 2017).

Investigar novos princípios ativos e/ou mecanismos de atuação 
se mostra uma estratégia promissora, visto que novas classes de antimi-
crobianos não são descobertas desde 1980. Os progressos registrados 



240 ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

têm sido relacionados à modificação de classes de antimicrobianos já 
existentes, basicamente através da melhoria de parâmetros farmaco-
cinéticos (Chernov et al., 2019). As algas mantêm o equilíbrio biológico 
nos ambientes aquáticos, portanto, é fundamental investigar suas bio-
moléculas como base para a geração de novos produtos bioativos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, foi possível coletar uma diversidade de algas 
marinhas, tanto vermelhas, verdes e pardas de duas praias do Esta-
do do Ceará. Nos testes de atividade antimicrobiana, foi constatado 
resultados satisfatórios dos extratos etanólicos e hexânicos das algas 
Bryothamnion triquetrum, Codium isthmocladum e Sargassum sp. fren-
te as cepas Escherichia coli ATCC 25922 e Staphylococcus aureus ATCC 
25923. Com base nos resultados encontrados na presente pesquisa, 
sugere-se um aprofundamento à cerca do potencial biológico destas 
macroalgas marinhas

A ampla biodiversidade de algas encontradas ao longo do li-
toral Cearense, somada aos compostos bioativos presentes em várias 
destas espécies com potencial antibacteriano, revelam uma estratégia 
promissora na produção de novos compostos bactericidas e bacterios-
táticos  

Com isso, é importante pensar em futuras pesquisas com foco 
em organismos marinhos para a descoberta de novos compostos bio-
quimicamente ativos. O potencial biotecnológico das macroalgas, 
também trará benefícios para os pescadores, setor tecnológico e eco-
nômico do Estado do Ceará. 
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1 INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas globais causadas pelas atividades 
humanas têm provocado desequilíbrios nos ecossistemas marinhos 
e costeiros (IPCC, 2023). Essas mudanças têm como principal efeito o 
aquecimento do planeta em resposta ao aumento acelerado das con-
centrações de gases de efeito estufa na atmosfera, especialmente o di-
óxido de carbono (CO2). A queima de combustíveis fósseis é a principal 
fonte de CO2 antropogênico para a atmosfera globalmente, seguida 
das mudanças no uso terra. O nível de CO2 atmosférico, que era abaixo 
de 280 ppm na era pré-industrial, aumentou para médias acima de 400 
ppm nas últimas décadas (NOAA/GML, 2024). 

Dessa forma, pesquisadores e órgãos públicos têm buscado 
medidas que reduzam as emissões de CO2, como o uso de energias al-
ternativas, e que preservem ecossistemas naturais que sequestram e 
estocam carbono por séculos ou milênios (MACREADIE et al., 2019). A 
Agenda 2030 da ONU, por exemplo, é um plano de ação global para 
eliminar a pobreza extrema e a fome, combater a desigualdade e a in-
justiça e combater as mudanças climáticas globais até 2030. A Agenda 
2030 está embasada em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), que são abrangentes, mas interconectados com metas específi-
cas a serem cumpridas em prol da saúde, educação, economia, meio 
ambiente e justiça. Dentre estes objetivos globais, o ODS 13 - Ação con-
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tra a Mudança Global do Clima objetiva combater a mudança do clima 
e seus impactos. O ODS 13 é transversal aos demais, uma vez que a 
ação contra a mudança climática inclui ações que impactam nas me-
tas dos demais objetivos da Agenda 2030. Para atingir essas metas, é 
necessário investir na descarbonização da economia, o que implica na 
transformação das atividades almejando a neutralização das emissões 
de carbono ou “carbono líquido zero”. Isso não significa que a atividade 
deixará de emitir carbono, mas que a quantidade de carbono emitido 
não poderá ser maior que a quantidade de carbono capturado. Por-
tanto, a busca pela descarbonização das atividades antrópicas é de 
grande interesse para o desenvolvimento sustentável.  

No Brasil, a principal fonte antropogênica de gases do efeito 
estufa para a atmosfera são as mudanças no uso da terra através do 
desmatamento, agricultura, pecuária e outros (RIBEIRO; LEÃO; FREI-
TAS, 2018). Comparando as emissões de carbono entre as atividades 
de produção de proteína animal, a aquicultura se destaca pela baixa 
emissão de CO2 comparada à pecuária e avicultura, pois necessita de 
menor taxa de conversão de terra e uso de energia para produzir 100 g 
de proteína animal (MACLEOD et al., 2020). Contudo, as emissões mo-
deradas de gases de efeito estufa (GEE) provenientes da aquicultura 
não devem ser motivo de conformismo, pois a atividade tem se expan-
dido rapidamente, sendo necessário o desenvolvimento de soluções 
eficientes para um cultivo mais sustentável. 

A carcinicultura vem se expandindo desde a década de 1980 
devido a sua grande contribuição para a segurança alimentar e ao 
desenvolvimento econômico. No Brasil, a atividade se destaca na 
região nordeste, sendo o camarão da espécie Litopenaeus vanna-
mei a espécie mais cultivada no país. Atualmente, o Ceará é o maior 
produtor nacional de camarão, com 54,1% da produção (IBGE, 2023). A 
pegada de carbono da carcinicultura é elevada quando comparada a 
outros cultivos aquícolas, como o da tilápia, peixes de água doce e bi-
valves. A alimentação do cultivo e o consumo de energia e a conversão 
de terras em tanques são as principais fontes de gases do efeito estufa 
através dessa atividade (MACLEOD et al., 2020; POORE & NEMECEK, 
2018). A Figura 1 destaca diferenças interessantes nas emissões de GEE 
entre cultivos da mesma espécie, sendo a emissão de GEE para o culti-
vo de camarão na água doce duas vezes maior em comparação com o 
marinho, devido a maior demanda de energia e alimentação. 
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Figura 1. Emissões de gases de efeito estufa (GEE) de nove grupo-
espécies (Peixes M.: peixes marinhos; Bivalves M.: bivalves marinhos; 

Camarões M.: camarão marinho; Camarão C.: camarão de água 
doce; outros peixes C.: outros peixes de água doce; Bivalves C.: 

bivalves de água doce). (Adaptada de Xu et al., 2022).

Os sistemas de carcinicultura podem absorver ou liberar 
carbono na interface atmosfera-água, dependendo do manejo (i.e., for-
ma de alimentação, densidade de indivíduos e outros) e de fatores am-
bientais como sazonalidade, precipitação, vazões fluviais, marés, pa-
drões de vento, geomorfologia e flutuações de temperatura (ZHANG 
et al., 2019). Contudo, é necessário conhecer a magnitude dos fluxos de 
CO2 nos tanques de cultivo e verificar formas de reduzir essas emissões 
através da adoção de práticas sustentáveis. Com uma gestão adequa-
da, a aquicultura tem o potencial de sequestrar carbono da atmosfera 
acumulando-o como material residual ou favorecendo sua dissolução 
na água (CHANDA et al., 2019; ZHANG et al., 2022). A adoção de práti-
cas sustentáveis para reduzir e compensar as emissões de GEE, como 
por exemplo, o uso de energias renováveis e restauração de áreas de 
manguezal acompanhadas da adoção de protocolos de manejo sus-
tentáveis pode atingir a meta de geração de créditos de carbono, que 
agregaram valor ao produto e incentivo ao consumo sustentável (PO-
ORE & NEMECEK, 2018). 
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Nesse contexto, foi realizada uma avaliação de estudos que es-
timam os fluxos de CO2 na interface atmosfera-água na produção do 
camarão Litopenaeus vannamei. E, para exemplificar como a variabili-
dade de parâmetros hidroquímicos influencia a estimativa da pCO2, é 
apresentado um estudo de caso em uma fazenda experimental de cul-
tivo de L. vannamei. Com base nos aspectos avaliados pela literatura e 
pelo experimento, será discutido de que forma a atividade da carcini-
cultura no Ceará tem potencial para atingir o tão almejado objetivo do 
carbono líquido zero, contribuindo assim para as metas dos objetivos 
de desenvolvimento sustentável da atividade de produção de camarão 
no estado do Ceará.  

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 CO2 como principal gás do efeito estufa
A vida na Terra é possível graças a uma combinação de fatores 

que permitem condições habitáveis. Um desses fatores, é a presença 
de uma atmosfera composta por gases capazes de protegê-la de raios 
UV solares nocivos e de mantê-la a uma temperatura média adequada 
para a manutenção da vida (KILLOPS & KILLOPS, 2005). O efeito estufa 
é um fenômeno natural em que certos gases na atmosfera retêm parte 
do calor do sol, absorvido e irradiado pela superfície terrestre, impe-
dindo que o calor se dissipe completamente no espaço. Esse fenômeno 
é fundamental na regulação do clima, criando um ambiente adequado 
para a vida. No entanto, atividades humanas, como a queima de com-
bustíveis fósseis, indústrias, mudanças nos usos da terra, estilos de vida 
e padrões de consumo e produção, têm aumentado drasticamente a 
concentração de gases do efeito estufa (GEE) na atmosfera, causando o 
superaquecimento do planeta. O Sexto Relatório de Avaliação do IPCC 
(AR6) atestou que as atividades humanas têm causado o aquecimento 
global, com a temperatura da superfície global atingindo 1,1 °C acima 
de 1850-1900 em 2011-2020 (IPCC, 2023). 

O dióxido de carbono (CO2) é considerado o principal gás do 
efeito estufa responsável pelo aquecimento global e pelas mudanças 
climáticas. Embora existam outros, como o metano (CH4) e o óxido ni-
troso (N2O), o CO2 se destaca por sua abundância na atmosfera e seu 
papel central no ciclo do carbono (LIBES, 2009). As consequências do 
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incremento de CO2 na atmosfera incluem aquecimento da atmosfera e 
dos oceanos, diminuição global de neve e gelo, aumento do nível dos 
mares, alteração do ciclo do carbono e de outros ciclos biogeoquími-
cos, acidificação dos oceanos, aumento de eventos climáticos extre-
mos e perturbações nos ecossistemas (IPCC, 2023).

2.2 O balanço global de carbono

O ciclo global do carbono envolve a movimentação desse ele-
mento entre os compartimentos atmosféricos, terrestres e oceânicos 
(FRIEDLINGSTEIN et al., 2022). Essa movimentação pode ocorrer em 
uma escala de tempo relativamente rápida, como nos processos de 
respiração e fotossíntese, ou em escala geológica, como o carbono 
proveniente do intemperismo das rochas e do transporte e deposição 
de carbonatos (FALKOWSKI et al., 2000). Caso os processos de absorção 
de CO2 sejam maiores que os de emissão, o reservatório é considera-
do um sumidouro do CO2 atmosférico, caso contrário, ele atuará como 
uma fonte de CO2 para a atmosfera (BAUER et al., 2013).

Ecossistemas costeiros têm se mostrado tão eficientes quanto 
florestas temperadas e tropicais no sequestro de CO2 da atmosfera e 
seu armazenamento na forma de carbono orgânico (DALAL & ALLEN, 
2008). O carbono armazenado nos ecossistemas costeiros é chamado 
de carbono azul (blue carbon). Dentre os ecossistemas de carbono 
azul, os manguezais são os que possuem maior capacidade de arma-
zenamento de carbono (ALONGI, 2014), desempenhando um papel sig-
nificativo na compensação das emissões antropogênicas de CO2 (MA-
CREADIE et al., 2021; WYLIE, SUTTON-GRIER & MOORE, 2016). Contudo, 
pelo menos 35% dessas florestas foram destruídas entre 1980 e 2000 
em todo o mundo por assentamentos humanos, poluição, desfloresta-
mento, conversão em salinas ou tanques de aquicultura e outros, des-
considerando seus importantes serviços sociais e ecológicos (FRIESS et 
al., 2019). O Brasil ocupa a terceira posição entre os países com maior 
área de mangue, com 7% do total mundial. Mesmo esses mangues es-
tando concentrados (80%) ao longo do litoral norte e nordeste (do Ce-
ará até o Amapá), que são regiões relativamente preservadas no país, 
50.000 ha dessas florestas (aproximadamente 4%) foram convertidas 
para outros usos da terra, sendo a carcinicultura responsável por 20%–
50% da área total convertida (FAO, 2007; FERREIRA & LACERDA, 2016). 
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Manguezais degradados não apenas deixam de atuar como 
sumidouros de carbono, como também contribuem para as emissões 
de CO2, através da oxidação do carbono armazenado (LOVELOCK et 
al., 2017). Assim, o reflorestamento de mangues tem sido reconhecido 
como uma solução climática natural para contribuir com a mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas. Nas últimas décadas, vários pro-
gramas de restauração não só iniciaram o plantio de florestas de man-
gue, como se esforçaram para medir, mapear e estimar o potencial dos 
ecossistemas de mangue para compensação das emissões de carbono 
(ADAME et al., 2015; WYLIE; SUTTON-GRIER; MOORE, 2016).

Os processos que envolvem o transporte do CO2 dissolvido nas 
águas superficiais para a atmosfera são influenciados pela temperatu-
ra, salinidade e ventos. Já os processos biológicos envolvem a produti-
vidade primária que absorve CO2 pela fotossíntese, convertendo-o em 
matéria orgânica e/ou na formação de estruturas carbonáticas (CaCO3) 
em conchas e esqueletos. Embora parte da matéria orgânica seja con-
sumida por outras formas de vida e parte das estruturas inorgânicas 
sejam dissolvidas, uma fração significativa pode ser depositada quan-
do esses organismos morrem, ficando estocada em sedimentos (EMER-
SON & HEDGES, 2008). 

Na interface entre a atmosfera e a superfície da água há movi-
mento espontâneo do CO2 através da difusão em busca do equilíbrio 
entre os dois compartimentos. Ao se dissolver na água, o CO2 reage 
com ela para formar ácido carbônico (H2CO2), que se dissocia rapida-
mente em íons bicarbonato (HCO₃⁻) e carbonato (CO₃²⁻) (Equações 1, 2 
e 3). Esse processo é importante para o sequestro de carbono quando 
águas superficiais com déficit de CO2 em relação à atmosfera, favore-
cem a absorção de CO₂ (EMERSON; HEDGES, 2008).

                                                                  (1) 

                               (2) 

                                            (3)

A combinação de fatores abióticos (i.e., temperatura e salinida-
de) e fatores bióticos (i.e., produção primária, respiração) influenciam 
a pressão parcial do CO2 na água e, por consequência, a emissão dos 
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gases do efeito estufa nos ecossistemas aquáticos. A concentração de 
CO2 na água é frequentemente expressa como pressão parcial de CO2 
(pCO2). Segundo a Lei de Henry, concentração de um gás dissolvido na 
solução é proporcional à pressão parcial que o gás exerce em equi-
líbrio com a solução a uma determinada temperatura. Se a pressão 
parcial do CO2 na água for maior que na atmosfera, o gás será libera-
do da água para o ar; caso contrário, ele será absorvido pela água. A 
temperatura e a salinidade das águas superficiais afetam a quantidade 
de gás que pode ser dissolvida. O aumento da salinidade e da tempe-
ratura tende a reduzir a solubilidade do dióxido de carbono na água. 
Logo, quanto mais quente e salgada a água, menos dióxido de carbono 
ela pode absorver ou armazenar e mais tende a liberar na atmosfera. 

Em relação aos efeitos biológicos, quanto maior a produção 
primária na superfície, maior a absorção de carbono. No entanto, o 
aumento da respiração aumenta a produção de CO2, favorecendo a 
emissão deste gás para a atmosfera. Dependendo do metabolismo 
preponderante do corpo hídrico, autotrófico ou heterotrófico, ele pode 
atuar como fonte quanto como sumidouro de CO2 (COTOVICZ, MARINS 
& SILVA, 2022). Além disso, a decomposição da matéria orgânica nos 
sedimentos por fungos e bactérias é uma importante fonte de GEE em 
ambientes aquáticos. Logo, a composição da matéria orgânica, o nível 
de oxigênio, a temperatura e atividades humanas (como emissão de 
esgotamento domésticos e uso de fertilizantes agrícolas em excesso) 
influenciam na concentração de CO2 em corpos hídricos (BAUER et al., 
2013). A velocidade do vento é outro fator que influencia a transferên-
cia de gases através da interface água-atmosfera devido à agitação da 
superfície da água (JIANG, CAI & WANG, 2008). 

O clima é um fator relevante no controle dos fluxos de dióxi-
do de carbono na interface água-atmosfera, devido a fatores como 
temperatura da água e produtividade primária (TAKAHASHI, 2002). A 
intensidade desses processos também varia sazonalmente, com meno-
res temperaturas e maior produtividade, reduzindo a pCO2 durante a 
primavera e o verão. Corpos hídricos continentais, como rios, estuários 
e lagos, são ainda mais vulneráveis à variabilidade climática, pois as di-
ferenças nas taxas de precipitação influenciam no aporte e qualidade 
da matéria orgânica nesses sistemas (CARVALHO et al., 2017; CAVAL-
CANTE et al., 2021; CHIELLE et al., 2023). 
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2.3 Balanço de carbono na carcinicultura

O balanço de carbono na carcinicultura considera os diferentes 
componentes de entrada e saída de carbono para o sistema de cultivo. 
As entradas de carbono para o cultivo são contabilizadas pela entrada 
de alevinos, quantidade de ração utilizada na alimentação, o uso de 
fertilizantes, a produção primária do fitoplâncton, a água do cultivo 
e a água da chuva (YANG et al., 2022). A saída de carbono se dá atra-
vés da perda pela respiração do plâncton, respiração nos sedimentos, 
emissões de carbono de gases de efeito estufa (CO2 e CH₄), biomassa 
produzida de camarões, saída de água e acúmulo de carbono em sedi-
mentos (Figura 2).

Figura 2 – Esquema representativo das entradas e saídas de carbono em um 
cultivo de camarão (Litopenaeus vannamei) (Adaptado de Yang et al., 2022). 

Embora alguns estudos estimem os fluxos de carbono através 
da interface água-atmosfera e as variáveis de influência em tanques de 
aquicultura (i.e., CHANDA et al., 2019; SOARES & HENRY-SILVA, 2019), 
ainda faltam dados relevantes para o Brasil, onde os viveiros de aqui-
cultura de pequena escala são comuns, mas não ainda bem estudados. 
A prática de drenagem de tanques, comum em muitos tanques de aqui-
cultura de pequena escala, pode redirecionar o carbono a jusante. No 
entanto, o sequestro de carbono nos sedimentos pode contrabalançar 
o impacto ambiental dos tanques de aquicultura (BOYD et al., 2010). 

Para avaliar com precisão as emissões do principal GEE em 
tanques de aquicultura, é essencial considerar tanto as entradas como 
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as saídas de carbono, em suas diferentes formas químicas (espécies 
químicas). Para tal é necessário a abordagem de balanço de massa de 
carbono (em toneladas/ciclo de produção, ou equivalente) que tem 
sido pouco utilizada em estudos de tanques de aquicultura (ZHANG et 
al., 2022). É crucial fazer esforços para determinar os diferentes com-
ponentes de entrada e saída de carbono dos viveiros de carcinicultura 
com Litopenaeus vannamei no Nordeste do Brasil e avaliar os balanços 
de carbono, quantificar a contribuição das emissões de CO2 para a pro-
dução total de carbono e avaliar o papel da atividade na busca pela 
sustentabilidade ambiental com vista a emissão neutra em carbono. 
Com base nessa abordagem, é possível fornecer recomendações efica-
zes para aumentar a sustentabilidade da produção de acordo com vá-
rios dos objetivos do desenvolvimento sustentável das Nações Unidas 
(ODS 2, 3, 7, 12 e 13).

2.4 Carcinicultura no estado do Ceará: uma 
atividade em expansão

A produção de camarão cultivado no estado do Ceará apre-
sentou um crescimento de 300% no número de municípios nos últi-
mos anos, totalizando 59 municípios e 1.786 fazendas ativas em 2021 
(ABCC, 2021) (Figura 3). O Ceará foi o estado com maior produção 
em 2023 (61 mil toneladas) (IBGE, 2023), e dos cinco municípios com 
maior produção no Brasil, quatro deles estão localizados nesse esta-
do: Aracati (12,7 mil toneladas), Jaguaruana (8,4 mil toneladas), Acaraú 
(6,3 mil toneladas) e Russas (4,1 mil toneladas). É interessante notar a 
interiorização da atividade de carcinicultura, que antes era restrita à 
região costeira, que agora ocupa regiões com condições oligohalinas, 
com boa adaptação da produção. 

Assim, a produção de camarão cultivado no Ceará apresentou 
um incremento de, 271% em 10 anos, principalmente devido ao au-
mento de micro e pequenos produtores, que representam 88,2% do to-
tal de produtores do estado. Nos últimos 10 anos, houve uma mudança 
no uso da terra, e agora, o Ceará conta com mais de 13.000 hectares 
ocupados com o desenvolvimento da atividade da carcinicultura, con-
solidou o estado como líder da produção de camarão nacional (ABCC, 
2021).
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Figura 3 - Distribuição das fazendas de cultivo de camarão 
por município do Ceará (Fonte: ABCC, 2021).

A expansão da produção de camarão no Ceará refletiu em dife-
rentes etapas da cadeia produtiva, impulsionando a criação de labora-
tórios de pós-larvas, fábricas de ração de outras empresas de insumos 
básicos e soluções de produtos na atividade (ABCC, 2021). Obviamente, 
isso reflete de forma positiva no desenvolvimento social e econômico, 
mas também contribui para o aumento da demanda de energia e emis-
sões de gases de efeito estufa. Entretanto, o estado do Ceará tem sido 
protagonista no País com desempenhos relevantes na pesquisa, desen-
volvimento e instalação de plantas de geração de energia renovável, 
principalmente no setor de geração eólica. Atualmente, o Ceará possui 
1,2 GW de capacidade (16,1% do Brasil) em geração de energia eóli-
ca, que equivale a 41,5% da energia consumida no estado (CIN, 2024). 
Portanto, para garantir a sustentabilidade da produção de camarão, o 
aumento do uso fontes de energia renovável no estado e nas fazendas 
de camarão pode atuar para a sustentabilidade da atividade.
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3 BASE METODOLÓGICA

3.1 Estado da arte da emissão de carbono pela 
carcinicultura

A fim de avaliar a emissão de CO2 em tanques de cultivo de 
camarão (Litopenaeus vannamei), foi realizado um levantamento bi-
bliográfico para identificar a variabilidade dos parâmetros do sistema 
CO2-carbonato em cultivos de camarão. As plataformas de busca aces-
sadas foram Springer, Plos one, Pub Med e Science direct e as palavras-
-chave pesquisadas foram: “shimp farming” e “CO2 emission”. 

Os artigos sugeridos nas buscas foram adicionados ao aplica-
tivo da web gratuito Rayyan (OUZANNI et al, 2016) como uma ferra-
menta para auxiliar a seleção de artigos. A primeira etapa da seleção 
foi realizada com a leitura dos títulos e resumos dos artigos em pares, 
classificados em três categorias: incluídos, excluídos ou em dúvida. 
Para isso, foram definidos os seguintes critérios de inclusão e exclu-
são. Os artigos recuperados foram então selecionados para os seguin-
tes critérios de seleção: ser um artigo científico, avaliar as emissões 
de CO2 pela atividade de carcinicultura, abordar cultivo de camarão da 
espécie Litopenaeus vannamei. Os de exclusão foram: abordagem ex-
clusiva de cultivos diferentes do camarão (como peixes, por exemplo), 
abordagem exclusiva de outros gases do efeito estufa sem menção ao 
CO2, teses e monografias.

A segunda etapa da seleção dos artigos foi conduzida por um 
terceiro revisor, responsável por tomar decisões nos casos em que hou-
ve divergência na classificação entre os dois primeiros revisores (inclu-
são, exclusão ou dúvida). Quando necessário, esse revisor poderia ler 
o artigo por completo para resolver eventuais dúvidas quanto à sua 
inclusão ou exclusão. Após a conclusão da etapa de seleção, deu-se 
início à fase de extração de dados. Dois revisores leram cada artigo na 
íntegra e extraíram as informações de interesse. Em seguida, um ter-
ceiro revisor comparou as respostas e solucionou problemas de diver-
gências de respostas, lendo os artigos e finalizando a etapa de extra-
ção de resultados. Finalmente, foram feitos análises e tratamento de 
resultados para a interpretação e discussão de resultados. Avaliamos a 
distribuição geográfica, a evolução temporal dos trabalhos publicados 
e quais os principais tópicos abordados dentro desse tema. 
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3.2 Avaliação do sistema CO2-carbonato de um 
cultivo experimental

A avaliação de um cultivo experimental de camarões foi in-
vestigada a fim de verificar a influência dos parâmetros: salinidade e 
do sistema carbonático (alcalinidade e pH) em condições controladas 
de um cultivo experimental de em um cultivo de Litopenaeus vanna-
mei. A avaliação envolveu dois sistemas de produção de camarão, e 
as amostras de água foram coletadas periodicamente de sete tanques 
de água hipersalina e sete tanques de água salobra, perfazendo um 
total de quatorze unidades experimentais semifechadas. Ambos os tra-
tamentos utilizaram o mesmo método de alimentação, mesma forma 
de aeração e mesma densidade de cultivo. Desse modo, foi possível 
estabelecer o comparativo do comportamento da pCO2 sob influência 
de diferentes salinidades e alcalinidade total. Esse estudo está sendo 
publicado em detalhes por Cavalcante e colaboradores.

Para avaliação do comportamento das variáveis do siste-
ma CO2-carbonato foram avaliadas diferentes condições de sali-
nidade (tanques com salinidade maior que 35 e tanques com sa-
linidade menor que 20). Foram realizadas coletas de amostras de 
água do início ao final do cultivo. Foram medidos além da salini-
dade, a temperatura e o oxigênio dissolvido utilizando uma sonsa 
multiparâmetros (YSI Professional®). Em laboratório, foram mensu-
rados o pH, a alcalinidade total e o teor de fósforo total na água 
dos tanques. Com esse par de parâmetros do sistema carbonato 
(pH e AT) é possível determinar a pCO2 (DICKSON et al., 2007) utili-
zando o software CO2SYS (PIERROT et al., 2021) usando os valores 
de temperatura, salinidade, AT e pH como parâmetros de entrada. 
Essa ferramenta já foi discutida e validada por vários estudos (e.g., 
ABRIL et al., 2014; ORR et al., 2018; MARINS et al., 2023).

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Avaliação da emissão de carbono pela 
carcinicultura

A busca bibliográfica inicial identificou 370 publicações para 
o processo de seleção, das quais 30 se enquadraram nos objetivos da 
pesquisa e foram selecionadas para a leitura, extração e interpreta-
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ção dos resultados (Figura 4). Embora artigos já relatassem impactos 
da aquicultura de camarão no meio ambiente desde a década de 90, 
eles estavam mais relacionados a deterioração da qualidade da água 
(CHUA et al., 1989; DIERBERG & KIATTISIMKUL, 1996). Porém, estudos 
mais integrados, mas não relacionados a emissão de carbono, também 
foram realizados (LACERDA et al., 2009; COSTA et al., 2013; LACERDA 
et al., 2021).

A preocupação com as emissões de gases do efeito estufa pela 
atividade de carcinicultura é relativamente mais recente. CAO et al. 
(2011) avaliaram os impactos da atividade e, verificando que esses 
impactos contribuem com o aquecimento global e a acidificação das 
águas, propuseram estratégias para minimizar os impactos e promo-
ver a sustentabilidade da carcinicultura. Segundo os autores, as princi-
pais fontes de CO2 para a atmosfera foram a produção de ração para 
alimentação e o uso de energia não renovável. Logo, eles apontaram 
a importância de desenvolver fórmulas alternativas de ração que 
substituam o uso de farinha de peixe na ração sem trazer prejuízos 
ao desenvolvimento dos organismos e sem induzir um novo problema 
ambiental. Além disso, ressaltaram a importância do uso de energias 
renováveis para abastecimento da atividade.

Figura 4 - Gráfico de barras representativas do número de 
trabalhos encontrados para cada ano com a temática emissões 

de carbono pela carcinicultura. A direita o gráfico de pizza 
mostra as temáticas principais abordadas por cada estudo.

Outras estimativas recentes também apontaram a alimentação 
e o uso de energia como principais contribuintes na pegada de car-
bono pela aquicultura (TIEN et al., 2019; XU et al., 2022). Contudo, a 
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aquicultura tem maior eficiência na produção de proteína animal do 
que os animais ruminantes devido à eficiência com que os organis-
mos aquáticos convertem a ração em biomassa, refletindo na menor 
intensidade de emissões de GEE. A aquicultura representou aproxi-
madamente 0,5% do total de emissões antrópicas em 2017, conside-
rando as emissões totais para a aquicultura de 263 MtCO₂eq/ano e as 
emissões antropogênicas totais de 53,5 GtCO₂eq/ano (MACLEOD et al., 
2020). Embora as emissões sejam relativamente baixas, o esforço para 
tornar a carcinicultura cada vez mais sustentável é essencial, frente a 
expansão da atividade e o cenário de mudanças climáticas globais e 
o aumento das exigências de produção mais sustentável de alimentos 
para as populações globais (ODS 12 e 13, mais especificamente, consu-
mo e produção responsáveis e ação contra a mudança global do clima, 
respectivamente).

Dentre os artigos que destacam práticas sustentáveis para a 
aquacultura, os modelos superintensivos (Indoor Super-Intensive Cul-
ture - ISIC), de monocultura (Pond Mono-Culture - PMC) e multi tróficos 
integrados (Pond Integrated Multi-Trophic Aquaculture   - PIMTA) são 
comparados quanto aos efeitos econômicos e ecológicos. Os resulta-
dos apontam que o cultivo multi trófico integrado é o que apresenta 
maior margem de lucro e maiores benefícios ao meio ambiente. Este 
modelo de cultivo gera menores liberações de nitrogênio e fósforo, re-
duzindo o impacto da eutrofização e permite que os tanques apresen-
tem maior capacidade de sumidouro de CO2, podendo ser atingidas as 
metas de carbono líquido zero (WANG et al., 2023). O uso de rações não 
convencionais, com ingredientes alternativos aumentando a eficiência 
de custos e a sustentabilidade dos alimentos para animais têm sido 
avaliadas (NUNES et al., 2022). 

Estão, ainda, em discussões soluções como a implementação 
de taxas governamentais para emissões de CO2 em contradição com 
subsídios do governo para combustíveis fósseis para a aquicultura para 
garantir a segurança alimentar (MARTINELL et al., 2021) gerando con-
flitos sociais, ambientais e econômicos. Assim, é apontado que para 
atingir a sustentabilidade, é necessário investir em tecnologias e solu-
ções para redução das emissões de CO2, promover mudanças na com-
posição da alimentação, alterar as fontes de geração de eletricidade 
e fazer o tratamento de efluentes antes da descarga, otimizando a ca-
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deia produtiva e promovendo uma produção e consumo de camarão 
mais sustentáveis (CAO et al., 2011).  

Além das práticas supracitadas, visando a redução das emis-
sões de CO2, deve-se ressaltar que as áreas de manguezais são pro-
tegidas pelo Decreto Lei 12045 (BRASIL, 2024) que criou o Programa 
Nacional de Conservação e Uso Sustentável dos Manguezais do Brasil 
– ProManguezal, dando fim a uma polêmica recente sobre o uso des-
sas áreas. Entretanto, a prática de conservação e proteção necessita 
de monitoramento, apoio governamental e investimentos para poder 
gerar certificação de produção e consumo sustentável (ODS 12).

Áreas de mangue possuem capacidade de reter materiais e al-
gumas vezes foram usadas para tratamento de efluentes. Entretanto, 
é sabido que essas áreas possuem capacidade limitada de retenção 
de materiais. Atuam como verdadeiras “esponjas” de materiais, porém 
ultrapassada sua capacidade de retenção essas áreas podem não mais 
reter com a mesma eficiência materiais de efluentes da carcinicultura 
(MARINS et al., 2020).

Ações de sustentabilidade ambiental geram certificados de 
produção orgânica de alimentos, uma demanda crescente no mercado 
global. Pesquisas de mercado apontam que consumidores estão dis-
postos a pagar 15–30% a mais por esses produtos orgânicos certificados 
(ASCHEMANN-WITZEL & ZIELKE 2017). Portanto, incentivos financeiros 
para os produtores podem ser necessários para reduzir as emissões de 
carbono e maximização do sequestro através do cultivo sustentável de 
camarão preservando áreas de mangue, energia renovável e manejo 
da produção de forma a garantia de produção carbono líquido zero. 

Para avaliar as práticas de manejo que favorecem a ab-
sorção de CO2, é necessário realizar medições dos seus fluxos na 
interface água-atmosfera, identificando os parâmetros contro-
ladores da sua concentração para planejamento de um cultivo 
visando a sustentabilidade (AIMÉ et al., 2018). A densidade de 
organismos é um fator relevante nos fluxos de CO2 na interface 
água-atmosfera, havendo casos de sistemas com maiores densi-
dades apresentarem menor pCO2 devido ao melhor aproveita-
mento da ração fornecida (BARRETO, OLIVEIRA & HENRY-SILVA, 
2024; HUANG et al., 2024). CHANDA et al., (2019) e RIXEN et al., 
(2023) mostraram a eficiência da adição de carbonato de cálcio 
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na redução da pCO2 nos tanques de carcinicultura, permitindo 
que eles passassem de fonte a sumidouros de CO2 atmosférico 
através da redução da turbidez e aumento da atividade fotossin-
tética. A salinidade também é um importante regulador desses 
fluxos. Sistemas de cultivo com água doce (111,48 ± 25,42 gCm-
-2ano-1) apresentam maiores magnitudes de fluxos de CO2 que sis-
temas com água salobra (37,45 ± 19,66 gCm-2ano-1) e hipersalina 
(-26,56 ± 22,33 gCm-2ano-1) (ZHANG et al., 2022). Outros fatores 
como pH, temperatura do ar e morfometria também são fato-
res que devem ser considerados, pois determinaram os padrões 
de variação do fluxo de CO2 nos tanques de camarão (SOARES & 
HENRY-SILVA, 2019; ZHANG et al., 2019).

4.2 Emissão de CO2 pela carcinicultura – um 
comparativo entre diferentes condições de 
salinidade

Tendo em vista a expansão da carcinicultura, antes restri-
ta às áreas costeira, para o interior do Estado, foram monitorados 
cultivos experimentais de camarão com dois tratamentos (hiper-
salino e salobro) a fim de comparar os efeitos da salinidade em 
relação às emissões de CO₂. Os cultivos experimentais avaliados 
foram submetidos às mesmas condições de densidade (140 ani-
mais/m2), aeração e alimentação. As temperaturas encontradas 
para o experimento variaram entre 27,1 e 28,6 °C. As salinidades 
variaram entre 37,5 e 42,7 para os tanques hipersalinos e entre 
14,8 e 17,1 para os tanques oligohalinos. Os níveis de oxigênio 
dissolvido foram em média 5,2 ± 0,8 mg L-1 (78% saturação), devi-
do ao uso de aeradores nos tanques, mantendo-se acima da con-
centração mínima recomendada (5,0 mg L-1) para a manutenção, 
sobrevivência e crescimento do camarão (CARBAJAL-HERNÁN-
DEZ et al., 2017).  

Os parâmetros do sistema carbonato avaliados foram o 
pH e a alcalinidade total. O pH apresentou valores parecidos en-
tre os diferentes tratamentos, variando entre 8,1 e 7,6 para os 
tanques hipersalinos e entre 8,2 e 7,8 para os tanques de cultivo 
em água salobra. Esses valores estão dentro da variação consi-
derada apropriada (6,5-9,0) para L. vannamei (VAN WYK et al., 
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1999). Já os valores de alcalinidade variaram entre os diferentes 
tratamentos, sendo menores em média para os taques hipersa-
linos (2911,6 ± 409,6 µmol. Kg-1) em comparação com os tanques 
de cultivo oligohalinos (3653,9 ± 520,1 µmol.kg-1) (Figura 5). Essa 
diferença é importante, pois aponta diferenças no equilíbrio do 
sistema carbonato entre os diferentes níveis de salinidade e re-
flete em valores estimados de pCO2 distintos para os diferentes 
tratamentos. Os níveis de pCO2 encontrados variaram entre 798,7 
± 212,7 µatm para a água salgada e entre 842,4 ±218,7 µatm para 
a água salobra (Figura 5). Os níveis mais elevados de pCO2 encon-
trados nos tanques com salinidade menor que 20 ocorreu devido 
à composição da água do cultivo formada pela mistura de águas 
estuarinas e água de poço de uma área de mangue com correção 
de alcalinidade através da calagem o que levou a níveis de AT e 
pCO2 ainda mais elevados do que o cultivo com águas hipersali-
nas, compostas principalmente por água estuarina, que também 
apresentou supersaturação significativa de CO2 para a atmosfera 
devido ao metabolismo heterotrófico (COTOVICZ et al., 2022).

Importante ressaltar que, neste experimento controlado, 
o uso de melaço e o cultivo em tanques fechados limitou a pro-
dutividade primária pelo fitoplâncton. Apesar do experimento 
apresentar condições bastante distintas da realidade das fazen-
das de carcinicultura em relação às condições de cultivo, este 
experimento permitiu avaliar o efeito da salinidade sob os parâ-
metros do sistema carbonato em condições controladas de cul-
tivo. Assim, foi possível verificar que nas condições apresenta-
das, o cultivo de camarão sob condições oligohalinas apresentou 
maior pCO2, com tendência a liberar CO2 para a atmosfera a fim 
de estabelecer o equilíbrio, já o cultivo sob condições de maior 
salinidade apresentou uma menor contribuição para as emissões 
de CO2 para a atmosfera devido aos níveis mais baixos de pCO2. 
A salinidade utilizada na carcinicultura em regiões distantes do 
litoral costuma ser inferior a 5, valor inferior ao utilizado neste 
experimento. A expansão da atividade de carcinicultura para re-
giões distantes do litoral deve ser avaliada sob a perspectiva do 
sistema CO2-carbonato não apenas para mitigar possíveis emis-
sões de CO2 para a atmosfera, mas também para implementar 
práticas de manejo sustentável capaz de neutralizar as emissões 
de CO2 pela atividade.
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Figura 5 - Gráfico de barras com as médias encontradas nas coletas 
para o cultivo hipersalino (S>35, barras azuis) e para o cultivo 

salobro (S<20, barras verdes). As médias estimadas para a pCO2 
estão representadas pelos círculos azuis (S>35) e verdes (S<20).

4.3 Rumo ao carbono líquido zero – diretrizes 
para sustentabilidade

A construção sustentável de fazendas de camarão deve aliar 
uma gestão eficiente dos recursos e práticas para manutenção da biodi-
versidade e dos ecossistemas locais, pode estabelecer altos padrões de 
desempenho que salvaguardam o ambiente e ainda apresentem um po-
tencial de sequestro de carbono atmosférico. Na literatura internacional 
(IFOAM, 2014; AHMED et al., 2018) há desacordo das práticas com as 
normas brasileiras de proteção e conservação das áreas de manguezais. 
Porém, a busca pela sustentabilidade ambiental permanece e aponta que 
a manutenção de manguezais colabora na prevenção de doenças do ca-
marão à medida que as práticas de gestão orgânica alcançam um nível 
mais elevado de resistência a doenças devido aos baixos insumos não 
agrícolas. 

A contribuição da aquicultura para as emissões totais de GEE 
provenientes da agricultura é pequena em relação a outras atividades 
agrícolas. No entanto, a expansão da atividade exige atenção, uma vez 
que os corpos hídricos são propensos a liberar CO₂ para a atmosfera 
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e isso deve ser quantificado e analisado, tendo em vista a emissão de 
efluentes da atividade. Uma ferramenta interessante para essa finali-
dade é a análise do ciclo de vida (ACV ou Life Cicle assesssment - LCA) 
que avalia as emissões de forma integral, desde a aquisição de recur-
sos naturais, passando pela fase de produção e utilização, até à gestão 
de resíduos (incluindo eliminação e reciclagem). Essa análise permite 
investigar detalhadamente as emissões de GEE considerando cada se-
guimento da atividade de aquicultura a fim de desenvolver estratégias 
para reduzir e remover as emissões pela atividade, possibilitando a 
implementação de padrões carbono neutro. A ACV para a aquicultura 
indica que a ração formulada é o principal contribuinte para a emis-
são de GEE (AHMED et al., 2018). Práticas de intensificação ecológica 
através do cultivo de organismos dentro da capacidade de carga do 
tanque, ou usando energia renovável, como energia solar para a ope-
ração agrícola e o uso de equipamentos mais eficientes podem ajudar 
a reduzir as emissões de GEE. O Ceará possui grande potencial para 
uso de energias renováveis (i.e. solar, eólica) e novas usinas já estão 
sendo contratadas (CIN, 2024) ampliando a possibilidade de redução 
das emissões de GEE. Para isso, o incentivo governamental ao uso des-
sas novas tecnologias, inclusive na fase de transporte da produção, é 
estratégia economicamente benéfica para a economia do Estado e in-
teressante do ponto de vista ambiental. 

Para atingir o carbono líquido zero, além de reduzir as emis-
sões de GEE, será necessário mitigar as emissões que não puderem ser 
evitadas. Portanto, deve-se considerar nas áreas costeiras obediência 
ao ProManguezal como forma de sequestrar carbono azul através da 
restauração e plantio de novas áreas de manguezais. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aquicultura global desempenha um papel importante para 
a disponibilidade e acessibilidade de alimentos, contribuindo dire-
tamente para a segurança alimentar e atuando indiretamente para 
o desenvolvimento econômico sustentável. Apesar dos produtos da 
aquacultura, tanto em ambientes costeiros como afastados da costa, 
constituírem uma fonte de proteína animal substancial, as contribui-
ções essenciais da aquicultura para a segurança alimentar global e 
para a economia crescem condicionadas a uma série de conflitos so-
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bre o uso de recursos naturais e a avaliação da contribuição da ativi-
dade para a emissão de gases de efeito estufa ainda tem um caminho 
a ser percorrido. Para garantir a expansão sustentável da aquicultura, 
precisamos entender qual a contribuição da aquicultura para as emis-
sões globais de gases de CO₂ e como isso pode ser mitigado. 

Considerada a carcinicultura do Ceará, os ecossistemas utiliza-
dos podem atuar como fonte ou sumidouro de carbono, seja através 
da retenção de carbono em materiais/sedimentos de fundo, seja pela 
transformação de carbono orgânico em alimento, seja na absorção/
emissão de CO₂ para a atmosfera, ou na retenção do carbono contido 
em efluentes considerada a capacidade de depuração dos sistemas na-
turais que varia sazonalmente a depender das chuvas, das descargas 
fluviais, da capacidade de lavagem das regiões estuarinas pelas marés, 
do regime de ventos, e da variação da temperatura. Ou seja, não se 
trata de um quadro único estabelecido de impactos para o meio am-
biente a partir de diferentes manejos dessa produção aquícola. Assim, 
é importante monitorar essa variabilidade e gerar informações sufi-
cientes para avaliar as diferentes técnicas de manejo a fim de encon-
trar soluções que permitam minimizar seus impactos sobre o ciclo do 
carbono, buscando modos de gestão que promovam a sustentabilida-
de da atividade. Além disso, considerada a importância da atividade de 
carcinicultura no NE do Brasil, e em especial no estado do Ceará, atual 
maior produtor do camarão Litopenaeus vannamei, e seu acelerado 
crescimento nas últimas duas décadas com potencial impacto sobre o 
meio ambiente, é fundamental avaliar a absorção e retenção de car-
bono por áreas de produção buscando técnicas variadas de manejo da 
produção (região costeira e áreas interiores), para emissão de carbono 
líquido zero, que podem gerar selo de produção orgânica, e gerar novo 
padrão de consumo da produção.
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1 INTRODUÇÃO

A aquicultura é um dos setores de produção de proteína animal 
que mais cresce no Brasil e no mundo, com projeções de produção de 
204 milhões de toneladas em 2030. Assim, para esse ano, espera-se 
que cerca de 59% de pescados disponíveis para consumo humano seja 
proveniente da produção da aquicultura mundial (FAO, 2020). 

Dessa forma, a crescente demanda por pescado de qualidade 
e o acelerado desenvolvimento aquícola impulsionam o interesse pela 
otimização de biotecnologias para produção de peixes, em especial 
aquelas relacionadas à reprodução. No Brasil, ainda assim, grande 
parte da produção de peixes nativos é baseada em populações não 
selecionadas, o que pode promover problemas como a redução da va-
riabilidade genética e aumento da endogamia (FREITAS et al., 2021; 
MASTROCHIRICO-FILHO et al., 2019). Dessa forma, a aplicação de téc-
nicas de conservação seminal é uma importante ferramenta para a 
propagação artificial de espécies de peixes.
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A conservação seminal é uma importante ferramenta para o 
desenvolvimento da aquicultura, pois pode ser destinada para o aper-
feiçoamento das estratégias reprodutivas, que visam a manutenção 
da viabilidade espermática e a preservação da sua capacidade de fer-
tilização dos peixes. Dentre as principais vantagens dessa biotécnica 
reprodutiva, podemos destacar a provisão controlada e contínua de 
gametas, o que possibilita o uso no momento mais adequado da repro-
dução e mitiga as dificuldades relacionadas a assincronia reprodutiva 
entre machos e fêmeas. Bem como a eliminação da necessidade de 
manter e/ou transportar reprodutores permanentes em centros de re-
produção para fertilização artificial. 

Além disso, a conservação de sêmen permite a realização de 
estudos sobre a conservação do patrimônio genético desejável aos 
programas de hibridização e seleção genética e, a facilidade do in-
tercâmbio entre instituições de pesquisas e larviculturas comerciais 
(CONTRERAS et al., 2020; MAGNOTTI et al., 2018; PIRES et al., 2019; 
SHAZADA et al., 2023).

Além da importância aquícola a conservação seminal também 
é crucial para questões ambientais ligadas à preservação de espécies, 
pois sua utilização permite a formação de bancos de germoplasma, 
que consistem em potenciais soluções para diminuir as percas resul-
tantes da ação antrópica sobre os peixes nativos e seus ecossistemas, 
garantindo assim, a manutenção da diversidade genética tanto para 
os programas de repovoamento, como para a produção comercial de 
espécies específicas (SHIMODA, 2004).

2 TÉCNICAS DE CONSERVAÇÃO DE SÊMEN

2.1 Congelação seminal

A congelação de sêmen de peixes é uma técnica de criopreser-
vação seminal cuja função é preservar o material gamético, imerso em 
nitrogênio líquido, por longos períodos, de uma forma que lhes permi-
ta ser utilizado sempre que necessário (BAKHACH, 2009; RAJAN; MAT-
SUMURA, 2018). Tal fato justifica-se devido a redução do metabolismo 
e do consumo energético dos espermatozoides com as baixas tempe-
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raturas, possibilitando assim, com que os gametas sejam armazenados 
em estado de quiescência, por tempo indefinido, em nitrogênio líquido 
(SALMITTO-VANDERLEY et al., 2012). 

Essa biotécnica é largamente utilizada para os mais variados 
grupos de animais, tais quais os bovinos, touros, equinos, caprinos e 
peixes, obtendo resultados expressivos na preservação do material 
genético das espécies (ALYETHODI et al., 2021; CABRITA et al., 2014; 
GANGWAR et al., 2018; LONDON et al., 2017). A primeira pesquisa re-
lacionada ao uso desta biotécnica reprodutiva em peixes foi realizada 
por Blaxter (1953), na qual este autor buscou permitir o cruzamento de 
dois tipos de arenque (Clupea harengus) que desovavam em períodos 
distintos do ano.

Porém, essa técnica expõe as células espermáticas às condi-
ções de estresse, pois as baixas temperaturas promovem a formação 
de cristais de gelo intracelular e extracelular, o que pode promover 
sua lise e posterior morte celular (RIBEIRO et al., 2022; SALMITO-VAN-
DERLEY et al., 2012). Esses eventos são chamados de crioinjúrias e sur-
gem devido a formação de cristais de gelo durante o processo de soli-
dificação da água, dessa forma, os gametas congelados sofrem severas 
modificações na membrana e, até mesmo, a lise celular (RIBEIRO et al., 
2022). Em concomitante, a presença das espécies reativas de oxigênio 
(EROs) promovem o aumento do estresse oxidativo, que também causa 
danos a estrutura morfológica e funcional dos espermatozoides (FÉLIX; 
OLIVEIRA; CABRITA, 2021).

Existem diferentes metodologias para aplicação da congela-
ção seminal em peixes, podendo ser de forma lenta, rápida e ultrará-
pida. A redução da temperatura de forma lenta utiliza metodologia 
convencional por meio do uso de caixas térmicas de poliestireno, en-
quanto que a congelação rápida utiliza o Dry Shipper e a ultrarápida as 
máquinas de congelação programadas (MCPs) (SALMITO-VANDERLEY; 
ALMEIDA-MONTEIRO; NASCIMENTO, 2016). 

Diversos fatores podem interferir sobre a qualidade do sêmen 
pós-descongelação e afetar a viabilidade dos espermatozoides, entre 
eles podemos citar a: taxa de diluição; tempo e temperatura de equi-
líbrio; curva de resfriamento e de descongelação (HUNTER, 1982; PE-
REIRA, 2021). 
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 Dessa forma, buscando o sucesso da congelação seminal, é 
necessário a utilização de um meio de congelação seminal, compos-
to basicamente por um diluente e um crioprotetor, que irão fornecer 
energia e proteção, reduzindo os riscos de formação de cristais de gelo, 
estresse oxidativo e, consequentemente, o estresse oxidativo (SALMI-
TO-VANDERLEY et al., 2012).

O diluente caracteriza-se como uma solução rica em sais e/ou 
carboidratos, que promove a elevação do volume seminal, facilita sua 
distribuição em alíquotas, e atua como fonte de energia para os esper-
matozoides pós-descongelados. Para ser considerado um bom diluen-
te, a solução deve apresentar as seguintes condições: isotonicidade, 
para impedir a ativação da motilidade espermática; estabilidade, para 
manter intactas as propriedades físico-químicas durante o contato 
com o sêmen; elevada condutividade térmica, para proporcionar uma 
rápida transferência de temperatura do meio externo para os esper-
matozoides; esterilidade, evitando a presença de microrganismos no-
civos às células espermáticas; e servir de carreador de crioprotetores 
(LEGENDRE; BILLARD, 1980; ALVES, 2021). 

Já os crioprotetores são substâncias que podem atuar de forma 
interna ou externa nas células espermáticas, cuja principal função é 
protege-los contra as crioinjúrias. Os crioprotetores necessitam possuir 
baixa toxicidade e alta solubilidade em água (BATISTA et al., 2006). Os 
de ação externa são macromoléculas e atuam na proteção do meio 
extracelular, auxiliando no processo de desidratação do meio intrace-
lular e proporcionando maior estabilidade da membrana plasmática 
(AMANN; PICKETT, 1987). 

Por outro lado, os crioprotetores de ação intracelular possuem 
a capacidade de retirar a água da célula e diminuir a temperatura de 
congelação no interior celular, evitando a formação dos cristais de 
gelo internamente. Dentre os principais crioprotetores de ação inter-
na, destaca-se o dimetilsufóxido (DMSO), bastante empregado na con-
gelação seminal de peixes (NUNES et al., 2016, ALMEIDA-MONTEIRO et 
al., 2017; NASCIMENTO et al., 2017). 
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2.2 Resfriamento seminal

O resfriamento seminal é uma tecnologia de conservação de 
gametas que promove o armazenamento de espermatozoides à curto 
prazo. Essa técnica consiste na estocagem de amostras seminais, na 
ausência de luz, a temperaturas entre 0 e 4 °C e em atmosfera de oxi-
gênio por horas e, até mesmo, dias (CONTRERAS et al., 2020; SHALIUTI-
NA et al., 2013). Além disso, consiste em um método eficiente, simples, 
de menor custo e menor impacto deletério aos espermatozoides, pois 
atua em maiores temperaturas de armazenamento e dentro da faixa 
tolerável aos efeitos do frio (CONTRERAS et al., 2020; DILAURO et al., 
1994; PIRES et al., 2019).

No entanto, existem alguns fatores que podem afetar a qualida-
de e viabilidade dos espermatozoides submetidos ao armazenamento 
hipotérmico, são eles: temperatura de armazenamento, exposição a 
luz, atmosfera circundante, uso de antibióticos e diluentes. (CONTRE-
RAS et al., 2020; SHAZADA et al., 2023).

A temperatura utilizada durante o resfriamento seminal in-
terfere decisivamente no sucesso do armazenamento a curto prazo. 
Fatores como a tolerância do sêmen ao frio nas espécies aquáticas, 
a redução do metabolismo espermático e do crescimento bacteriano, 
influenciam sobre a faixa ideal para conservação gamética em pei-
xes (CONTRERAS et al., 2020; SHAZADA et al., 2023). Nesse sentido, 
Ravinder et al. (1997) observaram que espermatozoides não diluídos 
de carpa comum (Cyprinus carpio) apresentaram perda total de seu 
potencial cinético dentro de 20 e 84 horas após resfriamento à 22 e 
2 °C, respectivamente. Enquanto que, ao serem armazenados à 5 °C, 
obtiveram-se uma motilidade espermática de 33% em até 84 horas de 
resfriamento. 

Ao avaliarem o resfriamento do sêmen não diluído de truta ar-
co-íris (Oncorhynchus mykiss), Scott e Baynes (1980) verificaram a ma-
nutenção da capacidade fecundante dos espermatozoides por menos 
de 24 horas quando armazenado à 12 °C, enquanto que, quando arma-
zenado entre 0 e 5 °C foi observado uma capacidade de fertilização 
espermática por até oito dias.

De forma geral, durante o resfriamento seminal é recomenda-
do que haja uma boa troca gasosa entre o sêmen e a atmosfera circun-
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dante, de tal forma a prevenir os efeitos nocivos causados pela anoxia. 
Com isso, aconselha-se armazenar a amostra seminal em recipientes 
com área livre de 2 a 4 mm de altura, para que haja uma melhor intera-
ção entre a interface atmosfera/sêmen (BILLARD et al., 2004; JENKINS-
-KEERAN et al., 2001).

A adição de antibióticos a solução diluidora é uma importan-
te ferramenta para o sucesso do resfriamento seminal, apresentando 
bons resultados para diversas espécies, tais como para a carpa comum, 
Cyprinus carpio (SAAD et al., 1988) e piracanjuba, Brycon orbignyanus 
(VIVEIROS et al., 2010). Essa adição justifica-se, pois, durante o armaze-
namento seminal a curto prazo, a presença de bactérias no sêmen tem 
sido apontada como um dos principais fatores que afetam a viabilida-
de, cinética espermática e a capacidade de fertilização dos esperma-
tozoides em peixes (VIVEIROS et al., 2010). 

Ao testarem o uso de gentamicina para o controle do cresci-
mento bacteriano durante o resfriamento seminal de piracanjuba, 
Viveiros et al., (2010) verificaram que a adição de 0,1 mg/mL do an-
tibiótico proporcionou maior motilidade espermática e inibiu o desen-
volvimento bacteriano em até seis dias de armazenamento à 4-6 °C, 
sem prejuízos à fertilização.

Os meios diluentes no resfriamento seminal têm por objetivo 
prolongar o tempo de armazenamento e proteger os espermatozoides 
da ação tóxica dos subprodutos do metabolismo celular e do choque 
térmico promovido pela variação brusca de temperatura. Além disso, 
atuam na prevenção da oxidação das membranas plasmática e mito-
condrial, fornecendo substrato energético e isosmolaridade ao meio 
extracelular (ULLOA-RODRÍGUEZ et al., 2018). Para isso o sêmen de 
peixes é diluído em soluções salinas isotônicas ou diluentes que apre-
sentam composição química semelhante ao plasma seminal específico 
de cada espécie (BOBE; LABBÉ, 2009).

Dentro dos testículos, os espermatozoides dos peixes apresen-
tam-se imóveis e essa característica deve ser mantida durante a di-
luição e resfriamento para evitar o rápido esgotamento das reservas 
energéticas das células espermáticas. Dentre os principais benefícios 
dos diluentes, destacam-se a redução da densidade espermática, que 
facilita a absorção de oxigênio e trocas gasosas; prevenção da ativação 
flagelar e o rápido esgotamento das reservas energéticas; fornecimen-
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to de compostos orgânicos para o metabolismo energético; redução 
da desidratação celular (BOBE; LABBÉ, 2009; CONTRERAS et al., 2020; 
TRIGO et al., 2015). 

Ao avaliarem a adição de uma solução diluidora durante o res-
friamento seminal de esturjão do Atlântico (Acipenser oxyrhynchus), 
Park e Chapman (2005) observaram que o sêmen diluído manteve a 
motilidade espermática por até 21-28 dias resfriado à 4 °C, enquanto 
que o sêmen não diluído armazenado nas mesmas condições manteve 
capacidade fertilizante por apenas 12 horas.

Além dos fatores citados acima, o processo de conservação se-
minal pela aplicação do frio aumenta a produção de EROs e, devido a 
diluição do plasma seminal, contribui para o desequilíbrio do sistema 
antioxidante natural e ocorrência do estresse oxidativo. Além disso, 
as membranas plasmáticas dos espermatozoides são constituídas por 
ácidos graxos, que são bastantes instáveis e susceptíveis aos ataques 
das espécies reativas de oxigênio (EROs) e peroxidação lipídica (WA-
THES et al., 2007).

3 ESTRESSE OXIDATIVO

O estresse oxidativo é um processo inevitável no metabolismo 
aeróbico. A molécula de oxigênio (O2) é fundamental para manuten-
ção das funções celulares aeróbicas. No entanto, a exposição celular 
a esse elemento pode desencadear reações indesejáveis ao metabo-
lismo, pela geração em excesso de moléculas parcialmente reduzidas, 
também conhecidas por espécies reativas de oxigênio - EROs (CABRITA 
et al., 2014; SANDOVAL‐VARGAS et al. 2021).

As EROs são agentes pró-oxidantes derivados do oxigênio e de-
sempenham funções importantes sobre as vias celulares reguladas por 
processos redox (SANDOVAL‐VARGAS et al. 2021). Para mamíferos em 
metabolismo fisiológico normal, pequenas quantidades de EROs mo-
dulam os processos fisiológicos associadas à capacitação e regulação 
da motilidade espermática (AITKEN, 2017; ZILLI, SCHIAVONE; VILELLA, 
2017).

Apesar de sua essencialidade para alguns processos fisiológi-
cos, o excesso de EROs pode interagir facilmente com proteínas, lipí-
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dios, DNA, RNA e promover injúrias celulares nos mais diversos níveis, 
que aliadas ao desequilíbrio entre os agentes antioxidantes presentes 
na célula, induzem ao chamado estresse oxidativo (CABRITA et al., 
2014). As EROs são produzidas como subproduto da cadeia respirató-
ria mitocondrial ou de sistemas enzimáticos intracelulares (BAKER; AI-
TKEN, 2004). Dentre as principais EROs podemos citar os radicais ânion 
superóxido (O2

-), hidroxila (OH-), peroxila (ROO-), óxido nítrico (NO-) e 
as moléculas peróxido de hidrogênio (H2O2), oxigênio singleto (1O2), 
ácido hipocloroso (HClO) e o peroxinitrito (ONOO−) (SANDOVAL‐VAR-
GAS et al. 2021).

As células espermáticas são altamente suscetíveis à ação das 
EROs e ao estresse oxidativo. A membrana plasmática dos esperma-
tozoides possui um elevado teor de ácidos graxos poli-insaturados 
em sua composição, o que a torna vulnerável ao ataque oxidativo das 
EROs e peroxidação lipídica. Além disso, a ação das EROs pode resul-
tar em uma série de alterações patológicas aos espermatozoides, tais 
como a oxidação proteica, prejuízos à peça intermediária e no axone-
ma, deficiências mitocondriais e fragmentação do DNA. Tais alterações 
podem contribuir para a redução da viabilidade espermática e a capa-
cidade de fertilização do sêmen (AITKEN, 2020; CABRITA et al., 2014; 
DA COSTA; STREIT JR., 2019; FELIX; OLIVEIRA; CABRITA, 2021; WATHES 
et al., 2007).

Para peixes, o plasma seminal fornece a principal defesa con-
tra o estresse oxidativo e ação das EROs sobre as células espermáticas, 
uma vez que, durante o processo de espermatogênese, os espermato-
zoides perdem uma significativa parte dos seus antioxidantes endó-
genos e passam a depender dos antioxidantes presentes no plasma 
(GAUTIER; AURICH, 2022). Segundo Aitken e Drevet (2020), o plasma 
seminal possui um dos fluidos antioxidantes mais poderosos já conhe-
cidos, composto por inúmeras enzimas antioxidantes e sequestradores 
de radicais livres que, quando combinados, possui capacidade antioxi-
dante cerca de 10 vezes maior que o sangue.

Entretanto, a exposição dos espermatozoides às baixas tempe-
raturas de armazenamento durante o processo de conservação semi-
nal, pode contribuir para o aumento das EROs e possível dano oxidati-
vo. Processo pelo qual Flores et al. (2009) acreditam estar associado a 
diminuição da atividade dos mecanismos utilizados pela mitocôndria 
para eliminação das EROs. Além disso, a criopreservação de sêmen 
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promove a redução dos agentes antioxidantes do plasma seminal pela 
adição do meio diluente, causando um desequilíbrio do sistema an-
tioxidante natural, formado por agentes pró-oxidantes e antioxidantes 
(CABRITA et al., 2011; MOTTA et al., 2022).

 A adição de compostos antioxidantes ao meio diluidor esper-
mático a fim de reduzir o estresse oxidativo causado por EROs é um 
procedimento bastante estudado na criopreservação seminal de pei-
xes. Esta abordagem vem sendo associada à manutenção da integri-
dade da membrana, aumento da motilidade, bem como a diminuição 
da fragmentação do DNA, peroxidação lipídica e formação das EROs 
(MOTTA et al., 2022; SANDOVAL‐VARGAS et al. 2021). 

Os antioxidantes são compostos naturais ou sintéticos respon-
sáveis pelo retardo ou inibição do processo de oxidação, podendo ser 
divididos quanto ao seu mecanismo de ação antioxidante, em primá-
rios e secundários e, quanto à atividade catalítica em enzimáticos e 
não enzimáticos (ABEYRATHNE et al., 2022; FÉLIX; OLIVEIRA; CABRITA, 
2021; PISOSCHI et al., 2021). Dentre os compostos antioxidantes não 
enzimáticos estão os polissacarídeos sulfatados.

4 POLISSACARÍDEOS SULFATADOS

Os polissacarídeos sulfatados (PS) são polímeros aniônicos de 
carboidratos encontrados nos mais diversos organismos presentes na 
natureza, tais como nas bactérias, fungos, algas, vegetais e animais 
(BEZERRA NETO et al., 2008; VASCONCELOS; ARAÚJO; SANTANA, 2015). 
Essas macromoléculas naturais consistem em mais de dez unidades de 
monossacarídeos agrupados por ligações glicosídicas, com a presença 
do grupamento sulfato nos grupos hidroxilas das unidades de açúcar 
(HUANG et al., 2019). 

A presença do radical sulfato promove alterações na estéreo-
-especificidade dos polissacarídeos, bem como na repulsão eletros-
tática, flexão e extensão da cadeia polissacarídica e o aumento da 
solubilidade em água, o que modifica as atividades biológicas desses 
polímeros (HUANG et al., 2019; ZHAN-FENG; HAN-WEN, 2005). Os ra-
dicais sulfato podem atuar exercendo ação redutora pela doação de 
elétrons (JRIDI et al., 2019), ação quelante com íons metálicos (CAMPO 



283ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

et al., 2006) e na formação de proteoglicanos ao ligar-se a proteínas da 
membrana e matriz extracelular (SOUSA et al., 2016). 

Estudos confirmam que os polissacarídeos sulfatados exibem 
atividades biológicas mais expressivas se comparados aos não sulfa-
tados (HUANG et al., 2019; XIE et al., 2016). Ao verificarem as proprie-
dades antioxidantes dos polissacarídeos sulfatados e dessulfatados 
extraídos da macroalga marinha Undaia pinnitafida, Hu et al. (2010) 
observaram que a fração sulfatada de polissacarídeo proporcionou 
atividades antioxidantes mais fortes do que a fração não sulfatada. Da 
mesma forma, Xie et al., 2016 obtiveram melhores propriedades antio-
xidantes após a sulfatação química de polissacarídeo extraído da ár-
vore Cyclocarya paliurus. Acredita-se que a presença do grupo sulfato 
exerça uma função auxiliar para a doação de hidrogênio dos polissa-
carídeos, contribuindo assim, com a atividade antioxidante (WANG et 
al., 2010)

As macroalgas marinhas são as mais importantes fontes de 
polissacarídeos sulfatados de origem não animal (COSTA et al., 2010), 
possuindo várias atividades biológicas tais como anticoagulante, an-
titrombótica (JIAO et al., 2011), antitumoral (ZOROFCHIAN-MOGHA-
DAMTOUSI et al., 2014), antiviral (HEMMINGSON et al., 2006) e imu-
noestimulante (YANG et al., 2011). Além disso, atuam em mecanismos 
de cardioproteção (THOMES et al., 2010) e neuroproteção (LUO et al., 
2009), possuem efeitos hipoglicemiantes (ZHONG et al., 2021), além da 
comprovada ação antioxidante (JRIDI et al., 2019; USOV et al., 2022). 

Devido a exposição à diferentes condições ambientais adver-
sas, tais como a poluição, intensa radiação solar e altas concentrações 
de oxigênio que contribuem para formação de radicais livres, as ma-
croalgas marinhas desenvolveram uma série de compostos capazes de 
proteger seu aparelho fotossintético (GUPTA; ABU-GHANNAM, 2011). 
Dentre eles estão os compostos que possuem atividade antioxidante, 
como os polissacarídeos sulfatados (CORNISH; GARBARY, 2010). Nas 
macroalgas marinhas, os PS estão presentes na matriz mucilaginosa 
da parede celular, protegendo-a contra a desidratação em períodos de 
maré baixa, servindo como reserva energética e para manutenção do 
equilíbrio iônico (DENIAUD-BOUET et al., 2017).

A estrutura química dos polissacarídeos sulfatados extraídos de 
macroalgas marinhas varia de acordo com a espécie, região anatômi-
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ca do tecido, localização geográfica, época de colheita, e até mesmo 
o procedimento de extração (YUAN; MACQUARRIE, 2015). A complexi-
dade na estrutura desses compostos se deve às diversas possibilidades 
de ligações entre os monossacarídeos e a distribuição de grupamentos 
dos sulfatos, que são responsáveis pela diversidade de atividades bio-
lógicas atribuídas a estes compostos (ANAND et al., 2016).

5 POLISSACARÍDEOS SULFATADOS 
NA CONSERVAÇÃO SEMINAL

Diversos estudos já realizados demostraram resultados pro-
missores com a utilização de polissacarídeos sulfatados extraídos de 
macroalgas e de origem animal, durante a conservação seminal de 
sêmen de peixes. Pereira et al. (2020) estudaram a suplementação do 
meio crio-diluidor com polissacarídeos sulfatados extraídos da pele 
de tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus) e de macroalgas marinhas 
(Caulerpa cupressoides, Solieria filiformis e Acanthophora muscoides) 
durante a congelação seminal de (Colossoma macropomum). 

Estes autores observaram que os melhores resultados de inte-
gridade de membrana plasmática foram obtidos quando o sêmen de 
tambaqui foi criopreservado com a suplementação de polissacarídeos 
sulfatados da pele de tilápia do Nilo, enquanto menores índices desse 
parâmetro foram obtidos quando se utilizou a adição de polissacaríde-
os de macroalgas. Já para os parâmetros morfológicos dos esperma-
tozoides, melhores resultados foram obtidos quando polissacarídeos 
sulfatados da macroalga Caulerpa cupressoides e Solieria filiformis 
foram incorporados no sêmen criopreservado.

Tais efeitos de manutenção dos parâmetros de qualidade es-
permática, a exemplo da integridade de membrana e morfologia, jus-
tificam-se devido a provável ação antioxidante na eliminação das Es-
pécies Reativas de Oxigênio (EROs) pelos polissacarídeos sulfatados 
(YE et al., 2008; MATANJUM, 2016; JRIDI et al., 2019; CAMPO et al., 2006; 
SOUSA et al., 2016). Na pesquisa realizada por Pereira et al. (2020), os 
autores verificaram boas interações entre os polissacarídeos sulfata-
dos extraídos da pele de tilápia e da macroalga marinha S. filiformis 
com o sêmen de tambaqui, sugerindo que o uso combinado das duas 
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fontes de PS, podem aumentar os benefícios para obtenção de melho-
res resultados dos dois parâmetros, simultaneamente. 

Novas pesquisas foram realizadas por Pereira et al. (2021) sobre 
a adição de diferentes concentrações de glicosaminoglicanos (GAGs), 
extraídos da pele de tilápia do Nilo, no sêmen congelado de Colosso-
ma macropomum. Esses autores verificaram ainda, os efeitos das in-
terações sêmen: polissacarídeos sulfatados com os diferentes meios 
diluidores: água-de-coco em pó específica para peixes (ACP®-104) e a 
solução de glicose 5%. Como resposta, Pereira et al. (2021) verificaram 
melhores resultados para os parâmetros espermáticos de linearidade 
(LIN), movimento em linha reta (MLR) e integridade do DNA, quando o 
sêmen de tambaqui foi criopreservado em solução de glicose 5%. Além 
disso, os pesquisadores verificaram que a adição de baixas concentra-
ções de GAGs (< 1,0 mg/mL) são capazes de conservar a qualidade es-
permática após o processo de descongelação, especialmente quando 
a criopreservação tenha sido realizada com uso de glicose 5%.

Uma provável justificativa para obtenção desses resultados é 
que as GAGs, possivelmente, tenham formado uma camada de revesti-
mento na membrana celular dos espermatozoides, protegendo-os con-
tra os choques térmicos durante o processo de criopreservação, desi-
dratação e formação de cristais de gelo (BRAGA et al., 2015; PEREIRA 
et al., 2021). Apesar do notório efeito benéfico às células espermáticas 
pós-congelação, o mecanismo de ação dos polissacarídeos sulfatados 
extraídos da pele de Tilápia, como agentes protetores, ainda não é 
completamente esclarecido. 

O uso de PS como suplemento do meio de congelação semi-
nal de tambaqui, também foi testado por Lobato et al. (2022). Esses 
autores avaliaram a adição de diferentes concentrações (0,0; 2,0; 3,0 
ou 4,0 mg/mL) de polissacarídeos sulfatados de duas macroalgas mari-
nhas verdes (Ulva lactuca e Caulerpa racemosa), no meio criodiluidor 
do sêmen de Colossoma macropomum. Da mesma forma que Pereira 
et al. (2020), os resultados obtidos por esses autores mostram que as 
concentrações mais elevadas (3,0 e 4,0 mg/mL) de PS são prejudiciais 
aos espermatozoides de tambaqui, submetidos a congelação seminal. 
Enquanto que as menores concentrações mantiveram os parâmetros 
de qualidade espermática viáveis.
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Os resultados obtidos por Pereira et al. (2020) e Lobato et al. 
(2022) indicam que a adição de grandes concentrações de polissaca-
rídeos sulfatados na congelação seminal de tambaqui, possivelmente, 
promove uma má interação entre sêmen-diluidor. Tal resposta pode 
ocasionar a redução de determinados parâmetros de qualidade esper-
mática e, consequentemente, a viabilidade dos espermatozoides. Isso 
sugere um efeito espécie-específico que provavelmente não depende 
apenas do tipo de antioxidante adicionado, mas também sua concen-
tração e interação com o meio diluidor utilizado (CABRITA et al., 2011).

O uso de polissacarídeos sulfatados no meio de conservação 
seminal também já foi testado para espécies nativas do semiárido Bra-
sileiro e que também são encontradas em toda a região Nordeste do 
país, a exemplo do curimatã comum, Prochilodus brevis (ROSA et al., 
2003). Nascimento et al. (2022) estudaram o uso de diferentes concen-
trações de polissacarídeos sulfatados (0,5; 1,0; 1,5; 2,0; 2,5 ou 3,0 mg/
mL) de duas macroalgas marinhas, a Gracilaria domingensis e Ulva 
fasciata, na suplementação do meio de congelação seminal de Prochi-
lodus brevis. Esses autores verificaram que as menores concentrações 
(0,5 e 1,0 mg/mL) de PS apresentaram melhores resultados quanto aos 
parâmetros de qualidade espermática. Além disso, observaram tam-
bém que os PS extraídos da macroalga vermelha G. domingensis, na 
concentração de 1,0 mg/mL, mostrou-se superior na manutenção de 
determinados parâmetros espermáticos, sendo, portanto, um potencial 
suplemento para o sêmen criopreservado de P. brevis. Neste estudo os 
autores observaram a existência de uma possível maior afinidade dos 
espermatozoides da espécie pelos PS extraídos da macroalga verme-
lha, quando comparada à macroalga verde.

As diferentes interações entre sêmen e PS podem estar rela-
cionado com a estrutura química dos desses polímeros presentes nas 
macroalgas. A composição química dos polissacarídeos sulfatados em 
macroalgas marinhas varia de acordo com a espécie, região anatômi-
ca do tecido, localização geográfica, época de colheita, e até mesmo 
o procedimento de extração (YUAN; MACQUARRIE, 2015). A complexi-
dade na estrutura desses compostos se deve às diversas possibilidades 
de ligações entre os monossacarídeos e a distribuição de grupamentos 
dos sulfatos, que são responsáveis pela diversidade de atividades bio-
lógicas atribuídas a estes compostos, dentre elas a capacidade antioxi-
dante (ANAND et al., 2016).  
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Além do uso de PS extraídos de macroalgas marinhas durante 
a criopreservação, também já foram utilizados polissacarídeos sulfa-
tados extraídos de microalgas salinas. Silva (2024) verificou a utiliza-
ção de diferentes concentrações (0,0; 1,0; 2,0 e 3,0 mg/mL) de polis-
sacarídeos sulfatados da microalga Arthrospira platensis, no meio de 
congelação seminal de curimatã comum (P. brevis). Neste trabalho, a 
microalga utilizada foi cultivada em ambiente totalmente controlado. 
Naturalmente a Spirulina (A. platensis) possui uma elevada produção 
de compostos bioativos, dentre eles destacam-se os fenólicos, com 
comprovada atividade antioxidante pela doação de elétrons (MACHA-
DO et al., 2017). 

No presente trabalho, Silva (2024) observou que a maior con-
centração de polissacarídeos sulfatados (3,0 mg/mL) obteve maior efi-
ciência na preservação da qualidade espermática de P. brevis após o 
processo de congelação seminal. Além disso, esse autor verificou uma 
maior taxa de fertilização quando utilizou o sêmen pós-descongelado 
suplementado com 3,0 mg/mL de PS de A. platensis. Esse resultado rei-
tera que efeitos da suplementação do meio diluidor são inteiramente 
dependentes das características e da concentração do composto su-
plementar adicionado, o que pode promover uma interação espécie-
-específico com o sêmen utilizado (CABRITA et al., 2011; PEREIRA et al., 
2020).

Além das aplicações na técnica de congelação seminal, tam-
bém existem trabalhos que utilizam a adição de polissacarídeos sul-
fatados de macroalgas marinhas no meio diluidor do resfriamento do 
sêmen de peixes. Sales et al. (2023) verificaram o efeito da adição de 
diferentes concentrações (0,5; 1,0 e 1,5 mg/mL) de PS extraídos da ma-
croalga Gracilaria domingensis, no resfriamento seminal à curto prazo 
de Prochilodus brevis durante diferentes tempos (0, 6, 24, 48, 72, 96 e 
120 h) de armazenamento. Os autores verificaram os parâmetros de 
morfologia, integridade da membrana, integridade do DNA e cinética 
espermática. Como resultado, verificou-se que após 96 horas de res-
friamento seminal, houve uma significativa redução da cinética esper-
mática para todos os tratamentos, mas que em até 72 horas é possível 
manter a viabilidade espermática sem interferências negativas da adi-
ção dos PS.

Apesar da diminuição significativa da qualidade seminal de P. 
brevis em 96 horas de armazenamento hipotérmico, ainda assim é vi-
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ável sua manutenção em até 72 horas. Pois nessas condições, permite-
-se a conservação em temperaturas mais amenas e possibilita com que 
pequenos produtores, sem acesso a botijões criogênicos, consigam ar-
mazenar e transportar amostras seminais da espécie em até três dias, 
sem perda da qualidade espermática.

O mesmo método de conservação seminal foi empregado por 
Apoliano (2024). Nessa pesquisa, o autor avaliou o efeito do uso de di-
ferentes concentrações (0,0; 0,25; 0,50; 0,75 mg/mL) de polissacarídeos 
sulfatados da macroalga marinha Ascophyllum nodosum, sobre os pa-
râmetros de qualidade espermática do sêmen resfriado de tambaqui 
(Colossoma macropomum), em diferentes tempos (6, 12, 24, 48 e 72 
horas) de armazenamento, à 4 ºC. Nessa pesquisa foram verificados os 
seguintes parâmetros de qualidade espermática: velocidade curvilínea 
(VCL), velocidade em linha reta (VSL), velocidade média do percurso 
(VAP), morfologia, integridade da membrana e do DNA espermático. 
Além disso, também foi verificado a capacidade de fertilização dos es-
permatozoides após o processo de resfriamento seminal. 

Como resultado, o autor sugere que a suplementação com PS 
de A. nodosum não é capaz de manter a qualidade de todos os pa-
râmetros espermáticos do sêmen de tambaqui, quando armazenado 
por diferentes tempos à 4 ºC. Contudo, não apresenta efeitos negativos 
sobre a integridade da membrana e morfologia dos espermatozoides 
da espécie. Além disso, foi observado que a adição de 0,75 mg/mL de 
PS promove melhorias sobre a taxa de fertilização em até 24 horas de 
resfriamento seminal de tambaqui, sendo, portanto, recomendado sua 
adição para manutenção da capacidade fecundante dos espermato-
zoides da espécie.

Dessa forma, a não ocorrência de efeitos negativos em alguns 
parâmetros espermáticos e sobre a taxa de fertilização observadas por 
Apoliano (2024), indica que os polissacarídeos sulfatados possuem um 
potencial bioativo que ainda pode ser explorado durante a aplicação 
das técnicas de resfriamento e congelação seminal de peixes. Novas 
pesquisas devem buscar a compreensão das diferentes interações bio-
químicas entre os polissacarídeos sulfatados extraídos de macroalgas 
marinhas e as membranas espermáticas de peixes, bem como o meca-
nismo de ação sobre as espécies reativas de oxigênio e peroxidação 
lipídica.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conhecimento sobre as biotécnicas de conservação seminal 
de peixes viabiliza a implementação e o aperfeiçoamento das técni-
cas de propagação artificial desses organismos. Entretanto ainda é ne-
cessário o aprimoramento dessas técnicas de para que permitam uma 
melhor qualidade espermática pós-congelação e pós-resfriamento e, 
consequentemente, a potencialização da capacidade fertilizante dos 
espermatozoides. O uso de polissacarídeos sulfatados como agente 
antioxidante no meio crioprotetor pode ser uma importante ferramen-
ta para reduzir os danos promovidos pelas crioinjúrias e promover a 
manutenção da qualidade do sêmen após passar pelo procedimento 
de criopreservação. Porém são necessários novos estudos que verifi-
quem o grau de interação desses polímeros com as membranas dos 
espermatozoides e o mecanismo de ação sobre as EROs e peroxida-
ção lipídica. Assim, essa tecnologia pode ser adotada para o uso em 
pisciculturas, como modo de transporte do material genético de uma 
propriedade à outra, sem a necessidade de deslocar os reprodutores, 
diminuindo, portanto, as condições de estresse animal e a dissemina-
ção de doenças entre os empreendimentos.
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RELATO DO ACOMPANHAMENTO DA 
ENGORDA DA GAROUPA-VERDADEIRA 
EPINEPHELUS MARGINATUS EM 
SISTEMA DE RECIRCULAÇÃO DE ÁGUA

Viviana Lisboa43

Ricardo Camurça44

João Felipe Nogueira Matias45

1INTRODUÇÃO

O pescado, termo utilizado para denominar alimentos de origem 
aquática (i.e. peixes, crustáceos, algas, anfíbios, répteis, equinodermos, 
etc.), é uma das principais fontes de proteína na alimentação humana. 
Devido sua elevada disgestibilidade, alto valor biológico e elevado teor 
de ácidos graxos poli-insaturados, minerais e vitaminas que beneficiam 
a saúde e a qualidade de vida, o consumo de pescado é recomendado 
e estimulado pelos órgão de saúde (Soares et al., 2012; FAO, 2024). A 
Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda um consumo per ca-
pita de pescado igual a 12 quilos/ano, sendo a média mundial em 2022 
equivalente a 20,7 quilos/ano (FAO, 2024). No Brasil consumo de pes-
cado estimado é de 10,5 kg/ano (IBGE de 2018), abaixo do recomen-
dado pela OMS, com exceção para o estado do Amazonas apresentando 
um consumo médio de 150 kg/habitante/ano (Oliveira et al., 2010).

O elevado nível de exploração no qual os estoques pesqueiros 
mundiais se encontram torna o aumento da produção de pescado via 
pesca extrativa insustentável.  Mediante essa limitação, a aquicultura 
é apontada como uma alternativa para suprir a crescente demanda por 
pescado e em 2022 a produção aquícola de fato superou a da pesca de 

43 Bolsista FUNCAP
44 Técnico Administrativo da UFC, Coordenador da Unidade de Pesquisa em Piscicultura Marinha, 

UPMAR/LABOMAR/UFC
45 Cientista-Chefe do Programa Economia Azul - FUNCAP
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captura, tornando-se assim a principal atividade produtora de pescado 
(FAO, 2024).

Entre os setores da aquicultura há a Maricultura, que é a produ-
ção de organismos aquáticos em água salgada ou salobra, sendo a pro-
dução de peixe marinho em cativeiro denominada Piscicultura Mari-
nha (Lisboa et al., 2020). Mundialmente a produção de peixes marinhos 
praticada em sistema de gaiolas no mar contribui com cerca de 65% da 
produção mundial total de peixes cultivados em ambientes marinhos 
e costeiros, sendo os Salmonídeos os mais cultivados, totalizando em 
2022 uma produção de 4.243 mil toneladas (FAO, 2024). 

O início da piscicultura marinha no Brasil data o século XVII, 
com a captura e confinamento de peixes marinhos em sistema extensi-
vo de viveiros de maré nos municípios de Recife e Olinda (Von Ihering, 
1932). Na década de 1930 foi estimado que essa região totalizava uma 
produção anual de 25 toneladas, mas somente na década de 2000 foi 
realizado o primeiro registro oficial da produção brasileira em pisci-
cultura marinha, equivalente a 49 toneladas de bijupirá (Rachycentron 
canadum). Apesar de todos os esforços, a produção comercial de pei-
xes marinhos no Brasil em larga escala ainda não se estabeleceu (Nas-
cimento et al., 2022; Kuhnen et al., 2022).

Além do bijupirá, a garoupa-verdadeira Epinephelus margina-
tus é outra espécie apontada como promissora para a produção em 
cativeiro, devido aspectos como valor de mercado, disponibilidade de 
pacote tecnológico para reprodução e produção de alevinos em labo-
ratório, praticabilidade de engorda em diferentes sistemas de cultivo, 
adaptação ao consumo de dieta artificial (ração), potencial zootécni-
co, fácil manejo e rusticidade (Lisboa et al., 2020).

O Ceará possui 573 km de litoral, dispõe de temperaturas ele-
vadas durante todo o ano, sem oscilações significativas, e detém vas-
ta experiência e tradição produtiva no setor da Maricultura, exibindo 
assim potencial para o desenvolvimento da piscicultura marinha. Na 
perspectiva da engorda da garoupa-verdadeira (Epinephelus margi-
natus) em cativeiro no estado do Ceará ser promissora, foi constituí-
do o Projeto Garoupa_CE. Com a meta de gerar e propagar inovações 
tecnológicas que oportunizem o desenvolvimento da piscicultura ma-
rinha, a diversificação da matriz produtiva do setor aquícola e a cria-
ção de bens e serviços no estado do Ceará, o projeto teve início em 
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2021 e constitui um dos nove projetos do Programa Cientista Chefe 
Economia Azul da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento 
Científico de Tecnológico (FUNCAP). No decorrer de sua execução, es-
pontaneamente constituiu-se duas etapas.  A primeira, de agosto de 
2021 a outubro de 2022, ocorreu através da Coordenadoria de Desen-
volvimento da Pesca e Aquicultura Familiar (COPEA), da Secretaria do 
Desenvolvimento Agrário (SDA), e parceria com os empreendimentos 
Mirante Pescados e fazenda Marinha Prime Seafood. Posteriormente 
também obteve o apoio da Coordenação de Pesca e Aquicultura e da 
Fazenda, através da Secretaria do Desenvolvimento Econômico e do 
Trabalho (SEDET). 

O acompanhamento da engorda da garoupa-verdadeira na 
primeira fase foi executado em sistema de gaiolas inseridas a um tan-
que de lona suspenso, operando em sistema fechado e recirculação de 
água. A estrutura utilizada pertence a Mirante Pescado. Originalmente 
constituída e utilizada na produção de camarão em sistema de bioflo-
cos, a estrutura é localizada no município de Cascavel – CE, distante 
em torno de 68km de Fortaleza e 27,3 km do mar. A dificuldade logís-
tica, principalmente referente a indisponibilidade de caminhão pipa 
para transportar água salgada até a Fazenda Mirante Pescado, expôs 
a necessidade de encerrar esse ciclo e buscar um local mais adequado 
as demandas para execução do projeto.

 A Unidade de Pesquisa em Piscicultura Marinha (UPMAR/LA-
BOMAR/UFC) é um dos laboratórios constituintes do Centro de Estu-
dos Ambientais Costeiros (CEAC) do Instituto de Ciências do Mar (LA-
BOMAR), da Universidade Federal do Ceará. Por dispor uma estrutura 
operacional adequada e categórica atuação no desenvolvimento de 
pesquisas com peixes marinhos, foi proposta e constituída uma par-
ceria com esta unidade, desencadeando assim o início da segunda, e 
atual, etapa do projeto.

Em suma, este capítulo dispõe sobre o acompanhamento da 
engorda da garoupa-verdadeira em sistema de recirculação de água 
até o peso comercial de 1kg, referente a segunda etapa do Projeto Ga-
roupa_CE (FUNCAP), executada através da Secretaria da Pesca e Aqui-
cultura do Ceará (SPA - CE) e parceria com a UPMAR. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Apesar da origem da piscicultura marinha ser desconhecida, a 
Indonésia é apontada como país precursor, praticando em 1400 D.C. 
a captura e confinamento do “milkfish” (Chanos chanos) em viveiros 
(Shepherd & Bromage, 1988). Já a produção em escala comercial ocor-
reu na década de 60, devido a descoberta do uso do rotífero na larvi-
cultura de peixes marinhos (Hirata, 1979; Côrtes & Tsuzuki, 2010). Atu-
almente, o grupo de peixes mais produzidos na piscicultura marinha 
mundial são os Salmonídeos (FAO 2024).

Similar ao referido à Indonésia, os primeiros registros sobre a 
piscicultura marinha no Brasil mencionam a captura e confinamento 
de espécies marinhas (Centropomus, Mugil, Eugerres e Diapterus) em 
viveiros (Von Ihering, 1932; Schubart, 1936). Entretanto, no Brasil, o pri-
meiro registro de produção da piscicultura marinha ocorreu somente 
no “Boletim Estatístico da Pesca e Aquicultura Brasil 2008-2009” e equi-
valeu a 49 toneladas de Bijupirá (Rachycentron canadum) produzidas 
em sistema de gaiolas flutuantes em área aquícola marinha localizada 
na plataforma continental de Pernambuco (Lima et al., 2019). Este foi 
o primeiro e único registro, evidenciando o fato da piscicultura mari-
nha no Brasil continuar incipiente e com obstáculos a serem superados 
(Lisboa et. al., 2020). 

Atualmente a prática da piscicultura marinha brasileira se re-
sume as seguintes produções comerciais de pequena escala e institui-
ções de pesquisa; Maricultura Costa Verde (Angra dos Reis-RJ), Fazen-
da Marinha Prime Seafood (Alcobaça – BA), Laboratório de Piscicultura 
Marinha (LAPEM/FURG), Laboratório de Piscicultura Marinha (LAPMAR/
UFSC) e Unidade de Pesquisa em Piscicultura Marinha (UPMAR/Labo-
mar/UFC).

Segundo Lisboa et al. (2024), a Maricultura Costa Verde (Angra 
dos Reis-RJ) realiza o cultivo de bijupirá (Rachycentron canadum) em 
gaiolas próximas à costa e a Fazenda Marinha Prime Seafood (Alcoba-
ça – BA) realiza a produção da garoupa-verdadeira (Epinephelus mar-
ginatus) em tanques suspensos revestidos de lona em sistema de fluxo 
contínuo. O Laboratório de Piscicultura Marinha (LAPEM/FURG) desde 
2019 tem focado suas atividades na miragaia (Pogonias courbina) e o 
Laboratório de Piscicultura Marinha (LAPMAR/UFSC) realiza pesquisa 
principalmente com tainha (Mugil lisa) e a sardinha (Sardinella brasi-
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liensis). Já a Unidade de Pesquisa em Piscicultura Marinha (UPMAR/
Labomar/UFC) tem como foco a reprodução e larvicultura de espécies 
nativas da costa cearense, em especial os Lutjanídeos, e atualmente 
está parceiro na execução do Projeto Garoupa_CE do Programa Cien-
tista Chefe Economia Azul (FUNCAP) (Figura 1).

Figura 1. Imagem dos tanques que integram o Sistema de Recirculação 
de Água (SRA) da UPMAR/LABOMAR/UFC. Foto: Viviana Lisboa.

A garoupa-verdadeira Epinephelus marginatus (Figura 2) é 
uma das principais espécie apontadas como promissora para a produ-
ção brasileira de peixes marinhos em cativeiro. Isso se dá em razão da 
espécie apresentar, além de valor de mercado, um pacote tecnológico 
para reprodução e produção de alevinos em laboratório disponível, 
praticabilidade de engorda em diferentes sistemas de cultivo, adapta-
ção ao consumo de dieta artificial (ração), potencial zootécnico, fácil 
manejo e rusticidade (Lisboa et al., 2020). 

Apesar da garoupa ser um dos peixes marinhos mais populares 
e produzidos na Ásia, no Brasil informações sobre sua produção em 
cativeiro ainda são escassas. 
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Figura 2. Exemplar de garoupa-verdadeira amostrado na 5° Biometria. Foto: 
Viviana Lisboa.

Particularmente no nordeste brasileiro, a perspectiva da engor-
da da garoupa-verdadeira Epinephelus marginatus em cativeiro é aus-
piciosa, visto as características climáticas e estruturais dessa região, 
que dispõe de temperaturas elevadas durante todo o ano, viabilidade 
de implementação dos diversos sistemas de produção agregado a uma 
vasta experiência e tradição de atuação na Maricultura (Lisboa et. al., 
2020).

A engorda é a fase do ciclo produtivo em que os peixes são 
cultivados de alevinos ao tamanho comercial (Lima et al., 2013) e sua 
duração varia em função da espécie, da qualidade dos alevinos, dos 
fatores ambientais (i.e. temperatura, salinidade), da qualidade da água 
(i.e. concentração de compostos nitrogenados), do manejo (e.i. taxa e 
frequência alimentar), da biomassa estocada (densidade), da qualida-
de do alimento ofertado, do estado sanitário dos peixes, da demanda 
do mercado consumidor e do sistema de produção adotado. Dentre as 
alternativas de sistemas de produção, destaca-se o Sistema de Recir-
culação de Água (SRA)

Usualmente conhecido pela abreviatura RAS, derivada do ter-
mo em inglês Recirculating Aquaculture Systems, o SRA proporciona 
a praticabilidade de um ambiente de produção mais estável, de me-
lhor manejo, inclusive sanitário e de biossegurança, o escalonamento 
e incremento da produção (Summerfelt et al., 2009a; Summerfelt et 
al., 2009b; Long et al., 2019). Como fator de destaque, o SRA atende à 
necessidade global do uso de tecnologias mais sustentáveis, devido a 
reutilização da água, a redução da demanda por espaço e da produção 
de efluentes (Martins et al., 2010).
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Como a preferência do mercado consumidor da garoupa é a 
comercialização de peixes a partir de 1kg, e pretendendo preencher a 
lacuna de informações sobre a produção da garoupa em cativeiro no 
Brasil, sobretudo a fase de engorda em sistema de recirculação, a se-
gunda etapa do Projeto Garoupa_CE (FUNCAP), executada através da 
Secretaria da Pesca e Aquicultura do Ceará (SPA - CE) e parceria com 
a UPMAR, realizou o acompanhamento da engorda da garoupa-verda-
deira, Epinephelus marginatus, em sistema de recirculação de água até 
o peso comercial de 1kg.

3. MATERIAL E MÉTODOS

3.1. Montagem do sistema de recirculação

Foram estruturados dois SRA independentes e igualmente 
constituídos por um tanque de 3.000 litros, uma bomba periférica, um 
filtro mecânico de cartucho, dois filtros biológico de 200l e cobertos 
com tela de sombreamento (70%). Na entrada de água do tanque tam-
bém foi utilizado filtro tipo “Bag” de 50 micras.
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Figura 3. Sistema de recirculação de água montado para 
a execução do projeto. Foto: Viviana Lisboa.

3.2 Aquisição dos alevinos

Os 200 alevinos de garoupa-verdadeira e as sacas de ração ad-
quiridas através da parceria com a Fazenda Marinha Prime Seafood 
(Alcobaça – BA) foram transportados para a UPMAR (Eusébio – CE) via 
terrestre em caminhão composto de caixas de transporte (“transfish”).

 Os peixes foram submetidos a 24 horas de jejum e, antes de 
sua transferência para os “transfish”, submetidos a um banho de água 
doce. Após a verificação da qualidade da água no “transfish” (concen-
tração de oxigênio, salinidade, temperatura e pH) foi realizada a adi-
ção de neutralizar de amônia e a estocagem dos peixes (7kg/m3) e das 
sacas de ração. Todo o trajeto foi realizado sob a supervisão remota da 
equipe do projeto e com funcionário da empresa “JJ transporte” pre-
viamente treinado. 

Os peixes saíram da Fazenda Marinha Prime Seafood (Alco-
baça – BA) na tarde do dia 20 de dezembro de 2022 e chegaram na 
UPMAR (Eusébio – CE) na madrugada de 22 de dezembro de 2022. Na 
ocasião, após a checagem da qualidade da água ao final do transporte, 
foi realizada a transferência e aclimatação dos peixes (Figura 4).
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Figura 4. Recepção dos peixes na UPMAR. 

Foto: Viviana Lisboa

3.3 Acompanhamento da qualidade de água

O acompanhamento da qualidade de água foi realizado dia-
riamente através da determinação dos valores da concentração de 
oxigênio (mgO2/l), temperatura (°C), salinidade (‰), pH, amônia total 
(NH4

++NH3), amônia gasosa (N-NH3), Nitrito (NO2), Nitrato (NO3) e alca-
linidade (mg/L CaCO3). Para determinação da qualidade de água foram 
utilizados oxímetro Alfakit AT 155, refratômetro, pH Medidor portátil 
de pH YSI-ECO-pH10A e kits da SERA.

3.4 Manejo alimentar

A alimentação foi originalmente realizada com ração comercial 
para carnívoros marinhos (SOCIL, 50-48% PB, 13 a 16% de lipídios - 
R$: 8,60/kg) de 8-10mm, duas vezes ao dia, até a saciedade aparente. 
Ao final do período experimental, a verificação da composição nutricio-
nal (centesimal) da dieta foi determinada por análise bromatológica a 
Association of Official Analytical Chemists – AOAC (2007).
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3.5 Acompanhamento da engorda

Os juvenis chegaram com peso e comprimento médio, res-
pectivamente, de 143,23g ± 2,0 e 20,86cm ± 0,1, e após o período de 
quarentena foram distribuídos nos tanques (100 peixes por tanque), 
totalizando densidade de 5kg/m3. 

O acompanhamento da engorda da garoupa-verdadeira em 
RAS foi realizado através do desempenho dos dados de peso (g) e com-
primento total (cm). Esses dados foram obtidos em biometrias mensais 
com peixes em jejum (24h), sendo na ocasião averiguado também o 
estado sanitário dos peixes através da inspeção da integridade física 
do animal.

As biometrias foram realizadas sempre durante o período da 
manhã, devido a temperatura mais amena. Inicialmente os tanques 
eram drenados até ¼ do seu volume total e então realizada a captura 
e transferência dos peixes para outro tanque, para que nessa ocasião 
também fosse realizada a higienização dos tanques e do sistema de 
aeração. Todos os peixes eram pesados e medidos individualmente e 
após observação do estado sanitário e de bem estar, eram devolvidos 
ao respectivo tanque. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Operação do sistema de recirculação de 
água (SRA) 

Para acelerar o processo de colonização das mídias biológicas 
por bactérias nitrificantes, processo comumente denominado “matu-
ração”, foi adicionado inóculo comercial de bactérias nitrificantes aos 
biofiltros. De modo geral, a rotina de operação e manejo dos dois SRA 
foi simples e prática, com reposições esporádicas do pequeno volu-
me de água evapora, com ressalva para a necessidade recorrente de 
substituição da bomba periférica, devido ao desgaste precoce de seus 
componentes por ação corrosiva da água salgada.
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4.2 Acompanhamento da qualidade de água

Como efeito do bom funcionamento dos RAS, durante todo o 
período de engorda os parâmetros de qualidade da água permanece-
ram nos níveis toleráveis para a espécie (Gracia López & Castelló-Or-
vay, 2003).

4.3 Aquisição dos alevinos

À primeira vista foi observado expressiva heterogeneidade no 
desempenho do crescimento em gramas e a instauração de hierar-
quia, manifestada principalmente durante a oferta de alimento. Nesta 
ocasião, era observado a opressão dos peixes menores por parte dos 
maiores, afetando inclusive o consumo da ração. Para promover um 
ambiente de bem-estar aos peixes e uma distribuição de tamanho mais 

uniforme, foi realizado o gradeamento (separação dos indivíduos por 
classe de peso). A definição do ponto de “corte” foi baseado na media-
na da amostragem 10% do lote, ajustando-se da seguinte forma:

- Tanque 1 → peixes com peso médio menor e/ou igual a 180g;

- Tanque 2 → peixes com peso acima de 180g.

Para evitar o manejo excessivo e estresse dos peixes, o grade-
amento foi realizado simultaneamente à ocasião da 1° biometria. Du-
rante as biometrias foi observado que a espécie é realmente rústica e 
de fácil manejo, sendo a realização deste manejo viável inclusive sem 
a utilização de anestésico.
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No decorrer da rotina de contato e manejo dos peixes foi veri-
ficado que os peixes vieram acometidos por Neobenedenia sp. (Figura 
5). A Neobenedenia sp. é um ectoparasito monogenoóide da família 
Capsalidae com incidência mundial em cultivos de peixes marinhos. 
Semelhante ao carrapato, esse ectoparasita se fixa e suga o sangue 
do hospedeiro, provocando mortalidades massivas e grandes prejuízos 
(Sanches & Vianna, 2007).

Figura 5. Exemplar de garoupa-verdadeira infestado com Neobenedenia 
sp. (5A). Neobenedenia sp. coletada de peixe (5B). Fotos: Viviana Lisboa.

5a                                                                                 5b

Essa contaminação desencadeou redução significativa do con-
sumo e, em parte dos peixes, o surgimento de escoriações e perfura-
ções nos olhos que ocasionaram inclusive cegueira. Como medida de 
controle, deu-se início a protocolo de imersão dos peixes em água 
doce durante 5 minutos, comumente denominados “banho de água 
doce” (Figura 6).
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Figura 6. Protocolo de “banho de água doce”.

Foto: Viviana Lisboa

4.4 Manejo alimentar

Incialmente, como programado, a alimentação foi realizada 
com ração comercial para peixes marinhos carnívoros (SOCIL) duas ve-
zes ao dia, até a saciedade aparente. Entretendo, pretendendo rever-
ter o quadro progressivo de redução do consumo de alimento e danos 
físicos (i.e. lesões) decorrentes da ação do ectoparasita e restaurar a 
saúde dos peixe, a oferta de ração comercial foi substituída pela oferta 
de peixe (sardinha) picado (Figura 7). De imediato os peixes voltaram 
a se alimentar.
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Figura 7. Sardinhas ofertadas na alimentação 
das garoupas. Fotos: Viviana Lisboa.

Concomitantemente, o “banho de água doce” moderou a infes-
tação, mas não erradicou a presença do ectoparasito. Desta forma, foi 
estabelecido a continuidade desse protocolo durante todo o período 
de engorda.

Após a visível recuperação da condição física e vitalidade dos 
peixes, foi iniciado o processo de readaptação ao consumo da ração 
comercial através da produção local (UPMAR) e oferta de ração semi-
-úmida. Constituída inicialmente de 50% de “farinha de ração” e 50% 
de pescado (sardinha e camarão), sendo a “farinha de ração” obtida 
a partir da moagem dos pellets da ração comercial em liquidificador 
(Figura 8). 

A obtenção do “patê” de pescado foi realizada triturando o pei-
xe e o camarão no moedor de carne e a homogeneização de todos os 
ingredientes foi efetuada em batedeira comercial. Para a repeletiza-
ção dessa “massa” homogeneizada foi utilizado em moedor de carne 
elétrico e “selados” por moderada secagem em estuda. 

Destaca-se que a ração comercial utilizada na alimentação, 
apesar de estar com validade vencida e colonizada por “gorgulhos”, 
teve que ser utilizada devido a impossibilidade de compra mediante a 
indisponibilidade comercial do produto.



313ECONOMIA AZUL NO ESTADO DO CEARÁ: CONTRIBUIÇÕES DA PESCA E DA AQUICULTURA

Figura 8. Processo de fabricação da ração semi-
úmida na UPMAR. Fotos: Viviana Lisboa.

A verificação da composição centesimal da ração comercial, 
semi-úmida e da sardinha, apresentada na tabela 1, demonstra que as 
três dietas utilizadas dispunham de elevada concentração proteica, 
que a ração comercial apresenta menor concentração de extrato eté-
reo e que a sardinha congelada, como esperado, é a dieta com maior 
porcentagem de lipídeos, umidade e cinzas. 

Tabela 1. Composição centesimal dos alimentos utilizados no 
acompanhamento da engorda da garoupa-verdadeira, Epinephelus 

marginatus, em Sistema de Recirculação de Água (SRA).

Dieta
Composição (%)

PB MS Umidade 
(%)

Extrato 
etéreo Cinzas (%)

Ração comercial 56,65 11,36 7,02 11,41

Ração semi-úmida 59,24 23,87 8,85 8,22

Sardinha 56,84 61,43 12,18 34,56
PB = Proteína Bruta.
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A garoupa se adaptou bem ao consumo de ração semi-úmida, 
sendo observado o rápido consumo da porção ofertada e de forma 
geral, observa-se que as três dietas utilizadas foram adequadas para 
alimentação da garoupa-verdadeira, que é uma espécie carnívora topo 
de cadeia.

4.5 Acompanhamento da engorda
O gráfico 1 apresenta o período de engorda dos alevinos de ga-

roupa-verdadeira, peso médio inicial igual a 143,23g ± 2,0, em SRA até 
o peso comercial de 1kg, sendo esse período estimado em 14 meses.

Em seu habitat natural, a garoupa Epinephelus morio (garou-
pa-de-São-Tomé) leva em média 2 anos para atingir 480 gramas (Sala-
zar & Sanchez, 1988) e para a própria espécie Epinephelus marginatus 
é apontado levar 3,3 anos para atingirem 400 gramas (Bruslé, 1985). 
Comparado ao crescimento de outras espécies de garoupa e em am-
biente natural, esse é um resultado surpreendente e promissor.

No ambiente de cultivo, a garoupa Epinephelus polyphekadion, 
peso médio inicial igual a 57g, após doze meses em sistema de tanques 
de fibra de vidro e fluxo de água contínuo, cerca de 5x do volume to-
tal/dia, atingiu 513g, enquanto a própria Epinephelus marginatus, peso 
médio inicial igual a 25,2g, após 12 meses em SRA, atingiu 450g (Gracia 
Lopez & Castello Orvay, 2003). 

Gráfico 1. Gráfico do acompanhamento da engorda (g) da garoupa-
verdadeira (Epinephelus marginatus) em sistema de recirculação de 
água (RAS) até o peso comercial de 1kg. Fonte: Dados da biometria.
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Já a garoupa Epinephelus fuscoguttatus, peso médio inicial 
igual a 120g, após sete meses em sistema de tanques em fluxo contí-
nuo de água (± 5x do volume total/ dia), atingiu o peso médio de 534 
gramas, após sete meses (James et al., 1998). Conjecturando sobre este 
resultado, pressupõe-se em 14 meses algo em torno de 1.068kg, seme-
lhante aos 1.048kg apontado aos 14 meses no gráfico 1.

Considerando as sequelas, inclusive de mortalidade, da ação 
do ectoparasita somado a necessidade do uso e adaptação a diferentes 
dietas. Comparado aos resultados de outras espécies de garoupa em 
ambiente de cultivo, inclusive E. fuscoguttatus, notadamente apontada 
entre as espécie de garoupa com melhor desempenho em cativeiro, o 
período de 14 meses de engorda observado neste relato demonstram 
que o emprego de um sistema de cultivo adequado, tanto do ponto de 
vista técnico-operacional, bem como de bem-estar do animal e susten-
tabilidade ambiental, propiciou um desempenho aquém do presumido 
para a espécie e promissor para piscicultura marinha.

5 CONCLUSÃO

A garoupa-verdadeira Epinephelus marginatus se adaptou 
bem ao sistema de recirculação de água, que por sua vez cumpriu seu 
propósito de manutenção da qualidade da água com êxito. 

O parasitismo da Neobenedenia sp. na produção de peixes ma-
rinhos é uma ocorrência habitual e adversa, ressaltando a importância 
da procedência do alevinos, do período de quarentena, do acompa-
nhamento sanitário e instauração de protocolos de profilaxia. 

O crescimento heterogêneo observado demandou a instaura-
ção de gradeamentos periódicos e, se tratando da produção de peixe 
marinho em cativeiro, a verificação do comportamento de adaptação 
e transição de consumo entre os diferentes tipos de alimento é rele-
vante e crucial na escolha da espécie a ser produzida.

O estabelecimento do período de engorda da garoupa-verda-
deira Epinephelus marginatus em SRA em 14 meses aponta um resulta-
do promissor para espécie e relevante na construção de conhecimento 
e tecnologia para o desenvolvimento da produção de peixes marinhos 
em cativeiro no Brasil.
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